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Resumo 
 
A Nova (Des)Ordem Mundial e a Evolução dos Conflitos – A Proliferação Nuclear do 
Irão e a Crise na Ucrânia como Casos de Estudo 
 
 A Ordem Mundial é um conceito em constante mutação tendo já perdido grande par-
te daquilo qua a caracterizava aquando da Paz de Vestefália. Os conflitos também sofreram 
alterações. Perderam a exclusividade de uso por parte dos Estados e tornaram-se dispersos e 
caóticos devido à multipolarização. Estes dois conceitos estabelecem uma ligação entre si e 
ambos se dissociaram dos seus aspetos tradicionais. O objetivo deste trabalho passa por es-
tabelecer uma ligação entre a Ordem Mundial contemporânea e a evolução dos conflitos. As 
ameaças à estabilidade da Ordem Mundial contribuem para a respetiva desordem contempo-
rânea e demonstram como os conflitos se distanciaram das guerras clausewitzianas. Para 
perceber como essas ameaças afetam a Ordem Mundial e a evolução dos conflitos foram 
escolhidos dois casos de estudo: a proliferação nuclear no Irão e a crise na Ucrânia. Estes 
exemplos ajudarão a estabelecer a ligação entre a Desordem Mundial contemporânea e a 
evolução dos conflitos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ordem Mundial, Conflitos, Irão, Ucrânia. 
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Abstract 
 
The New World (Dis)Order and the Conflicts Evolution – The Iran Nuclear Prolifera-
tion and the Crisis in Ukraine as Cases of Study 
 
 The World Order is a concept in constant mutation that has lost a lot of what charac-
terized it when it was established with the Peace of Westphalia. The conflicts also went 
through changes. They lost its State distinctiveness and became dispersed and chaotic due to 
multipolarization. These two concepts share some connections and both dissociated from 
their traditional definition. This paper aims to establish a connection between the contempo-
rary World Order and the conflicts evolution. The threats to the stability of the World Order 
contribute to the current disorder and reflects how the conflicts distanced themselves from 
the clausewitzian battles. To understand how these threats impact the World Order stability 
and evince the conflicts evolution two cases of study were selected: the nuclear proliferation 
in Iran and the crisis in Ukraine. These two examples will help establishing the link between 
the contemporary World Disorder and the conflicts evolution. 
 
Keywords: World Order, Conflicts, Iran, Ukraine. 
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Introdução 
Na escolha deste tema esteve assente a necessidade de procurar um assunto atual e 
importante no contexto internacional das Relações Internacionais. Este trabalho baseou-se 
num estudo exploratório, sendo que as estratégias metodológicas utilizadas fundamentaram-
se no conhecimento científico existente sobre o tema. A investigação científica para este 
artigo consistiu no recurso a métodos qualitativos. No suporte à investigação qualitativa fo-
ram analisadas informações provenientes de relatórios, artigos científicos, artigos de jornais, 
livros, teses, algumas páginas da internet e documentos oficiais de Estado ou de Organiza-
ções internacionais como a ONU ou a IAEA. A estes métodos utilizados devem-se o facto 
de algumas temáticas abordadas serem relativamente recentes e estarem em permanente atu-
alização. Isto fez com que o processo de elaboração deste trabalho tenha seguido um decurso 
mais descritivo e interpretativo não obstante a avaliação crítica dos dados recolhidos. 
Devido ao facto de algumas partes desta temática serem recentes, a bibliografia dis-
ponível centra-se em estudos de caso e artigos disponibilizados por instituições tanto da UE 
como dos EUA assim como artigos de jornais e organizações internacionais como a ONU, a 
IAEA, a AEOI ou a OSCE. A disponibilidade de informação em certos parâmetros de pes-
quisa é reduzida e não existem análises totalmente focadas no objeto de estudo em questão 
mas sim no contexto global tanto da Ordem Mundial como da evolução dos conflitos, sendo 
que os estudos não demonstram a mesma ligação usada por este trabalho. 
A bibliografia principal para elaboração deste artigo baseou-se num conjunto de li-
vros, dos quais serão referidos os que mais que maior importância tiveram na sua produção. 
O primeiro foi World Order de Henry Kissinger, um livro que aborda o desenvolvimento da 
Ordem Mundial desde a sua conceção em 1648 até à fragmentação contemporânea e que 
permitiu entender como a ordem foi evoluindo com o decorrer dos séculos. Em seguida New 
and Old Wars: Organized Violence in a Global Era, Third Edition de Mary Kaldor lança 
uma análise à evolução dos conflitos exemplificando essa mutação através do conflito na 
Bósnia Herzegovina na década de 1990 e aplicando essas particularidades nos conflitos atu-
ais. No que toca aos casos de estudo, o livro de David Patrikarakos, Nuclear Iran: The Birth 
of an Atomic State, faz um estudo aprofundado da evolução do programa nuclear no Irão 
demonstrando a importância política, económica, cultural, social e geoestratégica que o pro-
grama tem para a posição do país quer a nível regional quer a nível global. No outro caso de 
estudo, a crise na Ucrânia, o livro Ukraine Crisis: What it Means for the West de Andrew 
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Wilson faz uma análise aos acontecimentos que originaram a crise na Ucrânia assim como 
uma abordagem a todos os acontecimentos que se sucederam durante a mesma o que permi-
tiu entender todo o contexto que levou à crise no primeiro lugar. Todos estes livros assim 
como o recurso a artigos contribuíram para este resultado final. Todos os apoios bibliográfi-
cos em questão abordam as temáticas pretendidas na elaboração deste trabalho. 
A Ordem Mundial e os conflitos representam temas pertinentes para a estabilidade inter-
nacional. Estes dois conceitos certamente evoluiriam e se modificaram desde os tempos em 
que a realidade se limitava à expansão territorial. A Ordem Mundial contemporânea adquiriu 
um contexto distinto daquele que obtivera em 1648 com a Paz de Vestefália. Os conflitos, 
por sua vez, ganharam uma nova vertente que os fez passar de guerras clausewitzianas para 
guerras caóticas pautadas por múltiplos atores e uma diversidade de interesses. Ambos estes 
fenómenos partilham pontos comuns que os afetam: a multipolarização, a evolução tecnoló-
gica, a importância do fator económico, a globalização, entre outros. 
Os conflitos e a Ordem Mundial estão conectados? A resposta parece ser não, contudo 
existem ligações que serão evidenciadas durante este estudo e cujo objetivo passará por de-
monstrar como os dois estão interligados e mesmo dependentes, influenciando-se ainda um 
ao outro. É a ligação entre estes dois conceitos que faz com que as mudanças na realidade 
internacional se adaptem e complementem. Tanto a Ordem Mundial como os conflitos se 
influenciam assim como ambos foram alvo da evolução no cenário internacional que adveio 
do fim da Guerra Fria. A desordem da Ordem Mundial contemporânea deve-se a diversos 
fatores: o aparecimento de organizações internacionais supranacionais que vierem retirar 
alguma autonomia aos Estados em assuntos políticos e militares; a mesma multipolarização 
que trouxe o aparecimento de organizações internacionais trouxe também o aparecimento de 
outros atores não estatais com capacidade de ingerência em Estados, sendo que muitos des-
ses atores têm aspirações políticas o que faz com que os conflitos contemporâneos sejam 
movidos por múltiplos atores constituídos por exércitos irregulares como grupos ultranacio-
nalistas, extremistas, terroristas, entre outros e que são motivados por questões territoriais, 
étnicas, religiosas, económicas, políticas e culturais. Os novos conflitos compreendem ainda 
uma vertente alternativa à militar, a diplomacia, que os Estados optam por utilizar primeira-
mente na altura de resolver divergências que outrora resultavam em conflitos, mas existe 
também a ameaça de uma guerra nuclear ou o ciberterrorismo como resultado dos desenvol-
vimentos tecnológicos a que se procederam na área militar. 
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Para melhor explicar a Desordem Mundial atual assim como a evolução e diversificação 
dos conflitos contemporâneos serão abordados dois casos de estudo: a proliferação nuclear 
no Irão e a crise na Ucrânia. Estes casos irão demonstrar como os conflitos evoluíram e co-
mo representam ameaças à estabilidade da Ordem Mundial atual, contribuindo para a sua 
desordem. O ponto principal desta investigação passará por perceber qual a ligação entre a 
Ordem Mundial e os conflitos e o que levou, respetivamente, à sua desordem e evolução. Os 
casos de estudo ajudarão a evidenciar precisamente a desordem e evolução por representa-
rem diferentes modelos de conflitos assim como diferentes géneros de ameaças à Ordem 
Mundial. 
 
1.1 Importância do Estudo 
A Ordem Mundial compreende todos os aspetos que constituem as conexões entre os 
atores estatais e não estatais pertencentes às relações internacionais. As mudanças que se 
produzem na sua constituição influenciam as realidades políticas de todos os seus integran-
tes e definem a melhor abordagem política a seguir. 
Os conflitos são uma ferramenta política que serve para impor os interesses de um 
ator, estatal ou não estatal, a outro. De modo a defender os interesses domésticos e a preser-
var os interesses externos os conflitos representam uma alternativa válida quando todas as 
outras alternativas não são exequíveis. 
Estes dois componentes representam uma importante parte nas relações internacio-
nais. É por isso que perceber como funcionam e evoluem é meio caminho para perceber co-
mo funciona a realidade política contemporânea e perceber o papel que a multipolarização 
teve e tem na sua estrutura. 
Este estudo visa demonstrar como a Desordem Mundial e a evolução dos conflitos 
são componentes importantes que ajudam a explicar a evolução do contexto internacional 
político atual assim como encontrar uma explicação para a dissociação dos atuais conflitos 
relativamente aos tradicionais. Além disso, o objetivo passa por demonstrar que existe uma 
ligação entre a evolução da Ordem Mundial e dos conflitos, que ambos os conceitos tiveram 
uma evolução proporcional e são influenciados pelos mesmos fatores explicando ainda co-
mo estes conceitos se influenciam um ao outro. Para tal é preciso compreender tanto a evo-
lução da Ordem Mundial como dos conflitos e dar exemplos de fatores que demonstrem a 
desordem do primeiro assim como a descaracterização do segundo, daí também a importân-
cia dos casos de estudo. Tanto a proliferação nuclear no Irão como a crise na Ucrânia repre-
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sentam diferentes ameaças à estabilidade da Ordem Mundial tradicional e diferentes tipos de 
conflitos. A escolha destes casos de estudo tem como finalidade demonstrar diferentes 
exemplos de ameaças à Ordem Mundial e como os conflitos evoluíram e se diversificaram 
existindo atualmente um conjunto de opções mais vasta que os conflitos tradicionais. Os 
casos de estudo irão demonstrar como a Ordem Mundial evoluiu desde a Paz de Vestefália e 
como os conflitos se dissociaram do conceito clausewitziano. 
 
1.2 Estrutura da Dissertação 
A estrutura deste trabalho de investigação consistirá, no primeiro capítulo, em de-
monstrar a evolução da Ordem Mundial desde o seu aparecimento até à atualidade. Serão 
ainda abordadas as ameaças à estabilidade da Ordem Mundial durante o período da sua exis-
tência. 
O segundo capítulo irá focar-se na evolução dos conflitos e demonstrar como evoluí-
ram dos conflitos de Clausewitz para os conflitos modernos. As causas destas transforma-
ções serão também abordadas para melhor compreender os fatores que influenciam a sua 
evolução. 
O terceiro capítulo procura demonstrar a conexão entre a evolução dos conflitos e a 
desordem mundial contemporânea demonstrando que os fatores que os afetam têm na verda-
de mais semelhanças que diferenças e como esses pontos que influenciam a sua mutação 
representam as características que definem a realidade internacional. 
O capítulo quatro corresponde ao primeiro caso de estudo, a proliferação nuclear no 
Irão, e é um dos exemplos que contribuem para a desordem da Ordem Mundial assim como 
demonstra ainda como o papel dos Estados nos conflitos se complexificou devido à emer-
gência de múltiplos atores e ao aumento da interdependência internacional em diversos aspe-
tos da realidade política. 
O quinto, e último, capítulo compreende o segundo caso de estudo, a crise na Ucrâ-
nia, e representa outro exemplo de como a Ordem Mundial contemporânea se encontra de-
sordenada. Os conflitos que se produziram primeiramente em Kiev e depois se alastraram ao 
este do país, primeiro na Crimeia e posteriormente na região de Donbas, representam alguns 
exemplos de como os conflitos evoluíram, se complexificaram e divergem fortemente das 
guerras clausewitzianas. 
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 Capítulo 1 – Uma Ordem Desordenada 
1. O Imperialismo, a Paz de Vestefália e a Desordem do 
Século XVIII e XIX – as Mudanças na Ordem Interna-
cional Europeia 
 
“The Westphalian peace reflected a practical accommodation to reality, not a unique 
moral insight. It relied on a system of independent states refraining from interference in 
each other’s domestic affairs and checking each other’s ambitions through a general equi-
librium of power”. (KISSINGER, 2014, p. 3). 
O atual modelo de Ordem Mundial começou a ser construído no século XVII com os 
acordos de Vestefália. Conhecida como “A Paz de Vestefália”, este marco importante na 
mudança da Ordem Mundial foi um conjunto de três acordos distintos que delinearam os 
princípios fronteiriços da Europa atual: a Paz de Münster (janeiro de 1648) que pôs termo à 
Guerra dos Oitenta Anos (1568 – 1648) entre a Espanha e a República Unida dos Países 
Baixos1; o Tratado de Münster e o Tratado de Osnabrück ambos alcançados em outubro de 
1648. Este conjunto de acordos acabaria por pôr termo à Guerra dos Oitenta Anos e à Guerra 
dos Trinta Anos, conflitos cujo espaço geográfico ia desde a Espanha até à Suécia. 
“The Peace of Westphalia became a turning point in the history of nations because the ele-
ments it set in place were as uncomplicated as they were sweeping. The state (…) was af-
firmed as the building block of European order. The concept of sovereignty was established. 
The right of each signatory to choose its own domestic structure and religious orientation 
free from intervention was affirmed (…) the principles of a system of “international rela-
tions” were taking shape (…)”. (KISSINGER, 2014, p. 26). A Paz de Vestefália marcou um 
ponto de viragem no cenário internacional da história das relações internacionais entre paí-
ses. Este conjunto de tratados assinalou o início de um novo período na ordem mundial com 
o estabelecimento do conceito de Estado Soberano. Cada Estado passou a deter o direito de 
escolher a estrutura da sua política doméstica assim como as suas conceções culturais livre 
de qualquer intervenção ou influência externa por parte de outros países: “each state was 
                                                          
1 Estado europeu antecessor dos Países Baixos que existiu entre 1579 e 1795 e era constituído por um conjunto 
de sete regiões do norte dos Países Baixos. 
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assigned the attribute of sovereign power over its territory. Each would acknowledge the 
domestic structures and religious vocations of its fellow states as realities and refrain from 
challenging their existence”. (KISSINGER, 2014, p. 3). 
Os princípios das relações internacionais começaram a ganhar forma e o mundo deixou 
de se pautar pelos sistemas imperiais e religiosos começando a ganhar uma vertente política, 
independente, baseada em relações entre Estados soberanos de acordos com os seus interes-
ses nacionais e externos. 
Na altura a Paz de Vestefália não fora desenhada, conscientemente, para estabelecer um 
novo modelo de governação internacional mas sim para por fim às guerras que tinham de-
vastado a Europa e evitar que todo o continente se tornasse num campo de batalha. O princi-
pal objetivo era garantir a estabilidade e integridade territorial de cada um dos países resol-
vendo qualquer disputa pela via diplomática, evitando recorrer a conflitos. 
 
 
Fig. 1 – A constituição da Europa depois dos acordos de Vestefália (1648) 
Fonte: https://www.pinterest.com/pin/295267319292568811/ 
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O modelo de Vestefália ganhou preponderância internacional e foi adotado por outros 
países da Europa e fora dela também. Os países compreenderam que se aceitassem os requi-
sitos da Paz de Vestefália seriam reconhecidos como Estados soberanos, teriam posição e 
estatuto internacional e conseguiriam bloquear outros países de qualquer tentativa de inge-
rência nos seus assuntos internos. Toda esta “privacidade” dada pelo sistema internacional 
foi um fator preponderante na disseminação do modelo Europeu de governança, com a Paz 
de Vestefália cada Estado obteve a capacidade de manter a sua cultura, política, religião e 
política doméstica salvaguardada sem que fatores externos pudessem ditar qualquer influên-
cia sobre os aspetos base da construção de um Estado soberano. 
“Any international order – to be worthy of that name – must sooner or later reach an 
equilibrium, or else it will be in a constant state of warfare” (KISSINGER, 2014, p. 32). A 
Paz de Vestefália ditou o início de um mundo livre e tolerante para com as divergências cul-
turais, religiosas, políticas e étnicas. Foi o primeiro passo para a integração de múltiplas so-
ciedades na comunidade internacional. 
A Igreja Católica perdeu a capacidade de ingerência nos assuntos políticos de um Esta-
do, dando-se o laicismo, e este último obteve uma posição neutra em assuntos religiosos. 
Com esta separação a Ordem Mundial passou a pautar-se pela balança de poder significando 
uma neutralidade ideológica e a capacidade de adaptação às circunstâncias envolventes, ou 
seja, o único fator com peso na capacidade de decisão de um Estado deixou de ser a religião 
ou quaisquer outras questões culturais e passou a ser os interesses do próprio Estado, aquilo 
a que se chama interesse nacional. 
A Paz de Vestefália representou o início da institucionalização da ordem internacional 
com base na concordância de regras e limites comuns e um sistema de poder apoiado na 
multiplicidade e não na singularidade. A racionalização dos poderes dos Estados e o apare-
cimento da soberania e interesses nacionais representam os primeiros passos rumo a uma 
Ordem Mundial organizada por um conjunto de valores em que cada país tem que respeitar 
o seu espaço geográfico assim como o mesmo dos países vizinhos.  
Contudo, após a Paz de Vestefália o cenário internacional sofreu diversas mutações. O 
mundo deixou de ser governado por impérios, mas os países continuaram a ter ambições 
imperialistas. Cada Estado desenvolveu os seus interesses de acordo com a sua realidade e 
contexto: “(…) each society’s perceptions are affected by its domestic structure, culture, and 
history and by the overriding reality that the elements of power (…) are in constant flux (…) 
the balance of power need to be recalibrated from time to time”. (KISSINGER, 2014, p. 30 
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– 31). Os conflitos na Europa, e não só, voltaram a suceder-se embora não tenham tido o 
efeito de outrora, mas sim o propósito de recalibrar a balança de poder. Cada conflito produ-
ziu mudanças na Ordem Mundial, que muito se distanciou desde aquela que fora acordada 
em 1648. 
No cenário internacional atual, o conceito que representa Vestefália é visto de forma di-
ferente. O que outrora foi um sistema de inovação e governação é atualmente tido como uma 
forma de manipulação e restrição de valores pelos quais muitos Estados já não se identifi-
cam. Apesar de o conceito adquirido por Vestefália estar em desuso e a enfrentar uma crise 
de identidade este representou a primeira tentativa de institucionalização da ordem interna-
cional com base num conjunto de regras e limites comuns fundamentados na multiplicidade 
de poderes ao invés dos mesmos serem exclusivos a um único país. Porém o cenário interna-
cional evoluiu e complexificou-se enquanto a Paz de Vestefália ficou estagnada no contexto 
internacional do século XVII. 
 
1.1 Da Grã-Bretanha a Napoleão – Os primeiros desafios à Nova Or-
dem Mundial  
Durante o século XVIII a Grã-Bretanha tornou-se na maior potência naval o que impediu 
qualquer outro país Europeu de alcançar hegemonia. Este poderio durou praticamente até ao 
rebentamento da Primeira Guerra Mundial e permitiu aos britânicos controlar e ser o peso 
decisivo para o equilíbrio da balança de poder e, consequentemente, a potência máxima da 
Ordem Mundial. A razão para conseguir subsistir tanto tempo como potência decisiva pri-
mou-se pelo facto de não perseguir um conjunto restrito de interesses, mas sim por identifi-
car os seus interesses nacionais com a preservação do seu estatuto na balança de poder. Estes 
princípios são hoje facilmente reconhecidos na postura contemporânea americana. 
Porém, embora a Grã-Bretanha detivesse maior preponderância capacitativa, a Europa 
pós-acordo de Vestefália pautou-se pelo aparecimento de duas balanças de poder que impe-
diram a Europa de se desfragmentar tal como acontecera na Guerra dos Trinta Anos: “The 
overall balance, of wich England acted as a guardian, was the protector of stability. A Cen-
tral European balance essentially manipulated by France aimed to prevent the emergence of 
a unified Germany (…)” (KISSINGER, 2014, p.33). Esta estabilidade criada pela Grã-
Bretanha e França não impediu o aparecimento de conflitos, mas limitou o seu efeito pois os 
objetivos de fazer a guerra não eram imperialistas, ao invés, tinham propósitos niveladores. 
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Ainda durante o século XVIII, a balança de poder da Ordem Mundial de então esteve su-
jeita a pressões apesar de a Grã-Bretanha continuar a ser fulcral para o seu equilíbrio. O de-
sejo de hegemonia da França de Luís XIV, cujos desejos expansionistas foram derrotados 
pela Grand Alliance2, e o ajustamento do sistema internacional devido à insistência de Fre-
derico II da Prússia para obter um estatuto equitativo com as maiores potências foram duas 
ameaças à Ordem Mundial de então que foram contidas. O sistema de Vestefália perdurou e, 
com as adversidades vencidas, ficou intrínseco que o pluralismo era indispensável à sobre-
vivência e evolução da ordem europeia, e mais tarde mundial, alcançada. 
Estas foram as duas maiores ameaças à Ordem Mundial de Vestefália durante a primeira 
metade do século XVIII. As batalhas travadas pautavam-se por objetivos territoriais limita-
dos e não com o intuito de destituir governos e instituições ou sequer impor um novo siste-
ma de relações entre Estados. O sentido expansionista, seja por questões religiosas ou geoes-
tratégicas, perdurou e ficou evidenciado nos exemplos referidos. 
No século XVIII deu-se também um fenómeno que acabou por beneficiar, em parte, a 
ordem europeia: o aparecimento do Iluminismo. Este movimento unificou a Europa, com os 
avanços científicos, tecnológicos e filosóficos alcançados a “fé cega” europeia na religião 
começou a enfraquecer. O avanço da civilização enquanto sociedade moderna passaria a ser 
o propósito, ficando de parte a continuação dos valores da religião que representavam uma 
restrição face ao desenvolvimento. O espírito crítico de análise e a procura do conhecimento 
para além da explicação religiosa colocaram o Homem como ator e produtor de conheci-
mento central. O eruditismo alcançado durante o Iluminismo foi aplicado aos conceitos de 
governação, legitimidade política e ordem internacional complexificando a estrutura evolu-
tiva de todos estes parâmetros. 
De entre todos os pensadores pertinentes desta época, destaca-se Kant, que elevou a con-
ceção de Montesquieu sobre a política doméstica, desenvolvedor de um conceito para uma 
Ordem Mundial pacífica duradoura: 
“(…) a voluntary federation of republics pledged to non-hostility and transparent do-
mestic and international conduct. Their citizens would cultivate peace because (…) when 
considering hostilities, they would be deliberating about “calling down on themselves all the 
miseries of war”. Over time the attractions of this compact would become apparent, opening 
                                                          
2 Fundada em 1686. Também conhecida por League of Augsburg. Foi uma coligação europeia criada pela In-
glaterra, Áustria e Holanda ao qual mais tarde se juntaram a Espanha, Prússia, Dinamarca, diversos principados 
da Alemanha entre outros. A sua criação teve o intuito de conter as políticas expansionistas de Luís XIV. 
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the way toward its gradual expansion into a peaceful world order. It was Nature’s purpose 
that humanity eventually reason its way toward “a system of unified power, hence a cosmo-
politan system of general political security” and “a perfect civil union of mankind”” (KIS-
SINGER, 2014, p.40). 
 A humanidade tinha, segundo Kant, tendência a unificar-se porém sempre em cons-
tante resistência o que ameaçava a rutura das estruturas sociais. Cada Estado formado procu-
rava preservar a sua absoluta soberania e liberdade estando disposto a recorrer a meios mili-
tares para tal efeito. Kant viu que o sistema de resolução de assuntos internacionais da Or-
dem Mundial através de confrontos militares só causavam morte e devastação e, deduziu, 
que com o tempo e a experiência do impacto que as guerras tinham que a sociedade sim-
plesmente iria optar por uma alternativa de resolução pacífica, ou seja, diplomática. Se fosse 
criado um sistema federativo de Estados comprometidos com a paz tanto doméstica como 
internacional assim como uma sociedade que se pautasse pela propagação da mesma o mo-
delo ganharia robustez e propagar-se-ia pelo mundo, obtendo-se a dita Ordem Mundial pací-
fica a que Kant aspirava. 
Contudo, o sistema internacional administrativo não é tão simples nem exclusivamente 
fundamentado à base da filosofia. Segundo Henry Kissinger:  “Is there a single concept and 
mechanism logically uniting all things (…) or is the world too complicated and humanity too 
diverse to approach these questions through logic alone (…)?” (KISSINGER, 2014, p. 41). 
É uma questão pertinente que permite compreender o porquê de, decorridos séculos após o 
raciocínio Kantiano, o sistema internacional e as respetivas sociedades continuarem, em 
certos pontos geográficos, instáveis e em constante fragmentação. 
A ameaça à Ordem Mundial de Vestefália que se seguiu foi a Revolução Francesa entre 
1789 e 1799 que aspirava a uma mudança e um sistema diferente e procurava distanciar-se 
dos modelos de governação adquiridos durante o período iluminista. Este período conturba-
do demonstrou que, por vezes, as mudanças e divergências de uma sociedade podem ter 
maiores repercussões no equilíbrio internacional do que atos de agressão, militares ou políti-
cos, externos. O propósito de uma revolução passa por mudar um conjunto de parâmetros 
considerados insatisfatórios a nível político e reconstruir um sistema de acordo com o que a 
sociedade precede como aceitável. O líder intelectual da Revolução Francesa, Jean-Jacques 
Rosseau considerava como fraudulentas todas as instituições sociais, políticas e religiosas. O 
regime monárquico absolutista que governava o país acabou por cair, os privilégios feudais e 
aristocráticos foram retirados, deu-se o secularismo religioso e tudo foi destituído e substitu-
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ído com base nos princípios defendidos durante este período: Liberté, Égalité, Fraternité3. 
Ironicamente, a instauração da Primeira República Francesa4 acabou por se tornar num re-
gime autoritário e militarista ao invés da República democrática secular pela qual se lutou. 
Os ideais da Revolução Francesa assentavam, tal como o Comunismo, na impossibilida-
de de conjugação de diferentes conceções políticas e religiosas da realidade. A Revolução 
voltou a unir a política doméstica e externa, a legitimidade e o uso de poder, algo que Veste-
fália tinha separado com o intuito de limitar as ações e consequências das guerras na Europa. 
O conceito de Ordem Mundial adquirido com Vestefália foi substituído por um sistema re-
volucionário. Estava lançado o repto para a criação de um regime totalitário e com uma polí-
tica externa, e doméstica, imperialista. 
Quem sucedeu à Primeira República Francesa foi Napoleão Bonaparte que ganhou o 
controlo da França em 1799, altura em que chegou ao fim a Revolução Francesa, e trans-
formou o país num regime militar e expansionista com ambição imperialista. Napoleão re-
presentava um novo tipo de Ordem Mundial: uma ordem marcada por uma balança de poder 
baseada na sua vontade e legitimada pelo sucesso das suas campanhas militares. Autopro-
clamado Primeiro Cônsul vitalício após ter liderado o golpe de Estado em 1799, autopro-
clamou-se Imperador em 1804 mostrando que rejeitava qualquer outro poder que não o pró-
prio.  
O cerne da ação de Napoleão baseava-se na rejeição dos limites políticos e geográficos 
que administravam o mundo e primava-se pela reorganização do espaço geográfico mundial 
concebido por si próprio como autoridade máxima. Era agora o líder que definia a Revolu-
ção, e não o contrário, e o seu objetivo era uma Europa unificada e dominada por uma única 
pessoa. 
No fim, Napoleão viria a cair devido à sua ambição imperialista. Invadir Espanha e Rús-
sia sem recursos para defender uma campanha militar daquela magnitude ditou a sua queda. 
O desejo imperialista napoleónico era incompatível com qualquer Ordem Mundial.  
As Guerras Revolucionárias francesas e as Guerras Napoleónicas levaram a Europa de 
volta no tempo para os efeitos nefastos que a Guerra dos Trinta anos tinha tido. Foi em 1813 
na Batalha de Leipzig que os exércitos dos restantes países europeus se uniram e infligiram a 
primeira grande derrota ao exército napoleónico. Derrota essa que foi o suficiente para pro-
vocar o seu colapso. Como Napoleão se recusou a chegar a qualquer acordo, pois qualquer 
                                                          
3 Liberdade, Igualdade, Fraternidade. 
4 Proclamada em 1792. 
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aceitação limitativa significaria a perda da sua legitimidade governativa, acabou por ser de-
posto tanto pela sua intransigência como pelos princípios da Ordem de Vestefália. 
Por fim, o período napoleónico acabou por fortificar o poder da ordem europeia de Ves-
tefália mas também criou questões pertinentes no equilíbrio da balança de poder. Questões 
essas que condicionariam o regresso ao equilibro que a Ordem Mundial de Vestefália tinha 
alcançado. 
 
2. O começo da Desordem Mundial – Ameaças à Ordem 
Mundial 
Com o fim da era da Revolução Francesa e de Napoleão, a Rússia começou a ganhar re-
levância internacional na balança de poder. A Guerra dos Sete Anos5 permitiu à Rússia a 
entrada na balança de poder ocidental da Europa. Desde o século XVIII que a Rússia tem 
desempenhado um papel exclusivo na ordem internacional devido à sua peculiaridade geo-
gráfica que compreende os territórios do norte da Eurásia e ocupa uma extensão territorial 
desde a Europa Oriental até ao norte da Ásia sendo o país com maior área territorial mundi-
al. Devido a esta extensão geográfica, a Rússia contribui para o equilíbrio da balança de po-
der tanto na Europa como na Ásia e é um importante decisor internacional. 
Contudo, a Rússia não representava um aliado à Ordem Mundial Europeia. Tinha, e tem, 
ambições próprias. Assentado num sistema absolutista e com grande capacidade de ingerên-
cia na sua área geográfica, a Rússia representava um desafio ao equilíbrio e ordem que pri-
mavam na Paz de Vestefália. 
O nascimento do povo russo foi marcado, desde o começo, por uma necessidade de 
constante alerta em relação à sua integridade territorial pois estava rodeado por outros povos 
e impérios em processo expansionista: os Vikings a norte, o Império Árabe a sul e tribos 
turcas vindas do este. 
As diferenças entre a ideologia russa e os valores de Vestefália não podiam diferir mais. 
Do ponto de vista da Ordem Mundial europeia o equilíbrio e segurança da balança de poder 
                                                          
5 Ocorrido entre 1754 e 1763. Foi uma série de conflitos internacionais decorridos durante a monarquia de Luís 
XV entre a França e Inglaterra, e respetivos aliados. Este conflito foi motivado por vários fatores: a ascendente 
influência de Frederico II da Prússia; a disputa da Silésia pela Áustria e Prússia; a disputa entre a Grã-Bretanha 
e a França pelas colónias das Índias e América do Norte que resultariam no controle do comércio marítimo; 
alguns territórios na África e Ásia também foram alvo de disputa. A Grã-Bretanha saiu vitoriosa. 
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assim como a restrição na aplicação de força eram essenciais para uma coexistência pacífica. 
A Rússia tinha exatamente a conceção contrária: restringir o poder de um Estado pode resul-
tar em catástrofe. A incapacidade russa em defender o seu território e o que estava à sua vol-
ta era tida como a causa das invasões Mongóis do século XIII e do Tempo de Dificuldades6 
e, por isso, a sua posição teria que ser reforçada para manter a salvo a própria integridade 
territorial e soberania. Outra divergência entre a Ordem Mundial de Vestefália e da Rússia 
era a visão sobre o funcionamento do equilíbrio da ordem internacional: a Paz de Vestefália 
depreendia-a como um mecanismo assentado num equilíbrio da balança de poder internaci-
onal, enquanto a Rússia entendia-a como uma questão de vontade política que compreendia 
a extensão do seu território baseado em necessidades materiais e de poder. A política externa 
russa no século XVII primava pela expansão do seu território em todas as direções o que 
mostrava que o espírito imperialista estava intrínseco e presente nos interesses nacionais 
russos. 
Como a região não estava limitada pelas fronteiras contemporâneas, a Rússia alargou o 
seu Império à Ásia Central, ao Cáucaso, aos Balcãs, ao este da Europa, à Escandinávia, ao 
Mar Báltico, ao Oceano Pacífico, até às fronteiras da China e Japão e chegou mesmo a con-
trolar partes do Alasca e da Califórnia entre os séculos XVIII e XIX. 
A Rússia era, e é, um país com uma maneira de atuar diferente do que o Ocidente estava 
habituado. Porém, a Rússia tinha os seus pontos fracos. Embora tenha conseguido conquistar 
vastos territórios, o país tinha bastantes debilidades científicas, tecnológicas e militares, es-
tando menos avançado que a Europa. O Czar Pedro I da Rússia optou por alinhavar o siste-
ma de Estado russo com o europeu, mas as diferenças e limitações eram óbvias. Enquanto a 
Europa tinha passado pelos Descobrimentos, Renascimento, Iluminismo e inúmeras refor-
mas a nível científico, social e militar a Rússia ainda estava a caminhar para fora do período 
medieval.  
As reformas impostas pelo Czar Pedro I transformaram a sociedade e o país numa das 
principais potências ocidentais. O sistema governativo russo era baseado no autoritarismo, 
posição essa fulcral para o funcionamento do governo. As conquistas eram justificadas com 
a disseminação de ordem e conhecimento em terras desprovidas de qualquer doutrina de 
                                                          
6 Período da história russa compreendido pelo interregno entre a morte do último Czar russo, Teodoro I em 
1598, e o aparecimento da Dinastia Romanov em 1613. A Fome de 1601-1603 da Rússia matou cerca de um 
terço da população, agudizando as dificuldades. Na altura, a Rússia era dominada pela Comunidade Polaco-
Lituana dando-se inúmeras revoltas civis com intuito à independência do povo russo. 
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ordem. Tal como a Rússia atual, o país de então possuía estratégias distintas quando se en-
contrava em posição fortalecida e enfraquecia: quando no auge a sua conduta era aquela de 
um poder superior refletida através de demonstrações do mesmo; quando em posição inferi-
or disfarçava a sua vulnerabilidade recorrendo a ameaças de demonstração de força. 
Na altura do Congresso de Viena, a Rússia e as pretensões dirigidas pelo Czar Alexandre 
I eram um fator a ter em consideração. O país tinha adquirido um estatuto de preponderância 
relevante e, quando se apresentou em Viena para delinear uma nova Ordem Mundial, tinha 
uma visão própria que primava por princípios mais radicais que os de Napoleão. A priorida-
de de Viena seria transformar a visão totalitária de Alexandre I em algo conciliável com o 
sistema de equilíbrio e independência na Europa. Sem este parâmetro, a entrada da Rússia na 
Ordem Mundial teria consequências negativas na balança de poder da Europa. 
 
2.1 A Estruturação de uma Nova Ordem Mundial – O Congresso de 
Viena e uma nova premissa para a Ordem Mundial 
 O Congresso de Viena7 marcou um novo passo no progresso da Ordem Mundial. O 
resultado desta conferência estabeleceu uma ordem europeia próxima de uma governação 
universal e produziu um consenso em relação ao desenvolvimento através de um processo 
evolutivo pacífico ao invés de recorrer a outras alternativas que prejudicavam e atrasavam o 
desenvolvimento da Europa. Chegou-se à conclusão que a estabilidade do sistema, a Ordem 
Mundial europeia, era mais importante que as divergências de um país e não deveria ser pos-
to em causa mas sim preservado e desenvolvido. Todas as diversidades entre Estados deve-
riam ser resolvidas com recurso à via diplomática e não à militar. A Ordem que emergiu do 
Congresso de Viena seria, mais uma vez, focada na balança de poder mas com maior equilí-
brio. 
O acordo alcançado em 1815 acabou por lançar a europa num período de paz sem prece-
dentes até final do século XIX e a ordem europeia passou a ser caracterizada por um equilí-
                                                          
7 Conferência entre embaixadores de diferentes países da Europa, presidido pelo Chanceler de Estado da Áus-
tria Klemens Wenzel von Metternich em Viena entre setembro de 1814 e junho de 1815. O objetivo principal 
era alcançar um entendimento para uma Europa pacífica após as guerras da Revolução Francesa e Napoleóni-
cas através da restituição das antigas fronteiras e recalibrar o poderio das maiores potências europeias para que 
o equilíbrio pudesse ser mais equitativo. 
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brio entre a legitimidade e o uso de poder que permitiu que o período de paz subsistisse até à 
Primeira Guerra Mundial. 
O Congresso de Viena redefiniu a Ordem Mundial e restruturou-a a pensar nas evolu-
ções que a Europa tinha sofrido durante o século XVIII que causaram conflitos e mudanças 
na política doméstica e externa dos Estados europeus. Quando as negociações começaram, 
em 1814, o contexto sobre o qual se procurava chegar a um entendimento diferia totalmente 
daquela que era a realidade aquando do acordo de Vestefália. A Paz de Vestefália foi acor-
dada para pôr fim à Guerra dos Trinta Anos e começar a construir uma ordem europeia as-
sentada numa política externa livre de qualquer influência religiosa e equilibrada para evitar 
futuros conflitos. As negociações em Viena visavam solucionar a destruição que as guerras 
da Revolução Francesa e Napoleónicas tinham causado. Era necessário restruturar a balança 
de poder e conferir-lhe um equilíbrio que permitisse que a Europa subsistisse em paz e que 
os Estados compreendessem que recorrer à via militar para resolver diferendos tinha conse-
quências para o desenvolvimento europeu. 
Os objetivos eram redesenhar uma nova balança de poder que impedisse a França de vol-
tar a ter capacidade de alcançar a hegemonia na Europa, mas também era necessário ter 
atenção à ameaça que a Rússia representava, ou seja, a balança de poder teria que ser recons-
truída de este a oeste da Europa e os territórios redistribuídos para que fosse possível obter 
uma ordem estável. 
A Europa Central passou por reformulações geográficas com o intuito de anular a influ-
ência francesa, algo que os tratados de Vestefália não tinham feito. O objetivo era unir al-
guns Estados de menor dimensão para consolidar a região. A Prússia foi quem mais benefi-
ciou com esta medida vendo aumentado o espaço geográfico e, consequentemente, a sua 
esfera de influência na ordem europeia tendo obtido grande capacidade de ingerência na 
fronteira com a França, uma realidade geoestratégica a que os franceses não estavam habitu-
ados e não existia desde a Paz de Vestefália. 
Outra restruturação na Europa passou pela unificação de 37 províncias alemãs, que for-
maram a Confederação Alemã. Com esta medida surgia um novo dilema na ordem europeia 
que poderia ser uma ameaça à estabilidade. A Alemanha sempre fora, até então, demasiada-
mente forte ou fraca para a estabilidade da Europa. Quando fragilizada procurava ajuda ex-
terna, maioritariamente francesa. Porém, quando adquiria um estatuto de maior preponde-
rância tinha capacidade para derrotar todas e quaisquer ameaças. A capacidade alemã ainda 
só permitia a defesa do próprio território e era limitada em termos de projeção externa. A 
30 
 
solução encontrada para equilibrar a balança de poder na Europa Central permitiu dar estabi-
lidade à Europa e, simultaneamente, fazê-lo sem constituir uma ameaça à Rússia e à França. 
Uma nova aliança constituída pela Grã-Bretanha, Áustria, Prússia e Rússia surgiu para 
proteger as inovações políticas e geográficas adquiridas no Congresso de Viena que visava 
dar uma garantia de estabilidade territorial, preservando a integridade das fronteiras de todos 
os países da Europa e salvaguardando a sua soberania da ingerência de outros países. 
No fim, o Congresso de Viena acabou por produzir importantes ferramentas estabiliza-
doras para a Europa: a aliança entre a Grã-Bretanha, a Áustria, a Prússia e a Rússia para pre-
servar a integridade territorial das novas fronteiras da Europa; a Santa Aliança, encabeçada 
pela Áustria, Rússia e Prússia, que visava manter a estabilidade doméstica de cada um dos 
Estados constituintes da ordem europeia; e um conjunto de poderes que seriam apoiados 
através de conferências e acordos diplomáticos com o intuito de estabelecer linhas comuns 
de política externa e interna assim como lidar com crises emergentes. 
 
 
Fig. 2 – Mapa da Europa após a realização do Congresso de Viena (1815) 
Fonte: http://www.memo.fr/en/article.aspx?ID=PAY_AUT_007 
 
Para preservar a sobrevivência de uma Ordem Mundial é fundamental atribuir um equi-
líbrio justo entre a legitimidade e o uso de poder que garantam uma evolução positiva. Se 
esta simetria for devidamente administrada as demonstrações de poder serão maioritaria-
mente simbólicas pois a conceção capacitativa de poder total será entendida como suficiente 
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para a estabilização. Caso este equilíbrio seja destruído, as restrições desaparecerão e o caos 
voltará a instalar-se dando azo às pretensões de novos atores internacionais até que se che-
gue a entendimento sobre uma nova ordem. 
Contudo, apesar de o Congresso de Viena ter projetado a Europa para um resto de século 
XIX quase pacífico isso não impediu que surgissem novas ameaças à Ordem Mundial adqui-
rida durante esse período. A meio do século XIX recomeçaram os problemas para a Europa 
e o equilíbrio e entendimento alcançados em 1815 começaram a ser postos em causa. Foram 
três os acontecimentos de maior destaque: o aumento do nacionalismo8; as Revoluções de 
18489 e a Guerra da Crimeia10. 
A emergência do nacionalismo causou instabilidade no império Austro-Húngaro e afetou 
as relações entre a Áustria e a Prússia. A Prússia era tida como uma das maiores potências 
europeias e estava esgotada do papel de subordinação à Áustria, pelo que adotou uma postu-
ra mais aguerrida com o propósito de fazer valer os seus interesses e defesa do território e 
nacionalidade prussianos. 
As Revoluções de 1848 exigiam mudanças nos sistemas políticos. Com uma crescente 
classe média, os governos aristocráticos acusaram a influência do nacionalismo e viram-se 
confrontados com revoluções em prol de reformas liberais. A Santa Aliança, concebida du-
rante o Congresso de Viena, fora constituída exatamente com o propósito de conter este tipo 
de insurgência, contudo as divergências existentes na Alemanha e na Áustria impossibilita-
                                                          
8 Durante o século XIX a Europa foi abrangida por uma onda de nacionalismo romântico que influenciou al-
guns países formados recentemente como é o caso da Alemanha. Por toda a Europa, intelectuais e políticos 
radicais influenciados pelos ideais napoleónicos deram ao conceito de identidade nacional protagonismo. O 
sentido de nacionalidade era, de acordo com alguns intelectuais, um fator importante para a coesão da socieda-
de. 
9 Conjunto de revoluções ocorridas na Europa Central e Oriental criadas por regimes autocráticos, crises eco-
nómicas, falta de representação política e pelo crescimento do nacionalismo. 
10 Conflito entre 1853 e 1856 na península da Crimeia entre o Império Russo e a aliança formada pela Grã-
Bretanha, a França, o Império Otomano, o Império Austríaco e o Reino da Sardenha. O propósito desta guerra 
foi a contenção das propensões expansionistas russas. O conflito começou devido às divergências entre a Rús-
sia, Ortodoxia, e a França, Catolicismo, sobre quem possuía a legitimidade para disseminar a religião cristã e 
fazê-la chegar às comunidades cristãs em Jerusalém, então território Otomano. O resultado foi favorável à 
aliança de países e culminou com a assinatura do Tratado de Paris em 1856 que atribuiu ao Mar Negro o esta-
tuto de território neutro proibindo a fortificação militar marítima de qualquer país naquela zona. Este tratado 
acabou por ferir e conter as pretensões imperialistas da Rússia. 
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vam uma ação eficaz. Apesar de tudo, a ordem de Viena subsistiu mas muito debilitada face 
a 1815. 
A Guerra da Crimeia agudizou a instabilidade da Ordem Mundial. Este conflito destruiu 
a coesão entre a unificação da Áustria, Prússia e Rússia e, consequentemente, um dos pilares 
fundamentais à estabilidade da Ordem Mundial estabelecida em 1815. Sem esta aliança, a 
Europa perdia o grupo responsável pela contenção da França e pela defesa do sistema de 
governação europeia. As alianças conseguidas durante o Congresso de Viena, já debilitadas 
pelas Revoluções de 1848, foram destruídas com este conflito. A Prússia manteve-se neutra 
durante o conflito e a Áustria aproveitou o isolamento russo para fortalecer a sua influência 
nos Balcãs o que acabaria por lhe ser desfavorável. A tentativa de isolar a Rússia acabou por 
isolar a Áustria que viu Napoleão invadir os seus territórios na Itália sem qualquer apoio da 
Rússia para os defender. A Prússia ganhou maior liberdade na Alemanha e Otto von Bis-
marck colocou a Alemanha no caminho da unificação, excluindo a Áustria deste processo. A 
Áustria acabou por ficar isolada e perceber, da pior forma possível, que para ser parte de 
uma ordem internacional equilibrada é necessário ter fidedignidade. 
A Ordem Mundial começava a ganhar uma nova preponderância: o sistema internacional 
começava a deixar de ser baseado numa balança de poder equilibrada e passa para um siste-
ma de sobrevivência do, Estado, mais forte. 
Um novo país iria emergir e alterar a ordem europeia. Otto von Bismarck, primeiro-
ministro da Prússia11 e mais tarde Chanceler da Alemanha12, viu uma oportunidade na reuni-
ficação alemã após os resquícios da Guerra da Crimeia que havia fraturado a ordem euro-
peia, abalado a estabilidade da França e da Áustria e isolou as monarquias conservativas no 
este da Europa. A unificação da Alemanha criaria uma nova ordem mundial e alteraria a 
balança de poder na Europa. 
A emergência da Alemanha destruiu a balança de poder baseada nos princípios de Veste-
fália e Viena, que primavam por um equilíbrio entre legitimidade e poder, criando um país 
dominante e com capacidade militar suficiente para preservar a integridade das suas frontei-
ras e derrotar os países vizinhos. A legitimidade deixou de ser um fator a ter em conta e o 
uso de poder passou para fator principal na atuação dos Estados. O equilíbrio da balança de 
                                                          
11 Entre 1862 e 1890. 
12 Responsável máximo pela unificação da Alemanha. Tornou-se no primeiro Chanceler do país e governou 
entre 1871 e 1890 o Império Alemão. 
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poder ficou reduzido à vontade das que eram então as maiores potências da nova Ordem 
Mundial: a França, a Alemanha, a Rússia, a Áustria e a Grã-Bretanha. 
A flexibilidade e pragmatismo que os modelos de Vestefália e Viena tinham produzido 
na Europa, permitindo mesmo a sua adaptação a qualquer país e parte do mundo, contrasta-
vam com a inflexibilidade da ordem mundial resultante da unificação da Alemanha. 
Como consequência da crescente singularidade criada pela Alemanha, foi criada a En-
tente Cordiale13 com o intuito de contrabalançar este poderio. As questões diplomáticas tor-
naram-se uma forma de solidificar alianças, provocando maiores desequilíbrios na balança 
de poder da Ordem Mundial. Com o fortalecimento das políticas externas de cada país, as 
tensões aumentaram e começavam a antecipar-se divergências que poderiam levar a novos 
conflitos na Europa, o que as duas Guerras Mundiais subsequentes comprovaram. 
 
2.2 As Duas Guerras Mundiais como Maior Ameaça à Ordem Mun-
dial – Uma Desordem sem Precedentes 
 Os acontecimentos mais significativos para a Ordem Mundial pós-Vestefália foram a 
Primeira e Segunda Guerras Mundiais, dois conflitos que destruíram totalmente o equilíbrio 
da balança de poder da Ordem Mundial e lançaram a Europa numa crise governativa. A es-
tabilidade que o Congresso de Viena alcançou foi de imediato posta em causa com a unifi-
cação da Alemanha e agravou todas as tensões existentes na Europa. Como a balança de 
poder fora equilibrada em 1815 não existia capacidade para a realização de um conflito até à 
unificação alemã. 
 A Primeira Guerra Mundial14 foi precedida como um conflito de cariz reduzido onde 
se disputavam um conjunto limitado de objetivos. Porém, resultou na morte de mais de 25 
milhões de pessoas e destruiu totalmente a Ordem Mundial e qualquer base para o seu res-
surgimento. A opção diplomática de resolução de conflitos foi posta de lado e a via militar 
ganhou preponderância. Como consequência deste confronto, grandes mudanças acontece-
ram na Ordem Mundial e os impactos maiores foram a queda dos Impérios Russo, Austríaco 
e Otomano.  
                                                          
13 Série de acordos assinados em 1904 entre a Grã-Bretanha, a França e a Rússia que marcaram o início de uma 
aliança contra o crescente poderio do Império Alemão e Austro-Húngaro. A Entente Cordiale mais tarde tor-
nou-se na Tríplice Entente com a adesão da Rússia à aliança. 
14 Decorrida entre 1914 e 1918. 
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A Rússia passou, pós – Primeira Guerra Mundial, por um período de mutação em que 
revoltas populares deram azo à emergência de uma elite que proclamava a disseminação de 
uma doutrina universal de governo. Após a Fome Russa de 192115, a revolução de 1917 e a 
Guerra Civil Russa16 foi criada a União Soviética que primava pela disseminação do Comu-
nismo como modelo governativo e rejeitava toda e qualquer conceção de Ordem Mundial 
diferente dos seus ideais. 
No fim da Primeira Guerra Mundial as consequências foram muito maiores do que se 
imaginara em 1914 e procurou-se chegar a um equilíbrio com o Tratado de Versalhes em 
1919. O problema deste acordo foi que se baseou nos conceitos que começaram a ser adqui-
ridos no período que antecedeu a Primeira Guerra Mundial, onde a legitimidade e a via di-
plomática tinha sido postas em segundo plano e o uso de força tinha ganho protagonismo. O 
Tratado de Versalhes pôs a Alemanha de parte da formação de uma nova Ordem Mundial, 
ao contrário do que o Congresso de Viena tinha feito com a França. 
Os países que compunham a balança de poder da Ordem Mundial foram todos afetados 
pela Primeira Guerra Mundial. O Império Austro-Húngaro foi totalmente apagado; a Rússia, 
então União Soviética, e a Alemanha foram excluídas da nova Ordem Mundial que começou 
a ser delineada com o Tratado de Versalhes. Quanto à Grã-Bretanha voltou a adquirir um 
papel semelhante ao que tivera durante a Paz de Vestefália: procurava um papel protagonista 
na balança de poder com o intuito de conter futuras ameaças à instabilidade, ainda que prati-
camente inexistente, da Europa. 
O uso da diplomacia para resolução de divergências tinha dado à Europa quase um sécu-
lo de paz servindo como um estabilizador entre o uso da legitimidade e poder. Contudo, per-
to do final do século XIX o uso da força começara a ganhar maior preponderância e a Guer-
ra da Crimeia desencadeou o início do fim da Ordem Mundial de Viena, ordem essa que a 
Primeira Guerra Mundial fez questão de obliterar completamente deixando a Europa des-
provida de qualquer sistema de equilíbrio político, social e militar.  
Embora o Tratado de Versalhes tenha conseguido estabelecer um equilíbrio, fê-lo apoia-
do em parâmetros débeis que não permitiriam uma estabilidade duradoura. A criação de uma 
nova Ordem Mundial foi conseguida com este acordo, contudo o peso da legitimidade foi 
                                                          
15 Resultado da crise económica causada pela Primeira Guerra Mundial, pela Revolução Russa de 1917 e pela 
Guerra Civil russa. Provocou cerca de 5 milhões de mortos. Aconteceu entre a primavera de 1921 até ao final 
de 1922. 
16 Ocorrida entre 1917 e 1922. 
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menosprezado e constituiu-se uma nova ordem baseada nos princípios comuns que emergi-
ram após o fim da Primeira Guerra Mundial. A geografia europeia foi redesenhada para con-
ferir um maior equilíbrio e conter a ascensão da Alemanha e da União Soviética. O Tratado 
de Versalhes falhou contundentemente: era demasiado punitivo para permitir a reconciliação 
da Alemanha com a Europa e demasiado débil para a impedir de se reerguer. Quando a 
Alemanha começou a desafiar as cláusulas de Versalhes a França, que tinha sido nomeada 
pelo tratado como um dos “polícias” da Europa, provou-se demasiado limitada e esgotada 
pela guerra para conter as propensões alemãs. 
Foram várias as tentativas para manter a estabilidade na Europa. Um conjunto de leis in-
ternacionais sobre desarmamento foram postas em prática, mas com poucos efeitos. Foi cri-
ada a Liga das Nações17 com o intuito de desenhar um sistema de mediação da paz na Euro-
pa e desenvolver ferramentas legais para resolução de divergências assim como um modus 
operandi em caso de conflitos. O problema é que estes acordos e a criação de uma organiza-
ção internacional não obtiveram total apoio das maiores potências e países com desejos ex-
pansionistas, como era o caso da Alemanha, compreenderam que não existiam realmente 
consequências severas por infringir as regras definidas por estes mecanismos regulatórios. 
Como resultado do isolamento da Alemanha a Europa assistiu ao crescimento de duas 
ordens internacionais opostas. Por um lado uma Ordem Mundial pautada pelo direito inter-
nacional, apoiado maioritariamente pelas democracias Ocidentais, por outro lado um conjun-
to de países que haviam rejeitado entrar numa ordem que limitava as suas ambições. Entre 
estas ordens incompatíveis estava a União Soviética, que rejeitava qualquer sistema regula-
dor que não o seu, que aguardava o momento oportuno para intervir na balança de poder 
europeia e esse momento estava próximo dado que o Tratado de Versalhes não conseguiu 
obter nem legitimidade nem equilibro na Ordem Mundial. 
Foi por todas estas lacunas que quando Adolf Hitler chegou ao poder da Alemanha em 
1933 usou o sentimento de revolta do povo alemão para dar início à destruição do Tratado 
                                                          
17 Organização internacional contruída em 1919 no resultado do Tratado de Versalhes. O objetivo seria a cria-
ção de um organismo internacional com poder de ingerência em assuntos que constituíssem uma ameaça à paz 
da Europa. Manteve-se até 1939, altura em que rebentou a Segunda Guerra Mundial, tendo depois sido dissol-
vida devido a falhar o seu propósito e em 1942 estava extinta. Contudo isto criou um precedente para a criação 
de uma entidade com competências na mediação da paz mundial e, em 1946, foi criada a ONU. 
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de Versalhes. A Segunda Guerra Mundial18 veio confirmar que as tensões na Europa não 
tinham sido atenuadas com o Tratado de Versalhes tendo ainda motivado uma respostas 
mais explosiva da Alemanha que se sentiu insultada e menosprezada com o acordo de 1919. 
A Alemanha começou por destruir a débil estabilidade existente na Europa atacando a Euro-
pa Central e Este. Países como a Áustria, a Polónia e a Checoslováquia foram conquistados 
pelo Império Nazi. 
“In every era, humanity produces demonic individuals and seductive ideas of repression. 
The task of statesmanship is to prevent their rise to power and sustain an international order 
capable of deterring them if they do achieve it.” (KISSINGER, 2014, p. 86). O Tratado de 
Versalhes falhou contundentemente em criar a estabilidade necessária ao desenvolvimento 
equilibrado da Ordem Mundial. Os mecanismos de ação criados para conter o reaparecimen-
to de pretensões expansionistas não tinham a capacidade para parar a Alemanha. Os desequi-
líbrios e a instabilidade política da Europa foram determinantes para que as duas Guerras 
Mundiais acontecessem. Com o fim da Primeira Guerra Mundial a Europa tinha ficado de-
vastada e não existiam quaisquer ferramentas para uma reconstrução sólida da sua integrida-
de territorial e política. As alianças formadas estavam claramente limitadas para conter duas 
potências com as capacidades que tinham a Alemanha e a União Soviética. A Segunda 
Guerra Mundial foi apenas uma questão de tempo pois era evidente que iria rebentar um 
novo conflito dadas as limitações em construir uma Ordem Mundial capaz de conter as ame-
aças à estabilidade e ao equilíbrio da balança de poder da ordem europeia. 
Todo o trabalho que tinha sido alcançado desde a Paz de Vestefália fora destruído por 
estes dois conflitos. Como a Europa foi incapaz de tirar as ilações necessárias da Primeira 
Guerra Mundial o conflito que se sucedeu teve consequências ainda mais devastadoras. 
Tendo a Europa falhado em aplicar eficazmente os princípios de Vestefália com vista ao 
desenvolvimento de uma nova Ordem Mundial, a ordem europeia teve que passar ainda pela 
Segunda Guerra Mundial e, quando esse conflito acabou, teve que redesenhar uma nova 
Ordem Mundial e estabilizar a balança europeia de poder. 
 
 
                                                          
18 Ocorrida entre 1939 e 1945. O número de fatalidades estima-se que tenha estado entre os 50 e os 80 milhões 
de vítimas. 
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2.2.1 Começar do Zero – Uma Nova Ordem Mundial e o Futuro da 
Europa 
A Ordem Mundial foi sempre um conceito mutável, nunca estático, que permaneceu e 
permanece atualmente em redefinição. A evolução científica e tecnológica aliada ao desen-
volvimento político e social fez com que o mundo e os Estados fossem complexificando a 
política doméstica e externa. Estas evoluções permitiram acesso a novos recursos militares, 
energéticos e financeiros que foram ganhando maior preponderância no planeamento do 
interesse nacional, e relativa aplicação na política externa. O mundo passou de uma Ordem 
Mundial apoiada no equilíbrio entre a legitimidade e o poder para uma ordem pautada pela 
capacidade militar com as Guerras Mundiais. Com a evolução tecnológica evolui também o 
interesse nacional e as necessidades externas de cada país. Consequentemente, a Ordem 
Mundial está em constante mudança. Após dois conflitos de grande magnitude a Europa viu-
se, mais uma vez, desprovida de qualquer sistema estabilizador e teve que encetar esforços 
para redefinir uma nova Ordem Mundial. 
Como resultado das duas Guerras Mundiais os princípios de soberania e da balança de 
poder perderam força. A maioria dos países europeus tinham sido ocupados por fações mili-
tares estrangeiras durante a Segunda Guerra Mundial e a economia de cada país estava des-
truída. Era evidente que os países teriam dificuldades em estabilizar-se. 
O caminho para a estabilização adivinhava-se complicado, mesmo assim a Europa en-
controu em Konrad Adenauer19, Robert Schuman20 e Alcide De Gasperi21 as bases a forma-
ção de uma nova Ordem Mundial. A Ordem Mundial a que agora se almejava tinha por 
objetivo prevenir a recorrência de conflitos na Europa. O primeiro passo para atingir estes 
objetivos foi a repartição da Alemanha, em 1949, em quatro zonas administradas pela União 
Soviética, a França, a Grã-Bretanha e os Estados Unidos da América. A Alemanha regrediu 
para os tempos imediatos à Paz de Vestefália e ao Congresso de Viena, em que a divisão do 
                                                          
19 Chanceler da Alemanha Ocidental entre 1949 e 1963. Responsável pela ascensão da Alemanha das ruínas da 
Segunda Guerra Mundial para um país democrático, estável, com poderio económico e reconhecimento inter-
nacional. Foi um dos fundadores da União Europeia. 
20 Primeiro-ministro da França entre 1947 e 1948. Teve uma posição fulcral no desenvolvimento de instituições 
europeias e transatlânticas sendo considerado um dos fundadores da União Europeia, do Concelho de Seguran-
ça e da OTAN. 
21 Trigésimo Primeiro-ministro de Itália, entre 1945 e 1953. Considerado um dos fundadores da União Euro-
peia. 
38 
 
país sempre fora precedida como um elemento chave na estabilidade de uma estrutura inter-
nacional equilibrada. A França e Alemanha começaram, graças a Adenauer e Schuman, um 
processo de restabelecimento de ligações diplomáticas com vista à resolução das divergên-
cias entre estes dois países. 
Em 1952 nasceu a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço22, que se tornaria na União 
Europeia, como o primeiro passo rumo à união das divergências europeias e um marco ful-
cral para o nascimento de uma nova Ordem Mundial na Europa. Durante bastante tempo a 
Alemanha representava o principal entrave à estabilidade, mas com Adenauer a realidade 
começou a mudar. Adenauer trabalhou para voltar a ganhar o respeito e a estabilidade da 
Alemanha na Europa e criar um caminho que permitisse estabilizar a Ordem Mundial com a 
Alemanha incluída. O equilíbrio europeu, resultante numa nova Ordem Mundial, tornou-se 
num modelo a seguir e a ter em conta por outros países. A balança de poder na Europa viu-
se fortificada com a criação da OTAN que permitiu um grau elevado de coerência entre as 
políticas externas dos países europeus e dos EUA. Outro fator que estimulou a solidificação 
de uma nova Ordem Mundial na Europa foi a contenção da União Soviética, um objetivo 
que se tornou um parâmetro comum da política externa europeia. 
A Europa ainda teve que passar por mais um conflito: a Guerra Fria23. Esta guerra diferiu 
das anteriores pois foi regida por questões geopolíticas e pelo aparecimento do armamento 
nuclear nas questões militares. A balança de poder europeia voltou a desequilibrar-se dando 
origem a uma Ordem Mundial bipolar durante este período pois a tensão entre o Ocidente e 
a União Soviética era administrada, da parte Ocidental, pelos EUA. O fator que definiu os 
americanos como ator principal da aliança ocidental contra a União Soviética foi precisa-
mente a questão nuclear. A América tinha adquirido durante a Segunda Guerra Mundial, e 
utilizado no Japão, a bomba nuclear e isso conferiu-lhe o estatuto de superpotência mundial 
dando-lhe protagonismo e tornando a aliança Ocidental unilateral. Esta mudança diferia do 
sistema da balança de poder tradicional que se baseava na equidade e não na unilateralidade. 
                                                          
22 CECA. Organização internacional com o intuito de unir os países europeus após a Segunda Guerra Mundial. 
Foi formalmente estabelecida em 1951 através da assinatura do Tratado de Paris pela Alemanha Ocidental, 
França, Holanda, Bélgica, Luxemburgo e Itália. Foi a primeira organização internacional a aplicar o conceito 
de supranacionalismo em detrimento do nacionalismo. Estabeleceu as bases para a criação da União Europeia 
em 1958 através do Tratado de Roma. 
23 Conflito que durou, estima-se, entre 1948 e 1991 e foi pautado por tensões políticas e militares restantes do 
fim da Segunda Guerra Mundial entre a União Soviética e o bloco Ocidental que contava com a OTAN, os 
EUA e os países europeus. Terminou em 1991 com a desintegração da União Soviética. 
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Mesmo a OTAN, que conjugava as forças militares de todos os membros europeus, era su-
portada pelo poderio militar americano especialmente se se tivesse em conta o fator nuclear. 
A componente nuclear criou uma nova era nas políticas de segurança e defesa mundiais 
e teve influência direta na Ordem Mundial assim como na evolução dos conflitos. A Ordem 
Mundial na Guerra Fria foi dominada por dois grupos independentes e adversos, por um 
lado o equilíbrio nuclear entre os EUA e a União Soviética e por outro o balanço interno da 
OTAN. Os países europeus começaram a melhorar as competências militares para obterem 
maior poder de decisão dentro da aliança atlântica, pondo termo ao unilateralismo america-
no. A França e a Grã-Bretanha começaram a desenvolver programas nucleares para contra-
balançar a balança de poder internacional e ganharem lugar na tomada de decisões. 
Foi então que se deu um dos marcos mais importantes na história contemporânea da Or-
dem Mundial quando, a 1989, caiu o muro de Berlim e a Alemanha voltou a unir-se. A uni-
ficação da Alemanha foi o início do fim da União Soviética, que se desintegraria oficialmen-
te em 1991, pois a queda do muro de Berlim ditou a destruição do domínio soviético no este 
europeu. A junção de todos os territórios alemães num só reforçou a política de união euro-
peia que vinha a ser constituída desde o fim da Segunda Guerra Mundial e primava por uma 
política de valores comuns e desenvolvimento conjunto. O este da Europa, depois de se li-
bertar de mais de 40 anos de opressão soviética, começa a reconstruir a independência e a 
recuperar a identidade. 
O colapso da União Soviética deu uma nova ênfase ao campo diplomático e a realidade 
geopolítica europeia foi transformada pois deixara de existir uma ameaça substancial à esta-
bilidade da Ordem Mundial e do equilíbrio da Europa. A OTAN passou a focar-se em alar-
gar a esfera de influência a outros países, como às antigas repúblicas soviéticas para assegu-
rar que a Rússia não voltaria a destabilizar essa zona. O novo objectivo da OTAN visava a 
contenção de futuras ameaças por parte da Rússia através da inclusão de territórios que fi-
zessem fronteira com a Rússia, criando uma zona segura que permitisse o desenvolvimento 
da Europa e da União Europeia e assegurasse o equilíbrio da Ordem Mundial e da balança 
de poder internacional. 
A queda da União Soviética acrescentou outro fator à Ordem Mundial que, até então, 
não existia: o mundo começou a adquirir uma perspetiva multipolar através do aparecimento 
de novos Estados, organizações internacionais e outros grupos de atores com capacidade de 
ingerência na balança internacional. O ano de 1989 marcou o início da desordem mundial 
que se vive hoje e permitiu a ascensão de novos atores internacionais. Os Estados, até 1989 
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únicos e principais atores internacionais, viam agora organizações supranacionais ganharem 
preponderância na balança de poder e conseguirem mesmo fazerem valer os seus interesses. 
O problema é que não surgiram só atores internacionais benéficos para a Ordem Mundial, 
surgiram também atores com o propósito de a destruir. Grupos criminosos foram ganhando 
preponderância e contribuíram para o caos atual da Ordem Mundial ao provarem serem ca-
pazes de reivindicar territórios. O fator económico ganhou maior destaque, organizações 
como o FMI e empresas multinacionais passaram a deter demasiada influência na política 
doméstica e externa de um país. A legitimidade e o uso de poder deixaram de ser os princi-
pais fatores da Ordem Mundial enquanto a capacidade nuclear, as questões económicas e a 
multipolarização abriram uma nova página na mesma e causaram uma Desordem Mundial 
incapaz de se definir e se pautar por um conjunto específico de valores. 
Foi em 1648 que as linhas para a Ordem Mundial atual começaram a ser desenhadas. A 
Ordem Mundial passou por mudanças profundas todos os séculos desde a sua criação, adap-
tando-se constantemente às emergentes necessidades da ordem internacional e da balança de 
poder. O passo final da Europa rumo ao equilíbrio e estabilidade foi a criação da moeda úni-
ca em 2002 e a construção de uma estrutura política em 2004 que proclamava uma Europa 
unida, livre e fundamentada em mecanismos pacíficos para a resolução de diferendos. A 
reunificação da Alemanha voltou a alterar o equilíbrio da Europa pois o país voltara a tor-
nar-se no Estado mais forte da Europa. Contudo a moeda única conseguiu unificar a Europa 
eficazmente. A nova estrutura era uma representação, embora com as suas diferenças, do 
sistema de Vestefália sendo que a União Europeia pode ser vista como o regresso ao sistema 
de Estados internacional que a Paz de Vestefália começou, desenvolveu e disseminou pelo 
mundo. A diferença é que a União Europeia representa um poder regional, ao contrário do 
nacionalismo de outrora, e propaga um sistema de união e uma versão global da Paz de Ves-
tefália. 
Contudo o sistema de Vestefália e da União Europeia têm diferenças. A União Europeia 
afeta a soberania dos Estados, a independências dos seus governos e a autonomia sobre os 
seus territórios e aspetos económicos coisa que a Paz de Vestefália não fazia pois dava total 
controlo e soberania aos Estados sobre tudo o que englobasse a sua esfera governativa. Em-
bora longe dos conflitos dos séculos anteriores, o modelo da União Europeia não é defendi-
do por todos os Estados-Membros e existem objeções às suas políticas. A Europa atual re-
presenta um sistema governativo híbrido que está entre um sistema de Estados e uma Confe-
deração que opera através da realização de reuniões entre determinados órgãos governativos 
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de cada Estado-Membro sobre uma política de desenvolvimento comum. A União Europeia 
continua a debater-se com tensões internas, por exemplo a austeridade na Grécia que provo-
ca tensões com a Alemanha, na procura de implementar os princípios pelos quais é regida: 
união monetária; controlo orçamental; propagação dos valores democráticos; um mercado 
comum sem fronteiras; uma política externa comum e um desenvolvimento sustentável e 
inclusivo de todos os Estados-Membros. A crise dos refugiados que levou a Áustria, a Eslo-
váquia e a Alemanha a suspenderem o acordo de Schengen e reporem o controlo temporário 
das fronteiras acentua a instabilidade. As políticas defendidas pela União Europeia visam 
fomentar a inclusão e ultrapassar as divergências entre os diferentes países da Europa, para 
tal os Estados-Membros tiveram que abdicar de certos aspetos que outrora seriam tidos co-
mo assuntos relativos à sua soberania. 
Apesar de tudo, a União Europeia tem enfrentado as crises que colocaram em causa a 
sua legitimidade. Mais recentemente, a crise económica de 2008 provocou divergências 
económicas entre os Estados-Membros e as tensões existentes ainda não estão sanadas com 
o exemplo recente da Grécia e da intransigência quer do FMI, quer da União Europeia quer 
do Syriza em chegar a um acordo. Com a crise de 2008 a União Europeia teve que fortalecer 
as suas políticas económicas e, como consequência, os Estados-Membros acabaram por per-
der alguma autonomia sobre as suas finanças devido ao aparecimento da austeridade e dos 
programas de assistência financeira que estiveram em países como a Irlanda, Portugal e Gré-
cia. Este período tem sido conturbado para a legitimidade da União Europeia e a austeridade 
acabou por aumentar a onda de ceticismo em torno da União e fazer ressurgir os partidos de 
extrema-esquerda e extrema-direita na ordem internacional europeia, em especial nos Esta-
dos-Membros que se consideraram mais lesados pela austeridade. 
Falta agora saber de quanta homogeneidade precisa a Europa para que o projeto europeu 
possa resistir às adversidades. A crise económica levou a União Europeia a aumentar o nú-
mero de políticas intrusivas nos Estados-Membros o que resultou no reaparecimento de par-
tidos extremistas e de um sentimento ceticista por toda a Europa. 
Até há alguns séculos atrás, a Europa era um dos atores dominantes na Ordem Mundial. 
Agora a crescente multipolarização criou um conjunto de novos atores capazes de disputar a 
Ordem Mundial e de a influenciar. A multipolarização fez com que exista uma disputa muito 
mais abrangente da Ordem Mundial. A Europa já não é o único ator influenciador e existem 
muitos outros, nem todos Estados soberanos, que estão a ter um papel importante na redefi-
nição da Ordem Mundial. Países como a China, o Brasil e até mesmo a Índia ganharam bas-
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tante protagonismo na Ordem Mundial contribuem para a multipolarização através da defesa 
de valores diferentes dos Europeus e Americanos. Também as Organizações internacionais 
supranacionais vieram desprover os Estados da sua autonomia governativa e assuntos relati-
vos à economia, politica externa e aplicação das políticas de segurança e defesa. 
Para a estabilidade da Europa, olhando para a história, sempre foi preciso um elemento 
unificador para manter a coesão e o equilíbrio regional. Para a Europa adquirir estabilidade 
terá que encontrar esse elemento, seja a União Europeia ou a Alemanha, e terá que definir a 
política externa para voltar a ganhar o protagonismo que tivera. O TTIP24 poderá ser uma 
hipótese para o fortalecimento da posição da Europa e dos EUA na Ordem Mundial, refor-
çando a associação Transatlântica, que a OTAN iniciou. Contudo o TTIP tem sido contesta-
do pois é visto como um acordo que poderá dar às empresas multinacionais poderes compa-
tíveis com os dos Estados, mas poderá também ser uma forma da Europa e EUA voltarem a 
ser protagonistas de uma Ordem Mundial agora multipolarizada. A evolução política da Eu-
ropa e dos seus parceiros atlânticos é decisiva para o seu futuro na Ordem Mundial e poderá 
ditar se os seus papéis serão ativos e construtivos ou se serão submissos à multipolarização 
crescente. 
Os EUA, que passou a liderar o contexto internacional com o fim da Segunda Guerra 
Mundial e a implementar e disseminar o seu modelo de governação e ideais na construção 
de uma nova Ordem Mundial, necessitam de uma Europa presente e ativa na Ordem Mundi-
al para continuar a fazer valer o peso do Ocidente no contexto internacional. A Europa e os 
EUA dependem da sua interdependência para prevalecerem na Ordem Mundial. Caso se 
separem os EUA tornar-se-iam isolados e a Europa seria um alvo de influência geopolítica 
da Rússia ou de outros países da Ásia. No contexto internacional atual, a Europa está em 
risco de ficar ostracizada do desenvolvimento da Ordem Mundial contemporânea pois está 
suspensa entre o seu passado histórico e a tentativa de definir o seu futuro. O que poderá ser 
um problema se tentar adquirir uma função protagonista no contexto internacional, dado o 
multilateralismo crescente a Europa poderá ter que dividir o protagonismo de outrora com 
novos atores o que lhe custará a posição, até há uns anos privilegiada, na reformulação da 
primeira, autêntica, Ordem Mundial global. 
 
                                                          
24 Transatlantic Trade and Investment Partnership. Também conhecido por TAFTA (Transatlantic Free Trade 
Area). É um acordo comercial que visa a abertura dos mercados à troca de bens e serviços entre a América do 
Norte e a União Europeia. 
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3. Uma Mudança Eminente? A Desordem Mundial Contem-
porânea 
 A Ordem Mundial evoluiu e complexificou-se desde que a Paz de Vestefália foi 
acordada em 1648. Os Estados deixaram de ser os únicos atores do contexto internacional e 
a queda do Muro de Berlim em 1989 aliado ao desenvolvimento científico, económico, tec-
nológico e ao aparecimento da globalização desorganizaram a Ordem Mundial devido à 
emergência de novos atores no contexto internacional. 
O protagonismo americano adquirido após a Segunda Guerra Mundial deu um con-
texto totalmente diferente à procura por uma nova Ordem Mundial. A América ganhou o 
estatuto de “polícia mundial” e os seus valores políticos, a democracia, eram tidos como os 
valores a seguir e a serem implementados. O problema é que o mundo é composto por Esta-
dos com diferentes registos políticos e culturais, o que tornou a propagação dos valores ame-
ricanos de Ordem Mundial impossível. 
O avanço tecnológico tornou o mundo numa “aldeia global” e permitiu a solidifica-
ção da união entre países de diferentes regiões. As comunicações e os mercados passaram a 
trabalhar em tempo real permitindo uma interação mais rápida e eficiente. Isto resultou na 
criação de esforços comuns em diversas áreas: contenção ambiental; grupos internacionais 
focados no avanço científico, medicinal e humanitário com o intuito de desenvolver e me-
lhorar o nível de vida das populações em especial as mais carenciadas. 
Os americanos contribuíram intrinsecamente para estes avanços e o seu poderio mili-
tar ajudou a criar um escudo protetor do resto do mundo. Os EUA atuaram ainda como fi-
nanciadores da economia global. Era caso para dizer que os valores americanos representa-
vam o núcleo do processo de construção da nova Ordem Mundial. Contudo, este novo sis-
tema começou a ser contestado por países com registos políticos e culturais diferentes. 
Ao contrário da Ordem Mundial encabeçada pelo Ocidente, a Ordem Mundial adqui-
rida pela Paz de Vestefália primava pela integridade política, geográfica e cultural de todos 
os seus constituintes enquanto a visão Ocidental opta pela implementação dos considerados 
valores corretos, ou seja, a democracia. Em outras áreas geográficas do mundo a realidade 
política é influenciada por características culturais, especialmente religiosas. A forma como 
a China entende a Ordem Mundial difere de como é entendida por países islâmicos e ociden-
tais. Isto faz com que seja uma tarefa praticamente impossível propagar valores que não têm 
qualquer sentido em países com culturas distintas.  
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É por isso que não se pode definir a Ordem Mundial como um conjunto único de va-
lores que devem ser adotados por todos, mas sim a constituição de um sistema internacional 
que aceita diferentes valores políticos e culturais e aprende a desenvolver-se de forma inte-
grada com base em objetivos comuns. Tentar implementar valores democráticos em países 
com registos políticos totalmente diferentes será desastroso para a estabilidade internacional 
e poderá resultar em tensões internacionais e conflitos internos. 
A disseminação da democracia e dos mercados livres foi entendida pelos países Oci-
dentais como a solução para a estabilidade e a paz necessárias ao desenvolvimento inclusivo 
da Ordem Mundial. Como consequência, algumas partes do mundo começaram a unir-se 
para se opor à propagação de políticas que são entendidas como originárias de uma crise de 
identidade política que o Ocidente tenta impor. Isto tem resultado no aparecimento de ten-
sões entre o Ocidente e países da Eurásia, da Ásia e da África. Enquanto os países Ociden-
tais têm reduzido o seu armamento nuclear, países em desenvolvimento têm perseguido a 
sua obtenção como uma forma de conter o que é visto por muitos Estados a imposição de 
valores contrários ao seu funcionamento e adquirir independência e autonomia política. 
Para a criação de uma Ordem Mundial estável e duradoura é necessário que as diver-
gências existentes sejam trabalhadas. Seria um erro esperar por uma reconciliação automáti-
ca das diferenças existentes entre Estados. A multipolaridade que adveio da queda do Muro 
de Berlim criou uma desordem mundial que, para encontrar a sua ordem, precisa de desco-
brir um caminho que compreenda e tolere a multipolarização do contexto atual internacio-
nal. É necessário que a Ordem Mundial englobe os diferentes valores já existentes e criados 
pela multipolarização. Tentar aplicar valores universais para um mundo politica e cultural-
mente tão divergente pode levar a tensões e ostracizar certos Estados do contexto internaci-
onal da Ordem Mundial. 
“Every international order must sooner or later face the impact of two tendencies 
challenging its cohesion: either a redefinition of legitimacy or a significant shift in the bal-
ance of power” (KISSINGER, 2014, p. 365). A Ordem Mundial tem que ter capacidade de 
evoluir e de se adaptar ao desenvolvimento contemporâneo. Quanto mais a Ordem Mundial 
se fragmenta, mais relevância perde no contexto internacional. A legitimidade sofre altera-
ções com o passar do tempo, quando um conjunto de acordos internacionais têm mudanças 
impostas. Tal acontece atualmente com a imposição do extremismo Islâmico na estrutura 
fragilizada que é o Médio Oriente; a crise diplomática entre o Ocidente e o Irão sobre o pro-
grama de proliferação nuclear iraniano e a crise na Ucrânia, especialmente no este do país, 
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que o atirou para uma instabilidade territorial no seu território devido a grupos reivindicati-
vos que procuram autonomia de algumas regiões no este. 
 Outro motivo causador da desordem atual é a incapacidade em acomodar a evolução 
das relações de poder que contribuem para o equilíbrio da balança de poder internacional. 
Caso a incompatibilidade persista, um dos seus componentes poderá afastar-se da Ordem 
Mundial como foi o exemplo da União Soviética. Pode também acontecer que um poder em 
crescimento não se reveja nos valores da Ordem Mundial e opte por criar a própria versão o 
que provocará um desequilíbrio que irá por o desenvolvimento das relações internacionais 
em causa. A ascensão da Alemanha é um exemplo de um Estado que se tornou maior que a 
própria Ordem Mundial e resolveu criar uma própria, lutando para a impor através das duas 
Guerras Mundiais. No mundo contemporâneo, o crescimento da China e a sua afirmação 
internacional representa o mesmo exemplo. 
 Tendo consciência das consequências a que o mundo foi sujeito sempre que concei-
tos divergentes da Ordem Mundial chocavam, os países desenvolveram um tipo de relações 
que lhes permite criar a estabilidade necessária ao desenvolvimento. 
 Se o equilíbrio entre a legitimidade e o poder falhar, o mundo será submerso por 
constantes tensões e demonstrações de poder que poderão resultar em conflitos e contribuir 
ainda mais para a fragmentação da Ordem Mundial, agravando a desordem atual. 
 A Ordem Mundial atual está ameaçada pelos avanços tecnológicos produzidos no 
sector militar. Devido a esse desenvolvimento, alguns Estados têm agora à sua disposição 
armamento com capacidade de obliterar civilizações inteiras. Esta realidade muda a perce-
ção da Ordem Mundial e torna o equilíbrio da balança de poder internacional obsoleto e inú-
til. Com o aumento destes desequilíbrios a Ordem Mundial têm-se revelado incapaz de 
acompanhar o desenvolvimento mundial.  
A Ordem Mundial contemporânea apresenta problemas em várias áreas da sua com-
posição, problemas que têm influência na sua indefinição e desordem. A unidade básica da 
sua existência, o Estado, tem sido alvo de pressões que procuram transcender a soberania 
dos Estados e adaptá-los a organizações supranacionais ou a sistemas governativos conjun-
tos, como é o caso da União Europeia. Já o Médio Oriente tem sofrido um conjunto de 
fragmentações causadas por valores sectários, étnicos e religiosos que mergulharam a região 
em conflitos que incapacitam alguns países de manterem a soberania total sobre os seus do-
mínios como é o caso da Síria, do Iraque e do Afeganistão. Estes três países podem ser con-
siderados Estados Falhados devido à incapacidade que têm em assegurar as condições bási-
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cas de vida e segurança da sua população e do seu território. Um Estado Falhado pode ter 
influência na desordem mundial e contribuir mesmo para o seu colapso, um pouco por todo 
o mundo o número de Estados Falhados, ou desgovernados, tem aumentado. 
A multipolarização trouxe diversos novos atores para o cenário internacional. O apa-
recimento de organizações políticas e económicas com poderes supranacionais são alguns 
dos exemplos da multipolarização. O sistema económico globalizou-se enquanto a estrutura 
política mundial permaneceu focada no Estado. O objetivo da economia global é criar um 
mercado mundial livre de barreiras que permita a transição, sem condicionalismo, de bens e 
serviços por todo o mundo. Já o sistema político internacional atual continua bastante blo-
queado por barreiras impostas por Estados com diferentes conceções da Ordem Mundial e 
sistemas políticos divergentes o que afeta a homogeneização política. O problema destes 
dois conceitos é que são contrários um ao outro, ou seja, enquanto a globalização económica 
sobrepõe-se a quaisquer fronteiras a política internacional tem vindo a acentuar a sua impor-
tância e a defender a sua integridade. Isto acaba por causar um paradoxo evolutivo que con-
tribui para a desordem mundial contemporânea e impede a evolução da globalização econó-
mica. Apesar de esta vertente ter resultado num crescimento económico sustentável teve 
também as suas crises, a última em 2008, que afetou o mundo e, em especial, os países com 
menos capacidades de recuperação o que resultou em adoção de políticas contrárias à globa-
lização económica, sendo mais um fator de contribuição para o caos da Ordem Mundial pre-
sente. A resolução deste problema passa pela harmonização dos aspetos políticos e econó-
micos e a disciplinação da globalização de modo a criar empatia e compatibilidade entre o 
campo político e económico. 
Outro ponto de contestação é a ausência de um mecanismo com verdadeira capaci-
dade de ingerência que permita uma ação conjunta com as grandes potências mundiais em 
assuntos complexos e importantes para a estabilidade da Ordem Mundial. A criação de or-
ganizações internacionais supranacionais criou uma ferramenta de resolução de divergências 
diplomáticas nos assuntos mais relevantes e que podem constituir as maiores ameaças à es-
tabilidade mundial. Existem inúmeras organizações internacionais focadas em assuntos rela-
cionados com a economia, como o FMI, a segurança e a defesa, como a OTAN, questões 
humanitárias, como o Conselho de Segurança da ONU, e outros temas que constituem o 
principal conteúdo dos interesses de todos os Estados. O problema é que a maior parte destas 
organizações não tem um papel muito ativo na atividade internacional e as reuniões com os 
diferentes chefes de Estado são maioritariamente para mostrar à opinião pública o empenho 
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na resolução de um determinado assunto embora nada fique resolvido muitas das vezes. Fal-
ta capacidade de decisão a estas organizações para que possam ter um verdadeiro impacto na 
Ordem Mundial. O resultado das reuniões ao abrigo destas organizações mostra apenas que 
determinados assuntos pertinentes estão a ser discutidos, mas não existem decisões determi-
nantes sobre nenhum deles. A criação do direito internacional e de organizações internacio-
nais supranacionais foi desenvolvida com o intuito de ser relevante o que não é o que está a 
acontecer atualmente. As organizações internacionais apresentam-se como um meio para os 
Estados obterem reconhecimento internacional, demonstrando mais uma vez que a impor-
tância internacional tem maior preponderância do que as funções de decisão para as quais 
estas organizações foram desenvolvidas. 
A Ordem Mundial contemporânea está limitada por um conjunto de problemas que 
está a contribuir para a sua instabilidade e, consequentemente, a afetar toda a balança de 
poder internacional. O derradeiro desafio da política atual é a reconstrução da Ordem Mun-
dial. Se a reconstituição do sistema internacional falhar irão aparecer diferentes esferas de 
influência com divergências na estrutura governativa doméstica e externa. Um exemplo dis-
to poderá ser uma Ordem Mundial russa contra a Ordem Mundial do Ocidente. Com o tem-
po esta fragmentação poderá resultar em conflitos regionais com capacidades debilitadoras. 
O desafio de estabelecer uma Ordem Mundial passa pela adaptação às diferentes realidades 
existentes no cenário político internacional. Para que se atinja um equilíbrio é também ne-
cessário fazer uma reavaliação do equilíbrio da balança de poder pois tem sido bastante difí-
cil harmonizar um conjunto de políticas e limites comuns quando existem tantos atores com 
interesses divergentes. 
A fórmula para a reestruturação da Ordem Mundial passa pelo reconhecimento e 
aceitação das variantes existentes que podem produzir diferentes noções da realidade e en-
contrar uma forma de as conjugar e integrá-las. “A world order of states affirming individual 
dignity and participatory governance, and cooperating internationally in accordance with 
agreed-upon rules, can be our hope and should be our inspiration” (KISSINGER, 2014, 
p.372). Atingir este tipo de harmonia será um desafio que irá necessitar de ferramentas estra-
tégicas e diplomáticas que permitam trabalhar a complexidade em estabelecer um sistema de 
cooperação internacional pautado por objetivos idênticos e legislado por um conjunto co-
mum de regras internacionais. A procura por uma nova Ordem Mundial será fundamentada 
na obtenção de princípios comuns e no reconhecimento e tolerância de diferentes realidades 
históricas e culturais existentes no cenário internacional. 
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Uma nova Ordem Mundial nunca será atingida através da defesa dos interesses de 
um só país. Para que exista uma ordem genuína é necessário que se criem um conjunto de 
políticas que transcendam as divergências internacionais de qualquer região ou Estado. Tal 
como na constituição dos acordos de Vestefália, o mundo contemporâneo precisa de obter 
um entendimento para impedir que seja submerso pelas ameaças atuais existentes: ciberter-
rorismo; grupos extremistas/terroristas; proliferação nuclear; crescimento do sentimento 
nacionalista e aumento da desigualdade entre pobres e ricos. Se não houver qualquer enten-
dimento que permita relançar a estabilidade internacional o mundo poderá ter de voltar a 
passar por novos conflitos, mas desta vez com efeitos mais devastadores que os dos séculos 
anteriores. O propósito desta era passa por atingir o equilíbrio fundamental à estabilidade 
mundial sem ter que recorrer a opções militares. 
Tentar obter uma nova Ordem Mundial sem obter estas mudanças resultará num pro-
cesso falhado. A ordem atual está há muito fragmentada e o que existe atualmente são res-
quícios de um mundo que quer continuar unipolar, com os EUA e a UE como protagonistas, 
e é incapaz de admitir a multipolaridade cada vez mais presente no cenário internacional. A 
diversificação de atores internacionais já está em marcha desde a queda do Muro de Berlim 
e a sua influência tem crescido. O equilíbrio da balança de poder internacional conta agora 
com novos atores como os BRICS; a China; a Índia; a Rússia; o Brasil; o FMI; entre outros. 
A Ordem Mundial é um conceito complicado de definir pois está em permanente 
construção e movimento. Todas as ações de grande relevo internacional influenciam e modi-
ficam o rumo da ordem o que faz com que a necessidade de adaptação seja constante. Todos 
os eventos, como os conflitos, que se sucederam na história mundial desde a Paz de Vestefá-
lia contribuíram para a desordem contemporânea. A imposição do poder e legitimidade dei-
xou de ser exclusiva aos Estados com o aparecimento da multipolarização, um feito que cau-
sou a desproporcionalidade que se experiência atualmente. Mais de duas décadas após o fim 
da bipolaridade a Ordem Mundial continua inadaptada. Até agora a única certeza é que um 
sistema de valores políticos homogéneos não traz a estabilidade ou segurança que se preten-
de. O projeto para um mundo unipolar acabou por ser substituído por uma Ordem Mundial 
policêntrica apoiada em diversos centros de poder. O problema é que estes centros de poder 
estão desequilibrados em termos de capacidades de poder e compreendem diferentes siste-
mas políticos, sociais e culturais. O multilateralismo está a voltar a dividir a Ordem Mundi-
al, e vai fazer com que países como a Rússia e a China procurem estreitar relações que sir-
vam como contrapeso aos EUA, UE e OTAN e se possam proteger de eventuais fragilida-
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des. A União Eurasiática e os BRICS são exemplos que visam contrapor a Ordem Mundial 
Ocidental e contribuem para a desordem atual. 
Já se passaram 26 anos desde que a queda do Muro de Berlim marcou o fim da Guer-
ra Fria, o que se seguiu foi uma Ordem Mundial dominada pelos EUA que resultou no au-
mento de prosperidade mundial, na emergência de novos atores internacionais e sistemas 
políticos. Esta era está a acabar, não porque os EUA tenham perdido o seu estatuto de super-
potência mundial, mas sim porque a sua credibilidade internacional ficou debilitada com as 
guerras no Iraque e no Afeganistão. Algumas das razões pelas quais se está a assistir a uma 
mudança incluem a difusão de poder por atores não-governamentais que vão desde grupos 
terroristas, a multinacionais ou ONGs. A instabilidade do Médio Oriente tem aumentado, a 
Rússia parece ter voltado a adquirir o desejo de voltar a tornar-se num império soviético e 
alguns governos na Ásia têm encorajado políticas nacionalistas contribuindo tudo isto para a 
desordem mundial atual. 
A erosão da Ordem Mundial é atualmente uma certeza inevitável. Falhar em chegar a 
um consenso internacional resultará numa ordem precária, instável e incapaz de enfrentar os 
desafios que a multipolarização apresenta. A nova Ordem Mundial não será nem unipolar 
nem bipolar, mas sim multipolar e terá um nível de interdependência elevado tal como a 
crise económica de 2008 o demonstrou. Esta nova ordem será descentralizada o que permiti-
rá a ascensão de diversos atores que antes tinham um papel submisso e irrelevante no cená-
rio internacional e poderá, a longo prazo, relegar a hegemonia americana para segundo plano 
pois alguns países, como a China, têm aumentado o seu protagonismo no cenário internacio-
nal. O mundo está repartido em forças de ordem e forças de desordem, os primeiros são 
constituídos por atores que propagam os valores internacionais tradicionais enquanto os se-
gundos rejeitam esse sistema de regras e agem consoante as suas próprias leis. Se continuar 
assim, a desordem persistirá na Ordem Mundial e os poderes emergentes formarão centros 
de poder independentes e autónomos o que causará ainda mais dificuldades em atingir esta-
bilidade. Devido à maior difusão de poder internacional e à perda de relevância internacional 
dos EUA o equilíbrio mundial ficou fragmentado. 
É necessário delinear uma política de inclusão ativa, pois a desordem atual não será 
resolvida só com o passar do tempo e poderá acentuar-se se nada se fizer. Parte do problema 
passa pela intransigência em aceitar que simplesmente nem todos os países estão preparados 
para adotar os valores democráticos que a Ordem Mundial, que se está a desvanecer, visa 
impor. O ponto prioritário tem de ser a reorganização da Ordem Mundial e não começar uma 
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ordem nova. Mesmo assim, não será suficiente para prevenir a erosão futura da Ordem 
Mundial e uma maior descentralização e distribuição do poder e legitimidade será inevitável. 
A Ordem Mundial atual está desatualizada mas não perdida. É necessário que se faça uma 
renovação que vise a inclusão da realidade atual, caso contrário o resultado final poderá ser 
o agravamento das tensões existentes, entre a Rússia e o Ocidente por exemplo, e a fragmen-
tação absoluta do sistema contemporâneo. 
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Capítulo 2 – A Evolução dos Conflitos 
1. De Clausewitz ao Caos – O fim das Guerras Tradicio-
nais e o Aparecimento das Guerras Caóticas 
 
Com a evolução das relações internacionais tanto a Ordem Mundial como a forma de 
conduzir um conflito sofreram influências. Os estudos de Carl von Clausewitz25 ajudaram as 
definir e entender as guerras tradicionais dando uma perspetiva na altura revolucionária face 
ao seu porquê.  
“But in war more than in any other subject we must begin by looking at the nature of the 
whole; for here more than elsewhere the part and the whole must always be thought of to-
gether”. (CLAUSEWITZ, 2007, p. 13). 
Segundo Clausewitz as guerras não são atos isolados e compreendem todo um contexto 
político que as motiva e justifica. A guerra em si não passa de um ato de agressão em larga 
escala destinado a obrigar um dos opositores a seguir as vontades de outro, o objetivo prin-
cipal é a derrota do oponente de modo a ficar incapacitado de resistir. 
“War is thus an act of force to compel our enemy to do our will”. (CLAUSEWITZ, 
2007, p.13). 
Este método de imposição foi aprimorado graças ao desenvolvimento tecnológico e à 
complexificação da Ordem Mundial. Os conflitos tornaram-se legislados por instituições 
supranacionais e por acordos internacionais que visavam, e visam, estabelecer uma metodo-
logia aplicável cada vez que existe uma guerra. O direito internacional criado para legislar 
um ato de guerra tem-se revelado muitas vezes ineficiente na sua contenção, mesmo com a 
criação da criminalização de certas ações durante períodos de conflito.  
Apesar de toda a evolução que os conflitos sofreram desde os tempos em que as guerras 
serviam para disputar ideais imperialistas o significado de uma guerra, de pequena ou grande 
escala, continua a ser a imposição de valores de um oponente ao outro a diferença é que es-
ses valores são atualmente muito mais complexos. Para se ter sucesso na imposição dos inte-
resses face a um inimigo é necessário que se retire todo e qualquer poder de contra-
argumentação ao oponente. 
                                                          
25 General da Prússia e teórico militar que viveu entre 1780 e 1831. 
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Um conflito nunca resulta de um ato espontâneo ou inesperado nem é disseminado ins-
tantaneamente. O fim de um conflito não significa necessariamente que se tenha chegado a 
um entendimento, tanto seja por uma vitória na guerra ou diplomática, daí que a solução 
alcançada nunca será final e poderá estar sujeita a alterações. O lado derrotado num conflito 
pode ter em conta as alterações a que foi obrigado como um mal necessário mas transitório 
sobre o qual futuras considerações serão tomadas a nível político de modo a aliviar tensões 
futuras e evitar o surgimento de novos conflitos. 
Os conflitos têm uma componente política que é vital na condução de uma guerra. A 
resposta de um oponente à imposição dos interesses de outrem varia consoante o peso desses 
valores: quanto maior for o objetivo a alcançar maior será a resistência. O fator determinante 
de um conflito é o objetivo político e nem os séculos de mutação na Ordem Mundial e na 
balança de poder mudaram essa realidade. Os conflitos podem ter evoluído, mas continuam 
a ter o fator político como principal catalisador. O objeto político determina o objetivo mili-
tar a ser atingido e os meios necessários à sua obtenção. Contudo, por vezes é necessária 
uma abordagem militar diferente consoante os objetivos políticos podendo mesmo o fator 
militar não ter uso caso se chegue a um entendimento político, daí o uso da diplomacia como 
uma forma de resolução de divergências. O Irão, ao contrário do que aconteceu inicialmente 
na crise na Ucrânia, representa um exemplo de como a via diplomática serviu para chegar a 
um entendimento sobre o programa nuclear iraniano entre o P5+1 e o Irão. Por vezes o fator 
político é a única ferramenta necessária para resolver divergências, quando todas as aborda-
gens políticas falham começam os Estados a considerar a alternativa militar. Um conflito 
pode ter diferentes níveis de aplicação que podem variar entre a aniquilação total ou numa 
mera demonstração de força para atingir objetivos, sendo a Crimeia um exemplo do último. 
Para um conflito acontecer é necessário a existência de divergências entre dois, ou mais, 
oponentes. O elemento necessário para a existência de um conflito é o perigo. Os conflitos 
são um meio para atingir um fim, a guerra é um instrumento político para atingir um deter-
minado objetivo, ou seja, os conflitos representam a continuação da aplicação de decisões 
políticas através de outros meios. Os conflitos funcionam como um instrumento político que 
é usado quando as opções pacíficas deixam de ser aplicáveis. 
Quanto mais fortes são os motivos que conduzem a um conflito mais forte é o efeito nos 
envolvidos, mais tensões criam, a destruição de um oponente ganha maior necessidade e os 
objetivos militares e políticos coincidem e entreajudam-se ainda mais. A intensidade de um 
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conflito variará consoante o interesse político e a importância do objetivo que se pretende 
adquirir. 
Os conflitos representam um conceito que se adapta às necessidades políticas e evolui, 
paralelamente, de acordo com os interesses dos Estados e da aplicação das políticas domés-
ticas e estrangeiras à noção de interesse nacional. A composição de um conflito fundamenta-
se no uso da violência, ódio, destruição de um inimigo, mas também num elemento de su-
bordinação dado ser um instrumento político que é aplicado conforme os interesses dos Es-
tados. A natureza dos conflitos é complexa e mutável mas compreende um conjunto de obje-
tivos idênticos: 
“(...) there are three other methods directly aimed at increasing the enemy’s expenditure 
of effort. The first of these is invasion, that is the seizure of enemy territory (…). The imme-
diate object here is neither to conquer the enemy nor to destroy its army, but simply to cause 
general damage. The second method is to give priority to operations that will increase the 
enemy’s suffering. The third (…) is to wear down the enemy. (…) Wearing down the enemy 
in a conflict means using the duration of war to bring about a gradual exhaustion of his 
physical and moral resistance”. (CLAUSEWITZ, 2007, p. 35 – 36). 
A invasão territorial é uma opção válida caso o objetivo seja a destruição do inimigo, lo-
go a opção mais militar. Já optar por um caminho que tenha como intuito causar dano ao 
oponente é uma opção mais política e aplicável quando o inimigo não pode ser totalmente 
destruído pela via militar. Num conflito a perceção de sucesso varia conforme os interesses 
em questão e a estratégia empregada para tal. As opções militares são justificadas consoante 
a necessidade de destruir as forças militares de um oponente; a conquista territorial; uma 
ocupação ou invasão territorial temporária; dar de imediato uma componente política à in-
tervenção militar; ou aguardar que o oponente tome uma iniciativa militar para justificar 
uma posterior intervenção. A escolha da tática a ser usada depende das circunstâncias.  
Todos os conflitos têm algo em comum: o recurso ao combate. Mesmo que seja de pe-
quena intensidade ou em larga escala, durante um largo período de tempo ou um curto perí-
odo, os conflitos onde o fator militar está presente têm em algum ponto a existência de um 
combate. Tudo o que se sucede é devido aos efeitos ou resultados de uma batalha. 
A forma de conduzir um conflito tem sofrido mutações. Os conflitos tradicionais entre 
Estados, sendo a Guerra Fria o último exemplo, deram origem às guerras caóticas. A emer-
gência de múltiplos atores com capacidade de começar um conflito cresceu e os Estados 
perderam o monopólio sobre as guerras. O aparecimento de grupos não estatais, empresas 
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multinacionais, atores privados como guerrilhas ou mercenários e outros intervenientes vie-
ram contribuir para a evolução dos conflitos e fazem do recurso ao combate uma atividade 
permanente. A multipolarização e o avanço tecnológico militar e comunicacional encurta-
ram distâncias entre diferentes pontos geográficos e tornou o contacto entre todos os atores 
internacionais, e as suas diferenças, inevitável. Em vez de se aprender a desenvolver uma 
Ordem Mundial estável e pacífica com as diferentes realidades esse contacto levou ao apare-
cimento de conflitos que, aliado ao desenvolvimento tecnológico, ganharam protagonismo 
na Ordem Mundial contemporânea. 
“The change in modes of funding is a crucial reason why the new wars may stretch over 
decades, with no end in sight.” (MÜNKLER, 2004, p. 1). O crescimento do fator económico 
é uma razão crucial pela qual muitos conflitos atuais poderão durar décadas sem que seja 
possível antecipar um fim. A capacidade de financiamento ganhou novas dimensões e per-
mitiu a grupos irregulares autofinanciarem-se como são exemplo os separatistas na Ucrânia, 
que obtiveram ajuda do governo russo, ou o Hamas, que obtém fundos através do Irão. Fato-
res ideológicos, geográficos, tensões étnicas e culturais e o aumento das convicções religio-
sas representam um papel importante nos conflitos atuais. Se a etnia e a religião não tives-
sem assumido a preponderância que assumiram as guerras na Bósnia, atualmente na Ucrânia 
e no Afeganistão não teriam tido a mesma vertente ou talvez nem acontecido. As ideologias 
ligadas à religião ou etnia são um catalisador mobilizador de massas de apoio. 
A Ordem Mundial modernizou-se rapidamente e os diferentes atores não conseguiram, 
todos, adaptar-se a esse desenvolvimento. A religião, estática e imutável, foca-se em tempos 
antigos e não acompanhou a evolução da comunidade internacional. O extremismo religioso 
tem como objetivo a imposição de valores religiosos, culturais mas também jurídicos, que 
vão contra as conceções contemporâneas da Ordem Mundial. A Paz de Vestefália marcou o 
fim da ingerência religião nos assuntos políticos mas existem partes do mundo que não se 
revêm na Ordem Mundial contemporânea. 
Na maioria dos conflitos dos tempos modernos é possível encontrar um conjunto de va-
lores e interesses semelhantes assim como a intervenção de atores estatais, não estatais e 
privados. A perda da exclusividade dos conflitos pelos Estados deveu-se à multipolarização; 
às novas vertentes dos novos conflitos; e à automatização das formas de violência que os 
conflitos atuais detêm. A perda do monopólio conflitual pelos Estados resultou na multipola-
rização dos conflitos e perdeu as características clássicas pelas quais se definiam. O aspeto 
militar e o crime organizado estão mais próximos e torna-se, por vezes, difícil distinguir 
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associações criminosas com aspirações políticas ou grupos militares irregulares com imposi-
ções reivindicativas. 
Após o 11 de setembro de 2001 os conflitos entraram oficialmente numa fase caótica 
composta por múltiplos atores. Além da multipolarização os motivos para o aparecimento de 
novos conflitos são agora mais diversificados e complexos que as pretensões imperialistas 
de outrora. As divergências étnicas e religiosas correspondem a catalisadores conflituais. 
O aspeto geográfico pode também ter influência na propagação de conflitos. Existem 
partes do mundo que continuam subdesenvolvidas em relação à Europa ou à América do 
Norte por culpa dos constantes conflitos existentes na região. Estados de áreas geográficas 
como o Médio Oriente ou a África Subsariana não possuem a mesma robustez política que 
os países Ocidentais. A maioria dos processos de formação de Estados nas áreas em desen-
volvimento foi, e em alguns casos continua a ser, um falhanço como demonstra o Afeganis-
tão ou a Somália. A corrupção política existente nessas regiões leva ao aparecimento de di-
vergências que criam Estados falhados incapazes de exercer a sua soberania e garantir as 
necessidades mais básicas às populações passando uma dessas pela segurança e defesa do 
território. Em muitas realidades políticas de países instáveis a perspetiva de lucro é muito 
mais significativa para o surgimento de conflitos que a pobreza, o que pode ajudar a enten-
der o porquê de muitos países em África estarem constantemente em guerras civis ou a se-
rem alvo de golpes de Estado. Isto demonstra que não são só os Estados os atores de um 
conflito, existem interesses de vários tipos em disputa e diferentes atores a disputá-los. 
Os novos conflitos não têm o objetivo de formação de novos Estados sendo que procu-
ram maioritariamente desintegrar a estrutura territorial de um país em vez de contribuir para 
a sua solidificação. Antes os conflitos chegavam ao fim assim que o alvo, mesmo que fosse 
um país, estivesses totalmente destruído e todos os seus recursos consumidos. Nos novos 
conflitos já não é assim pois encontram-se ligados à economia global e conseguem financi-
ar-se de diversas formas de modo a dar continuidade à sua ação. A concentração de forças 
nos novos conflitos é dispersa ao contrário dos conflitos tradicionais onde era concentrada a 
um ponto estratégico ou a um grupo. Esta dispersão de forças no espaço e no tempo, uma 
espécie de guerras de guerrilha, tornam mais difícil finalizar um conflito pois existem diver-
sos focos de ação. 
Outra divergência entre os conflitos tradicionais e contemporâneos é o facto de, no caso 
dos novos conflitos, não existir uma batalha decisiva que o seu fim. “(...) the new wars lack 
what characterized the inter-state wars: the decisive battle (…) the new wars have neither 
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an identifiable beginning nor a clearly definable end.” (MÜNKLER, 2004, p. 12-13). Nos 
novos conflitos é impossível convergir todos os intervenientes num ponto específico pois a 
dispersão é uma caracterização fundamental dos conflitos atuais. A maioria dos novos atores 
procuram estender um conflito o máximo de tempo possível e para tal costumam assumir 
uma posição de defesa estratégica que lhes permita preservar as posições sem existir com-
prometimento militar com o oponente. 
É difícil identificar um princípio e um fim neste tipo de conflito. Enquanto as guerras 
tradicionais terminavam através de uma ato legislativo, como a assinatura de um tratado, que 
determinaria as condições do vencedor e do vencido os novos conflito não têm essa compo-
nente. A nova tipologia conflitual tem um maior número de baixas civis que militares devido 
ao aumento da existência de grupos não militares. Outro motivo para o acentuado número de 
baixas civis prende-se com a mudança de alvo. Nas guerras tradicionais os alvos eram mili-
tares, atualmente os alvos são civis sejam por questões étnicas ou para criar crises humanitá-
rias para que organizações internacionais possam intervir com ajuda para a população, ajuda 
essa que muitas vezes acaba por suportar os grupos envolvidos nas mortes. Existe ainda o 
desenvolvimento de uma economia paralela que pode ir desde o roubo dos recursos naturais 
de um país à escravização de uma parte da população por motivos étnicos ou religiosos. 
Muitas vezes estes novos atores assumem os negócios dos Estados, assim que detenham o 
seu controlo, para obterem fundos para financiarem a sua campanha. Esses recursos podem 
ir desde petróleo ao tráfico de drogas. O uso de violência extrema serve para intimidar a 
população e obriga-la a fazer seja o que o grupo desejar. Os soldados pertencentes a estes 
grupos irregulares não estão restritos por quaisquer normas internacionais de conduta militar 
nem pelo direito internacional e cometem crimes que vão desde roubos a tortura ou crimes 
de natureza sexual, muitas vezes os cadáveres das vítimas são exibidos publicamente como 
troféus mas também como dissuasor contra possíveis ameaças. 
Não existe distinção entre combatente e não-combatentes, não são estabelecidos objeti-
vos ou propósitos definitivos e não existem limites temporais ou espaciais para o recurso à 
violência, tudo é válido nos conflitos irregulares. A desestatização dos conflitos deve-se, 
para além da multipolarização de atores com capacidade militar, à perda do monopólio sobre 
as forças militares e ao aumento da violência sobre alvos populacionais. Em certos cenários 
ter armas significa acesso a condições básicas como comida e água. 
A intervenção de organizações internacionais em cenários de conflitos com o objetivo de 
ajudar à sobrevivência das populações locais contribui muitas vezes como economia paralela 
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que financia os grupos militares em questão. A Convenção de Genebra, e quaisquer outros 
tratados internacionais ou o Tribunal Internacional de Justiça em Haia são outros atores in-
ternacionais pouco respeitados nos novos conflitos dado que os novos atores não se regem 
pelos tratados das convenções de Genebra e uma larga maioria consegue evitar julgamento 
internacional por crimes de guerra o que acentua a impotência dos mecanismos de regula-
mentação de conflitos no contexto dos novos conflitos. Isto deve-se ao facto de as legalida-
des internacionais não serem reconhecidas por muitos destes novos atores. 
O recurso a argumentos ideológicos para obtenção de determinados objetivos é também 
uma arma cada vez mais utilizada nos conflitos sendo o maior exemplo os grupos terroristas. 
A questão ideológica serve para legitimar os meios utilizados para obter os objetivos estipu-
lados. 
Os meios de comunicação desempenham um papel de grande importância nos novos 
conflitos. Já na II Guerra Mundial as tecnologias de informação desempenharam um papel 
importante através do trabalho de Alan Turing que deu os primeiros passos na ciência da 
computação através da criação de uma máquina que visava a criptoanálise de códigos de 
guerra da frota naval alemã. O seu trabalho teve importância no desenvolvimento do primei-
ro computador e da inteligência artificial. É através da difusão de informação que grupos 
terroristas passam a sua mensagem para o mundo com atos de extrema violência com o obje-
tivo de promover a sua causa e fazer-se notar na Ordem Mundial. Os grupos terroristas utili-
zam as infraestruturas civis do país sob ataque e tornam-nas em armas conduzindo ataques 
de extrema violência contra a população local e destruindo as infraestruturas. 
A norma que define um conflito está em mutação e abrange agora uma componente não-
violenta. Graças ao desenvolvimento tecnológico surgiram novos conceitos no domínio con-
flitual como o conceito de Ciberguerra26. Um ataque informático à rede de um país não im-
plica o recurso à violência mas pode ter consequências nefastas na exposição de segredos de 
Estado importantes para a política doméstica e externa ou para a política de segurança e de-
fesa e pode afetar os mercados globais o que danificará a economia de um país. O recurso a 
sanções e a táticas psicológicas pode ser entendido por alguns Estados, especialmente se 
visados por tais ações, como um ato de guerra sem que exista necessariamente o recurso à 
violência. Isto para demonstrar que a própria definição de conflito está em mutação e a 
abranger novos métodos para além dos tradicionais. Com a mudança nos tipos de conflitos 
                                                          
26 Um ato de invasão sobre a rede ou computadores existentes no ciberespaço com o intuito de causar danos. 
Estes atos podem ser levados a cabo por atores estatais mas também por atores não estatais. 
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mudam também os intervenientes neles algo que a multipolarização atual já provou. O apa-
recimento de cibercrimes e a privatização das guerras representam alguns dos novos tipos 
dos conflitos contemporâneos. 
Contudo, algo que persiste imutável é o facto de os conflitos serem uma extensão da po-
lítica no terreno. Não importa se as motivações são económicas, territoriais, ideológicas, 
culturais, étnicas ou de outro teor nem quem são os atores envolvidos a questão política con-
tinua a influenciar a abordagem de um conflito e a tática dos intervenientes para atingirem 
os objetivos. 
O fim da Guerra Fria trouxe o aparecimento de novos atores, provenientes da multipola-
rização, cujo intuito passa pela criação de uma Ordem Mundial diferente da existente. Por 
exemplo, atores como grupos terroristas, o Boko Haram, a Al-Qaeda, o Hamas, o Estado 
Islâmico ou o Hezbollah visam a imposição de uma Ordem Mundial fundamentada no ex-
tremismo islâmico. Estes, e outros, grupos são contra a multipolaridade e visam instaurar 
uma ordem que subjugue os restantes atores internacionais o que resultaria no regresso do 
imperialismo que a Paz de Vestefália tentou abolir. As novas guerras primam pela dureza, 
pela inovação tecnológica, pelo uso de meios não violentos e pela impunidade da sua execu-
ção. São guerras infindáveis e dispersas em termos territoriais e de intervenientes não pos-
suindo um único foco de ação mas vários, isto torna os novos conflitos caóticos e difíceis de 
restringir ou até definir. 
 
2. A Complexificação dos Conflitos – Causas e Consequên-
cias de um Mundo Cada vez mais Multipolar. 
“For the balance of power is never static; its components are in constant flux”. (KIS-
SINGER, 2014, p. 169). 
A multipolarização da Ordem Mundial é o principal influenciador da mutação dos novos 
conflitos, mas não o único. Com o desenvolvimento tecnológico as capacidades militares 
ganharam novas armas com capacidade de destruição maciça como as armas nucleares. Os 
drones são outro tipo de armamento que permite estabelecer um conflito à distância e não 
tem o mesmo impacto no número de baixas que as guerras convencionais. Aliado à evolução 
tecnológica as tensões étnicas, culturais e religiosas são também motivos que criam diver-
gências que resultam em conflitos. O fator económico e a partilha de recursos energéticos 
são outros pontos que podem originar conflitos na Ordem Mundial contemporânea. Todos 
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estes parâmetros são resultado da multipolarização e da nova Ordem Mundial existente as-
sim como da incapacidade de coexistência pacífica. 
“Moreover, new wars are associated with state weakness, extremist identity politics and 
transnational criminality, and there is a danger that this type of violence will spread as the 
world faces a growing economic crisis.” (KALDOR, 2012, p. VII). Os novos conflitos têm 
quase uma vida própria e em alguns casos existem objetivos políticos pouco definidos dado 
que o intuito é simplesmente prolongar o conflito o máximo possível. As guerras contempo-
râneas não são compostas por um conflito total como outrora mas sim por um conjunto de 
pequenos confrontos separados no espaço ou no tempo e que constituem a totalidade de um 
conflito. Esta partição é visível na crise na Ucrânia onde a revolta começou em Kiev, deslo-
cou-se para a Crimeia e decorre atualmente na região de Donbas. Já o Irão advém de déca-
das de conflito diplomático com o Ocidente, especialmente o P5+1, devido ao programa 
nuclear. As divergências entre o Irão e o Ocidente resultaram na imposição de sanções e no 
isolamento da República Islâmica da comunidade internacional. Nem o acordo recentemente 
alcançado sobre o programa nuclear alterou a perceção do Irão sobre os EUA o que demons-
tra que, apesar do acordo alcançado, as tensões diplomáticas persistem. Outros exemplos 
que ilustram a dispersão dos conflitos são a guerra no Afeganistão que é na verdade um con-
junto de conflitos que envolvem diferentes atores e os conflitos entre Israel e Palestina que 
contam já com vários episódios em diferentes contextos temporais e espaciais. Os novos 
conflitos não são constituídos por uma só guerra, uma guerra total, mas sim por um aglome-
rado de confrontos. Estes conflitos ocorrem dentro dos Estados e vão ganhando maiores di-
mensões até se tornarem conflitos sem fronteiras, tendo a causa do conflito maior peso que o 
seu espaço geográfico por vezes. 
“ (...) the new wars involve a blurring of the distinctions between war (...), organized 
crime (...) and large-scale violations of human rights.” (KALDOR, 2012, p. 2). Além de 
tudo isto, os novos conflitos costumam ter objetivos pessoais como a obtenção de poder ou 
riquezas ao invés dos objetivos políticos que caracterizavam as guerras tradicionais. Aqui o 
aspeto económico demonstra como tem ganho significância na Ordem Mundial contemporâ-
nea. O uso de armas deixou de ser uma exclusividade das elites sociais ou de grupos milita-
res e tornou-se disponível para todos o que facilita a criação de conflitos. Ainda assim os 
novos conflitos são maioritariamente disputados com recurso a armamento leve e de peque-
no calibre devido à incapacidade económica e científica para adquirirem armas de maior 
poder destrutivo. Esta realidade não se aplica às grandes potências mundiais que desenvol-
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veram armas capazes de níveis de destruição irreversível como, por exemplo, as armas nu-
cleares. Países como os EUA e a Rússia detêm um grande número de bombas nucleares que, 
se utilizadas, poderão destruir países inteiros ou mesmo provocar a destruição do ecossiste-
ma o que tornaria o nosso mundo inabitável. Como existe conhecimento sobre o poder das 
armas nucleares nenhum país quer utilizá-las, contudo este tipo de armamento serve bem 
como dissuasor contra ameaças externas. Neste caso pode dizer-se que o avanço tecnológico 
incapacitou alguns Estados de poderem usar as suas tecnologias militares o que faz com que 
uma guerra total seja mais difícil de acontecer. É graças ao aparecimento de armas nucleares 
que a via diplomática para resolução de conflitos ganhou uma nova preponderância nos no-
vos tipos de conflitos pois os Estados recorrem sempre à diplomacia para resolver divergên-
cias tentando evitar a todo o custo uma guerra total. 
O custo das novas guerras diminuiu, mas não para os Estados. “(...) the new wars are 
downright cheap (…) it is cheap to prepare and wage them.” (MÜNKLER, 2004, p. 74). Os 
novos conflitos são muito mais baratos de empreender por isso é que muitos dos que aconte-
cem em África e no Médio Oriente se estendem durante décadas. Por serem mais baratas, 
são também mais facilmente exequíveis o que faz com que o número de conflitos aumente 
exponencialmente. A constituição dos conflitos é de mais fácil execução e planeamento pois 
é realizada com recurso a armas de menor calibre e utilizam-se infraestruturas civis para ter 
acesso aos meios necessários para levar o conflito a cabo sejam eles monetários ou móveis. 
O objetivo de dispor de recursos tão básicos prende-se com o facto de os novos conflitos não 
servirem para combater oponentes fortemente armados mas sim para atacar alvos civis e 
prolongar o conflito o mais possível. Por esta razão a procura por armas de maior calibre não 
faz parte dos novos conflitos. Para alguns países entrarem em guerra, como os EUA por 
exemplo, significa um acumular na dívida o que afetará o desenvolvimento económico. 
As novas guerras têm um efeito destrutivo na estabilidade dos países já que se sucedem 
maioritariamente em Estados com debilidades a nível geográfico ou cultural. Neste cenário, 
os novos conflitos têm um efeito devastador na estabilidade de um país que terá repercus-
sões durante largos anos deixando impactos a nível territorial, social e cultural. Os novos 
conflitos são contrários à criação de paz em regiões instáveis e à formação de Estados pois 
são conflitos que provocam o colapso de Estados, a destruição de sociedades e não detêm 
qualquer espectativa de criação de um futuro sustentável. Este tipo de conflitos destrói as 
capacidades de auto-organização e as perspetivas de a sociedade poder assumir um papel 
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crítico na decisão do desenvolvimento de um Estado, os efeitos negativos perduram mesmo 
após o seu fim. 
O uso da força assume um papel importante nos novos conflitos. O seu uso substitui as 
relações entre oponentes e serve para obter os resultados pretendidos. Estes conflitos contêm 
uma intervenção da população local motivada por questões étnicas que servem para justifi-
car os excessos perpetrados. Por os custos dos novos conflitos serem diminuídos é difícil 
chegar a um entendimento para alcançar uma resolução. A isto deve-se o facto de os novos 
conflitos representarem oportunidades de enriquecimento ilícito para alguns atores. Há que 
ter em conta que os meios de comunicação perderam a função de reportar os eventos que se 
sucedem e ganharam uma vertente participativa nos novos conflitos sendo que desempe-
nham agora um papel diferente do que representavam nas guerras tradicionais e que os ajuda 
a subsistirem. 
Com o fim da Guerra Fria os conflitos ideológicos entre o Ocidente e o este perderam a 
importância de outrora e foram substituídos por questões étnicas, culturais e religiosas sendo 
estas as principais diretrizes que os guiam. Também o aparecimento da globalização contri-
buiu para a redução dos custos que implicam realizar um conflito tornando-o mais barato e, 
consequentemente, acessível. O conjugar de todos estes aspetos ajuda a explicar a desordem 
dos conflitos contemporâneos e a sua duração. 
O 11 de setembro de 2001 trouxe uma nova realidade à Ordem Mundial: o crescimento 
de atos terroristas. O terrorismo engloba qualquer ato de violência desprovido de legitimida-
de política, com interesses culturais, étnicos ou religiosos como fundamento. O terrorismo 
consiste numa forma de violência que procura obter resultados de forma indireta pelo facto 
de que as estratégias utilizadas visam objetivos psicológicos. O que importa num atentado 
terrorista é o grau de destruição e o efeito na estabilidade política e social de um Estado. 
Esta forma de conflito é um meio de fazer passar uma mensagem com fundamentos religio-
sos que visam a sua propagação através de atos espetaculares que inspirem o medo e o terror 
naqueles que os vivenciam. É um ataque direto à força moral de um oponente que visa a 
subversão a seu favor. 
A internacionalização do terrorismo contribuiu para o desenvolvimento dos novos con-
flitos e para a remoção dos limites sobre o uso de violência existentes nas guerras tradicio-
nais. Quanto maior dano e mais espetacular um ato terrorista for maior será o impacto e a 
possibilidade de sucesso, a espetacularidade de um atentado dita o seu efeito nos objetivos a 
alcançar. Isto aliado à cobertura que os meios de comunicação fazem sobre estes eventos 
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permite que este tipo de atos continue a suceder-se e a ganhar força na Ordem Mundial con-
temporânea. Sem a cobertura dos meios de comunicação, importantes na condução dos con-
flitos contemporâneos, estes eventos não teriam o mediatismo necessário à sua sobrevivên-
cia e o seu impacto na economia e sociedade de um país estaria limitado. Estes eventos des-
poletaram uma guerra internacional contra o terrorismo disputada em diversos países do 
Médio Oriente e cujo intuito é a destruição de organizações terroristas. O problema é que a 
dispersão geográfica torna difícil acabar com a ameaça, denotando uma das características 
comuns nos novos conflitos: a dispersão de um determinado grupo não permite que se faça 
um combate total ou definitivo o que prolonga o conflito por tempo indeterminado. 
A nova Ordem Mundial aumentou a disparidade nas capacidades militares entre os dife-
rentes atores devido ao aparecimento da globalização e do aumento da importância do fator 
económico. É devido a estes motivos que os novos conflitos estão repletos de aspetos irregu-
lares que garantem alguma estabilidade a quem os conduz e confere um contrapeso face ao 
maior poderio militar de países como os EUA ou organizações como a OTAN. Isto resultou 
no aparecimento de conflitos assimétricos onde os oponentes detêm diferentes capacidades 
militares que levam à necessidade de recorrer a métodos não convencionais de combate. 
Destes métodos fazem parte os meios de comunicação, o ataque a alvos civis, o uso de vio-
lência excessiva, o recurso a armas de calibre leve, entre outros. Todos estes meios são im-
portantes para obtenção de um determinado objetivo e permite contornar as assimetrias mili-
tares que a nova Ordem Mundial criou. O recurso ao uso excessivo de violência tem, aliado 
à difusão de tais atos por meios de comunicação, a finalidade de transmitir uma mensagem 
que será delineada consoante os propósitos do conflito. A mensagem que, por exemplo, o 
terrorismo contemporâneo visa transmitir tem como alvo a estrutura económica e política do 
Ocidente em especial dos EUA por representarem um modelo de Ordem Mundial diferente 
do seu e sendo, consequentemente, uma ameaça direta à sua existência. O fator económico é 
o ponto mais importante, maleável e vulnerável dos Estados ocidentais atualmente e os gru-
pos terroristas perceberam essa dependência entre o Ocidente e os recursos energéticos do 
Médio Oriente. Devido a essa dependência grupos terroristas como a Al-Qaeda e o Estado 
Islâmico têm como alvo apoderaram-se das reservas energéticas de alguns países no Médio 
Oriente que exportam os seus recursos para o Ocidente o que poderá resultar em problemas 
de produção e, como consequência, económicos em muitos países da UE, nos EUA e outros 
países que se encontram dependentes do petróleo daquela região. 
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Apesar do aparecimento de novas ameaças à Ordem Mundial tradicional, à multipolari-
zação da balança de poder, de atores intervenientes nos conflitos e ao crescente número de 
conflitos em pontos geográficos vulneráveis os Estados cada vez mais se imiscuem de entrar 
em guerra com atores não estatais. A diminuição de conflitos levados a cabo por Estados 
prende-se com o crescimento dos custos em realizar e manter uma guerra; o aumento do 
peso da opinião pública na decisão de começar ou não um conflito; o desenvolvimento de 
acordos e instituições internacionais que visam garantir uma resolução diplomática para di-
vergências políticas e económicas entre diferentes partes. Como a maioria dos Estados figu-
ram em organizações internacionais que visam a mediação através da diplomacia e são ainda 
signatários de acordos de internacionais que visam o impedimento do recurso à opção mili-
tar torna-se mais complicado encontrar uma opção legítima para entrar em guerra. Além 
destes aspetos há ainda a ter em conta o avanço tecnológico no armamento que conferiu ar-
mas de destruição maciça aos Estados que, contudo, não as podem utilizar por representarem 
uma ameaça a toda a Ordem Mundial. 
Como os Estados ficaram incapacitados de utilizar todo o seu potencial militar seja devi-
do às consequências do seu uso ou a compromissos internacionais nasceu espaço para o apa-
recimento de atores não estatais com pretensões de natureza política, cultural ou económica 
e capacidade de criar conflitos que ocuparam o vazio deixado pelos países. Os alvos dos 
novos conflitos deixaram de ser unicamente as forças militares e diversificaram-se atingindo 
diretamente a esfera social. Ataques a infraestruturas energéticas, políticas e civis fazem 
parte dos alvos prioritários dos novos conflitos cujo objetivo passa por criar instabilidade 
num determinado Estado, ou parte dele, para que existam condições para criar a instabilida-
de necessária à subsistência deste tipo de guerras. A destruição de aspetos vitais para o fun-
cionamento da vida pública e política tornou-se uma característica importante no modus 
operandi dos atores dos novos conflitos e uma particularidade necessária para equilibrar a 
falta de meios e fundos face às capacidades militares de Estados e alianças internacionais 
como a OTAN. 
A intervenção humanitária é atualmente a forma mais utilizada para ajudar na resolução 
de um conflito sem que os Estados tenham a necessidade de intervir militarmente. Com o 
fim da Guerra Fria e a queda da União Soviética os conflitos sofreram mutações tal como a 
Ordem Mundial. Foi desenvolvida uma nova política de intervenção militar que primava 
pelo recurso à diplomacia para a resolução de divergências. Para mediar tais divergências 
foram criadas organizações internacionais supranacionais como a ONU, estabeleceram-se 
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acordos internacionais em que diferentes países se comprometeram a não recorrer à via mili-
tar em defesa dos seus interesses e desenvolveram-se alianças militares internacionais, como 
a OTAN, como forma de proteção contra ameaças externas. Estas mudanças na forma como 
os Estados iriam abordar os futuros conflitos advieram também da mudança na Ordem 
Mundial e na necessidade de entender a crescente multipolarização da balança de poder in-
ternacional. Um das ferramentas desenvolvidas para ajudar na resolução das guerras caóticas 
contemporâneas é a intervenção humanitária. Este tipo de intervenção serve para prestar 
assistência à população em zonas de conflito, tem também uma componente diplomática que 
procura por um fim às divergências que levaram a um conflito e ajudar o país afetado a re-
construir as infraestruturas políticas e sociais necessárias ao seu funcionamento. 
Ainda assim há quem entenda algumas organizações internacionais, como a ONU, como 
uma forma dissimulada de alguns países fazerem valer os seus interesses. Países como os 
EUA só parecem recorrer aos princípios humanitários, defesa dos direitos humanos, quando 
estão em causa a defesa de interesses estratégicos. Caso não existam quaisquer interesses em 
risco a intervenção humanitária poderá não ter a mesma influência e os direitos humanos 
tendem a ser postos de parte, para tal basta ter em conta os conflitos existentes atualmente 
em África e no Médio Oriente que estão abandonados de qualquer intervenção humanitária 
significativa. A dualidade de critérios numa intervenção humanitária deve-se, mais uma vez, 
ao peso do fator económico reforçando a ideia que é este o ponto que mais influencia a deci-
são de intervir ou não num conflito. A lógica deste tipo de intervenções não se baseia nos 
direitos humanos mas sim em aspetos políticos e económicos para averiguar se os custos que 
a continuação de um conflito implica em países terceiros são superiores aos custos de uma 
intervenção militar. Os direitos humanos por si só nunca são o fator decisivo para justificar 
uma intervenção sendo os pontos mais importantes o económico e o político. Os contornos 
das intervenções costumam ser defensivos. 
Os novos conflitos representam uma ameaça à economia não só do país afetado pelo 
conflito mas de países terceiros que possam ter interesses financeiros ou políticos na região 
em causa. Este tipo de conflitos pode alastrar-se a países vizinhos algo que não acontecia 
com os limites geográficos existentes nas guerras tradicionais. Outro problema associado a 
este tipo de conflitos é a associação com o crime organizado o que dificulta a sua resolução 
devido à crescente corrupção que provocam a nível político e militar. As associações crimi-
nosas contribuem para o aumento dos crimes de guerra nestes cenários criando todo um 
mercado alternativo, e ilegal, lucrando o máximo possível enquanto o conflito existir. Nestes 
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conflitos tendem a aparecer atores políticos que ganham protagonismo em países com insta-
bilidade política através do uso de questões que criam tensões com o objetivo de fragmentar 
a sociedade e aumentar a instabilidade em proveito próprio. O uso de questões étnicas ou 
culturais em favor próprio é comum em países africanos e do médio oriente e, geralmente, 
costuma dar azo a uma mudança política e instauração de um novo governo graças ao favo-
recimento de um determinado grupo populacional. 
Estes aspetos refletem a evolução dos novos conflitos na Ordem Mundial e necessitam 
de intervenção rápida e decisiva para evitar que aconteçam. Uma intervenção com sucesso 
seria realizada logo no início do conflito, permitiria antecipar a escalada do mesmo e o au-
mento da fragmentação da região afetada. Contudo os países ocidentais e as organizações 
internacionais adotam uma postura de espectador para perceber se uma intervenção é ou não 
justificada na esperança que o conflito acabe por desaparecer devido a limitações financeiras 
ou políticas. Uma intervenção militar é tida como uma ferramenta para criar condições para 
que seja possível atingir estabilidade política sem ter em conta o processo de desenvolvi-
mento a longo prazo. 
“(...) it is extremely cheap to start up a new war – especially if it is fought with the 
methods of international terrorism – whereas interventions to export political and in some 
degree economic stability are rather expensive, the more so if they require a long time to 
produce results”. (MÜNKLER, 2004, p. 131). 
O problema nos novos conflitos é que é extremamente barato começar uma guerra e 
muito caro acabá-la e criar a estabilidade necessária para que não existam futuros conflitos 
no mesmo ponto geográfico. No cenário atual da Ordem Mundial a guerra é mais barata que 
a paz. O crescimento do fator económico tornou possível a realização de conflitos por enti-
dades não estatais ao passo que restringiu a atuação dos Estados nos mesmos. A tentativa de 
minimizar os riscos políticos e militares por parte dos Estados com recurso a ataques aéreos, 
através de drones, ou de mísseis teleguiados representam a assimetria existente nos conflitos 
contemporâneos e a opção mais utilizada pelos Estados para intervenção militar em conflitos 
em países como a Somália27 ou o Iémen28 ou contra grupos terroristas como o Estado Islâ-
                                                          
27 U.S. drone strike killed al Shabaab leader Garaar in Somalia: Pentagon. Reuters (18.03.2015). Disponível 
em http://www.reuters.com/article/2015/03/18/us-somalia-security-usa-idUSKBN0ME2QI20150318 (consul-
tado a 08.08.2015). 
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mico29. Isto demonstra a superioridade tecnológica de que os países usufruem e a incapaci-
dade de intervir em termos tradicionais, através do envio de tropas, devido a questões eco-
nómicas, políticas e sociais. Este tipo de guerra à distância permite uma intervenção nos 
conflitos mas isso não significa que tenha o mesmo efeito que uma intervenção militar tradi-
cional30 e possibilita que estes conflitos continuem. 
O aparecimento de novos atores com capacidades para criar uma alternativa política e in-
fraestruturas governamentais veio colocar em causa a soberania dos Estados, especialmente 
daqueles que coexistem com instabilidade dentro das suas fronteiras. A multiplicação de 
atores intervenientes nos conflitos tornou-os caóticos. Para combater o efeito destes novos 
conflitos é necessário a reconstrução das infraestruturas governamentais de modo a conferir 
a estabilidade necessária para o desenvolvimento da infraestrutura política que resultará na 
estabilização. É através desta estabilização que se atinge um processo de desenvolvimento 
seguro para que um Estado possa reaver a soberania sobre as suas fronteiras. Isto evitará o 
aparecimento de futuros conflitos em regiões outrora instáveis. 
“In earlier periods, wars had an implicit calculus: the benefits of victory outweighed its 
costs, and the weaker fought to impose such costs on the stronger as to disturb this equa-
tion”. (KISSINGER, 2014, p. 332). 
As aproximações à guerra mudaram devido ao crescimento do fator económico. Os cus-
tos dos conflitos começaram a ser tidos em conta em primeiro lugar. Enquanto os objetivos 
dos conflitos tradicionais foram perdendo força, novos conflitos se desenvolveram assim 
como novos objetivos: guerras étnicas, extremismo religioso, guerras civis, entre outras. Em 
conjunto com os conflitos, também a Ordem Mundial se modificou quase nos mesmos trâ-
mites: o fator geográfico tornou-se geoestratégico e o fator económico ganhou maior pre-
ponderância nas tomadas de decisão. Atualmente os Estados ponderam primeiramente o 
                                                                                                                                                                                  
28 Drone Strikes in Yemen Said to Set a Dangerous Precedent. The New York Times (13.04.2015). Disponível 
em http://www.nytimes.com/2015/04/14/world/middleeast/legal-advocacy-group-says-us-drone-program-sets-
dangerous-example.html?_r=0 (consultado a 08.08.2015). 
29 US drone bombs Islamic State target in Syria after taking off from Turkey. The Guardian (05.08.2015). Dis-
ponível em http://www.theguardian.com/world/2015/aug/05/us-drone-bombs-islamic-state-target-syria-turkey 
(consultado a 08.08.2015). 
30 US drone attacks “counter-productive”, former Obama security adviser claims. The Guardian (07.01.2013). 
Disponível em http://www.theguardian.com/world/2013/jan/07/obama-adviser-criticises-drone-policy (consul-
tado a 08.08.2015). 
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fator económico antes de uma tomada de posição, já os fatores geográficos e militares, ainda 
que continuem a ser importantes, têm perdido relevo. 
Os fatores que mais influenciam o aparecimento de conflitos na Ordem Mundial con-
temporânea prendem-se com os impactos que a globalização tem nos aspetos culturais; o 
desenvolvimento das tecnologias militares e de informação; o crescimento do fator econó-
mico e o envolvimento, ou falta do mesmo, das populações nos conflitos.  
A globalização veio criar uma interdependência internacional que torna difícil alguns Es-
tados entrarem em conflito com potenciais parceiros económicos ou comerciais. É claro que 
os novos atores dos conflitos contemporâneos não têm esse tipo de restrição e têm maior 
liberdade para entrar em conflito. À medida que a Ordem Mundial se aproxima cada vez 
mais de uma aldeia global as tecnologias em termos de transporte, relações comerciais e 
comunicação permitem uma interação em tempo real e criam interdependência entre diferen-
tes atores com interesses económicos. A era de informação continua a ganhar cada vez um 
maior protagonismo nas relações internacionais contemporâneas e terá um maior impacto 
nas relações entre Estados assim como a prevenção do aparecimento das guerras tradicio-
nais. Atualmente a informação é poder e a partilha de informação é uma ferramenta essenci-
al das relações entre Estados na Ordem Mundial atual. 
O crescimento do fator económico tornou as guerras demasiado caras para os Estados. 
Devido a isto, só em caso de um interesse vital estar em perigo irá um país arriscar uma in-
tervenção militar. Os conflitos limitados, restritos a um determinado espaço geográfico ou 
grupo, não justificam os custos de uma intervenção militar para os Estados pelo que não 
existirá intervenção da sua parte. É devido ao fator económico que se pode entender o por-
quê de alguns conflitos atuais como em países africanos, na Síria ou na Ucrânia não existir 
qualquer intervenção internacional para estabilizar a situação tirando organizações interna-
cionais com fins humanitários. Arriscar uma guerra total implica a utilização de todos os 
recursos de um Estado o que acaba por ser um desincentivo. Os Estados escolhem os confli-
tos em que devem interferir consoante o grau de importância que têm para os seus interesses 
estratégicos e evitam esforços financeiros imiscuindo-se de intervir em conflitos que não 
têm qualquer interesse estratégico e apenas implicam despesa. 
Os novos conflitos compreendem toda uma ideologia e modus operandi diferente daqui-
lo que constituíam as guerras tradicionais. Este tipo de conflitos são definidos pela incerteza, 
pelo aparecimento de guerras pequenas e localizadas, pela intervenção de atores não estatais, 
pelo uso de novas tecnologias como forma de fazer a guerra, por conflitos híbridos entre 
68 
 
atores estatais e não estatais, pela crescente privatização do sector militar, pela inadaptação 
dos sistemas políticos e supranacionais para lidar com este tipo de conflitos, pelo recurso a 
armas biológicas sejam elas vírus ou doenças, pela mudança do clima e consequente altera-
ção na disponibilidade de recursos naturais, pelo aumento do armazenamento de informação 
e vigilância que põem em causa a liberdade da sociedade e pelo desuso das guerras entre 
Estados e aparecimento de conflitos com entidades não estatais que detêm a capacidade de 
impor um modelo governativo. 
A incerteza sobre o desenrolar dos novos conflitos já acontece atualmente com muitos 
que se arrastam durante décadas e não tem um fim à vista. Não existe uma solução para este 
tipo de situações pois quanto mais tempo se arrastam mais difícil se torna chegar a um acor-
do até porque os atores envolvidos não se revêm nas convenções tradicionais para resolução 
de conflitos. A forma de resolver os conflitos contemporâneos está desatualizada e presa às 
ideologias das guerras tradicionais tornando redundante a sua aplicação na resolução de no-
vos conflitos. As políticas estabelecidas para conter este tipo de conflitos têm-se revelado 
incapazes de qualquer sucesso por não estarem adaptadas à realidade dos atores que neles 
intervêm. Estabelecer uma abordagem aos novos conflitos apoiada nas abordagens que se 
tinham durante as guerras tradicionais não tem resultado o que torna necessário uma política 
flexível que se adapte à realidade atual. 
Os novos conflitos irão aumentar a ligação entre atores estatais e não estatais o que irá 
distorcer a diferenciação entre guerra e paz assim como entre conflitos e criminalidade. Es-
tes conflitos assimétricos têm muitas vezes ligações com o crime organizado que se autofi-
nanciam através de roubos e pilhagens tendo como alvo a população local. O crescimento da 
política identitária31, política estipulada consoante um grupo étnico, tem ganho importância 
em Estados politicamente instáveis e com tensões de teor étnico entre a sua sociedade sendo 
este aspeto um dos principais influenciadores e catalisadores dos conflitos contemporâneos. 
As empresas privadas têm ganho maior relevância que a própria indústria de defesa dos 
Estados através da privatização do sector militar e do desenvolvimento de tecnologia de 
ponta que está a resultar no domínio do mercado militar global e a revolucionar as ferramen-
tas bélicas. As mudanças nas tecnologias militares, a individualização das guerras e outras 
mudanças que caracterizam os conflitos contemporâneos demonstram a ineficácia da comu-
                                                          
31 Segundo Mary Kaldor a política identitária refere-se a: “I use the term “identity politics” to mean move-
ments which mobilize around ethnic, racial or religious identity for the purpose of claiming state power.” 
(KALDOR, 2012, p. 79). 
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nidade internacional em adaptar as formas de resolução dos conflitos aos novos atores que 
neles participam demonstrando falta de entendimento e uma abordagem desatualizada sobre 
tais acontecimentos. 
Os avanços da ciência poderão representar uma possibilidade para produzir novas armas 
através do uso de doenças e a criação de pandemias o que irá influenciar a segurança mundi-
al significativamente. O surto de Ébola no oeste de África em 2014 representou uma falha de 
vigilância e a inabilidade de criar uma solução capaz de conter o avanço da doença por dife-
rentes países acabando por se tornar uma área significativamente perigosa. À medida que a 
investigação científica avança e se vão fazendo descobertas estas questões poderão ter influ-
ência no futuro dos conflitos. 
O contínuo aquecimento global irá criar cada vez mais desequilíbrios o que resultará 
num futuro em que os recursos naturais terão que ser racionalizados e existirão regiões mais 
afetadas que outras. Estas discrepâncias irão dar origem à instabilidade que poderá resultar 
no aparecimento de conflitos por disputas por água ou comida. O aumento dos níveis do 
mar, as migrações populacionais em massa, as condições climatéricas extremas e os efeitos 
que estes aspetos irão ter na Ordem Mundial poderá representar um pretexto para o apareci-
mento de futuros conflitos. 
O armazenamento e análise de informação sempre representaram um aspeto importante 
dos conflitos. Contudo o avanço das tecnologias de informação permite agora o seu armaze-
namento e análise em vastas quantidades. Estas medidas representam uma ameaça à privaci-
dade e aos direitos humanos por um lado, mas por outro lado podem ajudar a prevenir futu-
ros ataques. O desenvolvimento tecnológico deu ainda origem às ciberguerras levando à 
necessidade de desenvolvimento de políticas de proteção e atuação capazes de oferecerem 
uma proteção contra o crescimento de ciberataques de modo a proteger informações vitais 
para o interesse estratégico dos Estados. 
As guerras entre Estados irão ser cada vez mais uma coisa do passado assim como a vio-
lência que representavam as guerras tradicionais contra as sociedades está em declínio. Os 
conflitos atuais utilizam tanto a sociedade como as infraestruturas sociais para proliferarem 
através da implementação de atos de terror que resultam na morte de várias pessoas e na 
destruição de infraestruturas vitais para um funcionamento eficaz da sociedade. O futuro dos 
conflitos pode ser caracterizado por guerras rápidas, de baixo custo económico e com efeitos 
devastadores nas estruturas sociais e políticas de um Estado. 
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2.1 A Falta de uma Resposta à Altura dos Novos Conflitos – Esta-
rá a Ordem Mundial Presa a uma Realidade Diferente Daquela que os 
Conflitos Representam? 
Os novos conflitos têm-se revelado difíceis de mediar, denotando que os mecanismos de 
abordagem política e militar para a sua resolução estão presos a outra realidade correspon-
dente à dos conflitos tradicionais e que não se enquadra nos mesmos moldes que os contem-
porâneos. 
Existe uma diferença fundamental entre os conflitos tradicionais e contemporâneos. Os 
primeiros envolvem a existência de um combate entre Estados que será decisivo para ditar o 
vencedor. Já os segundos envolvem uma rede de atores sejam eles estatais ou não estatais 
que direcionam os atos de violência contra alvos civis ao invés de militares, demonstrando 
uma nova forma de violência. Os novos conflitos são um fenómeno local, mas também glo-
bal. 
Os novos conflitos estão associados com as limitações que compreendem a Ordem 
Mundial contemporânea nomeadamente Estados instáveis ou falhados; o aumento de políti-
cas identitárias, ou seja, baseadas em questões étnicas e o aparecimento de associações de 
crime organizado especialmente em África e no este da Europa com capacidade de ingerên-
cia. As hipóteses de disseminação deste tipo de tensões como consequência da crise finan-
ceira de 2008 e do fluxo de refugiados que tem criado instabilidade na UE resulta da instabi-
lidade de alguns países do norte de África ou do Médio Oriente. 
É difícil estabelecer distinções entre guerra, que se entende por violência entre Estados 
ou grupos politicamente motivados; crime organizado, o uso da violência por grupos priva-
dos com propósitos pessoais que geralmente têm a ver com questões económicas; e viola-
ções dos direitos humanos, violência direcionada contra grupos de indivíduos levada a cabo 
por Estados ou grupos políticos. A privatização da violência tornou-se um aspeto normal 
deste tipo de conflitos e criou dificuldade em estabelecer distinções entre o que é privado e 
público, que atores são estatais e não estatais, o que é formal ou informal e o que é feito por 
motivações políticas e económicas. Todas estas distinções que se podiam fazer nos conflitos 
tradicionais são atualmente mais complexas de realizar nos conflitos modernos devido à 
forma como estão arquitetados para serem conflitos caóticos com múltiplos atores em cena. 
É necessário perceber que os conflitos contemporâneos envolvem diferentes tipos de confli-
tos sejam eles no ciberespaço, entre Estados, entre atores não estatais, guerras tradicionais, 
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guerras civis ou contrainsurgência. Estes representam alguns dos exemplos que constituem 
os novos conflitos. 
Para ajudar a perceber a mudança dos conflitos, é necessário entender o peso que a glo-
balização teve nessa influência. Devido à crescente interconectividade e interdependência a 
nível económico, militar e cultural assim como a mudança na autoridade política todos os 
diferentes atores da Ordem Mundial estão ligados, dependentes uns dos outros e atrás de 
objetivos idênticos. Além da globalização, o fim da Guerra Fria ajudou ao aparecimento dos 
novos conflitos devido à disponibilidade de armas que dali resultaram, ao descreditar das 
ideologias socialistas, à desintegração de Estados totalitários e à perda do apoio de superpo-
tências a alguns atores. 
Foi referido anteriormente que os novos conflitos são eventos caóticos. A presença de 
vários atores assim o dita. Esta presença pode ser considerada global e inclui meios de co-
municação internacionais, mercenários, conselheiros militares, voluntários que se identifi-
cam com a causa e um conjunto de organizações internacionais que vão desde ONGs a insti-
tuições internacionais como a UNICEF, a OSCE, a UE ou a ONU. Todos os intervenientes 
contribuem para categorizar os conflitos atuais como caóticos. 
É possível perceber a divisão que os novos conflitos criam na Ordem Mundial através da 
seguinte citação: 
“(...) the new wars epitomize a new kind of global/local divide between those members 
of a global class who can speak English, have access to the Internet and satellite television, 
who use dollars or euros or credit cards, and who can travel freely, and those who are ex-
cluded from global processes, who live off what they can sell or barter or what they receive 
in humanitarian aid, whose movement is restricted by roadblocks, visas and the cost of trav-
el, and who prey to sieges, forced displacement, famines, landmines, etc.”. (KALDOR, 
2012, p. 5). 
De facto, os novos conflitos acentuam as divergências existentes na Ordem Mundial 
nomeadamente entre o Ocidente e a restante comunidade internacional. Estes conflitos têm 
ganho protagonismo em lugares onde o papel do Estado começa a ser posto em causa e a sua 
autonomia está ameaçada levando, em alguns casos, à sua desintegração. Esta instabilidade 
permite o aparecimento de novos grupos que têm o intuito de estabelecer um governo alter-
nativo, mas que acabam muitas vezes por instaurar um sistema de violência organizada com 
o objetivo de assegurar um monopólio político e económico para uso próprio. 
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A capacidade que os Estados detinham de utilizar meios militares contra outros Estados 
já não existe totalmente e essa componente tem sido gradualmente enfraquecida. As razões 
para a perda da exclusividade de realizar um conflito por parte dos Estados devem-se ao 
crescimento do poder de destruição da tecnologia militar e aumento da interconectividade 
entre Estados especialmente a nível militar. Seria utópico pensar que os Estados arriscassem 
entrar em guerra uns com os outros o que poderia ter um resultado destrutivo. As alianças 
militares, a produção internacional de armas assim como a sua comercialização, demais 
formas de cooperação militar e acordos sobre o controlo de armamento criaram uma rede de 
integração militar mundial porém só para Estados dado que os novos atores dos novos con-
flitos não fazem parte nem se revêm neste tipo de acordos. A evolução das normas interna-
cionais resultou no enfraquecimento da capacidade dos Estados de recorrerem à via militar 
unilateralmente, veja-se o que aconteceu quando se tentou intervir na Síria32 para estabilizar 
a situação. 
A crise económica também acentuou o aparecimento de novos conflitos, especialmente 
nas regiões economicamente mais afetadas. O aumento da criminalidade, da corrupção, da 
ineficácia de um Estado resulta na instabilidade necessária ao aparecimento de conflitos. A 
violência é cada vez mais privatizada como consequência do aumento do crime organizado, 
do aparecimento de grupos paramilitares que resulta no desaparecimento da legitimidade 
política como meio para uso de força o que faz com que os acordos de guerra internacionais 
não tenham qualquer aplicabilidade para estes atores. 
“The new wars can be contrasted with earlier wars in terms of their goals, the methods 
of warfare and how they are financed. The goals of the new wars are about identity politics 
in contrast to geo-political or ideological goals of earlier wars”. (KALDOR, 2012, p. 7). 
Todos os conflitos envolvem um choque entre diferentes identidades tal como no Irão, entre 
o Ocidente e o governo iraniano, e na Ucrânia, entre a Rússia e os EUA/ UE, assim como 
diversos outros conflitos em países da África ou mesmo no Médio Oriente. Os modos de 
combate nos novos conflitos são diferentes dos tradicionais e baseiam-se na estratégia utili-
zada por guerrilhas e contrainsurgência. Os conflitos tradicionais tinham como intuito captu-
rar território inimigo através de recursos militares, as batalhas eram os encontros decisivos 
das guerras tradicionais. A estratégia que passa por um combate de guerrilha assenta no de-
                                                          
32 Why won’t the U.N. Security Council intervene in Syria? CNN (14.02.2012). Disponível em 
http://edition.cnn.com/2012/01/13/world/meast/un-security-council-syria/index.html (consultado a 
12.08.0215). 
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senvolvimento de meios capazes de contornar as grandes concentrações militares que são 
precisamente uma componente intrínseca dos conflitos tradicionais. Através do uso de táti-
cas de guerrilha o avanço territorial é feito através do controlo político da população e não 
pelo controlo militar e os combates são evitados ao máximo devido às disparidades capacita-
tivas entre Estados e atores não estatais. A diferença entre as técnicas de guerrilha e aquelas 
utilizadas nos novos conflitos prendem-se pela forma como o controlo político sobre a popu-
lação é alcançado. Enquanto a estratégia de guerrilha visava o avanço político através da 
ligação à causa com a população, o avanço político dos novos conflitos é exercido através de 
técnicas de contrainsurgência e destabilização que têm o intuito de provocar medo e insegu-
rança na população. O objetivo passa por controlar a população livrando-se de todos aqueles 
que não correspondem etnicamente ou politicamente ao pretendido através de atos espetacu-
lares de terror que coloquem medo à população e a faça obedecer. Os novos conflitos procu-
ram instaurar políticas extremistas através do recurso a meios que instiguem ódio para com 
um determinado alvo e medo em retaliar. A população é o principal alvo nos novos conflitos 
e os meios pelos quais os novos atores tentam atingir os objetivos passam por execuções em 
massa e estratégias políticas, económicas e psicológicas de intimidação cujo intuito é fazer 
um determinado grupo populacional fugir o que resulta no deslocamento da população para 
outras áreas ou países. É por isto que estes conflitos são caracterizados por elevados núme-
ros de refugiados33 o que ajuda também a explicar o uso de violência contra alvos civis. 
Os conflitos tradicionais dispunham de uma hierarquia organizada verticalmente, como 
uma pirâmide, em que existia um órgão máximo que estipulava a abordagem a ser realizada 
e passava posteriormente a ordem para que os restantes atores a cumprissem. Atualmente, os 
conflitos não dispõem dessa hierarquia devido à existência de uma grande diversidade de 
atores independentes nos mesmos sejam eles paramilitares, chefes militares34, associações 
criminosas, forças policiais, forças militares, grupos mercenários entre outros. Todos estes 
grupos têm motivações próprias e agem em conformidade com os seus interesses. Os meios 
de comunicação sejam eles telemóveis ou computadores ajudam a coordenar, mediar e a 
estabelecer negociações entre diferentes atores. 
                                                          
33 Segundo números da UNHCR estima-se que até final de 2014 existiam cerca de 19,5 milhões de refugiados 
e o número de pessoas internamente deslocadas ascende a 38,2 milhões. Para ver mais informações sobre os 
números atuais de refugiados consultar 
http://www.unhcr.org/556725e69.html#_ga=1.87460120.1042872199.1439382603 (consultado a 12.08.2015). 
34 Conhecidos, em inglês, por Warlords. 
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O efeito do fator económico nos novos conflitos tem um estatuto considerável. As eco-
nomias dos novos conflitos são descentralizadas devido à parca participação por parte da 
população e à elevada taxa de desemprego que existe em muitos dos países afetados. Eco-
nomias de países, como em África, estão fortemente dependentes de recursos e ajuda externa 
sendo a produção doméstica, a destruição de infraestruturas, a interrupção do comércio e de 
receber impostos bastantes afetadas pelos novos conflitos. Os atores destes conflitos financi-
am-se através de pilhagem, tomada de reféns, o recurso ao mercado negro para vender ou 
adquirir certos bens ou assistência externa. Uma das formas mais conhecidas passa por im-
por uma espécie de taxa na assistência humanitária35 o que ajuda a fornecer comida e outros 
aspetos importantes para a manutenção destes conflitos. Existe ainda o apoio de governos 
vizinhos que se identifiquem com a causa, tal como a Rússia faz com os separatistas na 
Ucrânia ou o Irão com o Hamas e o Hezbollah. Outras formas que estes atores irregulares 
encontraram para se financiarem passa pela comercialização ilegal de armas, drogas, recur-
sos como o petróleo e diamantes ou tráfico de pessoas. Todas estas fontes de financiamento 
são mantidas através de um uso contínuo de violência. 
Além do aspeto económico há ainda a ter em conta aspetos de natureza humana. Os no-
vos conflitos para além de oporem diferentes grupos tribais, religiosos ou até linguísticos 
opõem também grupos politicamente motivados por questões étnicas que se insurgem contra 
o multiculturalismo. 
Encontrar uma forma de solucionar estes conflitos não é fácil. A melhor forma passa pe-
lo restauro da legitimidade política e a reconstituição do controlo do uso de violência pelas 
forças de segurança pública ao invés de grupos irregulares e associações criminosas. Todo 
este processo implica reformas políticas e jurídicas pois é necessário reconstruir a confiança 
pública nas instituições de segurança e reestabelecer o controlo da lei. Tudo isto demonstra 
que os novos conflitos representam uma mistura de guerra, criminalização e violação dos 
direitos humanos. Da mesma forma que a Ordem Mundial já não se pode definir apenas de 
uma perspetiva unipolar ou bipolar nem pode ser recriada através de uma abordagem identi-
tária, isto é étnica, os novos conflitos também apresentam uma complexificação que não 
permite enquadrá-los dentro daquilo que eram os conflitos de outrora. Apesar de todas estas 
mudanças, os conflitos continuam a ser uma atividade social. 
                                                          
35 Militants in Somalia seize UK-funded humanitarian aid. The Guardian (11.08.2013). Disponível em 
http://www.theguardian.com/world/2013/aug/11/militants-somalia-seize-uk-humanitarian-aid (consultado a 
12.08.2015). 
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Muito as guerras se distanciaram das conceções de Clausewitz que as entendia como 
conflitos entre Estados com objetivos políticos em que o vencedor impunha os seus interes-
ses ao vencido. Os conflitos clausewitzianos eram disputados pelas forças militares que re-
presentavam os Estados. O uso de exércitos ao serviço dos Estados era uma parte integral da 
monopolização da legitimação do uso de violência. A guerra era a continuação dos interes-
ses políticos por outros meios assim como o instrumento racional para os atingir. 
Atualmente os objetivos políticos distanciaram-se dos simples interesses de conquista 
tradicionais e passam pela obtenção de poder através do recurso a políticas identitárias base-
adas em termos nacionais, tribais, religiosos e étnicos. “(...) there is little sign of policy 
goals in the new wars.” (MÜNKLER, 2004, p. 34). Aliado aos novos objetivos políticos 
está o aparecimento da globalização assim como a revolução nas tecnologias de informação 
e de comunicação que compreendem um aprofundamento no processo de globalização. 
Através da globalização apareceu a transnacionalização de políticas devido ao surgimento de 
organizações internacionais e organizações reguladoras o que fez com que cada vez mais 
atividades que pertenciam aos governos passem a ser reguladas por outras entidades devido 
ao estabelecimento de acordos internacionais e instituições com capacidades supranacionais. 
Cada vez mais governos se comprometem com cooperações com outros países e cada vez 
mais políticas são estipuladas de forma conjunta através do recurso a organizações suprana-
cionais. A globalização veio acentuar a cooperação internacional entre governos e estreitar 
laços com organizações internacionais demonstrando que os Estados já não detêm totalmen-
te o controlo sobre a execução dos seus interesses. Além disto o aparecimento e crescimento 
de ONGs acentuou essa perda. A globalização afetou profundamente as estruturas sociais 
cujo efeito é percetível através das crescentes disparidades nos rendimentos que tem contri-
buído para acentuar a distância entre pobres e ricos. As disparidades nos rendimentos estão 
associadas com as disparidades geográficas sejam elas entre continentes, países ou regiões. 
Um dos principais aspetos motivadores dos novos conflitos são os aspetos identitários ou 
conflitos étnicos que são definidos consoante políticas identitárias. Sejam os conflitos entre 
diferentes tribos em África, os conflitos com finalidades religiosas no Médio Oriente ou 
aqueles com motivações nacionalistas no este da Europa, como na Ucrânia, a questão de 
identidade parece estar maioritariamente presente nos conflitos contemporâneos. Este tipo 
de políticas compreende uma discriminação psicológica contra um grupo social que seja 
diferente por motivos étnicos ou religiosos e leva ao deslocamento da população para evitar 
atos de violência extrema como genocídios. Este tipo de conflito resulta do enfraquecimento 
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das estruturas de um Estado, especialmente aqueles que tenham um sistema autoritário ou 
instabilidade política. Acontecimentos como o colapso da União Soviética, a perda de legi-
timidade de países que foram antigas colónias em África ou na Ásia ou até o declínio do 
bem-estar social nos países mais industrializados proporcionou o ambiente de instabilidade 
necessário à disseminação de políticas identitárias. A pressão para adoção do modelo de 
democracia em diferentes regiões do mundo e o crescimento de movimentos islâmicos ex-
tremistas no Médio Oriente são exemplos de causas que usam tensões étnicas para atingir os 
seus objetivos. Mais recentemente muitos partidos de extrema-esquerda e direita36 têm con-
seguido ganhar maior protagonismo e adquirir uma parte significante dos votos em eleições 
em países como a França, a Holanda, a Hungria e a Bélgica. Quanto maior for o sentimento 
de insegurança maior é a polarização da sociedade e mais difícil fica implementar valores 
políticos integrativos. O aumento das tensões étnicas criou diversos pontos de instabilidade e 
fragmentação no mundo sendo que países como a Ucrânia, Geórgia, China, Índia, Irão, In-
donésia, Iraque, Afeganistão, Israel, Bósnia-Herzegovina, Bélgica, Kosovo, Moldávia, Ro-
ménia, entre outros tem todos movimentos separatistas ativos que procuram atingir uma in-
dependência de parte de um território que lhes confira a legitimidade política desejada. Co-
mo resultado da globalização a soberania territorial dos Estados deixou de ser um dado ad-
quirido. 
“The new type of war economy is almost totally the opposite. The new wars are “global-
ized” wars. They involve the fragmentation and decentralization of the state. Participation 
is low relative to the population both because of lack of pay and because of lack of legitima-
cy on the part of the warring parties. (…) the war effort is heavily dependent on local preda-
tion and external support. Battles are rare, most violence is directed against civilians, and 
cooperation between warring factions is common”. (KALDOR, 2012, p. 94). A componente 
económica dos novos conflitos compreende a existência de um sistema centralizado, totalitá-
rio e autárquico necessário para o seu financiamento. A perda de receitas, legitimidade, cres-
cente desordem e fragmentação militar estabelece o contexto necessário no qual os novos 
conflitos aparecem. A um Estado falhado junta-se a crescente privatização da violência o 
que torna os conflitos contemporâneos difíceis de mediar. A multipolaridade chegou tam-
bém aos conflitos sendo essa diversidade ilustrada por diferentes tipos de atores tanto públi-
                                                          
36 The rise of far Right parties across Europe is a chilling echo of the 1930s. The Guardian (15.11.2013). Dis-
ponível em http://www.theguardian.com/commentisfree/2013/nov/15/far-right-threat-europe-integration (con-
sultado a 12.08.2015). 
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cos como privados, estatais ou não estatais, exércitos regulares ou irregulares, grupos para-
militares, unidades de autodefesa, mercenários ou exércitos internacionais sob o comando de 
organizações internacionais ou alianças militares internacionais como a OTAN. O recurso 
aos exércitos convencionais está em declínio devido à perda de exclusividade dos Estados 
sobre os conflitos. “The de-statization of war, which finds its plainest expression in the 
growth of para-state and private players, is driven not least by the spreading commerciali-
zation of military force. One element in the new wars is the state’s loss of its monopoly of 
military force.” (MÜNKLER, 2004, p. 16). Um grupo que tem vindo a ganhar cada vez 
maior protagonismo são as empresas de segurança privada que operam através de contractos 
estabelecidos quer com governos ou com empresas multinacionais e têm sobre o seu contro-
lo antigos soldados. Algumas destas companhias de segurança privada, como a Blackwater 
Worldwide37 conhecida por Academi desde 2011, detêm autonomia em demasia o que pode 
levar ao aparecimento de situações que agudizam um cenário já instável. A Blackwater ficou 
conhecida pelos acontecimentos no Iraque e chegou mesmo a ver alguns dos seus militares 
condenados pelo tiroteio de Baghdad em 2007 do qual resultaram 17 mortos. Ainda assim 
este tipo de empresas continua a representar um método recorrente para defesa de interesses 
de empresas ou Estados em cenários de guerra. 
Ao passo que os novos atores estão cada vez mais interventivos nos novos conflitos os 
exércitos militares tradicionais intervêm cada vez menos e têm uma vertente de monitoriza-
ção. Os vários atores dos novos conflitos operam tanto de forma autónoma como em coope-
ração pois por vezes têm objetivos idênticos. 
Existem grandes divergências entre as capacidades dos novos atores nos conflitos e nos 
exércitos tradicionais. “The new wars (...) are typically fought with light weapons, and de-
ployment of disciplined fighting units is rarely decisive in their outcome.” (MÜNKLER, 
2004, p. 57). O recurso a armamento pesado é inexistente já que este é mais caro, requer 
infraestruturas para a sua utilização e também conhecimento algo que muitos dos novos ato-
res não dispõem. As armas leves são as mais utilizadas por representarem um menor inves-
timento económico e não ser necessária nem uma infraestrutura nem conhecimentos profun-
dos para as operar. O armamento leve é mais fácil de transportar, mais preciso e mais difícil 
de detetar. 
                                                          
37 Ex-Blackwater contractors sentenced in Nusoor Square shooting in Iraq. CNN (15.04.2015). Disponível em 
http://edition.cnn.com/2015/04/13/us/blackwater-contractors-iraq-sentencing/ (consultado a 12.08.2015). 
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O objetivo primordial dos novos conflitos passa pelo controlo de um território através da 
conquista do apoio da população local e não a conquista de território de forças inimigas. Por 
esta razão as atividades militares são dispersas e apoiam a sua estratégia na constante mobi-
lização e ataques surpresa. O fator fundamental da estratégia dos conflitos contemporâneos 
passa por evitar confrontos diretos devido à inferioridade em termos numéricos e de equi-
pamento. O controlo do território é feito através de meios políticos e as batalhas são evitadas 
sendo as retiradas estratégicas algo de comum que serve para preservar os números de sol-
dados assim como o equipamento. Os meios exercidos para estabelecer controlo político já 
não são tão passivos nem calculistas e justificam o porquê de a violência extrema dos confli-
tos contemporâneos. É através de táticas de intimidação que se impõem valores políticos 
que, geralmente, correspondem à sobreposição de um determinado grupo populacional em 
detrimento de outro. Aqueles que não estejam em acordo serão eliminados, uma forma de 
conseguir isto é através do deslocamento da população. O objetivo passa por estabelecer um 
ambiente instável àqueles que são os visados e representam a oposição à instauração de ou-
tros valores políticos o que é atingido através do medo, insegurança e aproveitamento por 
tensões que fragmentem a sociedade. As principais técnicas de deslocamento populacional 
passam pela matança de um determinado grupo populacional com base nas características 
étnicas ou religiosas assim como a transformação de uma determinada área geográfica no 
mais instável possível. Através da negação à população de um sítio seguro para viver assim 
como para manutenção das condições básicas à sua existência não existirá outra solução a 
não ser abandonar o local. Outra forma, utilizada mais recentemente pelo Estado Islâmico38 
ou com a destruição de algumas estátuas de Lenine na Ucrânia39, passa pela destruição de 
monumentos que contenham aspetos históricos importantes sobre o desenvolvimento cultu-
ral da humanidade e que definem um determinado grupo social. A destruição de edifícios 
religiosos e monumentos históricos visa apagar todos os traços de uma determinada presença 
cultural. 
                                                          
38 UNESCO: Islamic State’s destruction of heritage sites may be war crimes. JURIST (30.06.2015). Disponível 
em http://jurist.org/paperchase/2015/06/unesco-islamic-states-destruction-of-heritage-sites-may-be-war-
crimesuction-of-he.php (consultado a 12.08.2015). 
39 Ukraine crisis: Lenin statues toppled in protest. BBC News (22.02.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-26306737 (consultado a 12.08.2015). 
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Este tipo de práticas vai contra o direito internacional humanitário demonstrando a rejei-
ção para com os trâmites internacionais. Aqueles aspetos que eram considerados efeitos co-
laterais dos conflitos tradicionais tornaram-se no modus operandi dos conflitos modernos.  
A fragmentação dos conflitos é correspondida à fragmentação da economia. É o fator 
económico que melhor explica a motivação dos novos conflitos sendo que existem ativida-
des criminosas que se aproveitam dos conflitos para legitimarem as suas atividades através 
da justificação política. Este tipo de conflitos é uma condição social predatória em que os 
ganhos pessoais estão sempre acima do bem-estar das populações. Os países vizinhos àque-
les afetados por conflitos são os mais lesados pois sofrem com a perda de ligações comerci-
ais, são os que acolhem os maiores fluxos de refugiados o que resulta na transferência dos 
problemas que originaram o conflito para outros países. Os refugiados representam um pro-
blema económico para os países de acolhimento e uma permanente fonte de tensão entre 
refugiados e a população do país de acolhimento devido a razões económicas pois são dois 
grupos populacionais a competir pelos recursos financeiros de um país; politicamente existe 
a pressão de o governo de acolhimento ter que tomar alguma ação sobre eles; e em termos 
de segurança pois os campos de refugiados costumam servir de base operacional para fações 
radicais. Este tipo de situações pode resultar na disseminação das políticas identitárias para 
outros países. 
Os objetivos políticos dos novos conflitos necessitam de mobilizar politicamente a popu-
lação com base na sua identidade para atingir a sua finalidade. A estratégia militar para atin-
gir esta finalidade passa pela desestabilização e deslocamento da população com base nas 
suas características identitárias que represente a oposição através do fomento de ódio e me-
do. Para conseguir uma forma de financiamento os diferentes atores envolvidos recorrem a 
ações ilegais como pilhagem, roubos, tráfico de drogas ou armas e roubo de ajudas humani-
tárias para que o conflito continue. O conflito em si fornece a legitimação necessária para o 
aparecimento de diferentes atividades criminosas que resultam nas receitas necessárias ao 
seu financiamento. 
“Just as it is difficult to distinguish between the political and the economic, public and 
private, military and civil, so it is increasingly difficult to distinguish between war and 
peace”. (KALDOR, 2012, p. 117). Os novos conflitos representam uma condição social, 
que ganha protagonismo à medida que a condição económica decai, de difícil resolução e as 
linhas que, nos conflitos tradicionais, permitiam fazer a distinção entre vários aspetos refe-
rentes a estas guerras estão agora cada vez mais difíceis de se fazer. Os mecanismos tradici-
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onais para resolução de conflitos como o recurso à via diplomática não conseguem adaptar-
se à realidade das relações sociais inerentes aos novos conflitos e tratam os diferentes atores 
como se se tratassem de uma forma de Estados, quando não o são. As missões de Peacekee-
ping ou Peacebuilding realizadas com o intuito de monitorizar acordos de cessar-fogo pode 
contribuir para as divisões territoriais ao contrário da sua resolução. Desde que as relações 
de poder entre os diferentes atores permaneçam inalteradas mais tarde ou mais cedo a vio-
lência irá recomeçar o que significa que é necessária uma resposta que se adapte à realidade 
dos conflitos atuais e não que opere consoante os conflitos tradicionais. 
 
3. A Necessidade de uma Abordagem Renovada para Resol-
ver os Novos Conflitos 
“One response to the new wars has been to treat them as Clausewitzean wars in 
which the warring parties are states or, if not states, groups with a claim to statehood.” 
(KALDOR, 2012, p. 120). Os mecanismos atualmente existentes para a resolução e media-
ção dos conflitos contemporâneos têm-se revelado incapazes de entender a sua natureza e, 
consequentemente, de encontrar uma solução eficaz e duradoura. Uma das formas para res-
ponder aos novos conflitos tem sido uma abordagem fundamentada através da conceção de 
guerra clausewitziana em que os atores irregulares são tratados como se fossem Estados ou 
grupos com pretensões estatais. Os conflitos são tratados como desastres naturais tentando 
dar-lhes uma terminologia desprovida de qualquer significado político o que serve para reti-
rar a legitimidade dos atores que neles participam. É necessária uma resposta mais política a 
estes conflitos que sirva de contrapeso às abordagens políticas que os novos conflitos com-
preendem. Em vez de se permitir que se instaure uma política fundamentada no medo e ins-
tabilidade devem-se procurar implementar políticas que sensibilizem a população a não se 
submeter. As políticas de exclusão características dos novos conflitos devem ser contraba-
lançadas por políticas inclusivas para a resolução dos mesmos. É necessário que se reforce a 
importância do princípio internacional que une os Estados e do direito internacional contra a 
criminalidade que pauta os novos conflitos. É necessário o desenvolvimento de uma política 
de mobilização cosmopolita, ou seja, com valores que possam ser aplicados por toda a Or-
dem Mundial e reconhecidos por todos os atores que a compreendem. Que seja capaz de 
apresentar uma alternativa viável e eficaz às políticas identitárias e lutar contra os princípios 
de intimidação dos novos conflitos. 
81 
 
“What is needed is a much more political response to the new wars. (...) Respect for 
international principles and legal norms needs to be counterposed against the criminality of 
the warlords. (...) what is needed is a new form of cosmopolitan political mobilization, 
which embraces both the so-called international community and the local populations, and 
which is capable of countering the submission to various types of particularism.” (KAL-
DOR, 2012, p. 121). Para controlar a violência excessiva dos novos conflitos é necessário 
que se recuperem as instituições políticas de modo a que seja possível voltar a poder confiar 
nelas. Para tal é preciso que estas instituições sejam reformadas e opere segundo um conjun-
to de leis que prime pela transparência e eficácia. Nos novos conflitos não existe a preocu-
pação com a legitimidade do uso de violência como existia nos conflitos tradicionais. Isto 
deve-se à perda da monopolização do uso de violência pelos Estados e à sua privatização. Os 
objetivos destes conflitos são particularistas e são atingidos através da implementação de 
controlo político fundamentado na exclusão de um determinado grupo social através de táti-
cas de destabilização e terror. 
Os cessar-fogos e as tréguas não costumam durar muito tempo pois eventualmente 
alguma das partes envolvidas irá desrespeitar o acordado, tal como se tem sucedido na 
Ucrânia. A violência pode ser controlada esporadicamente através de acordos, mas não cos-
tumam subsistir durante muito tempo especialmente porque os atores envolvidos não se re-
vêm nas instituições tradicionais de resolução de conflitos. Qualquer tentativa de estabelecer 
legitimidade política através da inclusão não tem efeito num cenário de violência contínua. 
As distinções tradicionais entre guerra e paz estão a perder o significado nos conflitos con-
temporâneos. 
“The new types of war are both global and local”. (KALDOR, 2012, p. 125). A in-
terdependência existente na Ordem Mundial atual alastrou-se também aos conflitos contem-
porâneos o que os torna um fenómeno não só localizado mas também mundial. Muitos dos 
novos atores envolvidos nos conflitos estão dependentes de apoio externo e algumas organi-
zações internacionais acabam por servir de financiamento graças ao envio de ajuda humani-
tária que acaba por ser desviado. “International aid has thus frequently become part of the 
local war economy: what was supposed to relieve hunger and poverty becomes a resource 
of war.” (MÜNKLER, 2004, p. 18). A descentralização do Estado é uma condição funda-
mental para o aparecimento e perduração deste tipo de conflitos que se apoiam na criação de 
destabilização para subsistir. 
82 
 
A comunidade internacional tem conseguido controlar o alastramento de alguns con-
flitos temporariamente, contudo estas resoluções não conseguem surtir os mesmos efeitos a 
longo prazo e a violência acaba sempre por regressar. As negociações entre as partes envol-
ventes nos conflitos têm tido alguns frutos, mas existem problemas em chegar a um acordo 
político duradouro principalmente por causa de os novos atores dos conflitos terem uma 
conceção política divergente. Os objetivos políticos dos atores pertencentes aos novos con-
flitos são contrários à realidade política da Ordem Mundial contemporânea o que dificulta a 
obtenção de resolução entre todos os envolvidos mesmo que as negociações sejam conduzi-
das por organizações internacionais ou países não envolvidos nos conflitos. A particularida-
de política dos atores dos novos conflitos faz com que seja difícil chegar a um entendimento 
diplomático para os resolver. As opções passam ou por uma repartição territorial, uma solu-
ção pretendida pelos separatistas na Ucrânia, ou pela criação de um governo que compreen-
da as partes em disputa e inclua os seus objetivos políticos. O problema é que nenhuma des-
tas soluções representa uma solução eficaz para evitar o aparecimento de futuros conflitos. A 
repartição territorial não traz estabilidade e serve apenas para exacerbar as tensões étnicas, 
culturais ou de qualquer outra forma de diferenciação. A criação de um governo que envolva 
todas as partes em disputa também não é uma solução viável pois torna-se difícil conjugar 
conceções políticas distintas e se essas distinções resultaram no aparecimento de conflitos 
em primeiro lugar então estabelecer um governo fundamentado nas mesmas não trará estabi-
lidade. 
Outro problema que detém a resolução destes conflitos é porque simplesmente as 
partes envolvidas têm mais a ganhar com a sua manutenção do que com a sua resolução. 
Como o poder dos atores envolvidos advém da disseminação de medo, ódio e exclusividade 
é necessário um ambiente de instabilidade e insegurança para que seja possível a sua imple-
mentação a nível político assim como para tirar proveito económico. As políticas étnicas 
funcionam através do medo e ódio e o proveito económico advém da criminalidade e de 
assistência internacional. Caso seja obtido um acordo para acabar um conflito acabará a fon-
te de lucro que sustenta os envolvidos e as políticas de exclusão perderão a legitimidade. É 
por isto que se torna tão difícil encontrar uma solução a longo prazo que seja eficaz. Os me-
diadores dos conflitos têm que estar em conformidade com o direito internacional e respeitar 
as normas internacionais. Qualquer resolução que contradiga tais princípios não será válida 
até porque a credibilidade das instituições que têm o papel de mediar estes conflitos depen-
dem do respeito pelas normas internacionais. Caso cedam e celebrem acordos que vão contra 
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tais princípios a sua credibilidade fica em causa e a capacidade de mediar conflitos poderá 
ficar afetada o que dificultará a implementação de qualquer acordo. Para se resolver um con-
flito deve-se procurar primeiramente controlar a violência para que haja espaço para intervir 
no local e fornecer a assistência necessária. Quanto mais normalizada a situação se encontrar 
mais possibilidades de se atingir um acordo existem. Para que seja possível atingir um acor-
do é necessário que as organizações internacionais estabeleçam alianças com entidades que 
queiram uma resolução política no local afetado pelo conflito, só assim existirá a possibili-
dade de encontrar legitimidade para uma solução. 
De uma perspetiva não diplomática, as abordagens que a comunidade internacional 
pode adotar podem incluir ataques aéreos, seja pela utilização da força aérea ou drones e a 
imposição de sanções económicas. Este tipo de abordagens pode ajudar a dar aos envolvidos 
nos conflitos uma aproximação à população ao contrário de os isolar o que lhes poderá con-
ferir um estatuto de legitimidade. As missões de Peacekeeping e derivadas não são, por si 
só, suficientes se não forem acompanhadas de uma resolução política cosmopolita, ou seja a 
aplicação do direito internacional e direito internacional humanitário. O problema é que os 
atores envolvidos nos novos conflitos não aceitam este tipo de legislação sendo que estes 
conflitos primam pelo desrespeito das normas internacionais estabelecidas quer para condu-
ção de conflitos quer para a sua resolução. 
O processo de reconstrução, para acabar com um conflito, deve ser estruturado de 
forma a impedir futuros conflitos. Para tal é necessário reformar e reestruturar a autoridade 
política, as infraestruturas e estruturas sociais, o sistema económico e o sistema jurídico para 
que estes aspetos não constituam motivos de futura instabilidade. A reconstrução compreen-
de um período de transição no sentido de terem que se reformar as instituições que criaram a 
instabilidade para o aparecimento dos conflitos em primeira instância. Contudo, de acordo 
com a realidade política da Ordem Mundial contemporânea, estas transições normalmente 
passam pela implementação de governos democráticos e de uma economia que vá ao encon-
tro dos mercados internacionais o que não é uma realidade que todos os países estão dispos-
tos a adotar. O problema da reconstrução, quando fica a cabo de organizações internacionais, 
é que a transição compreende a aplicação de valores democráticos e de mercados globais 
como solução e nem todos os Estados se revêm nesse modelo. A imposição destes modelos 
poderá dar azo a futuros problemas e resultar na exclusão ou criminalização de instituições 
pertencentes ao modelo governativo anterior. A reconstrução tem que envolver um processo 
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de reforma política, social e económica mas isso não implica que o modelo a impor tenha 
que ser obrigatoriamente um modelo americano. 
As linhas pelas quais o processo de reconstrução tem que ser estruturado passam pela 
restauração da ordem e da lei para que se possa estabilizar a situação social através do re-
gresso da normalidade de vida populacional e da repatriação dos refugiados e daqueles que 
se tiveram que deslocar forçadamente. Para tal é necessário proceder-se a uma desmobiliza-
ção dos atores envolvidos no conflito assim como ao seu desarmamento, proteção das áreas 
controladas e a captura daqueles que cometeram crimes de guerra. Será necessário a recons-
tituição das forças policiais para monitorizar, manter e assegurar a paz e a restauração do 
sistema jurídico para aplicar a lei de forma legítima e levar a julgamento aqueles responsá-
veis pelas atrocidades cometidas durante o tempo em que o conflito existiu. 
A reconstrução das infraestruturas sociais desempenham um papel fundamental na 
estabilização de um país pós-conflito e determinam a eficácia da resolução. As prioridades 
passam pela reposição dos serviços mais básicos à existência social e à retoma da produção 
local. Infraestruturas como água, saneamento, eletricidade, meios de transporte públicos, 
correios, telecomunicações e serviços de saúde devem ser restaurados o quanto antes tanto a 
nível local como regional pois é uma parte vital do funcionamento de um Estado e determi-
nará o seu sucesso em conter futuros conflitos. Além das infraestruturas também os progra-
mas de assistência internacional desempenham um papel importante na estabilização de um 
país. Este tipo de programas deve primar por princípios que permitam a integração da popu-
lação enquanto partes ativas da sociedade. Para tal é necessário, para além do restauro dos 
serviços necessários à sociedade, a aceitação e integração das divisões existentes sejam elas 
culturais ou étnicas assim como das partições resultantes dos conflitos, desde que estejam 
devidamente acordadas. O objetivo passa pela legitimação do processo de reconstrução ao 
invés de tentar mudar o que foi atingido pelo conflito. Através da abertura e integração da 
assistência internacional todos poderão beneficiar deste tipo de projetos que devem ser in-
crementados não só a nível local, mas também regional e nacional. O processo de assistência 
tem que ser descentralizado de modo a encorajar a integração e deve-se trabalhar em conjun-
to com a população para se perceber quais as áreas que necessitam de maior assistência. Isto 
irá aumentar a eficácia, a transparência, reduzir a corrupção e sensibilizar a população para 
trabalhar no melhoramento do seu país. 
Tanto a reconstrução como a aplicação de leis cosmopolitas, o direito internacional e 
humanitário, representam as ferramentas necessárias para lidar com os novos conflitos e 
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construir um caminho eficaz e duradouro para a paz, o desenvolvimento e o equilíbrio de um 
país afetado por um conflito. Qualquer outra abordagem para solucionar os novos conflitos, 
como aquelas que serviam para resolução dos conflitos tradicionais, será ineficaz porque os 
novos atores dos conflitos contemporâneos não se revêm nem operam conforme os trâmites 
das guerras tradicionais. O processo de reconstrução deve ser encarado como uma nova 
abordagem ao desenvolvimento assim como uma alternativa à imposição de um modelo que 
não tenha estruturas para crescer. A reconstrução de um país após um conflito significa que 
os aspetos económicos, políticos e de segurança têm que ser integrados numa política huma-
nística global que por sua vez terá um papel importante no fortalecimento da legitimidade 
das organizações internacionais e da sociedade. Tentar instaurar um modelo que poderá não 
ter estrutura política nem social para se desenvolver não é uma solução e poderá fomentar o 
aparecimento de futuros conflitos. 
Os novos conflitos precisam de ser entendidos do ponto de vista da desintegração dos 
Estados e das mudanças nas relações sociais sobre o impacto da globalização na Ordem 
Mundial contemporânea. Estes conflitos são travados por redes de atores estatais e não esta-
tais, como os separatistas na Ucrânia por exemplo, tendo associações criminosas como par-
tes ativas na violência utilizada contra a população. A violência serve como ferramenta de 
mobilização política e ajuda ao desenvolvimento das políticas identitárias que caracterizam 
os novos conflitos sendo que os civis são os mais afetados por serem um alvo mais fácil. No 
que toca à componente económica o financiamento passa por atividades como tráfico de 
droga, pilhagem, tráfico humano, tráfico de pedras preciosas e rapto de pessoas. A economia 
predatória dos novos conflitos envolve conexões locais, nacionais e globais intrínsecas para 
a sua subsistência. 
As possibilidades de implementar valores democráticos em países afetados pelos no-
vos conflitos são difíceis devido à radicalização de políticas que visam criar tensões, exclu-
sividade e representam regimes predatórios e abusivos. Só a reconstrução da legitimidade 
política, social e jurídica poderá inverter esse rumo. Nos novos conflitos todos os atores en-
volvidos têm total desrespeito pelas leis das guerras tradicionais e pelos direitos humanos o 
que demonstra que as normas internacionais, se não forem adaptadas ao contexto em que se 
vão inserir, não têm qualquer viabilidade nestes cenários. 
Além de um plano político e social, o aspeto económico pode determinar a eficácia 
ou ineficácia da resolução de um conflito. É necessário que a integração política e social se 
faça acompanhar de uma integração económica. A estratégia económica deve passar por 
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criar formas legítimas através das quais seja possível ganhar um rendimento sem recorrer à 
criminalidade o que resultará no decréscimo de associações criminosas e no aumento da 
legitimidade de um Estado. 
Os novos conflitos são impossíveis de conter geograficamente. Zonas de paz e de 
guerra coexistem no mesmo espaço. O aparecimento de redes de associação criminosa, polí-
ticas étnicas, o aumento do número de refugiados e pedidos de asilo assim como a dissemi-
nação de informação por meios de comunicação são características que tornam os novos 
conflitos um fenómeno global. Se não é possível controlar geograficamente estes conflitos, 
deve-se procurar estabelecer um tipo de controlo político. A privatização da violência nos 
novos conflitos é feita maioritariamente por atores não estatais o que leva a que seja dada 
uma resposta diferente. Os novos conflitos não podem ser abordados sobre a mesma perspe-
tiva que os conflitos tradicionais. Seria contraproducente impor valores políticos ocidentais 
em sociedades onde estariam completamente fora de contexto. As organizações internacio-
nais supranacionais não possuem a capacidade de impor as reformas políticas necessárias 
para o estabelecimento de normas reguladoras e estabilizadores a longo prazo em países que 
estão totalmente à parte da Ordem Mundial contemporânea. Os novos conflitos não podem 
ser controlados pelo modelo governamental atual, a Ordem Mundial não está preparada para 
tal pois tem problemas de adaptação a realidades diferentes. 
Enquanto os conflitos estão em evolução e representam a emergência da globaliza-
ção, da multipolaridade e da desordem mundial atual a capacidade das instituições políticas 
tradicionais para conter os conflitos está desatualizada e as abordagens políticas não tiveram 
o mesmo processo evolutivo que os conflitos, o que dificulta a resolução. 
Apesar de os novos conflitos partilharem características dos conflitos tradicionais 
têm particularidades. O aumento da capacidade de destruição e das tecnologias militares 
tornou os conflitos mais simétricos. A disseminação de informação através da televisão, do 
rádio ou da internet permitiram interligar o mundo o que significa que mesmo que um con-
flito esteja localizado os seus desenvolvimentos são acompanhados globalmente. As liga-
ções internacionais a estes conflitos podem ser exemplificadas através de associações de 
crime organizado, a presença de organizações internacionais no terreno, a presença de ONGs 
e jornalistas que representam variados meios de comunicação internacional. A capacidade de 
mobilização por causas exclusivistas ou humanitárias é agora mais fácil e rápida devido à 
comunicação quase instantânea do que acontece em diversos pontos do mundo. Os meios de 
comunicação são, contudo, uma ferramenta cada vez mais utilizada para fazer a guerra tor-
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nando mais fácil a disseminação de pânico, instabilidade e mensagens que visem instigar 
medo daí o aparecimento de atos espetaculares de terror perpetuados pela Al-Qaeda ou mais 
recentemente pelo Estado Islâmico. 
A globalização representa outra particularidade dos novos conflitos e criou uma per-
da de importância em alguns Estados, especialmente aqueles instáveis, ao invés do seu forta-
lecimento. Um dos aspetos que perdeu o controlo total por parte dos Estados foi a monopo-
lização da violência. O uso de violência é agora mais difícil de aplicar por parte dos Estados 
por estes estarem comprometidos com acordos internacionais, alianças militares internacio-
nais, pelo direito internacional e pelo aparecimento de organizações internacionais suprana-
cionais que vieram limitar a aplicabilidade militar por parte dos Estados mas não por parte 
dos novos atores dos conflitos atuais. Os novos conflitos prosperam através da desintegração 
das estruturas governamentais convencionais e da criação de instabilidade. Os atores envol-
vidos podem ser tanto internos como externos e estatais ou não estatais o que resulta em 
conflitos caóticos com múltiplas partes envolvidas. 
Os novos conflitos representam uma mistura de diferentes tipos de guerras: o uso 
propositado e excessivo de violência para fins políticos; o aparecimento do crime organizado 
com finalidades económicas; e as violações dos direitos humanos através do uso de violên-
cia contra civis. Estes conflitos têm, tal como os tradicionais, finalidades políticas ainda que 
difiram do pensamento político que define a Ordem Mundial atual. Só é possível mobilizar 
apoio político através da instauração de uma política fundamentada no medo e para tal é 
necessário o recurso ao uso excessivo de violência. “In “new wars”, the “sides” need an 
“incompatibility” in order to justify their existence”. (KALDOR, 2012, p. 208). Os conflitos 
representam a particularidade da região onde se sucedem e por vezes é necessário para que 
exista adaptação a novas realidades sociais, políticas e económicas. Forçar o deslocamento 
populacional é uma característica importante para a obtenção de objetivos neste tipo de con-
flitos pois ajuda a eliminar a oposição e a implementar a ideologia desejada. É mais simples 
espalhar medo e instabilidade através do uso dos novos meios de comunicação para que a 
população fuja do seu país do que entrar em combate com alvos militares, muitas vezes com 
maior capacidade. 
A distinção entre o Estado, as forças militares convencionais, a sociedade e os atores 
que criam os novos conflitos é, por vezes, difícil de estabelecer porque estes conflitos con-
têm redes de atores estatais e não estatais que tornam difícil estabelecer a distinção entre 
combatentes e não combatentes. Enquanto nas guerras tradicionais, segundo Clausewitz, a 
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finalidade da guerra era a política externa e os meios para atingir os objetivos passavam pela 
mobilização política nos novos conflitos a mobilização política é a finalidade e a política 
externa é a justificação para tal. A racionalidade dos novos conflitos não deve ser menospre-
zada por estes serem caóticos e constituídos por múltiplos atores pois os instrumentos utili-
zados, ainda que desrespeitem todas as normas internacionais, têm uma finalidade. 
Os conflitos baseiam-se em motivações particularistas e não estão limitados por 
normas internacionais porque não se revêm na Ordem Mundial contemporânea. As políticas 
que constituem estes conflitos não são universalistas mas sim exclusivistas e desrespeitam as 
normas internacionais. A sua racionalidade prende-se com a instrumentalização dos confli-
tos para atingir interesses pessoais. Contudo estes conflitos são desprovidos de legitimidade 
devido a atuarem em desrespeito pelas normas internacionais sejam elas o direito internacio-
nal, o direito internacional humanitário ou o desrespeito por organizações internacionais 
como a ONU. 
“I have defined war as “an act of violence involving two or more organized groups 
framed in political terms”. According to the logic of this definition, war could either be a 
“contest of wills” (…) or it could be a “mutual enterprise”. A contest of wills implies that 
the enemy must be crushed and therefore war tends to extremes. A mutual enterprise implies 
that both sides need the other in order to carry on the enterprise of war and therefore war 
tends to be long and inconclusive”. (KALDOR, 2012, p. 218). Os novos conflitos tendem a 
ser constituídos por um conjunto de associações entre os atores envolvidos para obtenção de 
um objetivo comum ao invés de ser uma competição de ideologias entre diferentes atores. A 
manutenção da comercialização dos novos conflitos representa um aspeto mais importante 
do que arriscar a derrota a nível económico e político. Para que estes conflitos possam conti-
nuar a ser uma forma de obtenção de lucro é necessário mantê-los o que significa que os 
novos conflitos são conflitos sem fim. Neste sentido é percetível o porquê de ser tão difícil 
encontrar uma forma de os mediar pois o interesse em mantê-los para proveitos económicos 
e políticos próprios é maior que a vontade de encontrar uma resolução. 
Para entender os conflitos contemporâneos é preciso compreender a desordem que 
existe atualmente na Ordem Mundial e se transfere para os conflitos. Esta desordem com-
preende o aparecimento da globalização, do desenvolvimento tecnológico em diversas áreas, 
do crescimento do fator económico nos assuntos políticos e no aparecimento da multipolari-
zação que resultou no desequilíbrio da balança de poder internacional. Os novos conflitos 
compreendem o envolvimento de atores estatais e não estatais, a implementação de políticas 
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identitárias com vista a criar fragmentação social e agudizar a instabilidade política, a junção 
dos meios militares com atividades de crime organizado com a finalidade de obter ganhos 
económicos e políticos para uso pessoal, o redireccionamento da violência contra alvos civis 
ao contrário dos militares e as retiradas estratégicas e dispersão dos meios para evitar ao 
máximo um confronto direto. Para solucionar este tipo de conflitos é necessária uma abor-
dagem maleável, ou seja, que tenha a capacidade de se adaptar às diferentes realidades ao 
contrário de tentar resolver as situações através da imposição do mesmo modelo político. Os 
novos conflitos representam a evolução da multipolaridade na Ordem Mundial e consequen-
te desordem pois, tal como a ordem, os conflitos são também desordenados e caóticos. 
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Capítulo 3 – A Ordem Mundial e os Conflitos 
1. Estará o Desenvolvimento da Ordem Mundial Ligado à 
Evolução dos Conflitos? 
 
 A Ordem Mundial não é um conceito estático pois a sua definição está sempre em 
atualização. À medida que a realidade política se complexifica e novos elementos ganham 
preponderância a Ordem Mundial sofre alterações. Os conflitos são outro conceito em cons-
tante redefinição pelas mesmas razões que a Ordem Mundial. A evolução tecnológica, a 
complexificação das relações entre Estados, a multipolarização, o aparecimento de atores 
internacionais com capacidade supranacional, o estabelecimento de alianças militares inter-
nacionais e outros aspetos vierem unificar mais do que separar muitos dos parâmetros que 
constituem o todo político dos Estados e ajudam a entender tanto a Ordem Mundial como a 
evolução dos conflitos. 
 A Ordem Mundial distanciou-se das características iniciais que ganhara com a Paz de 
Vestefália. Naquela altura os Estados procuravam apenas legitimidade política e a integrida-
de das suas fronteiras contra pretensões imperialistas. Os conflitos de então eram disputas 
entre exércitos convencionais com a finalidade de adquirir, através de combate, porções ter-
ritoriais e, através dessa anexação, fortalecer e aumentar o poderio militar e o território de 
um império. Os séculos foram passando, as relações políticas evoluíram e passaram da sim-
ples conquista territorial para um relacionamento entre Estados. O interesse estratégico foi 
evoluindo: passou de expansão territorial para poderio militar, para estatuto internacional, 
para capacidade tecnológica e, ultimamente, para poderio económico. A evolução da comu-
nidade internacional teve, e continua a ter, impacto na evolução da Ordem Mundial. 
 A globalização adveio, de entre outros pontos, do fim da Guerra Fria, da evolução 
tecnológica e do crescimento da importância da economia nas relações internacionais con-
temporâneas. O fim da Guerra Fria acabou com a bipolarização da Ordem Mundial entre os 
EUA e a então URSS e resultou no aparecimento de novos atores que passaram a deter a 
capacidade de influenciar a balança de poder internacional. O resultado foi a multipolariza-
ção da Ordem Mundial o que fez com que os Estados, tradicionalmente o pilar principal da 
Ordem Mundial, passassem a contar com novos intervenientes na realidade política.  
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A evolução da tecnologia deu-se em diversas áreas entre as quais se destacam o pro-
gresso na área militar e nas tecnologias de comunicação. Estes avanços permitiram maior 
eficácia no planeamento estratégico militar e deram vantagem aos países com capacidades 
militares mais avançadas. O problema é que o desenvolvimento militar trouxe o aparecimen-
to da bomba nuclear cujo efeito é devastador e os Estados começaram a procurar formas não 
militares de resolver os conflitos. O exemplo do poderio das bombas nucleares foi demons-
trado quando os EUA bombardearam Hiroxima e Nagasaki em 1945. Ficou demonstrado 
que a bomba nuclear era a arma derradeira no que tocaria à decisão de futuras guerras. Co-
meçou uma corrida ao armamento nuclear e diversos países40 conseguiram militarizar ener-
gia nuclear: a Rússia, a Grã-Bretanha, a França, a China, a Índia, o Paquistão, a Coreia do 
Norte e Israel. O Irão poderá ser o próximo país a figurar nesta lista o que demonstra que a 
tecnologia nuclear é cada vez mais uma realidade presente no planeamento da política exter-
na de muitos dos principais países da Ordem Mundial contemporânea.  
O fator económico é outro aspeto que se tem evidenciado cada vez mais. As relações 
entre Estados dependem de interesses económicos. A Ordem Mundial passou a ter aspetos 
económicos como principais estimuladores das relações entre os intervenientes. Organiza-
ções internacionais e instituições financeiras internacionais como o FMI41, a OCDE42, a 
OMC43, o Banco Mundial, os BRICS44 e o G20 começaram a aparecer por volta do fim da 
Segunda Guerra Mundial. Este aspeto ganhou de tal forma importância que a necessidade de 
criar entidades económicas reguladoras levou ao aparecimento de organizações que vieram 
implementar legislação para as relações económicas entre Estados assim como entidades 
privadas. Este tipo de regulamentação resultou na criação de um mercado global que produ-
ziu uma rede de interdependência entre Estados. 
 À medida que as relações que compõem a Ordem Mundial se foram complexificando 
a interdependência entre os intervenientes foi também aumentando o que incapacitou o po-
der de atuação de alguns atores, especialmente Estados em defesa de interesses estratégicos. 
O aparecimento de organizações supranacionais como a ONU contribuíram para incapacitar 
                                                          
40 Nuclear weapons: Who has what? CNN. Disponível em 
http://edition.cnn.com/interactive/2013/03/world/nuclear-weapon-states/ (consultado a 15.08.2015). 
41 Fundo Monetário Internacional. 
42 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico. 
43 Organização Mundial do Comércio. 
44 Acrónimo de Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 
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o poder de ação dos países não só na Ordem Mundial mas também nos novos conflitos. 
Além de organizações supranacionais, o estabelecimento de acordos internacionais, a cria-
ção e implementação do direito internacional e do direito internacional humanitário e o esta-
belecimento de alianças militares intergovernamentais através da criação de organizações 
como a OTAN vieram impor maiores restrições na capacidade de atuação dos Estados. En-
quanto outrora os Estados detinham o poder de iniciar e acabar um conflito, a presente reali-
dade retirou essa autonomia. O problema é que a multipolarização veio ocupar o vazio dei-
xado nos conflitos pelos Estados. 
 Os novos conflitos, tal como a Ordem Mundial, sofreram mutações, evoluíram fruto 
dos avanços tecnológicos e complexificaram-se devido à multipolarização. A sua evolução 
pode ser vista de forma semelhante à da Ordem Mundial de acordo com o interesse que mai-
or relevo teve com a evolução da história. Os conflitos são uma das opções que os Estados 
dispõem de defenderem os interesses estratégicos quando são colocados em causa por outro 
ator internacional e refletem os interesses nacionais bem como a política externa de um país. 
Os Estados, por sua vez, formulam a política doméstica e externa consoante o fator mais 
importante para a defesa da posição na balança internacional de poder e na Ordem Mundial. 
Esses interesses, como já referido, começaram por ser imperialistas e foram-se complexifi-
cando ganhando toda uma nova dinâmica na Ordem Mundial contemporânea. São estes fato-
res que ditam os interesses dos países, que influenciam ainda o desenvolvimento da Ordem 
Mundial, afeta a balança de poder internacional e estabelece os objetivos em disputa nos 
conflitos. 
 A desordem da Ordem Mundial contemporânea advém do aparecimento da multipo-
larização, aspeto esse também responsável por os novos conflitos serem caóticos. Devido à 
emergência de novos atores com capacidade de começarem conflitos armados ou de terem 
uma estrutura capaz de formar um governo a Ordem Mundial passou a contar com inúmeros 
atores e o equilíbrio da balança de poder ficou desequilibrado. Os conflitos servem precisa-
mente para alterar a Ordem Mundial, calibrando a balança de poder internacional para que 
esta reflita a preponderância de um determinado aspeto ou ator. Os conflitos adaptam-se às 
circunstâncias e necessidades da evolução da Ordem Mundial: desde a expansão territorial, 
para o poderio militar, para a vanguarda tecnológica e para o poderio económico. À medida 
que a Ordem Mundial vai modificando a sua composição os conflitos vão refletindo essas 
mudanças. 
93 
 
 A aproximação aos conflitos mudou devido ao fator económico. Os custos das guer-
ras começaram a ser mais tidos em conta enquanto os motivos tradicionais perderam prota-
gonismo. O aparecimento de conflitos étnicos, religiosos, económicos, culturais e naciona-
listas advém da emergência de novos atores na realidade que compõem a Desordem Mundial 
contemporânea. A Ordem Mundial modificou-se quase nos mesmos trâmites que dos confli-
tos: o fator geográfico adquiriu uma vertente geoestratégica e o fator económico passou a 
ditar as relações entre os diferentes atores internacionais. Atualmente os Estados ponderam 
primeiramente o fator económico antes de uma tomada de posição, incluindo a decisão de 
entrar ou não em guerra, ao passo que os fatores geográficos e militares, ainda que continu-
em a deter importância, passaram para segundo plano. 
O problema é que os novos atores tanto da Ordem Mundial como dos conflitos não 
têm as mesmas restrições que os Estados o que lhes confere uma maior liberdade de atuação. 
Enquanto os Estados posicionam as suas políticas na defesa dos seus interesses os novos 
atores procuram adquirir interesses estratégicos sejam eles políticos, militares, tecnológicos 
ou económicos. Este tipo de atores rejeita todas as convenções internacionais, não reconhece 
a legitimidade de acordos internacionais, do direito internacional, de organizações internaci-
onais e não tem qualquer respeito pelos direitos humanos o que faz com que muitos dos no-
vos conflitos resultem em crises humanitárias pois os alvos civis são tanto o principal alvo 
como o mais fácil de atacar. 
Os objetivos que envolvem as ações dos Estados e as motivações militares estão in-
terligados pois os Estados não podem operar sem a componente militar e o aspeto militar 
funciona em função dos interesses dos Estados. Contudo, o aparecimento de novos atores 
assim como o desenvolvimento e complexificação das relações entre Estados retirou alguma 
da autonomia na capacidade de exercer decisões militares devido ao aparecimento de alian-
ças internacionais, de organizações supranacionais e de acordos internacionais que visam o 
estabelecimento da via diplomática em detrimento da via militar para resolução de divergên-
cias. 
A globalização refletiu-se não só na Ordem Mundial mas também nos conflitos. Os 
efeitos que a globalização teve na Ordem Mundial teve também nos conflitos: a sua multipo-
larização, a influência do desenvolvimento das tecnologias militares e de informação e a 
importância do fator económico. A multipolarização remete-se ao aparecimento de novos 
atores que fogem ao âmbito dos exércitos tradicionais. Estes atores não detêm qualquer legi-
timidade e utilizam táticas totalmente desfasadas das normas internacionais. O objetivo pas-
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sa pela imposição de um sistema político através de atos de violência exagerada com a fina-
lidade de instaurar um clima de instabilidade e medo. É através deste clima que este tipo de 
intervenientes consegue impor as suas ideologias e estabelecer todo um sistema que seja 
favorável para obter lucro, através de ações criminosas, e manter o conflito o máximo de 
tempo possível. Ao contrário dos conflitos tradicionais, não existem combates decisivos nos 
novos conflitos pois os novos atores não têm nem armamento nem números suficientes para 
rivalizar com as forças militares convencionais. É por isso que estes conflitos são dispersos e 
não possuem um único foco de ação o que lhes permite maior duração e transforma em guer-
ras caóticas devido à instabilidade de que necessitam para ter sucesso, à multiplicidade de 
atores estatais e não estatais envolvidos e criação de instabilidade política e social. 
O desenvolvimento das tecnologias de informação e militares também se revelou um 
ponto a favor dos novos conflitos. Os meios de comunicação desempenham um papel fun-
damental na preservação dos novos conflitos pois ajudam a passar as mensagens que as par-
tes envolvidas desejam através da difusão da situação no local e de atos de violência exage-
rada. Além dos meios de comunicação as tecnologias como a internet, rádios e telemóveis 
permitiu aumentar a rapidez de troca de informação entre os diferentes atores o que lhes 
permite coordenar as suas movimentações mais eficazmente e evitar, por exemplo, grandes 
confrontos com forças convencionais. 
O fator económico, tal como na Ordem Mundial, é atualmente o mais importante na 
existência destes conflitos. Para que os novos atores tenham a capacidade de entrar em con-
flito é necessário dinheiro o que, ao contrário dos Estados, não advém de nenhuma forma 
legítima de financiamento já que estes atores não possuem a mesma estrutura ou legitimida-
de dos Estados. Para obter formas de financiamento torna-se necessário recorrer a alternati-
vas e é então que surge mais uma das particularidades dos novos conflitos: o aparecimento 
de associações e atividades criminosas. Os recursos naturais dos países afetados por confli-
tos são muitas vezes roubados, recorrem-se ainda a pilhagens à população, ao tráfico de pes-
soas, à tomada de reféns, ao tráfico de droga e a todas as atividades ilegais que sejam neces-
sárias para obter lucro quer para financiamento quer para uso pessoal. 
 Tanto a Ordem Mundial como os conflitos estão profundamente conectados e as mu-
danças no primeiro implicam mudanças no segundo. Os conflitos são uma das ferramentas 
disponíveis para a aplicação dos interesses que regem a Ordem Mundial e mudam consoante 
a evolução da ordem. O fim da Guerra Fria provocou fortes mudanças na Ordem Mundial e 
consequentemente produziu mudanças nos conflitos. A multipolarização contribuiu para a 
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Desordem Mundial contemporânea e para o aparecimento de conflitos caóticos devido à 
emergência de diversos atores estatais e não estatais com pretensões políticas, militares e 
económicas que detêm capacidades de ingerência em assuntos estatais. Os Estados, por sua 
vez, foram os mais afetados com a diversificação de atores e perderam parte da sua autono-
mia em determinados aspetos políticos e militares. Os conflitos representam o meio necessá-
rio para a defesa dos interesses estratégicos dos envolvidos e esses interesses aparecem con-
forme o desenvolvimento da Ordem Mundial. A Ordem Mundial é inconstante, a sua defini-
ção está em constante mutação e oscila conforme o elemento que adquire preponderância 
internacional e influencia as relações. Os conflitos refletem precisamente esse elemento, ou 
seja, o interesse em maior destaque: seja a expansão territorial, a preservação ou reforço da 
soberania de um Estado, a capacidade militar, a capacidade tecnológica ou o poderio eco-
nómico. É consoante os interesses de atores estatais e não estatais que se dão os conflitos, 
são esses interesses que influenciam a conceção da Ordem Mundial e determinam os atores 
com uma posição protagonista na mesma e aqueles que ficam em segundo plano. É seguro 
afirmar que a evolução da Ordem Mundial tem influência na evolução dos conflitos algo que 
é notório após o fim da Guerra Fria onde tanto a globalização como a multipolarização con-
tribuiriam para fortalecer essa ligação. 
 
2. O Contributo da Proliferação Nuclear no Irão e da Crise na 
Ucrânia para a Desordem Mundial Contemporânea e para a 
Evolução dos Conflitos 
 Tanto a proliferação nuclear no Irão como a crise na Ucrânia representam exemplos 
da Desordem Mundial contemporânea e da evolução dos conflitos. É de referir que o caso do 
Irão difere do da Ucrânia pois não existe de facto um conflito que envolva o recurso a com-
bate ou à utilização de atores militares convencionais ou irregulares. 
 A situação no Irão representa ainda assim um exemplo tanto na Desordem Mundial 
atual como para a evolução dos Conflitos. É preciso salientar que os conflitos contemporâ-
neos não se limitam só ao recurso de ações militares por atores estatais e não estatais. “Con-
flict is a social condition that arises when two or more actors pursue mutually exclusive or 
mutually incompatible goals. (…) Conflict can serve positive functions, however. In particu-
lar it can consolidate group cohesion and enhance the position of a leadership. It is certain-
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ly chimerical to think that conflict can be eliminated. Strategies of deterrence and power 
balancing are traditional forms of conflict management, whilst conflict settlement initiatives 
may be associative or dissociative. If conflict is to be resolved or settled then third-party 
intervention will often be required to facilitate these processes”. (EVANS & NEWNHAM, 
1999, p. 93). Os conflitos atuais compreendem outras formas de resolução para além da mi-
litar: existe o embargo, a imposição de sanções económicas e a via diplomática. O caso do 
Irão representa a alternativa ao uso de força militar pois o impasse resultante do programa 
nuclear iraniano levou à imposição de embargos e sanções económicas até que se chegasse à 
via diplomática para tentar resolver as divergências. 
 O programa nuclear do Irão representa uma ameaça à Ordem Mundial convencional 
pois poderá contribuir no desequilíbrio da balança de poder internacional e conferir ao Irão 
um estatuto preponderante na Desordem Mundial contemporânea. Também o facto de o país 
pertencer a uma região instável, o Médio Oriente, criou a necessidade de desenvolver meca-
nismos capazes de conter o avanço nuclear iraniano. Devido à realidade que a proliferação 
nuclear engloba, um conflito à escala global entre potências nucleares passou de um risco 
localizado a um risco mundial devido à capacidade de destruição das armas de destruição 
maciça. Para evitar que o Irão entre para o grupo das potências nucleares foram desenvolvi-
dos mecanismos para encetar negociações com vista a impedir uma eventual militarização 
das capacidades nucleares. Arriscar um conflito armado nuclear, caso o Irão viesse a desen-
volver armas nucleares, teria consequências não só para os envolvidos mas também para 
terceiras partes, daí a opção pela via diplomática. 
A maioria das divergências entre Estados resolve-se atualmente pela diplomacia fru-
to da complexificação das relações assim como do aparecimento de acordos internacionais e 
organizações internacionais supranacionais com propósito mediador. Uma guerra nuclear 
poderia destruir tanto a conceção como a estrutura que constitui a Ordem Mundial contem-
porânea: sistema político, económico, jurídico, social e de segurança e defesa. Caso este 
cenário se confirmasse o resultado seria a redefinição de toda a Ordem Mundial o que pode-
ria criar algo completamente diferente da realidade atual. A corrida à proliferação nuclear é 
certamente um dos principais influenciadores da Ordem Mundial contemporânea e a possibi-
lidade de o Irão adquirir armas nucleares é real. Inicialmente o Irão procurou construir um 
programa nuclear de acordo com os trâmites Ocidentais para não arriscar o isolamento inter-
nacional, porém a revolução de 1979 veio mudar a política externa iraniana e o país passou a 
ter o Ocidente como adversário e uma ameaça à sua soberania e existência. Como resultado, 
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o Irão continuou a fazer avanços no programa nuclear apesar de o Ocidente, maioritariamen-
te os EUA e a UE, terem imposto embargos e sanções económicas para afetar a economia 
iraniana e atrasar o seu desenvolvimento nuclear ainda que sem efeito. O Irão procurou vari-
ar os seus laços comerciais e recorreu tanto ao mercado negro como a novos parceiros, como 
a Rússia e a China, para continuar os progressos nucleares. O Ocidente estava incapacitado e 
não conseguia conter o avanço nuclear do Irão apesar de continuar a impor sanções econó-
micas ao país tendo-o isolado quase totalmente da Ordem Mundial. 
As sanções e o isolamento revelaram-se demais para o Irão e deram-se início às ne-
gociações com o P5+1, grupo criado para desenvolver conversações e chegar a acordo sobre 
o programa nuclear iraniano. As negociações foram demoradas e conheceram vários avanços 
e recuos mas a 14 de julho de 2015 chegou-se a um entendimento que poderá ditar uma nova 
página no conflito diplomático que existe há mais de três décadas entre o Irão e o Ocidente, 
especialmente os EUA. 
Este caso representa uma ameaça à estabilidade da Ordem Mundial porque o Irão não 
se revê na ordem tradicional e procura estabelecer um sistema que sirva de alternativa a uma 
ordem que considera Ocidental. Para que o Irão consiga adquirir a preponderância necessá-
ria para estabelecer uma Ordem Mundial alternativa obter armas nucleares poderá dar o que 
falta para legitimar tal desejo. As armas nucleares funcionam como um importante dissuasor 
contra ameaças externas e poderão reforçar a posição do Irão na Ordem Mundial causando 
maior fragmentação na mesma e permitindo o aparecimento de uma Ordem Mundial centra-
lizada no Irão. Caso isso aconteça o espaço regional onde o Irão se insere iria ficar afetado 
sendo a Arábia Saudita e Israel, países que o Irão considera como principais rivais à sua he-
gemonia regional, os alvos imediatos na expansão dos interesses iranianos. 
Por sua vez, a crise na Ucrânia representa um contexto diferente na ameaça à Ordem 
Mundial e na evolução dos conflitos. O caso de estudo da Ucrânia compreende uma realida-
de que envolve duas conceções de Ordem Mundial em colisão: por um lado a ordem tradici-
onal que é encabeçada pelos países Ocidentais e por outro uma ordem encabeçada pela Rús-
sia que procura ganhar um maior protagonismo internacional e estabelecer um contrapeso a 
uma ordem na qual não se revê e entende que os seus interesses não estão refletidos. A crise 
na Ucrânia começou oficialmente quando, a 21 de novembro de 2013, o então Presidente 
Viktor Yanukovych se recusou a assinar um acordo de associação com a UE e optou por 
fortalecer as relações com a Rússia. A população ucraniana assim como a oposição política 
foram para as ruas demonstrar o seu descontentamento por tal decisão, especialmente porque 
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tudo indicava que a Ucrânia acabaria por assinar o acordo só que a pressão da Rússia, com 
ameaças em cortar o fornecimento energético à Ucrânia e o financiamento, acabou por ser 
decisiva na decisão de Yanukovych. A partir de então os acontecimentos tomaram um rumo 
radical à medida que o governo de Yanukovych recorreu às forças policiais e militares para 
conter a revolta em Kiev. A atitude endurecida de Yanukovych levou ao aparecimento de 
confrontos com os manifestantes. 
Em fevereiro de 2014 Yanukovych fugiu da Ucrânia e o parlamento marcou eleições 
antecipadas para 25 de maio que resultariam na eleição de Petro Poroshenko como Presiden-
te, numa votação não reconhecida na parte este do país especialmente nas regiões de Do-
netsk, Luhansk e Kharkiv. 
A crise no país passou posteriormente para a Crimeia onde separatistas pró-russos 
assim como tropas pertencentes ao exército russo tomaram conta da região e realizaram um 
referendo, considerado ilegal por Kiev, que resultou na anexação da Crimeia pela Rússia a 
18 de março de 2014. No mês seguinte a instabilidade alastrou-se à região de Donbas, a re-
gião mais a este da Ucrânia e cuja população compreende uma maioria étnica de russos ou 
de pessoas que preferem manter as relações com a Rússia ao invés da aproximação à UE. 
Desta vez o governo ucraniano interveio, depois de já ter falhado na Crimeia, e deu-se início 
a uma guerra civil entre o exército ucraniano e separatistas pró-russos financiados e ajuda-
dos pelo governo de Vladimir Putin. O acordo de Minsk estabelecido em fevereiro de 2015 
entre a Ucrânia, a Rússia, a França e a Alemanha veio diminuir a intensidade dos conflitos 
embora ainda tenham existido combates após a sua implementação. 
A crise na Ucrânia veio demonstrar dois entendimentos diferentes da Ordem Mundial 
que entraram em choque: o Ocidente contra a Rússia. Desta vez, o palco de confrontação 
entre as duas ordens foi a Ucrânia. A importância estratégica da Ucrânia na constituição da 
Ordem Mundial tanto da Rússia como do Ocidente é grande. Para a Rússia, a Ucrânia repre-
senta um país satélite através do qual pode exercer os seus interesses militares, políticos e 
económicos. Geograficamente a Ucrânia é a última barreira física entre a UE e a Rússia pelo 
que existe interesse em manter o território ucraniano nos interesses russos para evitar uma 
aproximação maior da UE às fronteiras do país e uma eventual adesão da Ucrânia à UE e à 
OTAN o que resultaria no aumento do número de forças militares junto à fronteira. A ane-
xação relâmpago da Crimeia demonstrou precisamente esse interesse estratégico posto em 
práctica pois a Rússia detêm em Sebastopol uma importante frota marítima que lhe confere 
acesso ao Mar Negro e ao Mar Mediterrâneo. Perder a Ucrânia para a UE seria um passo 
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atrás na criação de uma ordem que pudesse servir de alternativa viável à Ordem Mundial 
tradicional. A UEE, da qual a Ucrânia iria ser parte integrante não fosse a crise no país, os 
BRICS e a aproximação económica à Ásia e à América do Sul demonstram a mudança nas 
relações entre a Rússia e o Ocidente. Para o Ocidente, a Ucrânia representa um ponto estra-
tégico importante e seria mais uma antiga república soviética retirada do poderio russo en-
fraquecendo ainda mais a posição russa no este da Europa e na Ordem Mundial tradicional. 
No que toca aos conflitos, a crise na Ucrânia refletiu como sua a evolução teve efeito 
na condução dos eventos que se sucederam no país. A crise começou por ser apenas uma 
manifestação populacional. Contudo, a reposta endurecida do governo levou à sua radicali-
zação e começaram a aparecer novos atores não estatais com pretensões políticas que procu-
ravam desintegrar o país. A anexação da Crimeia foi o primeiro exemplo dos novos conflitos 
a acontecer. A ocupação da região por separatistas e tropas russas levou à tomada de posi-
ções estratégicas para que fosse possível incapacitar os sectores informativos, políticos e 
militares resultando no isolamento da Crimeia da restante Ucrânia. Posteriormente proce-
deu-se a um referendo e dias depois o presidente Vladimir Putin oficializava o regresso da 
Crimeia à Rússia. A rapidez foi fulcral para o sucesso desta operação e permitiu a anexação 
de um território sem ser necessário recorrer a combates de grande intensidade. A soberania 
da Ucrânia foi totalmente desconsiderada durante este processo e foi graças a uma mistura 
de atores estatais e não estatais e ao seu controlo de posições estratégicas na Crimeia que tal 
foi possível. Nos novos conflitos os atores não estatais costumam ter uma posição semelhan-
te ao procurarem incapacitar uma determinada região para posteriormente assumir o seu 
controlo. A criação de instabilidade é importante para que exista hipótese de sucesso. 
O conflito que se seguiu em Donbas é outro exemplo da evolução dos conflitos. O 
governo ucraniano viu-se obrigado a intervir para conter a euforia da anexação da Crimeia e 
evitar perder a região de Donbas. O exército ucraniano acabou por intervir e sucederam-se 
combates com atores não estatais, os separatistas, com pretensões políticas. Isto sucede-se 
em muitos conflitos atuais em que os Estados em vez de lutarem contra uma ameaça externa 
têm que lidar com uma ameaça doméstica que visa colocar em causa a estabilidade política, 
social e territorial através da fragmentação do país em áreas consoante aspetos exclusivistas 
como a etnia, a cultura ou a religião. No caso da Ucrânia a fragmentação do país deveu-se a 
questões nacionalistas entre uma parte do país que preferia relações mais estritas com a UE e 
outra que preferia a manter as relações com a Rússia. Os conflitos entre atores estatais e não 
estatais são algo cada vez mais comum e resultou do aparecimento da multipolarização. 
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Graças a isso é agora possível que atores não estatais tenham a capacidade de interferir em 
assuntos estatais e provocar o colapso de um Estado. 
Tanto o Irão como a Ucrânia representam exemplos que influenciam a Desordem 
Mundial atual e demonstram como os conflitos evoluíram desde as guerras tradicionais. Em 
ambos os casos a Ordem Mundial tradicional é contestada e procura-se estabelecer uma al-
ternativa que permita dar protagonismo a atores em segundo plano na ordem contemporâ-
nea. Em relação aos conflitos os casos de estudos não representam os confrontos tradicionais 
entre Estados. O Irão é um exemplo de como a via diplomática adquiriu uma importância 
fundamental na resolução de divergências entre Estados e demonstra as alternativas que os 
mesmos preferem agora impor ao invés de optar por uma intervenção militar: sanções eco-
nómicas, embargos e o estabelecimento de acordos internacionais ao abrigo de organizações 
internacionais supranacionais. Já a Ucrânia pode ser caracterizada como um conflito caótico, 
a par dos novos conflitos, que prima pela intervenção de múltiplos atores: o governo ucrani-
ano, o governo russo e os separatistas. O conflito na Ucrânia resultou na fragmentação do 
país e fez com que o governo de Poroshenko perdesse controlo primeiro da Crimeia e poste-
riormente da região de Donbas, embora esta última não tenha tido destino idêntico à da pri-
meira. Foi através da criação de instabilidade política e social que tanto os separatistas como 
o governo de Putin conseguiram impor os seus interesses. Quando esses interesses falharam, 
ao não conseguirem anexar a região de Donbas, iniciou-se um conflito armado entre o exér-
cito ucraniano e separatistas pró-russos ajudados pela Rússia. É característica dos novos 
conflitos estabelecer um clima de instabilidade para provocar uma mudança política. As 
formas utilizadas costumam ser através da implementação de políticas seletivas, que visam 
excluir a oposição, no caso da Ucrânia a divisão social fez-se entre aqueles que defendiam 
os interesses da Rússia e aqueles que defendiam os interesses da UE. 
Ambos os casos demonstram como os conflitos evoluíram e se complexificaram as-
sim como a capacidade que a multipolarização trouxe. No que toca à Desordem Mundial os 
casos de estudo representam ameaças à estabilidade da ordem tradicional já que cada vez 
aparecem mais atores a contestá-la. Tanto o Irão como a Ucrânia demonstram a vontade de 
outros atores em criarem uma Ordem Mundial própria e a sua rejeição pelos valores Ociden-
tais. Este tipo de acontecimento faz com que que a indefinição da Ordem Mundial contem-
porânea aumente e com que surjam cada vez mais alternativas que põem em causa a hege-
monia dos EUA na ordem tradicional e legitimam as pretensões de outros atores estatais, 
como o caso do Irão e da Rússia, e não estatais. Estes dois exemplos ilustram como a Ordem 
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Mundial contemporânea está desordenada e a evolução dos conflitos ao apresentarem amea-
ças à estabilidade da Ordem Mundial e serem a prova da existência dos novos conflitos: o 
Irão criou um conflito diplomático com o Ocidente por causa do programa nuclear e do 
objetivo em ganhar hegemonia na Ordem Mundial; a Ucrânia representa a parte caótica dos 
novos conflitos onde múltiplos atores lutam pelo futuro do país e usam como táticas políti-
cas nacionalistas para criar instabilidade política, social e territorial, de salientar ainda que a 
Rússia procura estabelecer uma posição de protagonismo na Ordem Mundial através da cria-
ção de um modelo alternativo o que justifica a criação da UEE, a aproximação à Ásia e à 
América do Sul, o aparecimento dos BRICS e a intransigência em deixar a Ucrânia aproxi-
mar-se da UE e perder um ator para a criação de uma ordem alternativa. 
Existem exemplos que ajudam a compreender a desordem atual e a evolução dos 
conflitos, contudo os casos de estudo referenciados representam algumas das maiores amea-
ças à estabilidade da Ordem Mundial e ilustram a evolução dos conflitos: seja o aparecimen-
to de conflitos caóticos, como na Ucrânia, ou a forma como os Estados ficaram impossibili-
tados de recorrer à via militar e escolhem a via diplomática para resolver divergências, como 
no caso do Irão. Ambos demonstram as limitações da Ordem Mundial contemporânea e a 
necessidade da mesma desenvolver um mecanismo de inclusão que permita a sua subsistên-
cia e não leve a que mais atores procurem desenvolver uma alternativa. 
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Capítulo 4 – A Proliferação Nuclear no Irão 
1. O percurso nuclear iraniano de 1957 a 2015 – Da coliga-
ção com os EUA ao Isolamento Internacional 
 
“Understand the nuclear programme and you understand modern Iran; understand 
modern Iran and you have the best chance of resolving the nuclear impasse”. (PATRIKA-
RAKOS, 2012, p. XX). 
O programa nuclear iraniano está envolto em grande controvérsia devido à alegada in-
tenção do Irão de construir o programa para proliferação de armamento nuclear utilizando 
como justificação a obtenção de uma fonte de energia que permita ao país adquirir maior 
sustentabilidade, autonomia e a diminuição do consumo doméstico de petróleo. A comuni-
dade internacional, onde se destacam os EUA e Israel, têm aplicado pressões aos restantes 
Estados para cortarem qualquer tipo de relações com o Irão na esperança que as sanções 
impostas e o isolamento do país atrasem e acabem por estagnar o programa nuclear. Apesar 
do ponto atual da situação o Irão alcançou um acordo nuclear com os EUA, o Reino Unido, 
a França, a Alemanha a Rússia e a China, também conhecidos como o P5+1, que poderá 
ditar o início do fim de uma guerra diplomática que se prolonga desde há décadas para cá. 
Os pormenores e a análise deste acordo serão abordados mais à frente. As ambições nuclea-
res do Irão, e as tentativas da comunidade internacional para as parar, tornaram-se numa das 
maiores crises globais do século XXI. E não é para menos. Se o Irão conseguir obter arma-
mento nuclear poderá alterar todo o contexto geopolítico atual e alterar a balança de poder 
mundial. 
O Irão é um país geograficamente extenso e preponderante. A sua posição geográfica, 
entre a bacia do Mar Cáspio e a região do Golfo Pérsico, torna-o num dos países com maio-
res fontes de energia e um importante ator geoestratégico na Ordem Mundial. Possui a quar-
ta maior reserva de óleo45 e a segunda maior reserva de gás natural46 do mundo. Os seus 
recursos são vitais para as necessidades de consumo da comunidade internacional. A capaci-
                                                          
45 Informações de acordo com o website da CIA. Disponível em: https://www.cia.gov/library/publications/the-
world-factbook/rankorder/2244rank.html (consultado a 23.06.2015).  
46 Informações de acordo com o website da CIA. Disponível em: https://www.cia.gov/library/publications/the-
world-factbook/rankorder/2253rank.html (consultado a 23.06.2015). 
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dade de ingerência no Iraque, através de grupos xiitas, assim como as conexões ao Hamas e 
Hezbollah, denotam a capacidade de influência iraniana na região e tornam o Irão como um 
dos principais pilares para a estabilidade do Médio Oriente. 
A oposição contra a emergência do Irão no cenário internacional é constituída por uma 
coligação de Estados Ocidentais dirigidos pelos EUA que contam com o apoio diplomático 
de Israel. As consequências deste conflito diplomático têm-se repercutido por diferentes 
áreas do contexto internacional: subida dos preços do petróleo; aumento da probabilidade de 
mais um conflito armado no Médio Oriente; crescentes divergências no Conselho de Segu-
rança da ONU afastando ainda mais a China e a Rússia dos EUA, Reino Unido, França e 
Alemanha; o afastamento das relações diplomáticas entre o Irão e o Ocidente assim como o 
isolamento internacional iraniano. Em caso de agressão por parte dos EUA ou Israel, o Irão 
poderá usar a sua influência para destabilizar a região, em países como o Iraque ou o Afega-
nistão; poderá abandonar os tratados internacionais assinados especialmente o Tratado de 
Não Proliferação Nuclear (NPT)47; poderá contra-atacar posições militares de Israel e dos 
EUA na região e bloquear a passagem pelo Estreito de Ormuz, uma das mais importantes 
rotas de petróleo do mundo. A consequência imediata é refletida na posição do Irão em rela-
ção ao programa nuclear: quanto maior o aumento da hostilidade Ocidental em relação ao 
programa, mais esforços serão tidos para o acelerar. 
Toda esta crise é a consequência do falhanço da relação diplomática entre o Irão e o 
Ocidente. Esta relação deve ser um dos pontos a ser resolvido para que se possa chegar a um 
entendimento sobre a resolução desta crise. Outro ponto importantíssimo para entender o 
contexto atual das tensões diplomáticas passa por compreender o que o programa nuclear 
significa para o Irão em termos políticos, económicos, de segurança e defesa e culturais: 
“(...) the only way to find a solution is to understand, on a political, economic, security and 
(...) psychological level, what the nuclear programme means to Iran” (PATRIKARAKOS, 
2012, p. XIX). As consequências de o Irão adquirir armamento nuclear seriam nefastas tanto 
para o equilíbrio da Ordem Mundial como para o equilíbrio do Médio Oriente. O programa 
nuclear iraniano pode encorajar outros atores regionais a iniciarem programas de prolifera-
ção nuclear também. 
Apesar disto tudo, o programa nuclear do Irão está fundamentado por um vasto conteúdo 
histórico que demonstra como o país se colocou na posição atual. É importante perceber o 
                                                          
47 The Treaty on the Non-Proliferation of Nuclear Weapons: acordo assinado em 1968 que entrou em vigor em 
1970. 
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percurso histórico nuclear iraniano para perceber a posição atual. De outra forma, será im-
possível estabelecer uma análise eficiente de um dos aspetos que tem dominado a esfera 
diplomática. 
 
1.1 Os primeiros passos do Irão rumo ao Programa Nuclear 
A era nuclear começou quando os EUA utilizaram as primeiras bombas nucleares contra 
o Japão em agosto de 1945. Este marco deu início à abertura de um novo capítulo nas capa-
cidades militares mundiais. O homem tinha criado uma arma capaz de obliterar civilizações 
inteiras, esta descoberta tinha lados positivos e negativos. Do lado positivo estão as aplica-
ções que a energia nuclear tem em termos energéticos, medicinais e na criação de uma segu-
rança contra eventuais agressores externos. Do lado negativo estão as consequências que o 
uso de uma bomba nuclear pode ter, como a radiação e a capacidade de obliterar cidades e 
civilizações o resultará no redesenhar do mapa mundial. Este paradoxo entre os efeitos ne-
fastos e benéficos da energia nuclear permitiu a criação de acordos que davam liberdade aos 
Estados de obter um programa nuclear desde que fosse para usos benéficos, estando qual-
quer tentativa de obter armamento nuclear proibida. 
Em 1957 foi criada a IAEA48, uma organização internacional supranacional focada em 
dar assistência a qualquer país que quisesse contruir um programa nuclear contando que o 
mesmo fosse utilizado exclusivamente para fins civis e não militares. Foi um grande passo 
no desenvolvimento de energia nuclear, mas existia uma falha na criação da IAEA. Embora 
fosse contra armamento nuclear, imiscuía-se de qualquer compromisso em relação ao de-
sarmamento de países que já possuíam arsenais nucleares, como é o caso dos EUA e da Rús-
sia. Isto deixava os países com armamento nuclear em posição privilegiada em relação aos 
Estados de não proliferação. 
O contexto do Irão é fundamental para compreender o porquê do programa nuclear. O 
posicionamento geoestratégico e as riquezas naturais sempre fizeram do país um alvo para 
nações mais poderosas e a história de ingerência externa no Irão é vasta. Durante os finais da 
década de 1890 foram descobertos poços de petróleo e sucederam-se tentativas de explorar 
essas riquezas por parte dos britânicos. Antes disto, o Irão já tinha perdido uma parte subs-
tancial do território para a Rússia durante a guerra de 1826 – 1828, esse território correspon-
de atualmente à Arménia central e partes do Azerbaijão sem contar com outros territórios 
                                                          
48 International Atomic Energy Agency. 
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anexados pelos russos durante o conflito. Este tipo de episódios constituem um embaraço 
para o Irão e são vistos como uma forma de menosprezar o potencial do país. São também 
estes e outros acontecimentos do género que ditaram a formulação e evolução do interesse 
nacional e política externa do Irão cujo objetivo passa por ganhar um estatuto de indepen-
dência que permita preservar a integridade territorial e obter independência militar e energé-
tica para estar a salvo de eventuais agressões externas. 
As decisões nucleares iranianas são formadas, em parte, com o que os iranianos conside-
ram anos e anos de abuso pela integridade territorial, energética e governamental do país. A 
atual política nuclear visa dar o respeito ao Irão que o governo e povo pensam merecer e 
passar a mensagem para a comunidade internacional de que não será pressionado por influ-
ências externas. 
O golpe de Estado de 1953 alterou a posição submissa do Irão e ditou o fim de Moham-
mad Mossadegh como Primeiro-ministro do país acabando por fortalecer a posição de 
Mohammad Reza Shah Pahlavi, aquele que foi o último rei do Irão sendo depois deposto em 
1979 pela Revolução Islâmica que acabou com a monarquia no país. A vontade de romper 
com o passado iraniano era grande e para o Shah o programa nuclear iria ajudar o Irão em 
dois pontos importantes para a estabilidade: a falta de segurança e o atraso tecnológico. Es-
tes aspetos iriam restaurar a glória e modernizar o país, o problema é que o Irão tinha pro-
blemas económicos que seriam um obstáculo. 
A década de 1950 representou um período de mudança para o estatuto internacional do 
Irão com reformas políticas, económicas e tecnológicas impostas. Em 1957 o Irão dá o pri-
meiro passo na construção do programa nuclear ao receber um centro de treino nuclear sobre 
o auspício da Central Treaty Organization (CENTO)49. Assinou ainda um acordo bilateral 
com os EUA para cooperação na utilização de tecnologia nuclear para usos civis o que per-
mitiu um princípio de acordo para a construção de um Reactor de Água Leve50 de 5 Me-
gawatts para fins científicos. Apesar do equipamento, o Irão não possuía pessoal com co-
                                                          
49 Conhecida por Pacto de Baghdad ou Organização do Tratado do Médio Oriente, foi uma aliança militar 
estabelecida em 1955, que durou até 1979, entre o Irão, Iraque, Paquistão, Turquia e Reino Unido. O objetivo 
desta organização era impedir o avanço do Império Soviético no Médio Oriente, especialmente em territórios 
com petróleo. 
50 É um Reator Térmico, pertencente à categoria dos Reatores Nucleares, responsável na assistência ao desen-
volvimento de energia nuclear de forma eficaz, limpa e segura. É constituído por uma câmara de arrefecimento 
hermética, protegida da radiação, onde se faz o controlo das reações nucleares que produzem energia ou o 
plutónio necessário para armamento nuclear. Existem Reatores de Água Leve e Reatores de Água Pesada. 
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nhecimento científico capaz de trabalhar com o reator. Foi então que começou a procurar 
pessoal para construir uma base científica que permitisse obter o conhecimento para desen-
volver o programa nuclear. Em 1965, Akbar Etemad51 começou a trabalhar na Universidade 
de Teerão. Com a nomeação de Etemad, o programa nuclear começou a desenvolver-se. 
Uma das primeiras iniciativas foi começar a formação de profissionais para trabalhar no 
programa nuclear e a criação de uma organização que se focasse exclusivamente na tecnolo-
gia e pesquisa nuclear e não estivesse limitada nem presa pela burocracia governamental. 
A década de 1970 marcou o início da ascensão económica do Irão. O Shah, que tinha 
boas relações com os EUA, procurava estabelecer-se como um líder moderno para manter a 
proximidade do Irão com o Ocidente, muito embora o regime fosse autocrático. A mudança 
de 1953 para 1970 ficou a dever-se ao aumento das vendas de petróleo. O aumento orçamen-
tal resultante das vendas de petróleo permitiu a aplicação nos sectores energético, social, 
económico e militar. O boom económico permitiu desenvolver as infraestruturas mais defici-
tárias: segurança e defesa, saúde, economia, educação e o programa nuclear. 
Embalado pelo crescimento económico, pelo apoio de Washington e pelo desespero do 
Shah em obter energia nuclear surgiu, em 1974, a Atomic Energy Organization of Iran uma 
organização, liderada na altura por Etemad, independente do governo cujo objetivo era 
aprimorar os conhecimentos científicos e o desenvolvimento de energia nuclear. A AEOI foi 
um grande passo para o programa nuclear e permitiu atrair iranianos qualificados que esta-
vam no estrangeiro de volta ao país. Esta organização tinha o aval pessoal do Shah, recebia 
fundos ilimitados para o desenvolvimento e não tinha qualquer interferência do governo, 
todas as questões que necessitassem de decisão superior era abordadas diretamente pelo 
Shah. 
As principais razões para obter um programa nuclear prendiam-se com questões econó-
micas. A energia nuclear, uma fonte de energia barata, poderia contribuir significativamente 
para o desenvolvimento do país tanto a nível económico como em termos de qualidade de 
vida. Este argumento era a justificação mais utilizada na altura por países em desenvolvi-
mento com ambições nucleares, mas no caso do Irão tinha uma aplicabilidade genuína. Um 
dos maiores benefícios de obter energia nuclear é a capacidade de não estar tão dependente 
de outros recursos energéticos como, por exemplo, de petróleo. A energia nuclear cria uma 
fonte de energia alternativa o que, para um país produtor de petróleo como o Irão, é impor-
                                                          
51 Considerado o pai do programa nuclear iraniano. Foi Presidente e ajudou na fundação da Atomic Energy 
Organization of Iran (AEOI) entre 1974 e 1979. Em 1979 fugiu do país devido à Revolução Islâmica. 
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tante pois o petróleo é também a fonte principal de rendimento. A energia nuclear permitiria 
ao Irão diminuir o consumo interno de petróleo e aumentar a quantidade de exportação do 
mesmo. 
Contudo, embora o argumento energético fosse legítimo, havia outro motivo para a ob-
tenção de energia nuclear. A vontade de impressionar o Ocidente com um Irão moderno e 
capaz de representar o Ocidente no Médio Oriente foram tidos em conta. O Shah procurou 
fortalecer ligações com o Ocidente, em especial com os EUA, tendo como objetivo a Oci-
dentalização do país rumo a modernidade. A Revolução Branca52 de 1963 foi um passo ru-
mo à ocidentalização e uma estratégia de legitimação da dinastia Pahlavi, que ficaria como o 
responsável pelo nascimento de um novo Irão. Na base deste acontecimento estiveram re-
formas económicas e sociais com o intuito de impulsionar o estatuto internacional e o de-
senvolvimento industrial do Irão. Todas as evoluções de teor tecnológico, social, económico, 
energético e militar eram avaliadas tendo em conta a comparação com as evoluções Ociden-
tais. O programa nuclear representava a apoteose da visão modernista, e de ocidentalização, 
assim como o catalisador do crescimento económico e de um futuro promissor. 
A partir da Revolução Branca, os esforços para desenvolver o programa nuclear aumen-
taram. O Irão começou a procurar parcerias para aumentar a base científica e ajuda externa 
para construir o primeiro reator nuclear nos arredores da cidade de Bushehr. Foi neste senti-
do que estabeleceu acordos com a União Soviética, a China, o Brasil, o Japão, a França e a 
Alemanha de forma a encontrar a melhor parceria para começar a construção do reator nu-
clear. Foram ainda criados acordos com empresas de construção de instalações nucleares 
como a Kraftwerk Union AG, da Alemanha Ocidental, que ficou responsável pela constru-
ção da primeira central nuclear, perto de Bushehr, para produção de energia cujo objetivo 
seria o fornecimento à cidade de Shiraz. A empresa nuclear francesa, Framatome, assinou 
um contracto com o Shah para a construção de outro reator na região de Darkhovin impedi-
do pela Revolução Islâmica de 1979. Existiram conversas com outros países ocidentais co-
mo a Comissão de Energia Atómica do Reino Unido e os EUA. Durante o ano de 1974 os 
EUA e o Irão chegaram a acordo para fornecimento de dois reatores nucleares e combustível 
para os reatores. O problema foi que as preocupações dos EUA com a proliferação nuclear 
acabaram por deteriorar as relações entre os dois países durante a década de 1970. 
 
                                                          
52 Conjunto de reformas lançadas pelo Shah com vista a colocar o Irão no caminho para a modernidade. 
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1.2 Introdução sobre o Ciclo de Combustível Nuclear – A Etapa entre 
o Programa Nuclear do Irão e a Estabilidade Internacional 
 Para o desenvolvimento do programa nuclear iraniano seria necessário combustível 
nuclear para alimentar os reatores em construção, o que representava um problema pois o 
Irão não tinha nenhum. O ciclo de combustível nuclear é o resultado da passagem do com-
bustível nuclear por diferentes etapas. Estas etapas são constituídas pela preparação do com-
bustível, que transita para a etapa seguinte onde é usado para operar os reatores e, por fim, é 
cuidadosamente gerido e decidido entre ser descartado ou reprocessado. 
 Assim que um país consiga operar um ciclo completo diz-se que possui independên-
cia nuclear. O país que domine esta técnica terá a capacidade para desenvolver armamento 
nuclear. 
 O ciclo de combustível começa com o urânio, um mineral comum à aplicação civil e 
militar do programa nuclear. A primeira fase do ciclo de combustível nuclear é a obtenção 
do urânio através da sua mineração. O urânio nesta fase é maioritariamente composto pelo 
isótopo U-238, sendo que é o U-235, mais instável que o U-238, o isótopo necessário para a 
fissão53 espontânea. A fissão irá produzir energia para uso num reator nuclear, onde será 
aplicada no aquecimento de água até atingir a evaporação que, por sua vez, fará trabalhar as 
turbinas do reator que estão ligadas a geradores que criam eletricidade. O objetivo é aumen-
tar a percentagem de U-235 para manter a reação em cadeia. Caso esta reação não seja traba-
lhada de forma controlada poderá resultar numa explosão nuclear. 
 Depois de extraído, o urânio é moído até se tornar em pó é, em seguida, purificado 
através de um processo químico e reconstituído em forma sólida, conhecido por Yellowcake. 
Após esta etapa, o urânio é levado para uma central de conversão onde será convertido em 
Hexafluoreto de Urânio (UF6), esta é a segunda fase do ciclo de combustível nuclear, conhe-
cida por conversão. Após convertido, na terceira etapa o UF6 é enriquecido para aumentar o 
nível do isótopo U-235. O enriquecimento de urânio para uso civil tem que conter 2% a 3% 
do isótopo U-235, já para uso militar deve ser enriquecido até atingir, no mínimo, 80% de 
U-235. A quarta etapa passa pelo fabrico do urânio para uso como combustível nuclear para 
que possa, na última etapa, ser utilizado para operar um reator nuclear. 
                                                          
53 Processo em que o núcleo de um átomo se separa dando origem a dois átomos mais pequenos, esta reação 
faz com que os átomos instáveis realizem o mesmo processo de separação resultando numa reação em cadeia. 
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Fig. 3 – Ciclo de Combustível Nuclear do Irão 
Fonte: http://www.isisnucleariran.org/sites/power-fuel-cycle/ (consultado a 24.06.2015) 
 
 
Fig. 4 – Ciclo de Combustível para produção de Armamento Nuclear 
Fonte: http://www.isisnucleariran.org/sites/weapons-fuel-cycle/ (consultado a 24.06.2015) 
 
A AEOI começou a trabalhar na mineralização de urânio, a primeira etapa, porém no 
final da década de 1970 pouco se sabia sobre as reservas de urânio no Irão. Para prevenir 
110 
 
eventuais atrasos a AEOI estabeleceu acordos com as companhias da África do Sul, a Nuf-
cor e a Rossing, para obter a quantidade de urânio necessária para operar os reatores. A se-
gunda e terceira etapas estavam controladas, o problema foi a quarta etapa. Problema este 
que foi também o início da hostilização de relações entre o Ocidente e o Irão. A quarta eta-
pa, que representa a conversão do urânio em combustível, pode tanto ser usada para fins 
civis como militares. Se o Irão dominasse este processo, nada o impediria de desenvolver a 
capacidade para construir uma bomba nuclear. Embora o Irão tivesse reafirmado em diver-
sas ocasiões que o programa tinha fins civis o Ocidente não queria dar qualquer hipótese ao 
país de obter tecnologia que pudesse, mais tarde, vir a ser usada para fabrico de armamento 
nuclear.  
Com este conhecimento em mente, os EUA propuseram ao Irão que qualquer proces-
so de enriquecimento de urânio se realizasse fora do país, ou seja, a AEOI não poderia pro-
duzir combustível nuclear mas teria que importar de outros. O Irão acabou por aceder a este 
pedido, até porque ainda não tinha nem base científica nem tecnológica para dominar o pro-
cesso, mas procurou alternativas para obter combustível nuclear: em 1975 negociou o pro-
jeto Eurodif com a França em que se ofereceu para financiar o projeto a troco de 10% da 
produção de urânio enriquecido. A AEOI começou a desenvolver trabalho científico para 
conseguir enriquecer urânio sem ter de importar. 
Agora que o processo de produção de combustível e de construção dos reatores nu-
cleares estava encaminhado, faltava a criação de uma base científica e apoio técnico capaz 
de operar os reatores. O Irão começou a investir na formação de pessoal criando cursos em 
parceria com universidades estrangeiras e enviando pessoal para formação em centros de 
pesquisa nuclear no estrangeiro. Procurou também apoio em centros de pesquisa nuclear no 
estrangeiro para conhecer melhor o processo de construção de um reator e ver como eram 
operados. A AEOI tentava criar um centro de pesquisa nuclear onde se produzisse conheci-
mento que permitisse o avanço do programa e foi então que, em conjunto com peritos fran-
ceses que avaliaram os melhores locais para a construção, nasceu o Centro de Tecnologia 
Nuclear de Isfahan. 
No fim de 1978 o Irão tinha uma base civil sólida para o programa nuclear que, na 
altura, se focava nos dois reatores em Bushehr que, pensava-se, iriam estar operacionais e 
prontos para fornecer energia elétrica em poucos anos reduzindo a dependência do petróleo 
para consumo doméstico. 
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1.3 A progressão do Programa Nuclear Iraniano Ligada à Deteriora-
ção das Relações com o Ocidente 
 O Irão sempre rejeitou publicamente as armas nucleares e reforçou a sua convicção 
ao assinar o NPT54 em 1968. Este tratado focava-se em três pilares considerados fundamen-
tais para qualquer programa nuclear não ser considerado uma ameaça: a proliferação, o de-
sarmamento e o direito ao uso de tecnologia nuclear para fins pacíficos. Os Estados não nu-
cleares comprometeram-se a nunca procurarem adquirir armamento nuclear em troca de os 
Estado nucleares partilharem os benefícios das tecnologias nucleares pacíficas e colabora-
rem no desarmamento nuclear de todos os arsenais existentes. Com este acordo os Estados 
nucleares comprometiam-se a desfazerem-se dos arsenais nucleares desde que os Estados 
não nucleares nunca tentassem obter armamento nuclear. São os artigos 4º e 6º que criaram 
maior controvérsia: 
“Article IV 
1. Nothing in this Treaty shall be interpreted as affecting the inalienable right of all the Par-
ties to the Treaty to develop research, production and use of nuclear energy for peaceful 
purposes without discrimination and in conformity with Articles I and II of this Treaty. 
2. All the Parties to the Treaty undertake to facilitate, and have the right to participate in, 
the fullest possible exchange of equipment, materials and scientific and technological infor-
mation for the peaceful uses of nuclear energy. Parties to the Treaty in a position to do so 
shall also cooperate in contributing alone or together with other States or international or-
ganizations to the further development of the applications of nuclear energy for peaceful 
purposes, especially in the territories of non-nuclear-weapon States Party to the Treaty, 
with due consideration for the needs of the developing areas of the world.” 
 
 
“Article VI 
Each of the Parties to the Treaty undertakes to pursue negotiations in good faith on effective 
measures relating to cessation of the nuclear arms race at an early date and to nuclear dis-
armament, and on a treaty on general and complete disarmament under strict and effective 
international control.” 
                                                          
54 Versão do NPT disponível na íntegra em: 
http://www.un.org/disarmament/WMD/Nuclear/pdf/NPTEnglish_Text.pdf (consultado a 25.06.2015). 
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 O artigo 4º do NPT confere a todos os Estados o direito inegável de desenvolver pes-
quisa e utilizar tecnologia nuclear para fins pacíficos sem qualquer tipo de descriminação. Já 
o artigo 6º dita que todos os Estados devem, como prova de compromisso e boa-fé, encetar 
negociações para se proceder ao desarmamento de todos os arsenais nucleares através de um 
controlo rigoroso. Significa isto que os Estados nucleares se comprometem a destruir os ar-
senais contando que os Estados não nucleares não procurem adquirir armamento nuclear. 
 O problema está, no caso do artigo 6º, na ambiguidade de interpretar a sua aplicação. 
Naquela altura, alguns países viam este artigo como uma cláusula opcional introduzida para 
dar segurança aos Estados não nucleares. A opinião dos Estados não nucleares divergia pois 
entendiam o artigo 6º como uma parte integrante e obrigatória do NPT e apelavam ao forta-
lecimento das políticas de desarmamento fazendo o artigo parte do documento final assinado 
em 1968. Ainda assim alguns países, como os EUA, recusavam aceitar a legitimação do 
artigo 6º e preservaram os seus arsenais nucleares. 
 A assinatura do NPT pelo Irão representa um dos pontos mais importantes da história 
do programa nuclear cujas repercussões ainda se refletem contemporaneamente. Se o Irão 
não tivesse assinado o tratado, como Israel não o fez, o conflito diplomático atual poderia ter 
sido evitado ou teria um contexto diferente. Como o Shah procurava manter boas relações 
com o Ocidente, o Irão foi dos primeiros signatários do acordo. A assinatura mostrava que 
estava comprometido em honrar os compromissos com o Ocidente e estabelecia um exemplo 
que os restantes Estados não nucleares acabariam por seguir. Contudo a assinatura do NPT 
bloqueou quaisquer ambições sobre armamento nuclear, isto significava que qualquer tenta-
tiva de dar um uso militar ao programa nuclear teria que ser feito de forma secreta e sem o 
conhecimento da comunidade internacional. Para algumas pessoas envolvidas no programa 
nuclear iraniano, como Etemad, o NPT era uma ameaça à soberania do Irão. A assinatura do 
NPT foi um erro pois beneficiava os Estados nucleares, que continuavam a manter o mono-
pólio nuclear, e prejudicava os países sem capacidade de obter armamento nuclear. No meio 
disto tudo o Irão perdia a capacidade de obter armamento nuclear e defender o território de 
ameaças externas, a posição continuaria a ser submissa em relação aos Estados nucleares. 
 Os países com capacidade de obter armamento nuclear, nomeadamente a Índia, Isra-
el, o Brasil e o Paquistão não assinaram o acordo. O Irão foi o único país nestas condições 
que se comprometeu com um tratado que era visto como uma forma de contenção de países 
com ambições nucleares militares. A IAEA era encarada como uma organização que visava 
a restrição de Estados não nucleares de obter tecnologia para desenvolvimento do programa 
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nuclear, com a inclusão do NPT as restrições aumentaram para os Estados não nucleares 
enquanto os Estados nucleares afirmaram o monopólio. 
 “Iran’s signature of the NPT is arguably the single most important event in the polit-
ical history of its nuclear programme; its repercussions are still felt today. Had Iran not 
signed, like India or Israel, the present-day crisis may not have occurred or, at any rate, 
would have taken a markedly different form. But it did sign, so while expediency meant a 
necessary public rejection of nuclear weapons (...).” (PATRIKARAKOS, 2012, p.53). O 
NPT divide o mundo nuclear em dois: os Estados nucleares e os seus aliados de um lado e 
os Estados não nucleares e em desenvolvimento do outro. Contudo o Irão poderia sempre 
optar por exercer uma política contrária ao NPT, tal como o fez a Coreia do Norte. 
 Isto debilitava o Irão se se tivessem em conta dois pontos. Do ponto de vista da segu-
rança o Irão tinha que precaver-se contra ameaças nucleares externas, algo que era uma pre-
ocupação legítima com a União Soviética. O segundo motivo é que os países que proliferam 
energia nuclear e conseguem obter armamento nuclear ganham uma componente dissuasiva 
contra eventuais ameaças externas, ou seja, é um meio de defesa eficaz. Dentro deste con-
texto obter armamento nuclear ajudaria a manter a sua estabilidade e proteger-se de ameaças 
externas. O Irão tem uma vizinhança complicada, fazendo fronteira com o Afeganistão, o 
Paquistão e o Iraque. Caso o Irão conseguisse armas nucleares poderia obter um estatuto 
internacional mais preponderante e a independência de influência externa. Só o facto de de-
ter uma bomba nuclear já é argumento dissuasivo para ameaças externas e dá a transparecer 
uma imagem de Estado moderno. Os testes nucleares são outro exemplo de dissuasão pois 
simbolizam o poder de um Estado. O que para um país como o Irão, que tinha dificuldades 
em desenvolver estabilidade nacional seria importante. Existem os benefícios políticos sen-
do que uma bomba nuclear altera o estatuto internacional de um Estado. 
 Caso o Irão tentasse militarizar o programa nuclear poderia ser ostracizado da comu-
nidade internacional e perderia qualquer tipo de assistência externa ao programa. Desde que 
não existissem armas nucleares no Médio Oriente e no Golfo Pérsico o Irão continuaria a ter 
o monopólio militar na região. As relações com o Ocidente, especialmente com os EUA, 
eram vitais para a política externa do Shah. O papel dos EUA, durante o tempo do Shah, foi 
preponderante na definição do programa nuclear iraniano e os americanos eram o aliado 
principal de Teerão na manutenção da segurança do país desde 1959. 
 Os EUA tinham grandes preocupações com programas de proliferação nuclear no 
Médio Oriente devido à instabilidade da região. O Irão dependia dos EUA para a manuten-
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ção da segurança pondo o país numa posição fragilizada e assimétrica em relação ao seu 
homólogo. Os iranianos viam o vasto território, a localização e reservas de energia como um 
aliciante para eventuais agressões externas e se fortificasse a sua posição criaria a estabilida-
de desejada. 
 Porém foi o artigo 4º do NPT que mais problemas causou ao Irão devido às diferen-
tes interpretações a que poderia ser sujeito. Em teoria, se um país dominar o ciclo de com-
bustível nuclear terá capacidade para construir uma bomba e ganhará independência nuclear. 
Aqui residia o cerne da questão, os Estado nucleares queriam evitar o enriquecimento de 
urânio não só no Irão mas também em outras áreas consideradas de risco localizadas nos 
países em desenvolvimento. Contudo o Artigo 4º do NPT permitia a qualquer país adquirir 
tecnologia nuclear indiscriminadamente contando que seja para usos civis, algo que o Irão 
sempre afirmou publicamente. A intransigência dos Estados nucleares em permitirem os 
Estados não nucleares de desenvolverem o processo nuclear era vista como uma violação do 
Artigo 4º do NPT, agravado pela falta de colaboração no que toca ao desarmamento dos 
arsenais nucleares estipulado no Artigo 6º. O Irão entendia que tinha direito, ao abrigo do 
Artigo 4º, de enriquecer urânio para controlar o ciclo de combustível nuclear e viam as ten-
tativas americanas de impedimento como uma ameaça à soberania do país. 
 Esta intransigência deteriorou as relações e os EUA endureceram a política nuclear 
pedindo que todos os movimentos da AEOI passassem a ser notificadas para obter aprova-
ção em quaisquer assuntos relacionados com o uso de combustível nuclear. Os EUA come-
çavam a interferir no programa nuclear o que aumentou a contestação dos iranianos. En-
quanto as capacidades nucleares iranianas eram limitadas os EUA ofereceram a sua coope-
ração, assim que se aperceberam que poderia estar a caminho do desenvolvimento de capa-
cidades que permitissem ter uma bomba os americanos começaram a colocar entraves ao 
programa, a colocar pressão sobres outros parceiros ocidentais para não estabelecerem acor-
dos com o Irão e a fazer o possível para atrasar o programa. Foi durante a década de 1970 
que os EUA começaram a encarar o programa nuclear iraniano com preocupação, não devi-
do à capacidade que detinha naquela altura mas sim às capacidades futuras que iria acabar 
por dominar. 
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1.4 A Revolução Islâmica de 1979 – O Irão muda radicalmente a po-
sição no Contexto Internacional 
 Em 1979 todo o contexto político do Irão mudou. Ruhollah Khomeini, líder da Revo-
lução Islâmica de 1979, liderou o golpe de Estado que destituiu o Shah do trono e tornou-se 
no Primeiro Líder Supremo do Irão, cargo criado após a Revolução Islâmica. “Khomeini 
had brought down the Shah (...) accusing the Shah of submission to America and Israel.” 
(PATRIKARAKOS, 2012, p. 90). 
 Com Khomeini no poder as coisas iriam transformar-se desde a política doméstica à 
política externa e o programa nuclear não seria excluído. Khomeini aproveitou a instabilida-
de dos últimos anos do governo do Shah para o destituir, acusando-o de submissão aos EUA 
e a Israel em detrimento dos interesses do próprio país. O Líder Supremo contrastava com o 
Shah no que toca à aplicação da política externa. 
 A destituição do Shah ditava o fim da monarquia no Irão e o fim de um país autocrá-
tico pró-Ocidental. O Irão que renasceu em 1979 seria um país isolado, uma República islâ-
mica e popular antiocidental. Assim que Khomeini tomou posse a 4 de fevereiro de 1979 
procurou distanciar-se das políticas do Shah e implementar um Estado baseado nas ideolo-
gias islâmicas e no interesse nacional. O poder decisivo repartiu-se, tornando-se mais difun-
dido. A República Islâmica via o mundo como hostil e as organizações internacionais como 
meios de manipulação Ocidentais e entendia que tinha o dever de ajudar os muçulmanos e 
os países oprimidos pelo Ocidente. 
 “The nuclear programme was now officially viewed as the continuation of colonial-
ism by other means. The atom was not merely too expensive, it was ideologically unclean. 
(…) Khomeini had declared that he wanted “no Westoxification” in Iran.” (PATRIKARA-
KOS, 2012, p. 99). O programa nuclear foi descontinuado. De acordo com a visão da Repú-
blica Islâmica, o programa nuclear era uma consequência da ocidentalização do Irão e era 
tido como a continuação do colonialismo que privava a independência. O programa nuclear 
era considerado, para além de caro, algo que ia contra os ideais religiosos. O Irão de Kho-
meini procurava adquirir a independência total do Ocidente. 
 A Revolução Islâmica de 1979 acabou por ajudar, em parte, os EUA pois com Kho-
meini o Irão abrandou o programa nuclear e não o considerava uma prioridade para o inte-
resse do país. Embora o Irão tenha restringido o programa nuclear a posição em relação ao 
Ocidente também mudou. Khomeini apoiava a política doméstica e externa no Islão e, por 
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isso, começou a cortar relações e influências com o Ocidente. Os EUA venciam, por en-
quanto, o conflito diplomático sobre o programa nuclear mas acabou por perder um aliado 
de peso no Médio Oriente, o que dificultava a capacidade de ingerência na região. Com 
Khomeini a influência Ocidental deixou de existir. 
 Apesar de ver o programa nuclear como uma influência Ocidental, o Irão precisava 
do programa para ajudar na distribuição de energia elétrica pois tinha constantes falhas de 
energia e a eletricidade era cortada, por vezes, durante horas. Entretanto surgiu mais um 
problema: a 22 de setembro do 1980 o Iraque invadiu o Irão e deu início a um conflito que 
se arrastaria por oito anos e teria implicações. Durante este período o Irão tentou recorrer a 
antigos parceiros nucleares para construção de reatores e importação de tecnologia nuclear 
mas não conseguiu estabelecer nenhum acordo pois o Ocidente tinha uma perceção negativa 
de Khomeini. Para piorar a posição iraniana na comunidade internacional, a 4 de novembro 
de 1979 a embaixada americana em Teerão foi invadida e diplomatas feitos reféns durante 
444 dias. O governo de Khomeini aprovou esta situação contribuindo para o isolamento do 
país. Este rapto violava as normas internacionais, enervou os EUA e deu força aqueles que 
eram contra a ocidentalização do Irão. A Crise dos Reféns, como ficou conhecido este epi-
sódio, foi uma mensagem clara para o Ocidente: qualquer esperança de relações saudáveis 
entre Teerão e Washington era impossível. 
 Como consequência os EUA impuseram as primeiras sanções militares e económi-
cas, procurou isolar a República Islâmica, estendeu apoio a forças anti Khomeini, começou a 
fortalecer relações económicas e militar com a Arábia Saudita para contrabalançar o peso do 
Irão na região e toda a assistência ao programa nuclear fora interrompida. Sem assistência 
para desenvolver o programa nuclear o Irão arriscava-se a estagnar, os EUA listaram o país 
como um para os quais qualquer exportação de material nuclear teria que passar a ser meti-
culosamente analisada. O Irão viu-se incapaz de fazer acordos com os antigos parceiros eu-
ropeus. Tinha-se tornado um Estado terrorista aos olhos ocidentais. 
 As coisas só pioraram, à medida que a década de 1980 progredia o Irão continuava 
envolvido num conflito com o Iraque e grande parte do orçamento era canalizado para a 
segurança e defesa. Este conflito estava a atrasar o país no desenvolvimento nuclear. Ainda 
assim estava determinado a relançar o programa, não como um meio de ocidentalização e 
modernização mas como um meio de mostrar que não seria influenciado por pressões exter-
nas. 
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 O Irão desenvolveu um sentimento nacionalista em relação às questões nucleares, 
pois via agora o programa como necessário para a sobrevivência. Como a comunidade inter-
nacional se recusava a prestar assistência nuclear, o Irão começou a reconstruir a base cientí-
fica para administrar todas as fases do programa autonomamente. O Irão via o resto do mun-
do como inimigo e, segundo Khomeini, podia confiar apenas nele próprio. O percurso nu-
clear passaria a ser baseado nos termos de Khomeini. Tornar o país independente e autóno-
mo da comunidade internacional era o grande propósito. Se o programa nuclear se desenvol-
vesse com sucesso, o Ocidente seria obrigado a reconhecer a preponderância do país na ba-
lança de poder internacional. Agora que a ocidentalização já não era o objetivo só o facto de 
relançar o programa nuclear representava a rejeição de todas as políticas isolacionistas e de 
uma nação que se recusava a adotar uma posição submissa. 
 O isolamento iraniano forçou o país a procurar novos parceiros para assistência nu-
clear e os países em desenvolvimento passaram a figurar nas escolhas. O Irão procurava 
agora estreitar relações com países da África, América do Sul, Ásia e do Este da Europa. A 
rejeição ocidental de assistência nuclear e a ideologia de Khomeini tornaram estas as únicas 
escolhas disponíveis. O Irão procurou cooperação com países como a China, a Argentina, a 
Índia e o Paquistão. 
 Tal como o Shah, também Khomeini rejeitava armas nucleares e afirmava o uso civil 
do programa. Embora fosse negado publicamente o interesse em adquirir armamento nucle-
ar, o Ocidente começou a ficar apreensivo em relação ao programa iraniano. O Irão procura-
va obter um papel protagonista no Médio Oriente e a bomba nuclear poderia conferir-lhe 
esse estatuto. Na verdade, tinha todas as razões para tentar militarizar o programa nuclear: 
estava isolado; em conflito diplomático com os EUA; disputava uma guerra com o Iraque e 
há ainda a ter em conta as tensões entre a Índia e o Paquistão que tinham influência na esta-
bilidade. As preocupações de segurança eram legítimas e justificadas e já houvera Estados 
que se tornaram nucleares por menos. De acordo com Khamenei, que seria eleito Líder Su-
premo do Irão em 1989, um dissuasor nuclear seria a única forma de assegurar a verdadeira 
essência da República Islâmica e preservá-la de quaisquer intervenções externas, especial-
mente de Israel e dos EUA. A guerra com o Iraque contribuiu para o crescimento do pensa-
mento sobre a finalidade dissuasora que as armas nucleares poderiam ter. 
 Em 1987 recomeçou o programa nuclear. A primeira fase seria realizar pesquisa e 
desenvolvimento para construção de centrifugadoras, necessárias para o enriquecimento de 
urânio, tendo como modelo a Pakistani P-1. O objetivo era compreender o processamento e 
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constituição de uma centrifugadora para que conseguissem produzir sem ajuda externa. Con-
tudo as limitações eram evidentes e a AEOI estava longe de ter a capacidade de outrora de-
vido à crise económica resultante da guerra com o Iraque e do isolamento com o Ocidente. 
O Irão passou de um país rico com a exportação de petróleo e onde a energia nuclear era a 
maior prioridade para um país politicamente difuso e fragmentado que rejeitou o programa 
nuclear e estava em conflito com o Iraque que estava a absorver a maioria dos recurso. A 
Crise dos Reféns de 1979 agudizou a degradação das relações com o Ocidente e ditou o fim 
das relações Irão-EUA. Os EUA, por sua vez, viam a Crise dos Reféns como a afirmação do 
Irão como um Estado antagonista que não podia ser confiado com qualquer tecnologia nu-
clear de duplo uso. Já o Irão adotou uma política de vitimização e de abandono para justifi-
car a necessidade de desenvolver energia nuclear e para criar uma nova identidade que não 
estivesse sujeita a pressões ou agressões externas. 
 Acabaria por ser reforçado o regresso ao programa nuclear devido ao rápido cresci-
mento populacional e há escassez de eletricidade no país. As questões nucleares tornaram-se 
no meio oficial de reestruturação e reconstrução. A República Islâmica, que na década de 
1980 tinha parado o programa nuclear por questões ideológicas, tinha urgência de tornar a 
energia nuclear uma realidade. 
 Como os EUA tinham cortado relações diplomáticas com o Irão e aplicado pressões 
externas à Europa e outros países para suspensão de quaisquer acordos de exportação de 
energia nuclear, a República Islâmica começou a procurar novos parceiros. As caraterísticas 
necessárias passariam pela capacidade de resistência a pressões americanas e suficiente 
know-how sobre questões nucleares. A União Soviética (USSR) e a China apareciam como 
principais escolhas para estabelecimento de relações. Nenhum dos dois tinha relações está-
veis ou fortes com os EUA e ambos tinham um lugar no Conselho de Segurança da ONU, o 
que poderia ser bastante útil. 
A China tornou-se um dos maiores parceiros nucleares do Irão e a Rússia chegou a 
acordo, em 1995, para retomar a construção do reator de Bushehr que estava parada há mais 
de 16 anos e iria facultar reatores de água leve, cerca de 2000kg de urânio e formar cerca de 
15 cientistas iranianos todos os anos. O duplo uso da tecnologia nuclear significaria que to-
das as atividades poderiam levantar suspeitas de proliferação de armas nucleares. 
 Apesar da mudança de Líder Supremo, Ali Khamenei em junho de 1989, a política 
externa não mudou. Khamenei era, tal como Khomeini, contra a ocidentalização do Irão. 
Para além do Ocidente, Israel tinha também a sua atenção. Israel tinha armas nucleares, via o 
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Irão como uma ameaça à sua segurança e não era signatário do NPT. Além do mais contava 
ainda com os EUA como aliados. A posição israelita em relação ao programa nuclear irania-
no era desfavorável sendo que se propunha mesmo a bombardear as instalações nucleares do 
Irão, tal como fizera no Iraque em 1981, caso o programa continuasse. O Irão preveniu-se 
contra este tipo de ameaças através da construção de instalações nucleares subterrâneas. 
Pensava ainda em abandonar o NPT devido à intransigência ocidental em facultar tecnologia 
nuclear apesar do artigo 4º estipular o direito de a obter indiscriminadamente. 
 Outra forma que encontrou para retaliar foi através do uso de proxies, como o Hamas 
ou o Hezbollah, para intervir e influenciar a região. Aos olhos ocidentais, o Irão era um Es-
tado que financiava grupos terroristas, era irracional e agressivo. A década de 1990 ficou 
marcada pela dissolução da USSR, que poderia resultar no contrabando de urânio enriqueci-
do nas antigas Repúblicas soviéticas, e pela posição norte coreana em relação ao programa 
nuclear que ameaçava a estabilidade do NPT. 
 Foi nos finais da década de 1990 e inícios de 2000 que a AEOI, sob a presidência de 
Gholam Reza Aghazadeh55, intensificou os esforços para controlar o ciclo de combustível 
nuclear. Com Aghazadeh a AEOI tornou-se mais pragmática. Os objetivos que Aghazadeh 
tinha para o programa passavam por finalizar o reator de Bushehr; começar o enriquecimen-
to de urânio; a construção das instalações de Arak que iriam incluir a utilização de reatores 
de água pesada pressurizada56 e da construção de instalações para produção de combustível 
nuclear em Isfahan. O objetivo de construir instalações para uso energético parecia estar a 
perder força e o Irão procurava um caminho proibido tanto pelo NPT como pela IAEA e 
temido pelo Ocidente. Aghazadeh foi o responsável pelo primeiro passo oficial do programa 
nuclear rumo à sua capacidade militar ainda que continuasse a recusar armas nucleares e a 
reafirmar o uso civil do programa. Depois das mudanças introduzidas por Aghazadeh, obter 
ou não armas nucleares deixaria de ser devido a limitações e passaria a ser uma questão de 
vontade política. Foi esta mudança na política da AEOI, que o Irão deveria adquirir um esta-
tuto autossuficiente na produção de combustível nuclear, que criou as preocupações contem-
porâneas. Enquanto Aghazadeh e Khamenei mudaram a AEOI, George W. Bush mudou a 
política de Washington com relação ao Irão. Os EUA procuravam mudar o regime e substi-
tuir Khamenei por alguém que fosse mais favorável, e obediente, às políticas ocidentais. 
                                                          
55 Presidiu a AEOI entre 1997 e 2009. 
56 Pressurized Heavy Water (PHW). 
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 Retirando todos os contextos que definem a política externa e doméstica iraniana, tal 
como a cultura, legislação e governação, e incluindo a aplicação da política de segurança e 
defesa pode-se dizer que o Irão tem legitimidade em querer adquirir um programa nuclear 
militar. O problema é que todos os outros fatores, em especial o cultural, têm influência na 
condução das políticas iranianas e influenciam os propósitos do programa nuclear. Os EUA 
pararam de determinar o Irão como uma ameaça ou não consoante as capacidades e passa-
ram a avaliar o nível de ameaça que representa através das questões ideológicas. 
 A 9 de setembro de 2001 sucederam-se os atentados terroristas em Nova Iorque o 
que levou os EUA a começar uma guerra contra o terrorismo no Iraque e no Afeganistão. O 
Irão contribuiu para a campanha dos EUA pois o conflito contra o Afeganistão era do seu 
interesse. Durante a invasão ao Afeganistão, o Irão ajudou a Aliança do Norte57 na exporta-
ção de armamento para combate, participou na extradição de membros da Al-Qaeda para o 
Paquistão e Arábia Saudita e forneceu informação aos serviços de inteligência ocidentais 
sobre atividades da Al-Qaeda. Apesar da ajuda, em 2002 o Presidente George W. Bush reite-
rou a posição em relação ao programa nuclear iraniano: 
 “Iran aggressively pursues these weapons and exports terror (…). States like these, 
and their terrorist allies, constitute an axis of evil, arming to threaten the peace of the 
world. By seeking weapons of mass destruction, these regimes pose a grave and growing 
danger. They could provide these arms to terrorists (…). They could attack our allies or 
attempt to blackmail the United States (…) the price of indifference would be cata-
strophic58”. (George W. Bush, 29.01.2002, State of the Union address). 
 Este discurso provou ao Irão que, apesar da cooperação durante a invasão ao Afega-
nistão, a posição dos EUA não tinha mudado. Para os EUA, o mundo pós 11 de setembro 
passou a ser dividido entre bem, o Ocidente, e mal, o Médio Oriente e a Rússia. Os EUA 
tinham adquirido a mesma visão binária do mundo que o Irão a diferença era que o Irão via 
os EUA como uma ameaça e considerava-se um mártir. 
 
                                                          
57 Conhecida por Afghan Northern Alliance ou United Islamic Front for the Salvation of Afghanistan. Foi uma 
organização criada com o intuito de unir grupos demográficos afegãos distintos. Contribuiu para a assistência 
aos EUA durante a invasão ao país. 
58 Disponível em http://www.washingtonpost.com/wp-srv/onpolitics/transcripts/sou012902.htm (consultado a 
28.06.2015). 
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1.5 A Crise Nuclear e o Conflito Diplomático entre o Irão e o Oci-
dente 
 Em agosto de 2002 a situação iraniana piorou e deu-se início ao impasse diplomático 
existente. Alireza Jafarzadeh59 expôs os desenvolvimentos nucleares do Irão, revelando o 
propósito das instalações de Natanz, para enriquecimento de urânio, e a construção de um 
reator de água pesada pressurizada em Arak que, assim que operacional, seria capaz de pro-
duzir plutónio. Nenhuma destas revelações constituía qualquer ilegalidade ao abrigo do 
NPT, cujo artigo 4º conferia o direito de produzir energia nuclear para fins pacíficos, nem ao 
abrigo das normas da IAEA, embora fosse obrigado a declarar todas as construções de novas 
instalações só era necessário fazê-lo seis meses antes de começar a usar combustível nuclear 
como estipulado num acordo de 1974 entre a IAEA e o Irão60. O assessor tinha ainda as lo-
calizações de Natanz e Arak assim como as atividades a ser conduzidas nas mesmas. Com os 
planos do Irão expostos tinha começado a crise diplomática e nuclear. Gholam Aghazadeh, 
então presidente da AEOI, confirmou o que fora exposto mas reiterou que não existia obri-
gação legal de declarar qualquer tipo de instalações nucleares sem estarem operacionais61. 
 As operações que tentou manter secretas foram descobertas. O Irão viu-se forçado a 
cooperar com a IAEA e, em 2003, disponibilizou informações sobre o programa de enrique-
cimento de urânio e admitiu estar a tentar dominar o ciclo de combustível nuclear. O pro-
blema é que o enriquecimento de urânio em Natanz e a produção de plutónio em Arak podi-
am representar dois caminhos para a aquisição de armas nucleares devido à dualidade que a 
tecnologia nuclear oferece. 
                                                          
59 Na altura assessor de imprensa do grupo People’s Mojahedin of Iran, também conhecido por Mojahedin-e-
Khalq (MEK; PMOI; MKO). É um grupo político iraniano cujo intuito é destituir a República Islâmica e criar 
um novo governo. Os EUA listaram este grupo como terrorista. 
60 The Text of the Agreement between Iran and the Agency for the Application of Safeguards in Connection 
with the Treaty on the Non-Proliferation of Nuclear Weapons (13.12.1974). Disponível em 
https://www.iaea.org/sites/default/files/publications/documents/infcircs/1974/infcirc214.pdf (consultado a 
30.06.2015). 
61 Declaração de Gholam Aghazadeh à IAEA a 16 de setembro de 2002. Disponível em 
https://www.iaea.org/About/Policy/GC/GC46/Statements/iran.pdf (consultado a 30.06.2015). 
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 No relatório realizado a junho de 200362 a IAEA constatou que o Irão falhou com as 
suas obrigações: 
“Iran has failed to meet its obligations under its Safeguards Agreement with respect 
to the reporting of nuclear material, the subsequent processing and use of that material and 
the declaration of facilities where the material was stored and processed”. (IAEA 
GOV/2003/40). 
O Irão começava a receber pressão da IAEA, que era pressionada pelo Ocidente, para 
receber os inspetores nas instalações. A crise nuclear tornou-se numa preocupação internaci-
onal pois havia indícios que o programa nuclear civil era uma justificação para um programa 
militar. 
 A agosto de 2003 a IAEA divulgou outro relatório63 através do qual sintetizou as 
descobertas feitas sobre o programa: as centrifugadoras iranianas eram do modelo Khan P-1; 
os planos de enriquecimento através de centrifugadoras começaram a ser desenvolvidos em 
1985; o Irão importou UF6 da China em 1991; vestígios de HEU
64 foram descobertos em 
equipamentos; os inspetores da IAEA tiveram dificuldades de acesso a instalações nucleares 
por parte dos iranianos e, quando obtiveram, era claro que se tinha procedido à eliminação 
de quaisquer provas incriminatórias; havia vestígios de que houvera enriquecimento de urâ-
nio não declarado. Este relatório agravou a situação iraniana e os EUA exerceram pressão 
para que este assunto fosse abordado pelo Conselho de Segurança da ONU (P5+1) com o 
intuito de passar uma resolução que conseguisse limitar as capacidades nucleares do Irão. Os 
americanos sabiam que a resolução seria rejeitada pois o Irão tinha ligações com a China e a 
Rússia, ambos com lugar no Conselho de Segurança e com poder de veto. Existia ainda o 
problema que o Artigo 4º do NPT representava, o que criou tensões entre países nucleares e 
não-nucleares. Os Estados não nucleares reiteraram que o programa nuclear iraniano estava 
em conformidade com o artigo 4º e que os Estados nucleares estavam a violar o NPT ao ten-
tarem impedir o Irão de exercer o direito de adquirir tecnologia nuclear. Impedir o Irão de 
                                                          
62 Implementation of the NPT Safeguards Agreement in the Islamic Republic of Iran - GOV/2003/40 
(06.06.2013). Disponível em https://www.iaea.org/sites/default/files/gov2003-40.pdf (consultado a 
30.06.2015). 
63 Implementation of the NPT Safeguards Agreement in the Islamic Republic of Iran – GOV/2003/63 
(26.08.2003). Disponível em https://www.iaea.org/sites/default/files/gov2003-63.pdf (consultado a 
30.06.2015). 
64 Higlhy Enriched Uranium. 
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exercer os direitos nucleares estipulados no NPT abria um precedente que poderia por em 
causa o tratado: se os Estados nucleares querem impedir o Irão de exercer os direitos ao 
abrigo do artigo 4º que garantia terão os restantes Estados não nucleares que não serão alvo 
do mesmo? Esta situação criou instabilidade entre os Estados não nucleares e nucleares o 
que tornava difícil qualquer ação contra o Irão. 
 O Irão entendeu as manobras do Ocidente e IAEA como ameaça à soberania e segu-
rança nacional. Contudo, se saísse do NPT poderia corroborar as alegações americanas sobre 
armamento nuclear e perderia a legitimidade de exercer os direitos nucleares. As guerras que 
os EUA estavam a levar a cabo no Iraque e Afeganistão contribuíram para a insegurança do 
Irão pois os americanos tinham forças militares em países vizinhos. A solução parecia ser o 
aumento do orçamento na segurança e defesa do país e desenvolver um dissuasor nuclear. 
Para tal, tinha que evitar que a situação fosse discutida pelo Conselho de Segurança da 
ONU. A Rússia tinha aqui um papel fundamental pois a relação de interdependência entre os 
países significava que os russos teriam que usar o poder de veto caso fosse votada uma reso-
lução contra o programa nuclear iraniano. Para a Rússia o Irão representava um fluxo finan-
ceiro importante, já o Irão tinha na Rússia o único parceiro nuclear e não tinha alternativa a 
não ser estimar essa cooperação. 
 A Europa não queria que o programa iraniano continuasse a aproximar-se de capaci-
dade militar. Para iniciar negociações sobre o programa a União Europeia criou o EU-365. 
Este grupo estava pressionado pelos EUA a não aceitar nenhum acordo que permitisse con-
tinuar o enriquecimento de urânio, os americanos queriam todas as centrifugadoras paradas. 
O Irão não dera o aval para desativar todas as centrifugadoras e interromper o enriquecimen-
to de urânio, o EU-3 procurou então obter garantias de que o programa nuclear manteria a 
finalidade pacífica, porém a única garantia possível seria parar o enriquecimento. Rowhani66 
acedeu a suspender os processos de enriquecimento de urânio enquanto as negociações esta-
vam a decorrer, mostrando vontade em chegar a um acordo o que provaria que estava a ofe-
recer uma resolução. Se as negociações não tivessem sucesso poderia alegar que se mostrou 
sempre disponível para resolver o conflito ao passo que as intransigências do Ocidente tor-
naram o acordo impossível. 
                                                          
65 Grupo constituído pela França, Alemanha e Grã-Bretanha com o intuito de expandir as políticas da União 
Europeia. Este grupo foi desenvolvido para encetar negociações com o Irão sobre o programa nuclear. 
66 Hassan Rowhani é o atual presidente do Irão, foi eleito em 2013. 
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 O povo iraniano estava contra o acordo com o EU-3 e não queria a suspensão do en-
riquecimento de urânio. O acordo alcançado com o EU-367 estipula que o Irão, para além do 
enriquecimento de urânio, suspenda a produção de plutónio, permita o acesso às instalações 
por inspetores da IAEA, reduza as reservas de urânio enriquecido e não continue o desen-
volvimento do reator de água pesada pressurizada em Arak. Em troca, a UE propõem-se a 
reconhecer os direitos nucleares do Irão e discutir formas para desenvolver o programa den-
tro dos limites. O EU-3 conseguiu o principal: suspender o enriquecimento de urânio. O Irão 
acreditava que este era o passo para restabelecer ligações diplomáticas com o Ocidente. A 
crise tinha sido contida e tudo parecia estar no caminho para uma resolução diplomática. 
Porém o EU-3 não resolveu os problemas entre o Irão e os EUA e as tensões mantinham-se 
inalteráveis. 
 Como já acontecera, sempre que o Irão se comprometia o Ocidente tentava alargar o 
acordado. Com o acordo estabelecido com o EU-3 não foi diferente. A UE tentou alargar o 
prazo de suspensão de enriquecimento de urânio oferecendo incentivos económicos e tecno-
lógicos em troca de uma suspensão permanente mas o Irão rejeitou. Os EUA continuavam a 
exercer pressão para levar o assunto ao Conselho de Segurança e passar uma resolução que 
impedisse o Irão de infringir as restrições impostas. 
 A suspensão do enriquecimento de urânio não constituía um atraso significativo para 
o programa nuclear. O Irão acordou suspender a parte que já dominava e continuou a conso-
lidar as restantes etapas e instalações nucleares. Ao aceitar a suspensão a pressão ocidental 
diminuiu permitindo aperfeiçoar partes do programa mais deficitárias. Para o Irão era incon-
cebível parar o progresso nuclear e a única solução seria um acordo mútuo que satisfizesse 
ambas as partes. 
 A 15 de novembro de 2004 foi assinado o Acordo de Paris68. Neste acordo o Irão 
reafirmou que não iria adquirir armas nucleares, comprometeu-se com total colaboração e 
transparência com a IAEA e aceitou prolongar a suspensão de todas as atividades relativas 
ao enriquecimento de urânio. Em contrapartida, o EU-3 comprometeu-se em iniciar novas 
negociações com vista a um acordo de longo termo aceitável para ambas as partes. O Irão 
reiterava, mais uma vez, que o programa tinha usos pacíficos. Tal como acontecera em acor-
dos anteriores, o Acordo de Paris iria acabar por provocar novos conflitos. Como o objetivo 
                                                          
67 Disponível em http://eeas.europa.eu/statements/docs/2013/131219_02_en.pdf (consultado a 30.06.2015). 
68 Paris Agreement. Disponível em http://www.isisnucleariran.org/assets/pdf/infcirc637.pdf (consultado a 
30.06.2015). 
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era a proibição de todas as ações relativas ao enriquecimento de urânio o acordo era um 
meio de manter a suspensão e dar tempo ao Ocidente para desenvolver uma forma de a tor-
nar permanente. Sempre que o Irão se comprometia a intransigência da Europa e dos EUA 
levavam a conflitos. Isto resultou no aumento da insegurança e desconfiança em relação ao 
Ocidente. Para que a crise nuclear fosse resolvida era necessário solucionar os diferendos 
entre o Irão e o Ocidente. Só assim se chegaria a um entendimento sobre a crise nuclear. 
Caso o Irão conseguisse adquirir armas nucleares a balança de poder internacional 
mudaria o que iria ter efeitos negativos na posição do Ocidente, e dos seus aliados no mundo 
árabe, na Ordem Mundial. O segundo mandato de Bush à frente da presidência dos EUA 
marcou o início de uma abordagem mais rígida: ou o Irão cooperava ou seria alvo de san-
ções económicas e intervenção militar se necessário. As negociações com o EU-3 não esta-
vam a progredir devido à intransigência do Irão no direito de enriquecer urânio e à intransi-
gência da Europa em deixar fazê-lo. Os europeus continuaram determinados em suspender 
definitivamente o programa de enriquecimento e os EUA estavam preparados para se junta-
rem à Europa nas negociações contando que o programa de enriquecimento cessasse. 
 Em 2005, Mahmoud Ahmadinejad69 foi eleito presidente e a postura face ao Ociden-
te iria sofrer alterações. Cansado de ser enganado, o sentimento que imperava após os dois 
acordos com o EU-3, os iranianos ficavam cada vez mais desconfiados das intenções do 
Ocidente. Ahmadinejad iria refletir a postura internacional na defesa do programa nuclear. A 
posição do presidente era para o programa nuclear avançar. A suspensão de enriquecimento 
já durava há cerca de dois anos e ainda não se tinha chegado a acordo, era evidente que a 
Europa e os EUA estavam a dificultar um acordo para que a suspensão de enriquecimento 
continuasse. Com o Irão já saturado de todo este processo as negociações chegaram a um 
ponto de rutura quando foi anunciado que o processo de enriquecimento seria reativado. 
Com a nova presidência no controlo, o Irão não voltaria a assumir uma posição que com-
prometesse o programa nuclear. Com esta medida o Acordo de Paris ficava sem efeito. O 
Irão havia suspendido o programa de enriquecimento por dois anos e não havia recebido 
nada em troca ao contrário do que fora estipulado. 
 Nem tudo foi negativo durante a suspensão. Os iranianos aproveitaram para aprimo-
rar outras componentes do programa que se encontravam em fases embrionárias ou limitadas 
e trabalharam para as desenvolver. Quando recomeçou o enriquecimento de urânio o pro-
                                                          
69 Sexto Presidente do Irão. Cumpriu o mandato entre 2005 e 2013. 
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grama desenvolveu-se rapidamente. A realidade nuclear obrigava, do ponto de vista de Ah-
madinejad, o Ocidente a levar as suas capacidades em conta e tornava a decisão entre enri-
quecer urânio para fins civis, enriquecer a 3,5%, ou militares, enriquecer de 80% para cima, 
política pois existia conhecimento e tecnologia para tal e estava perto de dominar o ciclo de 
combustível nuclear. 
 O rumo à modernidade levaria agora um caminho diferente. O objetivo passava por 
compreender os valores ocidentais e apropriar-se das capacidades tecnológicas para uso pró-
prio. Era assim que via o caminho rumo a modernidade, mas preservando a identidade islâ-
mica e iraniana e forçando a comunidade internacional a aceitá-lo. A política externa irania-
na seria suportada pela ideologia anti Ocidente de Khomeini e seria a base da postura nas 
negociações. 
 A intransigência do governo de Ahmadinejad levou a maior pressão da Europa e dos 
EUA para levar o caso ao Conselho de Segurança. O objetivo era aprovar uma resolução 
apoiada no capítulo 770 da Carta da ONU pois o Ocidente entendia que a intransigência e 
falta de cooperação do Irão representavam uma ameaça à paz e segurança internacional. 
Ainda ao abrigo do capítulo 7, a Resolução poderia justificar uma intervenção militar caso 
necessário algo que já aconteceu com a invasão do Iraque o que criava um precedente. Em 
janeiro de 2006, no âmbito das pressões da Europa e dos EUA, foi criado o P5+171 com o 
intuito de impedir o Irão de se tornar num Estado nuclear. 
 Entretanto, ainda em 2006, o Irão anunciou ter conseguido enriquecer urânio a 3,5%, 
o nível necessário para o combustível alimentar os reatores. Este avanço representava maio-
res preocupações pois a energia necessária para enriquecer urânio de 0,7%, o nível natural, 
para 3,5% representa 80% da energia necessária para conseguir enriquecer urânio a 80% 
valor que corresponde à utilização em armas nucleares. 
 Como consequência começou um novo capítulo no conflito diplomático Ocidente-
Irão: as sanções. O objetivo era introduzir sanções que resultassem no regresso à mesa de 
negociações para chegar a um acordo sobre o programa nuclear. Esta medida não tinha total 
                                                          
70 Carta das Nações Unidas, Capítulo 7, Artigo 39º: “The Security Council shall determine the existence of any 
threat to the peace, breach of the peace, or act of aggression and shall make recommendations, or decide what 
measures shall be taken in accordance with Articles 41 and 42, to maintain or restore international peace and 
security.” Disponível em https://treaties.un.org/doc/publication/ctc/uncharter.pdf (consultado a 01.07.2015). 
71 Incluía os cinco Estados permanentes Conselho de Segurança da ONU (EUA, Rússia, China, Grã-Bretanha e 
França) mais a Alemanha. 
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apoio da China nem da Rússia, parceiros económicos do Irão. O P5+1 começava a contribuir 
para conter o Irão. A 23 de dezembro de 2006 o Conselho de Segurança aprovou a Resolu-
ção 173772 que estipulava que todos os membros da ONU tinham que parar o abastecimento, 
a venda ou transferência de todos os materiais, equipamentos bens e tecnologia de uso civil e 
militar para o Irão. A resolução impunha ainda restrições a viagens de determinados políti-
cos do governo e ditava o início de sanções económicas. Caso o Irão não suspendesse as 
atividades relacionadas com o enriquecimento de urânio seriam consideradas sanções adici-
onais. Esta resolução criou surpresa ao Irão que percebeu que nem a Rússia nem a China 
seriam suficientes para continuar a manter o programa nuclear intocável. Ainda assim, as 
sanções impostas pelo P5+1 não foram suficientes para conter o programa e tiveram o efeito 
contrário. 
O Irão continuou o desenvolvimento do enriquecimento de urânio. Como a primeira 
resolução não provocou efeitos, o Conselho de Segurança adotou, a 24 de março de 2007, a 
Resolução 174773 que impunha novas sanções aos programas nuclear e de mísseis balísticos. 
A 4 de março de 2008 o P5+1 aprovou, através da Resolução 180374, a terceira ronda de 
sanções. Esta resolução compreendia a extensão da proibição de viajar internacionalmente a 
empresas envolvidas no programa nuclear, baniu a venda de tecnologia nuclear que tivesse 
duplo uso, pediu aos restantes membros que cortassem o apoio financeiro a quaisquer em-
presas que fizessem negócios com o Irão e pôs dois bancos sobre vigilância.  
Os EUA aprovaram sanções unilaterais fora do Conselho de Segurança e sem interfe-
rência da Rússia e da China que iriam ter impactos mais fortes na economia do Irão. As san-
ções americanas visavam as atividades comerciais da Guarda Revolucionária Iraniana75 e os 
bancos. A UE também aplicou sanções unilaterais de ativos do Bank Melli e estendeu as 
restrições de vistos a pessoas relacionadas com o programa nuclear. As sanções começavam 
a afetar a economia do Irão. Os EUA continuaram a aplicar sanções unilaterais que agrava-
ram o impacto negativo na economia, no crescimento e nas importações e exportações. Em-
                                                          
72 Resolução 1737 - S/RES/1737 (2006). Disponível em https://www.iaea.org/sites/default/files/unsc_res1737-
2006.pdf (consultado a 01.07.2015). 
73 Resolução 1747 – S/RES/1747 (2007). Disponível em https://www.iaea.org/sites/default/files/unsc_res1737-
2006.pdf (consultado a 01.07.2015). 
74 Resolução 1803 – S/RES/1803 (2008). Disponível em http://www.treasury.gov/resource-
center/sanctions/Programs/Documents/1803.pdf (consultado a 01.07.2015). 
75 Formalmente conhecido por Exército dos Guardiães da Revolução Islâmica é uma divisão das forças arma-
das iranianas criada após a Revolução Islâmica de 1979. 
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bora as sanções tivessem produzido o impacto económico desejado, o impacto político fica-
va aquém das expectativas. As sanções falharam em parar ou mesmo atrasar o programa 
nuclear e Ahmadinejad usou o sentimento de revolta da população com as sanções para re-
forçar a importância que o programa nuclear tinha para a independência e sobrevivência. O 
Irão entendia as sanções como a continuação da opressão ocidental. 
“The nuclear crisis was, as ever, a battleground of competing narratives: on the one 
hand, of fanatical, rogue Iran determined to bring nuclear Armageddon; on the other, of the 
perfidious, imperialist West determined to hold back an Islamic nation and block its just 
advancement”. (PATRIKARAKOS, 2012, p.237). Era desta forma que o Irão via o Ocidente 
e vice-versa. Ao fim de anos de conflito diplomático tanto o Irão como o Ocidente continua-
vam com a mesma abordagem ideológica o que contribuiu para que a crise nuclear atingisse 
as proporções que atingiu. 
O Irão tentou aliviar a pressão e o peso das sanções afirmando que estava disposto 
para cooperação. Em agosto de 2007 assinou um acordo com a IAEA76 que visava abordar 
os problemas existentes no programa e resolver os aspetos que tinham sido alvo de discórdia 
internacional demonstrando que não tinha operações secretas para tentar acabar com as sus-
peitas. 
Contudo este acordo não apaziguou a apreensão do Ocidente e dos seus aliados em 
relação ao programa nuclear. Era evidente que as sanções não estavam a surtir efeito no pro-
grama e começava-se a exercer pressão para se levarem a cabo ações militares contra insta-
lações nucleares no Irão. Entre os Estados que mais pressão exerceram para que se tomasse 
uma ação militar estava Israel. O governo israelita entendia o programa nuclear iraniano 
como uma ameaça à sua estabilidade e existência, sendo que a eleição de Ahmadinejad só 
contribuiu para o aumento dessa insegurança. Israel queria que as sanções contra o Irão fos-
sem mais severas de modo a isolar o país totalmente e que fossem tomadas ações militares 
contra instalações nucleares. Contudo o contexto logístico diferia daquele do Iraque em 
1981 quando Israel bombardeou o reator nuclear de Osirak. O programa nuclear iraniano 
compreendia localizações dispersadas pelo país e algumas encontravam-se localizadas abai-
xo do solo o que dificultava o sucesso de uma ofensiva aérea. 
                                                          
76 Intitulado Understandings of The Islamic Republic of Iran and the IAEA on the Modalities of Resolution of 
the Outstanding Issues – INFCIRC/711 – (27.08.2007). Disponível em 
https://www.iaea.org/sites/default/files/publications/documents/infcircs/2007/infcirc711.pdf (consultado a 
01.07.2015). 
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Com a eleição de Barack Obama para a presidência dos EUA em 2009 o modo de 
ver o programa nuclear iraniano era semelhante a diferença seria a abordagem. Os EUA es-
tavam preocupados que a capacidade de proliferação nuclear naquela região pudesse desen-
cadear uma corrida às armas o que aumentaria a instabilidade. A opção militar era impossí-
vel pois os EUA já estavam em duas guerras, com custos económicos elevados, e não pode-
riam iniciar uma terceira.  
Reestabelecer relações entre os EUA e o Irão iria ser uma tarefa árdua sem o apoio 
do governo iraniano. Para o Líder Supremo do Irão não havia qualquer motivo para reesta-
belecer relações diplomáticas com os EUA ou a Europa. O exemplo dos acordos com o EU-
3 ainda estavam vivos na memória iraniana. Também em 2009 Ahmadinejad foi eleito para 
um segundo mandato embora os resultados das eleições tenham sido contestados pela popu-
lação pois acreditavam que estavam viciados. A continuidade de Ahmadinejad, assim como 
a intransigência ideológica de Khamenei, significava que o Irão preservava a postura face ao 
Ocidente e ao programa nuclear. Já em Israel, Benjamin Netanyahu fora eleito, em abril de 
2009, Primeiro-ministro de Israel e procurou aumentar a pressão junto dos EUA para que 
fossem tomadas as medidas necessárias. 
Em outubro de 2009 tiveram início uma nova ronda de negociações entre o Irão e o 
P5+1 em Genebra. O Irão voltou a ceder e, apesar de não ter aceitado parar o enriquecimen-
to de urânio em troca do cancelamento das sanções, comprometeu-se a enviar 75% do seu 
LEU77 para a Rússia até ao final de 2009. Em troca receberia combustível nuclear. Como os 
iranianos desconfiavam da palavra do Ocidente foi sugerido que o Irão enviaria o seu LEU 
assim que o combustível fosse entregue. Caso o combustível não fosse entregue iria conti-
nuar a desenvolver o ciclo de combustível nuclear autonomamente. Em fevereiro de 2010 
não existia qualquer acordo e o Irão continuou o programa de enriquecimento. Pouco tempo 
depois de anunciar a continuação o Irão comunicou à IAEA que tinha conseguido atingir 
níveis de enriquecimento de urânio a rondar os 20%: 
“On 14 February 2010 (...) Iran had already begun to feed the low enriched UF6 in-
to one cascade at PFEP the previous evening. They were also told that it was expected that 
the facility would begin to produce up to 20% enriched UF6 within a few days
78”. (IAEA 
GOV/2010/10, p.3). 
                                                          
77 Low-Enriched Uranium. 
78 Implmentation of the NPT Safeguards Agreement and relevant provisions of Security Council resolutions 
1737 (2006), 1747 (2007), 1803 (2008) and 1835 (2008) in the Islamic Republic of Iran – GOV/2010/10 
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 Os avanços nucleares só contribuíam para o crescimento da insegurança do Ocidente. 
Enriquecer urânio a 20% compreendia 90% da capacidade requerida para poder enriquecer 
HEU até 93% valor correspondente ao ideal para produção de armas nucleares. Isto demons-
trava que o Irão estava próximo de conseguir produzir bombas nucleares, ficava tudo depen-
dente de decisões políticas e não de limitações tecnológicas. A estratégia passava por de-
monstrar quão poderosos e independentes eram ao mesmo tempo que mantinham em aberto 
disponibilidade para chegar a um acordo. Esta tomada de posição acontecia sempre que o 
Irão se sentia inseguro com as negociações com o Ocidente, era uma forma de colocar pres-
são nas negociações e mostrar que não aceitaria um acordo em que tivesse que abdicar do 
programa nuclear. O Irão estava determinado a continuar o programa e até mesmo a acelerar 
o processo de enriquecimento de urânio. A mensagem política era evidente: o Irão é um Es-
tado soberano e independente e não será sujeito a pressões externas. Em abril de 2010 o Pre-
sidente Ahmadinejad anunciou a aquisição de centrifugadoras de terceira geração, mais mo-
dernas, com capacidade de enriquecer urânio muito mais rápido que as centrifugadoras de 
primeira geração, as P-179. Apesar de todos estes avanços, o Irão estava a passar por dificul-
dades económicas e políticas devido às sanções impostas pelo P5+1 e pelos EUA e UE. 
 A falta de acordo entre o P5+1 e o Irão, aliado ao desenvolvimento nuclear, levou à 
imposição de uma quarta ronda de sanções. Em junho de 2010 o Conselho de Segurança 
adotou a Resolução 192980 que endurecia as restrições económicas impostas pelas resolu-
ções anteriores e expandia o embargo de armas. A nível da comercialização de petróleo não 
existia a imposição de qualquer embargo ou restrição. Os EUA instituíram novas sanções 
unilaterais que visavam o corte nas importações de produtos derivados de petróleo, como a 
gasolina e combustível para a aviação, e limitava o acesso ao sistema internacional bancário. 
Com as sanções unilaterais os EUA podiam atacar os pontos mais débeis sem que a Rússia e 
a China condicionassem a sua aplicação como o faziam no P5+1. 
 
 
                                                                                                                                                                                  
(2010). Disponível em http://www.iranfactfile.org/wp-content/uploads/2014/02/gov2010-10.pdf (consultado a 
01.07.2015). 
79 Nuclear Head says Iran Build Third Generation Centrifuge, BBC News (09.04.2010). Disponível em 
http://news.bbc.co.uk/2/hi/middle_east/8611864.stm (consultado a 01.07.2015). 
80 Resolução 1929 – S/RES/1929 (2010). Disponível em https://www.iaea.org/sites/default/files/unsc_res1929-
2010.pdf (consultado a 01.07.2010). 
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1.6 O fim da diplomacia 
 Durante finais de 2009 e inícios de 2010 foi detetado um malware no sistema infor-
mático de Natanz que afetava as rotações das centrifugadoras provocando a sua destruição. 
O vírus, que mais tarde viria a ser conhecido por Stuxnet81, atuava sobre as centrifugadoras 
fazendo-as aumentar a velocidade de rotação até ficarem danificadas e conseguia dissimular 
os danos para que o sistema de segurança não lançasse qualquer alerta. Embora o vírus tenha 
falhado em destruir todas as centrifugadoras em Natanz, conseguiu provocar danos irrever-
síveis em cerca de 1000 centrifugadoras o que provocou um atraso no processo de enrique-
cimento. O Irão suspeitava que o vírus era da autoria dos EUA pois era o único país com 
capacidade para criar e implementar um ataque tão sofisticado. Ainda assim o programa 
continuou e a postura face ao Ocidente deteriorou-se. 
 Contudo, o Irão estava longe de ser um país estável. A dúbia reeleição de Ahmadine-
jad em 2009, as sanções do P5+1 e as aplicadas pelos EUA e UE afetaram as vendas de pe-
tróleo, as exportações, o sector económico e atividades relacionadas com o comércio inter-
nacional. 
 O Stuxnet demonstrou que o uso de meios alternativos era uma opção válida para 
gorar o progresso nuclear.  
Quem optou pelo uso de alternativas foi Israel através de assassinatos de cientistas 
nucleares iranianos82. Israel procurava alternativas à realização de ataques aéreos, devido 
aos problemas logísticos que compreendiam. Através do assassinato de pessoas ligadas ao 
programa nuclear, demonstrava que uma maneira de conter o programa era atacar aqueles 
que estavam envolvidos nele. 
Em novembro de 2011 ocorreu uma forte explosão na base de misseis de Alghadir83 
que resultou na morte de membros da Guarda Revolucionária Iraniana. Este incidente acon-
                                                          
81 Iran’s Natanz nuclear facility recovered quickly from Stuxnet cyberattack, Washington Post Foreign Service 
(16.02.2011). Disponível em http://www.washingtonpost.com/wp-
dyn/content/article/2011/02/15/AR2011021505395.html?sid=ST2011021404206 (consultado a 02.07.2015). 
82 U.S. pushing Israel to stop assassinating Iranian nuclear scientists, CBS News (01.03.2014). Disponível em 
http://www.cbsnews.com/news/us-pushing-israel-to-stop-assassinating-iranian-nuclear-scientists/ (consultado a 
02.07.2015). 
83 Iranian missile architect dies in blast. But was explosion a Mossad mission? , The Guardian (14.11.2011). 
Disponível em http://www.theguardian.com/world/2011/nov/14/iran-missile-death-mossad-mission (consulta-
do a 02.07.2015). 
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teceu poucos dias após a IAEA relatar que o Irão tinha realizado operações nucleares de foro 
militar num dos seus misseis. Apesar de tudo, o Irão continuava a progredir. O reator de 
Bushehr ficou concluído e operacional ainda em 2011, 37 anos após o início da sua constru-
ção em 1974, e começou a contribuir para a rede nacional elétrica no mesmo ano. Pouco 
tempo depois as instalações de Bushehr voltaram a ser fechadas para realização de testes. 
A UE lançou um embargo ao petróleo iraniano, parou todas as importações84 e con-
gelou os bens do banco central iraniano. Em contrapartida, o Irão ameaçou fechar o Estreito 
de Hormuz através do qual 20% do comércio petrolífero mundial transita. A escalada de 
tensão continuava e o Irão procurava uma forma de retribuir as sanções e ataques. 
Os EUA adotaram uma estratégia que visava o sector energético, que constituía cerca 
de 80% dos rendimentos, e o isolamento do sistema financeiro internacional. As sanções 
contra bancos tornavam difíceis as negociações em dólares. Os EUA exerceram influência 
sobre os parceiros asiáticos do Irão, como a Coreia do Sul e a Índia, para cortar as importa-
ções de petróleo ao mesmo tempo que persuadiram os Emirados Árabes e a Arábia Saudita a 
aumentar as suas produções. Foram impostas sanções contra a Iran Air e a Tidewater Middle 
East Co o que agudizou a situação económica e pôs a economia em perigo de estagnar. 
O objetivo destas sanções era forçar um acordo que conseguisse estagnar o processo 
de enriquecimento de urânio e outras atividades que pudessem ter uso militar. O Irão voltou 
às negociações com o P5+1 pois, em caso de acordo, as sanções seriam eliminadas. A base 
legal para justificar os avanços do programa continuava a ser o artigo 4º do NPT e esse pre-
texto construía a defesa de quem acusava o país de ser uma ameaça à estabilidade e paz in-
ternacional. Contudo o contexto das negociações seria agora diferente das anteriores pois as 
sanções do P5+1, dos EUA e da Europa estavam a provocar danos na economia iraniana e 
não havia a necessidade de oferecer nada ao Irão. O Irão enfrentava um dilema, ou se com-
prometia em chegar a um acordo ou teria de continuar a suportar as sanções e futuras san-
ções seriam incrementadas. Em meados de 2012 o programa nuclear continuava nos mesmos 
trâmites e a apreensão no Ocidente e no Médio Oriente aumentava. O Irão continuava desa-
fiador e recusava-se a assumir uma posição submissa face às ameaças externas, apesar de 
todas as sanções e das divisões internas crescentes o programa continuou. Isto demonstra 
que toda a pressão diplomática aplicada tinha sido insuficiente. Continuava a ser a compo-
nente política, e não tecnológica, que ditaria uma vertente militar do programa nuclear. 
                                                          
84 EU sanctions on Iran come into force, Foreign & Commonwealth Office (02.07.2012). Disponível em 
https://www.gov.uk/government/news/eu-sanctions-on-iran-come-into-force (consultado a 02.07.2015). 
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É necessário compreender o enquadramento estratégico que o programa nuclear tem 
em termos energéticos, económicos, culturais e o contributo que dá para a sua estabilidade, 
autonomia e soberania. O programa nuclear representa o caminho rumo à modernidade e à 
obtenção de estatuto internacional. O Irão é um país cientificamente mais avançado com o 
programa nuclear do que sem ele. Ainda assim teve que suportar adversidades para se tornar 
mais autónomo: as sanções e o isolamento internacional revelaram-se fatais para o desen-
volvimento do país. Passados mais de 30 anos desde o início do programa, o Irão ainda não 
conseguiu a independência. O país atual encontra-se isolado, a braços com uma crise eco-
nómica derivada das sanções, corre o risco de ser alvo de um ataque de Israel e dos EUA e a 
confiança depositada na China e na Rússia para o manter integrado na comunidade interna-
cional revelou-se ineficaz. O isolamento internacional fez com que a Rússia fosse o único 
parceiro disponível para negociar. Apesar de tudo continua o desenvolvimento pois adquirir 
energia nuclear é uma forma de atingir independência, estabilidade e autonomia. 
“In the eyes of Iranians of whatever political persuasion, the country’s large size, its 
locations and its energy resources would always make it a target for others. This needed to 
be resisted; and if Iran was strong it would also be proud.” (PATRIKARAKOS, 2012, p. 
68). O Irão tem motivos para construir bombas nucleares. A República Islâmica nasceu em 
conflito com a revolução de 1979 e a Crise de Reféns. A guerra contra o Iraque deu uma 
perspetiva única do efeito das armas de destruição maciça e provou a Khomeini que o cami-
nho para um Irão estável era a autossuficiência. A rivalidade com os EUA representa outro 
motivo: a Crise de Reféns provocou cortes nas relações diplomáticas entre os dois países e 
os EUA não escondem o desejo de mudar o regime no Irão o que aumenta o sentimento de 
insegurança. 
Caso o Irão chegue a obter armamento nuclear haverá consequências para a Ordem 
Mundial. Mesmo que tenha só a capacidade de as produzir sem materializar a sua aplicação 
já é motivo de preocupação. As repercussões afetarão os iranianos, a balança de poder do 
Médio Oriente, a Ordem Mundial e poderá resultar numa corrida à proliferação nuclear por 
parte de outros países na região. O Irão já tem a capacidade tecnológica para enriquecer urâ-
nio a 93% só ainda não o fez devido a questões políticas. A vontade política é fundamental 
tanto para o rumo do programa como para a resolução do conflito diplomático. Caso sejam 
adquiridas armas nucleares, irá ganhar um dissuasor contra ameaças externas, prestígio in-
ternacional na Ordem Mundial e vantagem política importante para manter o estatuto do 
país. O Irão entende os tratados internacionais, como o NPT, como uma forma de criar divi-
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sões discriminatórias internacionalmente que reflete a ideologia Ocidental sobre limitar os 
Estados não nucleares para preservar o monopólio nuclear. 
O programa representa a entrada na Ordem Mundial contemporânea e contribui para 
a atual desordem. No tempo do Shah o programa nuclear servia para imitar o Ocidente. A 
República Islâmica rejeitou o programa por questões ideológicas, mas acabou por o reiniciar 
quando se encontrou sob ameaça como uma forma de colocar o país no mundo moderno mas 
de acordo com a sua ideologia e não pelas linhas traçadas pelo Ocidente.  
 
2. Uma Ordem Islâmica Centrada no Irão? O Irão como 
Força Crescente no Médio Oriente 
“The nuclear programme is the ultimate expression of modern Iran (...) is the ultimate 
expression of its desire for acceptance (but on its own terms) that is pursued through the one 
means that will ensure it remains a pariah.” (PATRIKARAKOS, 2012, p. 289 – 291). 
O Irão é um dos países que compõem a balança de poder no Médio Oriente e contribuiu 
para a sua estabilidade, embora seja uma região volátil. A Ordem Mundial é interpretada 
pelo Irão de forma binária: existem os Estados muçulmanos e não muçulmanos. O mundo 
islâmico permanece em confronto ideológico com a restante comunidade internacional. Os 
valores intrínsecos do Islão, pelos quais o Irão tece a abordagem política, vão contra os valo-
res da Ordem Mundial contemporânea. Partindo de um ponto estritamente religioso o Estado 
não pode formar a base do sistema internacional pois os Estados são considerados ilegíti-
mos, a política é vista como um afastamento da fé religiosa. Uma versão Islâmica da Ordem 
Mundial assentaria numa visão revolucionária e herética da religião, dado que o Irão se 
apresenta como um pilar fundamental do xiismo, e não no que é necessário para criar estabi-
lidade internacional. 
A crise nuclear, como o conflito diplomático, resulta de duas conceções diferentes da 
Ordem Mundial. Por um lado estão os Estados que constroem a Ordem Mundial com os 
princípios de soberania e independência adquiridos em Vestefália. Do outro lado estão Esta-
dos, como o Irão e a grande maioria dos países do Médio Oriente assim como os grupos ra-
dicais, que atribuem um valor secundário à Ordem Mundial por esta não representar as re-
gras Islâmicas. O problema neste contexto é conseguir construir um sistema de coexistência 
entre dois conceitos distintos da Ordem Mundial. 
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A coesão do Médio Oriente é precária e volátil. A região sempre foi afetada por divisões 
étnicas e religiosas. Quando não existe estabilidade a balança de poder desequilibra-se e a 
Ordem Mundial desintegra-se. O papel do Irão no Médio Oriente é fundamental para esse 
equilíbrio. A questão de ter uma vizinhança hostil, em especial Israel e a Arábia Saudita, 
contribui para o sentimento de insegurança e para a necessidade de encontrar um método 
para dissuadir ameaças externas. 
Até 1979 o Irão fora um país integrado na Ordem Mundial, mas a chegada ao poder de 
Khomeini alterou o equilíbrio regional e da Ordem Mundial. A doutrina implementada pela 
revolução de 1979 marcava o regresso a um período anterior à Paz de Vestefália, no tempo 
das guerras religiosas. A Ordem Mundial representava, para Khomeini, um método para 
homogeneizar um sistema imperialista disseminado pelo Ocidente com vontade de impor a 
democracia em todo o mundo. Todas as instituições políticas contemporâneas foram vistas 
como ilegítimas pois não tinham como fundamento o Islão. As relações entre Estados deve-
riam ser assentadas em laços culturais e não políticos. O objetivo de Khomeini era a substi-
tuição de todos os governos do mundo muçulmano por um único governo islâmico, de certa 
forma, semelhante ao que a Al-Qaeda e o Estado Islâmico ambicionam. A ideologia de 
Khomeini criou um Estado incompatível com a Ordem Mundial contemporânea. O governo 
iraniano adquiriu uma propensão divina, relegando a componente política para segundo pla-
no, e a oposição passou a ser categorizada como blasfema. 
O Irão desenvolveu a própria Ordem Mundial assentada na ideologia e rejeitando todos 
os sistemas de governação que não o próprio. Esta fragmentação contribuiu para a desordem 
atual pois o Irão procura construir a própria ordem e sobrepô-la à existente. O facto de se 
intitular por República Islâmica denota uma entidade cuja autoridade não está limitada por 
quaisquer fronteiras. Já a estrutura governativa, em especial o cargo de Líder Supremo, en-
globa um estatuto de autoridade global. 
Apesar de continuar a ter relações diplomáticas com outros países, o Irão fornece apoio a 
grupos extremistas reivindicativos, como o Hezbollah e o Hamas, cujo intuito é estabelecer 
uma Ordem Mundial Islâmica no Médio Oriente. A cooperação entre o Ocidente e o Irão 
tem sido frágil o que demonstra que o país continua a querer ganhar preponderância através 
da criação de um modelo de Ordem Mundial alternativo. Tanto os EUA como as democraci-
as europeias devem procurar estabelecer relações de cooperação com o Irão para impedir 
que o país se distancie da Ordem Mundial e para que chegue ao fim o conflito diplomático. 
A solução não passa por projetar os conceitos de Ordem Mundial Ocidental no Irão, mas sim 
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compreender a história iraniana e perceber a sua postura internacional atual para chegar a 
um acordo. 
Neste momento, o Médio Oriente está a sofrer uma mudança no paradigma militar que 
vai redefinir o equilíbrio da região causada pelos progressos do programa nuclear. A nova 
balança de poder regional é pautada pelo avanço científico de um Estado. A proliferação 
nuclear no Irão vai afetar o equilíbrio regional assim como a Ordem Mundial e poderá resul-
tar na escalada de tensões. O Irão representa o fator de maior influência para o futuro da 
região. Tendo em conta que uma das consequências poderá ser uma corrida às armas nuclea-
res no Médio Oriente e os efeitos que uma guerra nuclear terá internacionalmente é evidente 
que o P5+1 procure obter um acordo. 
À medida que a proliferação nuclear se vai dispersando, o equilíbrio vai-se perdendo e 
mais países obtêm um dissuasor contra influência externa. As resoluções aprovadas pelo 
Conselho de Segurança da ONU, as sanções unilaterais por parte dos EUA e da Europa e os 
relatórios da IAEA demonstram que o programa iraniano é uma ameaça iminente à estabili-
dade internacional e tem que ser detido seja pela aplicação de vírus informáticos, como o 
Stuxnet, ou por outras vias como Israel optou. O Irão tem ignorado as resoluções da ONU e 
as sanções e continuado a construir centrifugadoras para enriquecimento de urânio e plutó-
nio, as ações que levam à obtenção de armamento nuclear. A posição dos EUA tem mudado 
conforme o programa nuclear iraniano vai conquistando novas etapas: em 2004 os EUA 
exigiram que parasse todas as atividades relacionadas com o processo de enriquecimento; no 
ano seguinte admitiram que poderia enriquecer urânio mais a níveis baixos, LEU, inferiores 
a 20%; em 2009 propôs que exportasse a maioria do seu LEU para a Rússia e França; em 
2013 outra proposta permitia preservar parte do urânio enriquecido a 20% para exercer pes-
quisa caso suspendesse a produção de urânio enriquecido nas instalações de Fordow. Apesar 
de as propostas se tornarem mais permissivas, o Irão continuou sempre o mesmo caminho e 
não foi dissuadido. 
O impasse nas negociações deve-se à postura tanto do Ocidente como do Irão. O Oci-
dente acreditava que a ameaça de uma intervenção militar seria suficiente para evitar a proli-
feração nuclear iraniana. Por sua vez, o Irão entendia que tinha o direito de continuar o pro-
grama e não seria submetido a pressões externas para o parar pois o desenvolvimento signi-
fica o crescimento do país na Ordem Mundial e a sua independência do Ocidente. Enquanto 
o Ocidente estava indeciso entre a validade de uma ação militar ao invés de uma abordagem 
diplomática o Irão entendia a questão nuclear como um luta de preponderância regional e de 
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supremacia ideológica. O Irão nunca irá abdicar do programa nuclear, tendo em conta os 
avanços conseguidos nas últimas décadas. A sua posição poderá relaxar para aliviar as ten-
sões o suficiente para que as sanções comecem a ser retiradas. O objetivo passará por pre-
servar uma parte substancial da estrutura nuclear e a liberdade de dar ao programa o rumo 
que quiser. A consequência desta intransigência diplomática serviu mais ao Irão pois tem 
contribuído para a aceitação do programa. A resistência contra sanções conferiu-lhe prestí-
gio, novas formas de intimidação e capacidade de atuar eficazmente contra ameaças exter-
nas. 
A abordagem à Ordem Mundial tem variado. O país transitou de uma jihad, para um im-
pério que se colocava como o núcleo do mundo civilizado, para a República Islâmica de 
Khomeini. Todas estas transformações denotaram uma interpretação contrária à Ordem 
Mundial. Dado o contexto atual é difícil conjugar duas conceções tão divergentes da Ordem 
Mundial mas é necessário que se faça a bem do equilíbrio. Se se pusesse de parte essa postu-
ra seria um passo no restabelecimento de relações com o Ocidente. O papel do Ocidente será 
importante para determinar se o Irão continua com a postura revolucionária e antiocidental 
ou muda a posição. O facto de a ordem contemporânea estar desorganizada pode dificultar 
essa aproximação até porque o Irão não abdicará de um papel protagonista na balança de 
poder internacional e o registo cultural é demasiado forte para abdicar de tudo aquilo que 
constitui a herança civilizacional. A estabilidade do Médio Oriente tem sido pautada pelo 
progresso do programa nuclear iraniano. Para que se atinja um acordo o Ocidente necessita 
ter uma política mais ativa nas negociações, o Irão tem que mudar a visão unilateralista de 
Ordem Mundial e os líderes mundiais de todos os países envolvidos nas negociações, inclu-
indo Khamenei, têm que procurar um entendimento que permita a estabilidade internacional 
e previna o desequilíbrio da Ordem Mundial contemporânea. 
A proliferação nuclear no Irão representa uma componente da complexificação dos con-
flitos: o perigo de uma guerra nuclear; o conflito diplomático sob a forma de sanções e cor-
tes institucionais; e a disseminação de influência através de proxies. Tem influência na Or-
dem Mundial pois o Irão apresenta-se como uma das maiores potências do Médio Oriente 
com capacidade de influenciar a estabilidade regional. Caso se torne um país nuclear a Or-
dem Mundial ficará perto de um conflito nuclear e a obtenção de um equilíbrio internacional 
será complicado. 
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3. O Nascimento de um Estado Nuclear – Consequências 
da Proliferação Nuclear Iraniana na Ordem Mundial e 
nos Conflitos 
“Every age has its leitmotif, a set of beliefs that explains the universe (...). In the medie-
val period, it was religion; in the Enlightenment, it was Reason; in the nineteenth and twen-
tieth centuries, it was nationalism combined with a view of history as a motivating force. 
Science and technology are the governing concepts of our age”. (KISSINGER, 2014, 
p.330). 
A crise nuclear e diplomática entre o Irão e o Ocidente é um assunto que afeta toda a Or-
dem Mundial e a evolução dos conflitos. A Ordem Mundial contemporânea é definida por 
um conjunto de valores mais complexos do que no século XVII. Os conflitos também se 
modificaram, deixaram de ser meras batalhas territoriais e pautam-se agora por questões 
económicas, tecnológicas, científicas e identitárias. A evolução científica e tecnológica, ali-
ada à globalização, teve um peso decisivo no percurso da Ordem Mundial e dos conflitos 
que transcende os limites territoriais e culturais. A tecnologia fez com que o mundo se tor-
nasse numa aldeia global graças à possibilidade de comunicação instantânea. A capacidade 
de armazenamento de grandes quantidades de informação permitiu aos Estados prepararem-
se contra ameaças e terem capacidade de resposta rápida e eficaz. 
A proliferação nuclear trouxe um desequilíbrio nas capacidades tecnológicas e militares 
entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. A tecnologia aplicada à criação de novas 
armas tornou-se parte da realidade contemporânea e tem influência na aplicação da política 
externa e doméstica. A criação de armas de destruição maciça poderá resultar na criação de 
uma Ordem Mundial sem equilíbrio e sem fronteiras. As implicações dos avanços tecnológi-
cos estão a contribuir para a Desordem Mundial atual e o programa de proliferação nuclear 
iraniano é um exemplo de como o avanço tecnológico abriu uma oportunidade para o país 
assumir uma posição mais preponderante na comunidade internacional o que contribui para 
o desequilíbrio da balança de poder e para a desordem presente. 
O desenvolvimento tecnológico permitiu a criação e progresso dos conflitos e acabou 
por os limitar. Este avanço é responsável pela apreensão em usar a via militar como forma 
de resolução de diferendos, pois criou formas mais devastadoras de destruição. Os efeitos 
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das guerras eram menos considerados que os objetivos. A era nuclear veio mudar a forma de 
avaliar um conflito, agora os efeitos de um conflito nuclear são tidos em consideração. 
A estabilidade da Ordem Mundial depende do uso ou não de armas nucleares porque as 
consequências implicariam uma redefinição do mapa internacional. É por se ter em conta o 
efeito das armas nucleares que a maioria dos conflitos são resolvidos de forma diplomática. 
Esta apreensão acabou por ter um efeito positivo nas divergências internacionais: impediu 
alguns Estados de usarem os meios disponíveis e conterem a estratégia militar para evitar 
danos irreversíveis. As armas nucleares têm um propósito dissuasor não só para quem não as 
possui mas para quem as tem. 
A era nuclear complexificou os cenários conflituais e as armas de destruição maciça as-
sumiram um papel de dissuasão ao invés do de ação. É deste pensamento que advém a preo-
cupação com o programa nuclear Norte-Coreano, que possui armas nucleares, e a mesma 
linha de raciocínio é a causa da crise nuclear entre o Ocidente e o Irão. Países como a Coreia 
do Norte e o Paquistão são o exemplo vivo das consequências que a proliferação nuclear 
pode ter pois estes Estados estarão mais propensos à utilização de armas de destruição maci-
ça. O Irão, que ainda não dispõe de nenhuma arma nuclear mas já têm a capacidade teórica e 
tecnológica para a produção, enquadra-se na lista de Estados que constituem uma ameaça à 
paz e estabilidade internacional. Caso obtenha armas nucleares irá contribuir para que outros 
países as procurem. 
Reconhecidas as consequências do uso de armas nucleares, tanto os EUA como a Rússia 
já reduziram o arsenal embora tenham mais que suficiente para causar impactos irreversí-
veis. O balanço que a proliferação nuclear trouxe à balança de poder da Ordem Mundial 
criou um paradoxo na ordem internacional. Os países em desenvolvimento, ao contrário de 
se submeterem à ameaça dos Estados nucleares, procuraram obter programas para equilibrar 
a balança de poder. A supremacia tecnológica dos Estados nucleares acabou por lhes confe-
rir impotência geopolítica devido às consequências de usar armas nucleares. O Irão soube 
aproveitar essa incapacidade e usou-a para desenvolver o programa nuclear. 
O fim da Guerra Fria ditou o fim da ameaça de um conflito nuclear. A disseminação tec-
nológica trouxe-a de volta. O uso da tecnologia nuclear para fins civis pode ter uso militar 
caso a estrutura política assim o queira o que facilitou o acesso à obtenção de armamento 
nuclear. A existência de divergências regionais na Ordem Mundial contemporânea levou ao 
aumento da vontade de obter armas nucleares seja para fins dissuasores ou para uso em caso 
de ameaça externa. A proliferação de armas nucleares assumiu um papel preocupante na 
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Ordem Mundial atual devido à propensão ou não que os novos Estados nucleares podem ter 
para utilizar armas de destruição maciça. Enquanto países como os EUA, a Grã-Bretanha e a 
França encaram o uso de armas nucleares como último recurso a hipótese de o Irão adquirir 
armas nucleares e de as utilizar pode não ser tão restrita. A vizinhança difícil do Irão confere 
um significado diferente de uso de armas nucleares. Países como Israel e a Arábia Saudita 
são vistos como ameaças à existência iraniana e, em caso de ataque, o Irão poderá utilizar 
armas nucleares para se defender. 
Esta situação afeta o equilíbrio do Médio Oriente, e da Ordem Mundial, pois cria um di-
lema já existente durante a Guerra Fria: embora as armas nucleares funcionem como dissua-
sor contra eventuais ameaças externas, as mesmas aumentariam o impacto e as consequên-
cias em caso de uso. 
A realidade atual acabará por influenciar a estratégia militar dos Estado nucleares devido 
à necessidade de se terem que preparar para um eventual ataque por parte de países em pro-
cesso de proliferação nuclear. Uma eventual ameaça acabará por se refletir entre ter arma-
mento para fins dissuasores e para utilização. À medida que a proliferação em países como o 
Irão continua a progredir o equilíbrio da Ordem Mundial irá sofrer reajustamentos tornando-
se mais complicado de atingir um ponto de estabilidade. O resultado da crise nuclear é o 
aparecimento de um mundo nuclear multipolar cuja contínua proliferação nuclear aumenta o 
risco de conflito. Conforme o desenvolvimento do programa nuclear iraniano se vai aproxi-
mando da capacidade de produzir armas nucleares o incentivo para que outros países façam 
o mesmo irá aumentar. Embora as armas nucleares tenham diminuído a propensão para o 
aparecimento de conflitos o aumento de Estados a seguirem o caminho da proliferação nu-
clear poderá ter o efeito contrário. Um conflito nuclear irá causar alterações na Ordem Mun-
dial criando uma ordem em que os países com capacidade nuclear impõem os interesses o 
que contribuirá para o desequilíbrio da balança de poder internacional. 
A Ordem Mundial contemporânea é afetada pela incerteza e insegurança que a prolifera-
ção nuclear representa para o equilíbrio internacional. Em caso de conflito será redefinida. 
Os interesses do Irão como a manutenção do regime, a integridade do território e a expansão 
da influência regional, não irão sofrer transformações. A decisão para com o rumo do pro-
grama nuclear será avaliada com base na perceção de ameaças externas, como os EUA e 
Israel, e pelo valor que adquirir armas nucleares poderá ter na aplicação dos seus interesses 
nacionais e de segurança. A futura postura nuclear poderá ser ficar-se pela posse do know-
how e das infraestruturas para desenvolvimento de armas nucleares sem dar esse passo deci-
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sivo; pelo desenvolvimento de armas nucleares sem declarar a sua existência à comunidade 
internacional, o que constituiria um grave problema à estabilidade da Ordem Mundial; ou 
pela demonstração da capacidade nuclear através da realização de testes ou pela retirada do 
NPT, tal como a Coreia do Norte fez. 
Um acordo entre o Irão e o P5+1 terá que ser devidamente estruturado. Chegar a um 
acordo poderá contribuir para atenuar a ameaça que o Irão poderia representar. Contudo um 
acordo poderá dar legitimidade à intransigência do Irão em parar o programa nuclear o que 
poderá resultar na disseminação de uma mensagem errada para outros potenciais prolifera-
dores. 
Em relação ao equilíbrio na região. Um Irão nuclear terá influências na política de segu-
rança e defesa dos restantes Estados sendo que ficam sob influência direta os GCC85 e Israel. 
Contudo a escalada de tensões na região ocorrerá caso adquira armas nucleares e misseis 
balísticos intercontinentais. As melhores formas de reduzir o risco de adquirir e utilizar ar-
mas nucleares passa pelo aumento dos custos que o país terá de suportar caso continue com 
o atual programa, sob a forma de sanções e embargos, e pela redução das ameaças externas à 
soberania e integridade territorial. O P5+1 sabe que não pode exercer demasiada pressão nas 
negociações. Para evitar ações drásticas, a diplomacia é a melhor opção disponível. 
O maior motivo de apreensão para a estabilidade iraniana passa pela salvaguarda da in-
tegridade territorial. O Irão encara os EUA como uma ameaça à estabilidade interna, mas 
não é o único país que representa uma ameaça. A preocupação também tem a ver com países 
vizinhos, como o Paquistão que possui armas nucleares, Israel, outro Estado nuclear, e a 
Arábia Saudita outro grande ator regional que disputa o protagonismo da região. O Irão vê-
se na melhor posição para assumir a preponderância da região e usa aliados, o Hezbollah, o 
Hamas, a Síria e o Iraque, para construir um papel protagonista na balança de poder do Mé-
dio Oriente. Para o Irão, países como o Egipto, a Turquia e o Paquistão são, para além de 
Israel, os maiores rivais geopolíticos. As armas nucleares são consideradas como um meio 
para atingir protagonismo na região e expandir influência. 
A política externa iraniana teve influência ideológica no período imediato que se seguiu 
à revolução de 1979. Durante os primeiros tempos da instauração da República Islâmica 
tentou-se exportar o modelo político para os vizinhos regionais. Contudo, o efeito da guerra 
                                                          
85 O Gulf Cooperation Council é uma organização para integração económica compreendida por todos os Esta-
dos do Golfo Pérsico excetuando o Iraque: Bahrein, Kuwait, Omã, Qatar, Arábia Saudita e Emirados Árabes 
Unidos são os constituintes desta organização. 
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com o Iraque e o isolamento internacional levaram o Irão a adotar uma política externa 
pragmática e a melhorar relações com países vizinhos, ainda que tenha continuado a prestar 
apoio ao Hezbollah e Hamas. O apoio político, militar e popular dão força ao país para pros-
seguir mesmo indo contra o facto de que, quando a República Islâmica foi instituída, o pro-
grama e armas nucleares eram vistos como anti-islâmicas. 
Caso o Irão adquira a capacidade teórica e tecnológica para construir armas nucleares e 
não materialize esse conhecimento poderá ser uma forma de evitar isolamento internacional 
e mais sanções. Embora não queira abdicar do programa tem noção que adquirir armas nu-
cleares pode pôr um fim às parcerias económicas e comerciais que tem, com a Rússia e a 
China, e dar um pretexto para que outros Estados sigam o caminho da proliferação nuclear, 
com a Arábia Saudita a destacar-se neste âmbito. O Irão procura em organizações internaci-
onais, como a ONU e a IAEA, e em acordos internacionais, como o NPT, proteger-se contra 
a aplicação de mais sanções ou mesmo contra medidas intrusivas ao mesmo tempo que de-
senvolve o programa nuclear e esconde os avanços realizados. De qualquer das formas, as 
decisões sobre o futuro do programa serão tomadas tendo em conta se existem ou não amea-
ças e a capacidade que têm de afetar a integridade. O programa nuclear confere um dissuasor 
importante contra ameaças externas e permite ganhar peso internacional. 
Apesar de ainda não possuir, ou ter declarado, armas nucleares o Irão atual dispõe as 
competências materiais e tecnológicas para a sua criação. Os EUA conseguiu incluir a ONU, 
através do Conselho de Segurança, na crise nuclear o que permitiu uma aplicação de políti-
cas impeditivas contra o programa nuclear. Apesar do apoio da ONU e das sanções unilate-
rais da Europa e dos EUA o Irão conseguiu continuar a desenvolver as capacidades nuclea-
res. A isto deve-se o facto de as sanções administradas pelo P5+1 estarem limitadas pela 
China e Rússia, aliados do Irão. Além disso a política comercial iraniana optou por não ficar 
dependente do Ocidente e procurou outros parceiros, tal como a Rússia faz devido à crise na 
Ucrânia. O comércio iraniano mantém ligações, por exemplo, com os mercados da China, 
dos Emirados Árabes Unidos e da Malásia. 
Em relação a uma demonstração de força militar por parte do Ocidente, através do au-
mento de soldados na região ou exercícios militares perto do Irão, esta medida poderá reve-
lar-se contraproducente pois aumentará o sentido de ameaça e o sentido de vulnerabilidade 
assim como a vontade de acelerar o desenvolvimento nuclear. 
Talvez a melhor abordagem à resolução deste conflito diplomático seja através de incen-
tivos positivos. Como a motivação para dar ênfase militar ao programa nuclear advém do 
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sentido de vulnerabilidade o Ocidente poderia optar por oferecer apoio político ao governo; 
procurar integrar o Irão na defesa conjunta da região do Golfo Pérsico ou retirar aplicações 
que não estejam relacionadas com atividades nucleares. Estas medidas poderão ajudar a per-
der o sentido de vulnerabilidade contra ameaças externas e incluir o país na Ordem Mundial. 
O facto é que o Irão está a competir com outros atores regionais e internacionais por um 
papel preponderante no Médio Oriente. Esta postura levou o país a ser considerado como um 
Estado expansionista devido à influência que exerce no Iraque e, através do uso de proxies, 
no Líbano e na Palestina. Nesta perspetiva, as armas nucleares não servem só o propósito de 
segurança e defesa mas adquirem uma componente que permite a afirmação dos interesses 
iranianos na região. “Iranian acquisition of nuclear weapons is likely to serve its interests 
primarily in deterring the use of military force against the regime and expanding its influ-
ence in the region (…).” (DAVIS et al. 2011, p. 39). Devido a este fator, dissuadir o Irão de 
adquirir armas nucleares poderá não ser simples. É complicado encontrar o balanço certo 
entre mostrar as consequências de dar uma componente militar ao programa nuclear e traba-
lhar para diminuir a sensação de ameaça. Se a pressão exercida para conter o Irão for em 
demasia, poderá resultar na hostilização da postura internacional e aumentar o sentido de 
ameaça levando-o a considerar a obtenção de armas nucleares. 
A aquisição de armas nucleares servirá para a manutenção do papel preponderante na re-
gião e de dissuasor contra eventuais incursões militares por parte do Ocidente, de Israel ou 
da Arábia Saudita. Ao mesmo tempo, poderá expandir a influência na região sem ter que 
recorrer ao uso de força militar caso se torne um Estado nuclear. O uso de armas nucleares 
por parte do Irão ocorrerá em caso de ameaça extrema como um conflito militar por parte 
dos EUA ou de Israel. A realização de testes nucleares servirá como dissuasor, devido à pu-
blicidade internacional. 
Caso o Irão se decida a tomar uma ação ofensiva contra a Arábia Saudita, Israel ou 
mesmo tropas ocidentais na região poderá sofrer num volte-face nas aspirações de se expan-
dir no Médio Oriente. Os vizinhos regionais poderão passar a entender a República Islâmica 
como uma ameaça à integridade e estabilidade territorial e optar por elaborar uma estratégia 
de contenção. Um ponto importante para evitar a escalada de tensões e o aparecimento de 
conflitos é impedir que se chegue a essa situação através de mediação, daí a importância de 
o Ocidente e o Irão manterem uma linha de diálogo constante.  
Caso o Irão faça ameaças de usar a via militar, o Ocidente poderá corresponder com o 
mesmo. A capacidade militar de alguns parceiros Ocidentais, como os EUA e a OTAN, re-
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presentam superioridade numérica e tecnológica em relação ao Irão. Uma ameaça de retalia-
ção poderá servir para impedir de realizar qualquer tipo de ação militar. 
Outra opção passa por anular ao Irão os benefícios de adquirir armas nucleares através 
da sua localização e destruição. Esta opção pode revelar-se infrutífera pois o Irão desenvol-
veu algumas instalações nucleares no subsolo para ficar a salvo de eventuais ataques aéreos. 
Esta solução não garante uma eficácia absoluta e o risco de retaliação pode acontecer. O 
maior perigo recairia sobre os vizinhos regionais, como a Arábia Saudita e Israel se bem 
que, este último possui armamento nuclear o que pode limitar a ofensiva. A Arábia Saudita é 
um importante parceiro energético dos EUA, o país mais preponderante dos GCC e repre-
senta um contrapeso importante à expansão do Irão na região. Um ataque contra a Arábia 
Saudita desencadearia uma resposta à altura do Ocidente. O hostilizar de relações, e o uso de 
ameaças militares, seja por parte dos EUA, da Arábia Saudita, de Israel ou de qualquer outro 
ator poderá forçar o Irão a considerar a obtenção e uso de armas nucleares para salvaguardar 
a sobrevivência e manter a importância regional e na balança de poder internacional. 
 
3.1 Assegurar a Estabilidade regional e da Ordem Mundial caso o 
Irão Obtenha Armamento Nuclear - A Ordem Mundial e os Conflitos 
com um Irão Nuclear 
 Caso o Irão adquira armas nucleares, será necessário assegurar a estabilidade da regi-
ão assim como a balança de poder. Tanto os GCC como Israel serão os maiores ameaçados. 
O Ocidente irá adquirir um papel preponderante neste contexto devido às relações que pos-
sui na região. A presença ocidental ajudará na manutenção da segurança regional caso o Irão 
se torne numa ameaça crescente. 
 Os Estados constituintes do GCC operam no âmbito coletivo em assuntos como a 
defesa e relações comerciais. Caso um dos parceiros seja atacado existirá a possibilidade de 
resposta conjunta.  
Se o Irão adquirir armas nucleares a balança de poder regional irá pender a favor dos 
iranianos. Os GCC, e Israel, poderão ser alvo de um ataque nuclear caso entenda ser neces-
sário para manter a posição na balança de poder regional. Como consequência, os países do 
GCC têm melhorado as medidas de segurança e defesa através do aperfeiçoamento dos sis-
temas de defesa contra misseis e da melhoria das capacidades militares tradicionais para 
poder dar uma resposta à altura. O GCC faz questão de reiterar que não iniciará qualquer 
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tipo de conflito militar contra pois reconhecem que o estatuto iraniano no Golfo Pérsico tem 
ganho importância. 
Israel é outro ator regional que entende o crescimento nuclear do Irão como uma 
ameaça geoestratégica e ideológica à existência. “Israel views Iran as a hegemonic regional 
power posing both an ideological and strategic challenge to the Jewish state. Iranian nucle-
ar capabilities are perceived as an existential threat, ranging from actual Iranian use of 
nuclear weapons (…) to providing nuclear cover for more aggressive actions by Iranian 
proxies to triggering a regional nuclear arms race.” (DAVIS et al. 2011, p. 54). O facto de 
ser um país judaico no meio de países muçulmanos torna a vizinhança bastante hostil. O Irão 
tem Israel como uma ameaça à integridade devido à cooperação com os EUA e à capacidade 
militar sendo um país que dispõe de arsenal nuclear. O governo israelita já expressou, em 
diversas ocasiões, preocupação com o programa nuclear iraniano reiterando que poderia ser 
forçado a intervir. Também tem exercido pressões para aumentar o efeito das sanções eco-
nómicas. O objetivo passa por impedir o Irão de obter armas nucleares, mas Israel tem in-
vestido no desenvolvimento das tecnologias de segurança e defesa com o intuito de prevenir 
um eventual ataque nuclear e ter capacidade de retaliar. As relações Israel-EUA compreen-
dem a cooperação no âmbito da segurança, pelo que existiria apoio militar americano caso o 
território israelita fosse alvo de um ataque. 
O apoio que tanto Israel como os GCC necessitarão dependerá do avanço do progra-
ma nuclear. Antagonizar o Irão poderá servir para tornar os restantes países do Médio Orien-
te num alvo. 
Caso o Irão adquira armas nucleares, outros atores regionais poderão procurar obter 
um programa nuclear militar para contrabalanço. Dentro deste cenário, a Arábia Saudita 
poderá procurar desenvolver o próprio programa nuclear e produzir armas nucleares para 
que se possa defender contra um ataque. Caso a Arábia Saudita inicie a proliferação de ar-
mas nucleares outros Estados do GCC poderão fazer o mesmo. Isto irá criar um aumento de 
tensões na região que contribuirá para o desequilíbrio e afetará o equilíbrio da Ordem Mun-
dial podendo resultar num conflito nuclear à escala global. Se o Irão se declarasse um Estado 
nuclear e demonstrasse intenção de utilizar o armamento os restantes atores regionais assu-
miriam uma posição semelhante para conter a ameaça. Caso o Irão obtivesse armas nuclea-
res mas não as declarasse a postura na região seria semelhante e existiria preparação para 
defesa e reposta. Um conflito nuclear resultaria na redefinição da Ordem Mundial e alteraria 
a balança de poder internacional, repartindo-a. Uma guerra nuclear traria um novo tipo de 
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conflito, tornado possível devido ao desenvolvimento tecnológico, com consequências na 
Ordem Mundial contemporânea. Um ataque nuclear por parte do Irão será respondido com 
outro ataque nuclear e iniciará um novo tipo de conflito cujas consequências mudarão a for-
ma como entendemos a Ordem Mundial e irão redesenhar o mapa internacional. Devido às 
relações diplomáticas que os EUA têm na região, e ao facto de serem a única superpotência 
mundial com capacidade financeira, tecnológica e militar para conter o Irão a postura ameri-
cana será fundamental no planeamento da segurança e defesa caso exista algum conflito. Por 
agora, os EUA vão fazendo um papel diplomático ativo com o intuito de evitar o recurso à 
alternativa militar. 
Fosse o Irão adquirir armas nucleares, a balança de poder regional iria pender a seu 
favor. O Irão procura alcançar a hegemonia na região e criar uma nova Ordem Mundial re-
gional consigo no seu centro. Os Estados do GCC vêm a posição ascendente do Irão como 
uma ameaça à estabilidade na região. Para além do Golfo Pérsico, o Irão procura exercer a 
influência na Península Arábica e na Ásia Central. As armas nucleares iriam conferir o esta-
tuto de poder hegemónico regional e alterar o equilíbrio da Ordem Mundial contemporânea, 
passando a deter um papel importante na nova Ordem Mundial. Iria adquirir mais preponde-
rância para interferir nos assuntos internos dos vizinhos como na Palestina e na Líbia através 
do uso de proxies ou no Iraque, no Bahrein e na Arábia Saudita através do uso da influência 
na população xiita aí residente e ainda na situação da Síria que, a par da Rússia, o regime de 
Bashar al-Assad tem no regime iraniano um importante aliado. O Irão visa a destabilização 
da legitimidade dos GCC com o intuito de fazer valer os interesses na região. O objetivo 
passa pela implementação do modelo político na região para criar uma alternativa credível à 
Ordem Mundial contemporânea. As armas nucleares poderão ser o impulsionador que falta 
para a ingerência no Médio Oriente. Como defesa contra um eventual ataque, os GCC estão 
a atualizar a defesa contra misseis e a reforçar as forças militares. 
Outra problemática passa pela posição de Israel. Israel vê o Irão como um concorren-
te à hegemonia regional e não quer ficar em segundo plano. As ambições hegemónicas ira-
nianas assentam em competir pelo domínio regional e em questões ideológicas que ameaçam 
a existência do próprio país devido a ser um Estado judaico. Os israelitas entendem as ambi-
ções nucleares iranianas como um meio para atingir os objetivos o que poderá representar 
uma ameaça à integridade e sobrevivência de Israel. O Primeiro-Ministro Benjamin Netan-
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yahu já demonstrou a apreensão para com o programa nuclear iraniano86 e a forma como as 
negociações com o P5+1 estão a encaminhar-se para uma legitimação de um programa que é 
precedido como uma ameaça existencial a Israel. Caso o Irão adquirisse armas nucleares 
tornar-se-ia uma ameaça direta e iria fortalecer os proxies iranianos na luta contra a existên-
cia do Estado de Israel como, por exemplo, o Hamas. Outra preocupação por parte do go-
verno israelita é que a obtenção de armas nucleares possa desencadear uma onda de prolife-
ração na região o que irá dificultar a posição de Israel e aumentar o número de ameaças à 
integridade. Um Médio Oriente nuclear multipolar será um perigo à segurança, defesa e es-
tabilidade o que afetará o estatuto israelita na região. O Irão representa o principal rival ge-
oestratégico e o futuro na Ordem Mundial e na balança de poder internacional está conecta-
do com o rumo do programa nuclear. Como forma de defesa, Israel procurou utilizar formas 
diplomáticas, através de exercer pressão para que as sanções fossem mais severas, mas con-
siderou a via militar caso o Irão declarasse possuir armas nucleares. Embora a opção militar 
seja ponderada a mesma nunca será tomada unilateralmente pois Israel precisa do apoio do 
Ocidente. As negociações entre o Irão e o P5+1 têm preocupado Israel pois um acordo será a 
legitimação do programa nuclear por parte do Ocidente. Esta situação causou grande alarme 
no governo israelita e Benjamin Netanyahu chegou a fazer um discurso no Congresso dos 
EUA87 onde reiterou a posição contrária ao programa nuclear no Irão e os perigos que repre-
senta para Israel: 
“A better deal that won’t give Iran an easy path to the bomb. A better deal that Isra-
el and its neighbours may not like, but with which we could live, literally. And no country 
has a greater stake than Israel in a good deal that peacefully removes this threat”. (The 
complete transcript of Netanyahu’s address to Congress). (The Washington Post - 
03.03.2015). 
 
A postura israelita é clara: se o Irão adquirir armas nucleares a existência do Estado 
judaico ficará em perigo. Israel tem armamento nuclear que poderá servir como dissuasor 
                                                          
86 Nuclear deal threatens Israel’s existence, Benjamin Netanyahu says. The Telegraph (03.04.2015). Disponí-
vel em http://www.telegraph.co.uk/news/worldnews/middleeast/israel/11513971/Nuclear-deal-threatens-
Israels-existence-Benjamin-Netanyahu-says.html (consultado a 08.07.2015). 
87 The complete transcript of Netanyahu’s address to Congress. The Washington Post (03.03.2015). Disponível 
em http://www.washingtonpost.com/blogs/post-politics/wp/2015/03/03/full-text-netanyahus-address-to-
congress/ (consultado a 08.07.2015). 
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contra um ataque, mas poderá não ser suficiente para conter outras ofensivas. Desde que 
Israel mantenha o armamento nuclear poderá refrear a vontade iraniana de atacar o país.  
Os países do mundo árabe entendem que o programa nuclear iraniano pode criar um 
desequilíbrio na região que poderá resultar no aumento de conflitos: guerras entre Estados; 
conflitos que envolvam questões étnicas e territoriais ou conflitos que se relacionem com 
questões extremistas e religiosas. O Médio Oriente é uma das regiões mais instáveis da Or-
dem Mundial. 
O GCC e Israel têm demonstrado reticências em relação ao crescimento do estatuto 
iraniano na região pois ameaça a própria estabilidade e existência. A realidade contemporâ-
nea do Médio Oriente demonstra que o papel de protagonista está a ser disputado entre a 
Arábia Saudita, Israel e Irão. Caso o Irão consiga atingir a hegemonia regional, a balança de 
poder ficará desequilibrada e a Ordem Mundial irá passar a contar com mais um ator pre-
ponderante. 
 
4. O que Poderá Representar um Novo Acordo entre o 
P5+1 e o Irão para a Ordem Mundial e para a estabilida-
de no Médio Oriente? 
Desenvolvimentos recentes entre o Irão e o P5+1 deram início ao que poderá ser um 
acordo nuclear que permita continuar o programa com as restrições que o impeçam de ad-
quirir armas nucleares enquanto, em troca, o P5+1 propõe-se a retirar as sanções económi-
cas. A possibilidade de se chegar a um acordo tem sido recebida com desconfiança e descon-
tentamento por alguns Estados que entendem que poderá resultar na legitimação do Irão 
como um Estado nuclear. Isto poderá causar desequilíbrios na Ordem Mundial e afetar o 
equilíbrio do Médio Oriente. 
A 2 de abril88 foi anunciado o entendimento entre o P5+1 e o Irão para as diretrizes de 
um acordo que deveria ser finalizado e comunicado até 30 de junho. Importa saber em que 
parâmetros o acordo poderá ser alcançado, embora nem todas as alíneas sejam ainda conhe-
                                                          
88 Iran Agrees to Detailed Nuclear Outline, First Step Toward a Wider Deal. The New York Times 
(02.04.2015). Disponível em http://www.nytimes.com/2015/04/03/world/middleeast/iran-nuclear-
talks.html?_r=0 (consultado a 09.07.2015). 
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cidas. Os parâmetros chave do JCPOA89 relativos ao programa nuclear foram estipulados 
durante conversações em Lausanne, Suíça, e abordam as componentes mais polémicas do 
programa iraniano. Os elementos em discussão constituem os parâmetros sobre os quais o 
acordo final será assinado entre o P5+1, o Irão e a União Europeia: o enriquecimento de 
urânio; um novo uso para instalações nucleares; inspeções e transparência para com os 
inspetores da IAEA e acordos internacionais assinados; nova finalidade dos reatores e repro-
cessamento do combustível nuclear; e sanções económicas em vigor. Serão estes os pontos 
sobre os quais o acordo final será delineado. O Irão acordou fazer alterações no programa 
nuclear90 no que toca ao enriquecimento de urânio: 
 “Iran has agreed to reduce by approximately two-thirds its installed centrifuges. 
Iran will go from having about 19,000 installed today to 6,104 installed under 
the deal, with only 5,060 of these enriching uranium for ten years. All 6,104 cen-
trifuges will be IR-1s, Iran’s first generation centrifuge”. 
 “Iran has agreed to not enrich uranium over 3.67 percent for at least 15 years”. 
(Parameters for a Joint Comprehensive Plan of Action Regarding the Islamic Re-
public of Iran’s Nuclear Program, U.S Department of State, 02.04.2015). 
 
 Em relação às instalações relacionadas com o programa nuclear, o Irão compromete-
se a: 
 “Iran has agreed to convert its Fordow facility so that it is used for peaceful 
purposes only – into a nuclear, physics, technology, research center”. 
 “Iran will not use its IR-2, IR-4, IR-5, IR-6, or IR-8 models to produce en-
riched uranium for at least ten years. Iran will engage in limited research 
and development with its advanced centrifuges, according to a schedule and 
parameters which have been agreed to by the P5+1”. (Parameters for a Joint 
Comprehensive Plan of Action Regarding the Islamic Republic of Iran’s Nu-
clear Program, U.S Department of State, 02.04.2015). 
 
No que toca ao controlo do programa nuclear o Irão terá que ser transparente em relação 
ao desenvolvimento e revelar todos os procedimentos e avanços que vão ocorrendo: 
                                                          
89 Joint Comprehensive Plan of Action. 
90 Todos os parâmetros relativos ao JCPOA podem ser vistos na íntegra em 
http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2015/04/240170.htm (consultado a 09-07.2015). 
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 “The IAEA will have regular access to all of Iran’s nuclear facilities, includ-
ing Iran’s enrichment facility at Natanz and its former enrichment facility at 
Fordow, and including the use of the most up-to-date, modern monitoring 
technologies”. 
 “Iran has agreed to implement the Additional Protocol of the IAEA, provid-
ing the IAEA much greater access and information regarding Iran’s nuclear 
program, including both declared and undeclared facilities”. (Parameters for 
a Joint Comprehensive Plan of Action Regarding the Islamic Republic of 
Iran’s Nuclear Program, U.S Department of State, 02.04.2015). 
 
No que toca ao uso de reatores e ao reprocessamento de combustível nuclear o Irão 
terá que seguir as seguintes diretrizes: 
 “Iran has agreed to redesign and rebuild a heavy water research reactor in 
Arak, based on a design that is agreed to by the P5+1, which will not pro-
duce weapons grade plutonium, and which will support peaceful nuclear re-
search and radioisotope production”. 
 “Iran has committed indefinitely to not conduct reprocessing or reprocessing 
research and development on spent nuclear fuel”. (Parameters for a Joint 
Comprehensive Plan of Action Regarding the Islamic Republic of Iran’s Nu-
clear Program, U.S Department of State, 02.04.2015). 
 
No que toca às sanções, o P5+1 e a União Europeia propõem-se a levantar aquelas que 
tenham sido aplicadas como resposta ao programa nuclear. As sanções relativas ao uso am-
bíguo de certas tecnologias nucleares com fins militares manter-se-ão assim como sanções 
aplicadas divido a questões ligadas ao terrorismo, desrespeito pelos direitos humanos e ao 
desenvolvimento de misseis balísticos: 
 “U.S. and E.U. nuclear-related sanctions will be suspended after the IAEA has 
verified that Iran has taken all of its key nuclear-related steps. If at any time Iran 
fails to fulfil its commitments, these sanctions will snap back into place”. 
 “However, core provisions in the UN Security Council resolutions – those that 
deal with transfers of sensitive technologies and activities – will be re-
established by a new UN Security Council resolution that will endorse the 
JCPOA and urge its full implementation. (…) Important restrictions on conven-
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tional arms and ballistic missiles, as well as provisions that allow for related 
cargo inspections and asset freezes, will also be incorporated by this new resolu-
tion”. 
 “U.S. sanctions on Iran for terrorism, human rights abuses, and ballistic missiles 
will remain in place under the deal”. (Parameters for a Joint Comprehensive 
Plan of Action Regarding the Islamic Republic of Iran’s Nuclear Program, U.S 
Department of State, 02.04.2015). 
 
O último parâmetro do que é até agora conhecido para o acordo final refere-se à aplica-
ção dos itens anteriores no futuro do programa nuclear do Irão: 
 “For ten years, Iran will limit domestic enrichment capacity and research and 
development – ensuring a breakout timeline of at least one year. Beyond that, 
Iran will be bound by its longer-term enrichment and enrichment research and 
development plan it shared with the P5+1”. 
 “Important inspections and transparency measures will continue well beyond 15 
years. Iran’s adherence to the Additional Protocol of the IAEA is permanent, in-
cluding its significant access and transparency obligations. The robust inspec-
tions of Iran’s uranium supply chain will last for 25 years”. (Parameters for a 
Joint Comprehensive Plan of Action Regarding the Islamic Republic of Iran’s 
Nuclear Program, U.S Department of State, 02.04.2015). 
 
De acordo com os parâmetros preliminares deste acordo, o Irão comprometer-se-á duran-
te um período de 10 a 25 anos, dependendo dos pontos em questão, a desenvolver o progra-
ma nuclear de acordo com os trâmites acordados pelo P5+1 e pela União Europeia. O que 
impedirá que sejam criadas armas nucleares tal como um dos pontos do acordo demonstra: 
“Iran’s breakout timeline – the time that it would take for Iran to acquire enough fissile 
material for one weapon – is currently assessed to be 2 to 3 months. That timeline will be 
extended to at least one year, for a duration of at least ten years, under this framework”. 
(Parameters for a Joint Comprehensive Plan of Action Regarding the Islamic Republic of 
Iran’s Nuclear Program, U.S Department of State, 02.04.2015). 
 O objetivo passa por limitar as atuais capacidades nucleares para que o desenvolvi-
mento alcançado não se materialize na produção de armamento nuclear, algo que o Irão tem 
capacidade de fazer. Este acordo era para ter sido finalizado até 30 de junho de 2015, mas 
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não foi. Primeiramente houve um acordo entre o P5+1 e o Irão para estender as conversa-
ções até 7 de julho91 que também não foi uma data final pois não houve acordo assinado e as 
negociações continuam para lá do prazo estabelecido92 desta vez sem data limite. 
 Ao que parece, as dificuldades advêm de o Irão querer ver levantadas todas as san-
ções existentes e o P5+1 só estar disposto a retirar sanções aplicadas dentro do âmbito do 
programa nuclear. As sanções relativas à importação e uso de tecnologia nuclear são para 
permanecer. O P5+1 quer ainda que o Irão se comprometa em relação ao programa nuclear. 
A abolição de sanções será feita após os inspetores da IAEA confirmarem que o Irão imple-
mentou com sucesso todos os aspetos relativos ao acordado, se violar o acordado todas as 
sanções voltarão a entrar em vigor.  
Este acordo representa o avanço diplomático mais significativo nas negociações so-
bre o programa nuclear desde que o Joint Plan of Action93 anterior fora acordado em no-
vembro de 2013. Caso se chegue a um entendimento, o acordo terá impactos geopolíticos na 
Ordem Mundial e na balança de poder internacional não só para o equilíbrio regional mas 
para o mundo. Países como Israel, a Arábia Saudita e do GCC opõem-se a qualquer acordo 
que não um que faça o Irão parar todas as centrifugadoras, reatores nucleares, processos re-
lativos ao enriquecimento de urânio e plutónio e uso de combustível nuclear. Já países como 
a China, a Rússia ou a Índia poderão entender este acordo como uma oportunidade para vol-
tarem a realizar trocas comerciais com o Irão. 
 Certo é que o acordo tem criado controvérsia no Médio Oriente pois poderá ser en-
tendido como a legitimação do programa nuclear iraniano e resultar na afirmação internaci-
onal do Irão como um Estado nuclear. Isto poderá dar alento a que outros países na região, 
como a Arábia Saudita, optem por desenvolver um programa nuclear para criarem um esta-
tuto semelhante na região e na Ordem Mundial. Tantos programas de proliferação nuclear 
numa das regiões mais instáveis do mundo poderá resultar numa catástrofe caso a tecnologia 
caia em mão erradas. 
                                                          
91 Iran, P5+1 world powers extend nuclear talks deadline by a week, RT (30.06.2015). Disponível em 
http://rt.com/news/270763-iran-vienna-nuclear-deal/ (consultado a 10.07.2015). 
92 Iran nuclear talks to continue past deadline, BBC News Middle East (07.07.2015). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-middle-east-33424502 (consultado a 10.07.2015). 
93 Joint Plan of Action (24.11.2013). Disponível em 
http://eeas.europa.eu/statements/docs/2013/131124_03_en.pdf (consultado a 10.07.2015). 
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 O maior opositor a um eventual acordo tem sido Israel com o Primeiro-Ministro, 
Benjamin Netanyahu, a ser porta-voz das críticas: 
 “For those who believe that Iran threatens the Jewish state, but not the Jewish peo-
ple, listen to Hassan Nasrallah, the leader of Hezbollah, Iran’s chief terrorist proxy. He 
said: If all the Jews gather in Israel, it will save us the trouble of chasing them around the 
world. 
 Iran’s regime poses a grave threat, not only to Israel, but also the peace of the entire 
world. 
We must now choose between two paths. One path leads to a bad deal that will at 
best curtail Iran’s nuclear ambitions for a while, but it will inexorably lead to a nuclear-
armed Iran whose unbridled aggression will inevitably lead to war. The second path, how-
ever difficult, could lead to a much better deal, that would prevent a nuclear-armed Iran, a 
nuclearized Middle East and the horrific consequences of both to all of humanity.” (The 
complete transcript of Netanyahu’s address to Congress). (The Washington Post - 
03.03.2015). 
Para o Irão, Israel é um opositor estratégico face à hegemonia regional no Médio 
Oriente. Israel é encarado como um país contrário à ideologia da República Islâmica, por ser 
o único Estado judaico na região, que representa os valores Ocidentais que são rejeitados 
pela realidade política iraniana. Em mais que uma ocasião, Benjamim Netanyahu expressou 
a preocupação94 com a possibilidade de um acordo ser alcançado nos parâmetros atuais: 
““This deal as far as we can see comes on almost daily concessions from the P5+1 
to growing Iranian demands. Every day more concessions are made, and every day the deal 
becomes worse and worse” (…) “This deal will pave Iran’s path to a nuclear arsenal””. 
(Netanyahu warns of ‘worse and worse’ deal with Iran. CNN Politics - 06.07.2015). 
 O problema de Israel tem a ver com o levantamento de sanções económicas que iri-
am dar outra vida à economia do Irão e ao facto de, de acordo com a visão de Benjamin Ne-
tanyahu, o P5+1 estar a dar demasiada liberdade para prosseguir com o programa nuclear. 
Com o levantamento de sanções o Irão poderá aumentar a fonte de financiamento dos proxi-
es, como o Hamas que representa a ameaça mais próxima, o que conferirá maior capacidade 
de atuação. Já a suposta liberdade nuclear irá permitir obter armamento nuclear num futuro 
                                                          
94 Netanyahu warns of ‘worse and worse’ deal with Iran. CNN Politics (06.07.2015). Disponível em 
http://edition.cnn.com/2015/07/06/politics/iran-nuclear-deal-talks-benjamin-netanyahu/ (consultado a 
10.07.2015). 
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próximo. Isto aumentará a noção de insegurança de Israel na região e contribuirá para o 
crescimento da hegemonia iraniana no Médio Oriente e o crescimento do estatuto na Ordem 
Mundial e na balança de poder internacional. O crescimento do Irão criará um desequilíbrio 
regional que só poderá ser nivelado com o aparecimento de outros programas de prolifera-
ção na região o que aumentará as tensões e o sentimento de insegurança e produzirá desequi-
líbrios que poderão resultar em conflitos. 
 Ainda não existe um acordo definitivo pelo P5+1 e Irão. Os termos tornados públicos 
a 2 de abril de 2015 são parâmetros sobre os quais o acordo final será delineado. Caso não se 
obtenha um acordo as conversações continuarão e o Joint Plan of Action acordado a novem-
bro de 2013 entre o P5+1 e o Irão continuará em vigor até que se chegue a novo entendi-
mento95. Isto permitirá evitar o recurso a alternativas não-diplomáticas enquanto se tenta 
obter um acordo. No meio do impasse existente estão as exigências iranianas em relação a 
retirar do acordo alíneas impeditivas referentes ao programa de misseis balísticos e à comer-
cialização de armas enquanto o P5+1 opta pela sua manutenção. As recentes tensões96 que 
emergiram entre o P5+1 e o Irão parecem referir-se à divisão sobre a inclusão ou não de 
restrições nos programas de mísseis balísticos e de comercialização de armas. A revelação 
da história do programa nuclear iraniano, como forma de confissão pública, e a forma como 
irão funcionar as inspeções a instalações nucleares são outros dos pontos que têm dificultado 
um entendimento. 
 Tal como a obtenção de armas nucleares, será a vontade política a ditar o sucesso ou 
insucesso das negociações. Tanto uma parte como a outra terão de se comprometer em cer-
tos parâmetros, mesmo que contra a vontade, e ceder em algumas questões, de outra forma 
será impossível chegar a um entendimento. Só com cedências de ambas as partes um acordo 
será viável. O acordo final deverá demonstrar isso pois nem o Irão nem o P5+1 conseguirão 
impor todas as suas vontades. Apesar de existirem vozes contra um acordo que limite as 
capacidades do Irão em obter armamento nuclear será melhor do que continuar a ter um país 
isolado que continue a proliferar sem supervisão. O resultado deste acordo irá colocar o Irão 
                                                          
95 U.S. Suggests Open-Ended Iran Talks. The Wall Street Journal (07.07.2015). Disponível em 
http://www.wsj.com/articles/iran-nuclear-talks-may-continue-for-next-couple-of-days-1436271631 (consultado 
a 10.07.2015). 
96 New Tensions Emerge in Iran Nuclear Talks. The Wall Street Journal (09.07.2015). Disponível em 
http://www.wsj.com/articles/new-tensions-emerge-in-iran-nuclear-talks-1436403478 (consultado a 
10.07.2015). 
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em posição protagonista tanto no Médio Oriente como na Ordem Mundial e na balança de 
poder internacional e regional. Mas, em vez de constituir uma ameaça à Ordem Mundial 
contemporânea, é necessário que este acordo seja o início de uma reaproximação com o 
Ocidente, qua a integração seja progressiva, respeitando o registo cultural e político iraniano 
ao contrário de tentar impor um modelo governativo no qual não se revê. Só assim o Irão 
deixará de ser uma ameaça à estabilidade do Médio Oriente e da Ordem Mundial e passará a 
ser uma parte construtiva e ativa. 
 
 4.1 O P5+1 e o Irão Chegam a Acordo 
 A 14 de julho de 201597 o Irão e o P5+1 conseguiram chegar a um entendimento98 
sobre as restrições a serem impostas ao programa nuclear em troca do levantamento das san-
ções económicas. O objetivo passa por gorar todos os caminhos que levam à criação de ar-
mamento nuclear. Estas negociações abrem um novo capítulo para o Irão a nível internacio-
nal já que o país deixa de ficar isolado e torna-se parte ativa e integrante da Ordem Mundial 
contemporânea. As negociações começaram em 2006 e só agora, mais de nove anos depois, 
é que foi possível obter um acordo. A pressão das sanções económicas ajudaram a levar o 
Irão para a mesa de negociações. 
 O objetivo do P5+1 passava por fazer o Irão comprometer-se com um programa nu-
clear pacífico e parar todas as atividades que pudessem conduzir a uma bomba nuclear. Ape-
sar de sempre ter afirmado que o programa tinha apenas fins energéticos a verdade é que os 
avanços que foi fazendo deixaram a realidade de obter armas nucleares dependentes de uma 
decisão política. “(...) all the major developments in the programme’s history (...) have been 
political. It is politics not physics that will dictate the resolution of this crisis (…).” (PA-
TRIKARAKOS, 2012, p. 279). A melhor forma de persuadir o Irão a aceder a tais exigên-
cias passaria por anular as sanções. 
 Apesar de se ter chegado a um entendimento existem algumas partes que estão inse-
guras com o mesmo. O Congresso dos EUA dispõe de 60 dias para avaliar o acordo alcan-
çado e determinar se será uma alternativa válida ou não. Alguns políticos e países pensam 
que este acordo servirá para legitimar o programa nuclear iraniano e que o levantamento das 
                                                          
97 Iran nuclear talks: “Historic” agreement struck. BBC News (14.07.2015). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-middle-east-33518524 (consultado a 17.08.2015). 
98 O documento pode ser visto na íntegra em http://www.documentcloud.org/documents/2165388-iran-deal-
text.html (consultado a 17.08.2015). 
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sanções acabará por fortalecer o Irão e dar-lhe-á maior capacidade de intervenção na região 
e maior capacidade de financiamento dos seus proxies. Este acordo falha ainda em parar o 
aparecimento de armamento nuclear na região e poderá resultar numa corrida às armas nu-
cleares por outros países como a Arábia Saudita. 
 O maior opositor tem sido Israel99 por razões óbvias: o Irão representa uma ameaça à 
existência; um rival estratégico e financia o Hamas na luta contra a ingerência israelita na 
Palestina. O Presidente Benjamin Netanyahu fez questão de vincar que não está restringido 
pelo acordo e tomará medidas defensivas caso sinta a integridade territorial ameaçada. Israel 
opõe-se ao acordo porque afirma que este não irá impedir o Irão de adquirir armas nuclear 
caso assim o decida e acredita que o levantamento das sanções económicas irá permitir au-
mentar a fonte de financiamento aos proxies sendo o Hamas um deles o que resultará no 
fortalecimento das ameaças na região. Israel irá proceder a lobbies para tentar que o Con-
gresso dos EUA bloqueie a implementação do acordo o que será complicado pois o Presi-
dente Obama tem o poder de vetar tal decisão. 
 Certo é que este acordo irá ter impacto no Médio Oriente, embora ainda não seja 
possível averiguar qual. Poderá resultar no aparecimento de outros programas nucleares ou 
aumentar o peso do Irão na região e conferir-lhe a hegemonia que irá afetar o balanço regio-
nal e poderá resultar no aparecimento de novos conflitos. Este acordo poderá aumentar a 
instabilidade na região, dado que o Irão não tem muitas alianças pois representa um adversá-
rio estratégico pela hegemonia. 
 Caso o Irão desrespeite o acordado todas as sanções levantadas voltarão a entrar em 
vigor. Ainda assim, caso o acordo seja implementado o embargo sobre as armas permanece-
rá válido durante os próximos cinco anos e o embargo referente a mísseis permanecerá ativo 
durante os próximos oito anos, nem todas as sanções serão levantadas só aquelas que envol-
vam a aquisição de armamento permanecerão em vigor. Este acordo não representa ainda o 
fim da relação tensa100 entre o Irão e os EUA como o Líder Supremo do Irão, Ayatollah 
Khamenei, afirmou dizendo que não deixará de prestar apoio aos seus aliados na região e 
que continua contra as escolhas políticas dos EUA no Médio Oriente. Apesar de terem ne-
gociado o acordo nuclear, para servir interesses estratégicos, o Irão continua irredutível em 
                                                          
99 “Stunning historical mistake”: Netanyahu says Israel is not bound by Iran nuclear deal. RT (14.07.2015). 
Disponível em http://www.rt.com/news/273589-israel-blasts-iran-deal/ (consultado a 17.08.2015). 
100 Iran’s opposition to “arrogant” US won’t change despite nuclear deal – Khamenei. RT (18.07.2015). Dis-
ponível em http://www.rt.com/news/310166-khamenei-nuclear-deal-arrogant/ (consultado a 17.08.2015). 
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negociar questões regionais que afetem o seu estatuto, que será fortalecido com o levanta-
mento das sanções económicas que serão retiradas à medida que implemente aquilo que foi 
acordado. 
 O acordo alcançado reconhece o direito de o Irão desenvolver um programa nuclear 
para fins pacíficos como o pode fazer qualquer parte integrante do NPT. A IAEA ficará a 
cargo de inspecionar o programa e assegurar que tudo segue dentro do acordado. Durante os 
próximos 15 anos o Irão irá limitar o enriquecimento de urânio às instalações de Natanz e a 
percentagem de enriquecimento não poderá ultrapassar os 3,67%. Irá ainda implementar 
diversas medidas de segurança e permitir à IAEA a supervisão do programa cuja finalidade 
passa por monitorar as reservas de urânio e as centrifugadoras. Comprometeu-se ainda a não 
desenvolver qualquer tipo de pesquisa que possa levar ao desenvolvimento de armas nuclea-
res. As sanções impostas pelo Conselho de Segurança da ONU no âmbito do programa nu-
clear serão levantadas consoante a IAEA verifique e confirme que a implementação de de-
terminados pontos do acordo foi feita com sucesso. As sanções unilaterais impostas pelos 
EUA e pela UE serão anuladas diante as mesmas medidas e após o Conselho de Segurança. 
Contudo, as sanções relativas à proliferação nuclear só serão levantadas pela UE e pelos 
EUA 8 anos mais tarde ou quando a IAEA entenda que é seguro fazê-lo. Não serão impostas 
quaisquer outras sanções relacionadas com o programa nuclear contando que o Irão siga o 
acordado. 
 O objetivo deste acordo passa por impedir, num futuro imediato, o Irão de adquirir 
armas nucleares. Foi com essa finalidade que o P5+1 reconheceu o direito de ter um pro-
grama nuclear, de permitir que enriquecesse urânio e de levantar as sanções económicas 
impostas, até porque desmantelar tudo não seria exequível. O P5+1 procurou implementar 
limites através da imposição de inspeções regulares para garantir que o Irão não está a de-
senvolver atividades paralelas às acordadas. Para o Irão este acordo significa o fim das san-
ções económicas. Com este acordo deixa de ter restrições nas exportações de gás e petróleo, 
passa a poder importar tecnologias para desenvolvimento do país e explorar os recursos 
energéticos e volta a integrar a estrutura económica internacional. Contudo, as sanções rela-
cionadas com a violação dos direitos humanos, o apoio a grupos terroristas, a importação de 
armas, o programa de misseis balísticos e as sanções que visem impedir a obtenção de tecno-
logia nuclear continuam em vigor. 
 O Irão irá reduzir o número de centrifugadoras de 19,500 para 6,100 das quais só 
5000 estarão operacionais. Todas as centrifugadoras serão de primeira geração e o uso de 
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modelos mais avançados fica proibido durante os próximos 10 anos. As instalações de For-
dow irão cessar o programa de enriquecimento, ficando Natanz como a única a fazê-lo. Será 
feita uma redução nas reservas de urânio enriquecido de 9000kg para 300kg durante os pró-
ximos 15 anos. O reator de água pesada pressurizada nas instalações de Arak, que iria ter 
capacidade de produzir grandes quantidades de plutónio, será removido e destruído e não 
será construído qualquer outro reator do género nos próximos 15 anos. Os inspetores da IA-
EA irão assegurar que as mudanças são impostas. Caso recuse o acesso a qualquer das insta-
lações estará a violar o acordado e as sanções poderão ser repostas. Este mecanismo visa a 
implementação imediata das sanções caso o Irão desrespeite qualquer parte do acordo e fun-
ciona como um estímulo para que o programa se mantenha dentro do estipulado. Este acordo 
irá conferir a IAEA poderes superiores aos que tem no NPT pois terá acesso total ao pro-
grama nuclear. 
 Este acordo não interfere de qualquer forma com o estatuto do Irão na região, não 
aborda as alianças com grupos terroristas nem a disputa pela hegemonia regional. O Irão 
continua a representar uma ameaça à Ordem Mundial tradicional e à estabilidade do Médio 
Oriente. Continua a ter um vasto programa nuclear que pode adquirir uma vertente militar a 
qualquer momento. Contudo, este acordo é melhor do que a alternativa que seria um conflito 
militar o que iria prejudicar tanto o equilíbrio do Médio Oriente como da Ordem Mundial 
para não falar que se arriscava um conflito nuclear. Este acordo legitima o Irão como Estado 
nuclear o que confere um dissuasor importante contra ameaças externas. Embora o acordo 
sirva para impedir de obter armas nucleares não implica que o know-how e a capacidade 
para tal deixem de existir. A habilidade de enriquecer urânio, necessário para criar uma 
bomba nuclear, estará limitada durante os próximos 15 anos. Para os que se opõem ao acor-
do as alternativas passam por aguardar e esperar por um melhor ou entrar em conflito. Um 
acordo melhor dificilmente surgirá pois o Irão não irá abdicar de mais do que já abdicou e 
um conflito iria levar o Irão a construir mais instalações subterrâneas e poderia apressar a 
obtenção de uma bomba nuclear para se proteger, arriscar entrar em guerra poderá dar o im-
pulso que falta para que o programa nuclear dê armas nucleares e legitimar o seu uso. O 
acordo irá dar maior liberdade financeira que poderá servir para maior intromissão no Ira-
que, na Síria, no Bahrein, no Iémen e no financiamento ao Hezbollah e Hamas alguns dos 
países e proxies onde o Irão procura defender interesses estratégicos e implementar a ideo-
logia política. O levantamento das sanções irá enriquecer a economia iraniana o que lhe dará 
uma maior capacidade de expandir a influência na região e ganhar hegemonia regional. O 
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Médio Oriente encontra-se afetado por guerras no Iraque, na Síria, no Iémen, o próprio Irão 
é um alvo do Estado Islâmico e há ainda a guerra entre a Palestina e Israel. O dinheiro que 
vai entrar na economia iraniana ajudará o país a aumentar os esforços para exercer a influên-
cia nos países à sua volta e para estabelecer um regime que defenda os interesses em países 
da região com instabilidade política. Apesar de tudo o Irão poderá seguir o acordo nuclear 
até porque tem a consciência que mais vale voltar a integrar a Ordem Mundial sobre um 
conjunto de regras do que ficar isolado. 
 Um país com o tamanho do Irão assim como o know-how nuclear adquirido poderá 
obter armas nuclear caso seja essa a vontade política. Este acordo consegue conter essa pos-
sibilidade no imediato e poderá ajudar a mudar a postura externa do Irão caso todos os inter-
venientes trabalhem para uma integração que respeite e compreenda a realidade política ira-
niana e procurem ajudar o país a desenvolver-se ao contrário de impor um conjunto de valo-
res políticos, económicos e sociais diferentes. Este acordo limita o programa nuclear por 
cerca de 15 anos, após o fim da validade o Irão terá liberdade para dar o seguimento que 
bem entender a não ser que seja negociado outro acordo. O Irão não irá destruir nenhumas 
das infraestruturas nucleares, irá apenas limitar o processo de desenvolvimento por um perí-
odo temporário nem tão pouco renunciou ao programa de misseis balísticos, ao apoio a gru-
pos terroristas nem à procura pela hegemonia regional. Está apenas a limitar o programa 
nuclear. As inspeções da IAEA permitirão um controlo sobre o programa nuclear, contudo o 
Irão pode atrasar o acesso às mesmas por um período até 24 dias o que poderá ajudar a es-
conder certas atividades. O tamanho geográfico do Irão confere-lhe a oportunidade de con-
truir instalações e escondê-las dos inspetores da IAEA e da comunidade internacional pelo 
que a cooperação entre todas as partes envolvidas depende da vontade do Irão. A validade 
sobre os embargos de armas e misseis balísticos poderá representar outro ponto de preocu-
pação que, daqui a cinco e oito anos respetivamente, deixarão de ter efeito e o Irão poderá 
investir na aquisição desenvolvendo as capacidades militares. Mesmo respeite o acordo na 
íntegra daqui a entre dez a quinze anos, dependendo dos parâmetros em questão, o acordo 
perderá a validade e o Irão terá a liberdade para tomar a posição que entender. É por isso que 
tudo o que se passar durante o período em que o acordo é válido determinará o futuro do 
programa nuclear. Com esta realidade presente torna-se importante perceber a postura que o 
Irão irá ter durante e após o acordo. Uma coisa é certa, o Irão procura uma posição de hege-
monia no Médio Oriente e um estatuto de vanguarda na Ordem Mundial o que implica que a 
ingerência em países vizinhos continuará. Israel continuará a ser precedido como um inimi-
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go. As relações com o Ocidente continuarão instáveis e o acordo irá permitir ao país fortale-
cer o estatuto regional e internacional. 
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Capítulo 5 – A Crise na Ucrânia 
1. Enquadramento Cronológico dos Eventos que Culmina-
ram na Crise da Ucrânia 
 
“The main reason for all these ups and downs is that Ukraine has a predatory elite pre-
siding over a deeply divided society. (…) The new Ukrainian state has always been weak 
and vulnerable to capture by regional clans and oligarchic and even mafia interests.” 
(WILSON, 2014, p. 39). 
Em novembro de 2013 teve início na Ucrânia um período de protestos que viria a culmi-
nar numa guerra civil no este do país. Os protestos começaram quando, a 21 de novembro de 
2013, o então Presidente da Ucrânia Viktor Yanukovych rejeitou assinar o acordo de associ-
ação com a UE devido a divergências em determinados aspetos e há pressão exercida pela 
Rússia junto do governo ucraniano para que o país continuasse apenas com aproximação 
diplomática, militar e comercial com a Rússia e não estabelecesse qualquer contacto que 
envolvesse o enfraquecimento da integridade territorial. A Ucrânia mergulhou numa espiral 
recessiva a nível económico, territorial e social com protestos a favor de uma aproximação 
com a UE a serem confrontados com protestos de apoio à manutenção na esfera de influên-
cia russa. Para melhor compreender como se chegou ao ponto de situação atual é necessário 
conhecer os eventos que resultaram num conflito que causou uma fragmentação territorial e 
social na Ucrânia. Esta crise representa muito mais que o futuro da Ucrânia, representa o 
futuro da UE e da Rússia. 
Se a história recente demonstrou algo ao mundo é que as revoluções ucranianas não cos-
tumam dar azo a grandes mudanças. A Revolução Laranja de 2004 exemplificou isso. A 
Revolução Laranja, que teve o foco principal na praça de Maidan101 em Kiev, parecia ser um 
passo rumo à mudança do país. A revolução deu-se devido às alegações que a eleição presi-
dencial de 2004, que resultou na vitória de Viktor Yanukovych, fora manipulada. A popula-
ção reuniu-se nas ruas de Kiev contra o resultado e contra a corrupção no país. Existia um 
otimismo em relação à revolução, porém o resultado final não alterou nada em relação à 
realidade política e social ucraniana. Yanukovych acabou por ganhar as eleições em 2010 
                                                          
101 Maidan Nezalezhnosti – Praça da Liberdade. É a praça central de Kiev. Desde 1990, que a praça representa 
o principal ponto de manifestações como a Revolução Laranja de 2004 e a Euromaidan. 
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tornando-se Presidente da Ucrânia após a anulação da vitória nas eleições de 2004 e as rela-
ções, e influência, com a Rússia mantiveram-se. 
As razões para a instabilidade na Ucrânia prendem-se com o facto de a elite política do 
país ter poder absoluto e da fragmentação da própria sociedade. 
A propaganda russa tentou passar uma imagem da Ucrânia de Estado falhado e Putin 
chegou mesmo a questionar o estatuto da Ucrânia102: “In April 2008 (...) Putin described 
Ukraine to George Bush (...): “You don’t understand (...) that Ukraine is not even a state. 
What is Ukraine? Part of its territories is Eastern Europe, but the greater part is a gift from 
us””. (Putin to the West: Hands off Ukraine, TIME, 25.05.2009). O interesse russo em man-
ter um estatuto inferior para a Ucrânia prende-se com a influência da Rússia sobre os antigos 
membros da União Soviética. A Ucrânia não é um Estado falhado, mas sempre foi um país 
mal governado desde que adquiriu a independência em 1991. Desde então que sempre foi 
vulnerável aos interesses russos defendidos por oligarcas ucranianos através da manutenção 
do monopólio político do país e do impedimento da formação de um governo estável que 
seja capaz de introduzir reformas que afastem o país da corrupção das oligarquias e dos inte-
resses russos. Como consequência a economia sempre foi frágil e subdesenvolvida e a cor-
rupção impera no quotidiano político. 
“(...) Ukraine cannot be defined by touchstone issues of region, ethnicity, language, his-
tory and religion which divide more than unite (…)”. (WILSON, 2014, p. 40). A Ucrânia 
esteve sob controlo do Império Russo, entre 1721 e 1917, e pela União Soviética, entre 1922 
e 1991. Só a partir do início da década de 1990 a Ucrânia obteve independência territorial, 
mas a influência russa manteve-se tanto na sociedade como na política. O oeste do território 
não foi incorporado na União Soviética até à década de 1940, o que pode ajudar a compre-
ender a divisão atual. 
As diferentes regiões da Ucrânia continuam divididas quanto ao que deve ser o seu des-
tino. As eleições que ocorreram no país desde 1991 refletem a divisão identitária, linguística 
e a divergência na abordagem à política externa no país. Apesar de se ter tornado indepen-
dente em 1991, não existiu uma revolução social que permitisse o início de uma nova Ucrâ-
nia. Ao invés a elite comunista existente durante a União Soviética continuou no poder. 
“Ukraine was independent, but there was no social revolution. The old communist elite re-
mained in charge.” (WILSON, 2014, p. 41). 
                                                          
102 Putin to the West: Hands off Ukraine, TIME (25.05.2009). Disponível em 
http://content.time.com/time/world/article/0,8599,1900838,00.html (consultado a 12.07.2015). 
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Os primeiros Presidentes da Ucrânia, Leonid Kravchuk entre 1991 e 1994 e Leonid 
Kuchma entre 1994 e 2005, não contribuíram para a construção de uma nova Ucrânia. O 
governo de Leonid Kravchuk, que sofrera com a inflação na década de 1990, baseava-se na 
centralização de poder. As reformas políticas e económicas de Kravchuk foram insuficientes 
para inverter o estado do país e em 1994, após eleições forçadas, Leonid Kuchma foi eleito. 
Apesar de um novo presidente, não mudou o rumo político ou económico. Kuchma 
expandiu o poder presidencial e não introduziu quaisquer reformas económicas. Em 1999 foi 
reeleito e tentou alargar os poderes. Em 2000 rebentou o escândalo com a morte de Gongad-
ze103 que colocou a presidência de Kuchma em escrutínio e reorientou as relações da Ucrâ-
nia para a Europa. Um ano antes, em 1999, a Ucrânia estava praticamente falida e Kuchma 
designou Viktor Yushchenko com o intuito de negociar um empréstimo com credores inter-
nacionais para salvar a economia. Yuliya Tymoshenko foi designada Ministra da Energia 
com o intuito de impulsionar o sector energético.  
Assim que a pressão relacionada com o caso Gongadze esmoreceu e como as refor-
mas instauradas por Tymoshenko e Yushchenko deram novo alento à economia a oligarquia 
ucraniana fez questão de voltar ao poder. Afastou Yushchenko e Tymoshenko dos cargos, 
tendo mesmo Tymoshenko sido encarcerada por um tempo. Ambos fundaram os seus parti-
dos e obtiveram votos que conferiram lugares nas eleições parlamentares de 2002. A eco-
nomia cresceu entre 2000 e 2004 deixando para trás a década de 1990, mas não significou a 
manutenção de Kuchma e novas mudanças produzir-se-iam. 
O governo de Kuchma aguentou-se até 2005 altura em que Viktor Yushchenko se 
tornou no terceiro Presidente da Ucrânia desde 1991. A eleição de Yushchenko, que concor-
reu contra Viktor Yanukovych, esteve envolta em polémica104 que resultou na primeira revo-
lução na Ucrânia: a Revolução Laranja. 
 Viktor Yanukovych tinha o apoio económico e político da Rússia para construir a 
campanha contra Yushchenko. As eleições de 21 de novembro de 2004 viriam a ser viciadas 
                                                          
103 Georgiy Ruslanovich Gongadze foi um jornalista ucraniano assassinado em 2000. Foi o fundador do primei-
ro website ucraniano dedicado à exposição de atos de corrupção política. Desapareceu em setembro de 2000 e 
o corpo foi encontrado em outubro. Em novembro foram tornadas públicas cassetes de áudio onde o presidente 
Kuchma exigia que se resolvessem os problemas que o jornalista representava para o governo por quaisquer 
meios necessários. 
104 2004: Yushchenko wins Ukraine election re-run. BBC News (27.12.2004). Disponível em 
http://news.bbc.co.uk/onthisday/hi/dates/stories/december/27/newsid_4408000/4408386.stm (consultado a 
12.07.2015). 
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a favor de Yanukovych o que gerou uma onda de protestos que resultou na criação de uma 
reeleição ordenada pelo Tribunal Supremo da Ucrânia para 26 de dezembro de 2004 desta 
vez sob o comando de observadores internacionais com o intuito de realizar eleições livres e 
transparentes. As primeiras eleições tinham sido influenciadas a favor de Yanukovych com 
o apoio da Rússia que ajudou à criação de uma campanha que primou por um ambiente polí-
tico tenso que criou divisões entre o oeste e este, recurso à intimidação de eleitores e o can-
didato Yushchenko chegou mesmo a ser envenenado105. 
 O resultado final das reeleições foi divulgado a 11 de janeiro de 2005 e atribuiu 
51,99% dos votos a Yushchenko contra 44,2% para Yanukovych106. A 23 de janeiro de 2005 
Yushchenko tomou posse como terceiro Presidente da Ucrânia. Embora a Revolução Laran-
ja tenha dado bons indícios de que a realidade iria mudar, tal não aconteceu e o espírito da 
revolução foi-se desvanecendo. Não existiu uma investigação profunda do assassinato do 
jornalista Gongadze nem sobre o envenenamento de Yushchenko que não se revelou um 
presidente eficiente e não acrescentou reformas inovadoras. 
 A política foi incapaz de acompanhar o crescimento económico do país e os dividen-
dos desse desenvolvimento não foram colhidos, colocando mais um falhanço na Revolução 
Laranja. A população ucraniana manifestou-se por um presidente que, pensava-se então, iria 
dar novo rumo ao país mas a Ucrânia manteve o rumo que tivera com Kuchma. 
 O primeiro governo da presidência de Yushchenko foi liderado por Yuliya Ty-
moshenko, primeiramente entre janeiro de 2005 e setembro de 2005, acabando por cair de-
vido a tensões com Yushchenko, obtendo um segundo mandato entre dezembro de 2007 e 
março de 2010. Em 2011 foi condenada a sete anos de prisão por abuso de poder relativo a 
um acordo de gás com a Rússia embora só tenha cumprido dois anos e meio da pena107.  
Viktor Yanukovych presidiu como Primeiro-Ministro entre agosto de 2006 e dezem-
bro de 2007. Durante esse período Yanukovych procurou aumentar a influência de modo a 
preparar as eleições presidenciais de 2010 que viria a ganhar. Tentou retirar a base de apoio 
                                                          
105 Remember when a Ukrainian presidential candidate fell mysteriously ill? The Washington Post 
(12.03.2014). Disponível em https://www.washingtonpost.com/blogs/worldviews/wp/2014/03/12/remember-
when-an-ukrainian-presidential-candidate-fell-mysteriously-ill/ (consultado a 12.07.2015). 
106 Yushchenko named Ukraine winner. BBC News (11.02.2005). Disponível em 
http://news.bbc.co.uk/2/hi/europe/4161379.stm (consultado a 12.07.2015). 
107 Yulia Tymoshenko walks out of prison, and back into Ukrainian politics. CNN (23.02.2014). Disponível em 
http://edition.cnn.com/2014/02/23/world/europe/ukraine-yulia-tymoshenko-profile/ (consultado a 12.07.2015). 
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a Yushchenko tanto no parlamento como constitucionalmente o que resultou numa crise 
política em 2007. Esta crise levou à saída de Yanukovych do cargo e à reentrada de Ty-
moshenko. Foi durante a sua presidência que a Ucrânia sofreu as consequências da crise 
económica mundial de 2008-2009. O PIB ucraniano caiu quase 13%108 em 2009, com rela-
ção a 2008, e a Ucrânia mergulhou numa crise. O governo de Tymoshenko, sem ideias cla-
ras para enfrentar o período de austeridade e sem proceder a reformas, perdeu as eleições de 
2010. Viktor Yanukovych foi eleito o quarto Presidente da Ucrânia com cerca de 48% dos 
votos ao passo que Tymoshenko ficou-se pelos 45%109. O mapa que se segue ilustra como 
diferiram as intenções de voto: a região oeste da Ucrânia votou em Tymoshenko, cujas polí-
ticas optavam por um distanciamento da Rússia e uma aproximação á UE; a região este do 
pais votou em Yanukovych que representava uma abordagem política fiel à manutenção de 
relações com a Rússia. 
 
 
Fig. 5 – Eleições presidenciais de 2010. 
Fonte: http://edition.cnn.com/interactive/2014/02/world/ukraine-divided/ (consultado a 19.07.2015). 
 
                                                          
108 Exatamente 12,5%: o PIB da Ucrânia era 2,3% em 2008 e em 2009 passou para – 14,8%. Dados retirados 
do World Bank – GDP growth (anual %). Disponível em 
http://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.MKTP.KD.ZG/countries/UA?display=graph (consultado a 
13.07.2015). 
109 Pro-Moscow Yanukovych “to win Ukraine election”. BBC News (08.02.2010). Disponível em 
http://news.bbc.co.uk/2/hi/world/europe/8503177.stm (consultado a 13.07.2015). 
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Yanukovych fez reformas para aumentar o poder e começou a enfraquecer a oposi-
ção. Em maio de 2011 Tymoshenko foi indiciada por abuso de poder e condenada a sete 
anos de prisão e multada em $188 milhões. Para além de Tymoshenko outros ministros liga-
dos ao governo da antiga Primeira-Ministra foram indiciados em casos de corrupção110. 
Yanukovych aumentou o poder inconstitucionalmente e, com a oposição enfraquecida, viria 
a permanecer como Presidente da Ucrânia até ao começo da atual crise. 
Durante o mandato de Yanukovych a corrupção ganhou proporcionalidades desme-
suradas111, o poder político estava centralizado e a corrupção era controlada pelo Presidente, 
pela sua família112 e por um círculo restrito e próximo a Yanukovych. A economia do país 
foi afetada com a crescente corrupção como referiram algumas notícias: 
“Ukraine is in the midst of a financial as well as a political crisis, one that is essen-
tially caused by embezzlement from the Ukraine state by its rulers to the tune of $8 billion to 
$10 billion a year.” (ASLUND, Anders, Payback Time for the “Yanukovych Family”, Pe-
terson Institute for International Economics, 11.12.2013)113. 
O Primeiro-Ministro Arseniy Yatsenyuk114 acusou Yanukovych de defraudar os co-
fres do Estado: 
 “Ukraine’s new Prime Minister Arseny Yatseniuk (…) accused the government of 
ousted President Viktor Yanukovych of stripping state coffers bare and said 37 billion dol-
lars of credit it had received had disappeared. (…) Yatseniuk said that in the past three 
years “the sum of 70 billion dollars was paid out of Ukraine’s financial system into off-
                                                          
110 Steven Woehrel, Ukraine: Current issues and U.S. Policy, CRS Report for Congress, 10.05.2012. Disponí-
vel em http://fpc.state.gov/documents/organization/191873.pdf (consultado a 13.07.2015). 
111 Profiting from Power? The Dubious Business of the Yanukovych Clan. Spiegel Online International 
(16.05.2012). Disponível em http://www.spiegel.de/international/world/the-dubious-businees-of-ukraine-
president-yanukovych-and-his-clan-a-833127.html (consultado a 14.07.2015). 
112 O seu filho mais velho, Oleksandr Yanukovych era uma das figuras principais nos negócios da família. 
113 Disponível em http://blogs.piie.com/realtime/?p=4162 (consultado a 14.07.2015). 
114 Primeiro-Ministro da Ucrânia que tomou posse a 27 de fevereiro de 2014 após a vitória dos protestos no 
país e Yanukovych ter abandonado a Ucrânia e fugido. Aplicou políticas que visavam um distanciamento da 
Rússia e uma aproximação à União Europeia, tendo mesmo assinado um acordo de associação política com a 
União Europeia. 
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shore accounts””. (Billions received by Yanukovych government have disappeared: PM 
Yatseniuk, Reuters, 27.02.2014)115. 
 O impacto sobre os danos que os atos de corrupção representaram para a economia 
ucraniana o PIB do país em 2013 era 183, 310, 146, 378.1116 biliões de dólares americanos. 
O desaparecimento de $70 biliões representa quase 40% do PIB ucraniano em 2013. O re-
sultado do governo cleptocrático de Yanukovych fora desastroso para a economia do país e a 
Ucrânia ficou perto da insustentabilidade. 
 As negociações com a UE para um acordo de associação foram iniciadas em 2008 e 
se Yanukovych tivesse assinado o acordo teria mais um ponto a favor caso concorresse à 
presidência em 2015. A encarceração do Tymoshenko em outubro de 2011 congelou o acor-
do. Em dezembro de 2012 a UE definiu um conjunto de pontos que a Ucrânia deveria im-
plementar para que as negociações pudessem continuar. As mudanças exigidas pela UE in-
cidiam sobre a aplicação de reformas a nível eleitoral, constitucional e jurídico e deveriam 
estar implementadas até à Cimeira de Vilnius de novembro de 2013. As reformas pedidas 
pela UE abordavam os pontos mais deficitários do governo ucraniano e o ponto que mais 
polémica trouxe foi o pedido de libertação de Tymoshenko117. O parlamento ucraniano rejei-
tou a hipótese de Tymoshenko ser libertada pois reconhecia o seu peso político e sabia que o 
reaparecimento resultaria no ressurgimento de uma oposição. Os pedidos da UE para que se 
chegasse a um acordo de associação eram uma ameaça direta ao controlo do sistema jurídico 
e político que Yanukovych tinha e levaria à dissolução da centralização do poder presidenci-
al. 
 Como as exigências da UE iam contra os interesses ucranianos, as negociações fo-
ram-se arrastando. A Ucrânia começou a fazer mais exigências e a pedir mais garantias para 
assinar. Aliado a tudo isto, a Rússia começou a exercer pressão junto à Ucrânia para que não 
assinasse o acordo de associação com a UE. A dependência económica da Rússia colocava a 
Ucrânia em posição delicada. A Rússia é um dos principais importadores e exportadores de 
                                                          
115 Disponível em http://www.reuters.com/article/2014/02/27/us-ukraine-crisis-money-
idUSBREA1Q14Q20140227 (consultado a 14.07.2015). 
116 Dados de acordo com o World Bank. Disponível em 
http://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.MKTP.CD/countries/UA?display=graph (consultado a 
14.07.2015). 
117 Ukraine-EU trade deal deadlocked over Tymoshenko release. France 24 (22.11.2013). Disponível em 
http://www.france24.com/en/20131121-ukraine-halts-eu-trade-deal-tymoshenko-association-agreement (con-
sultado a 14.07.2015). 
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bens e serviços da Ucrânia118 o que limitava a liberdade política e deixava o país vulnerável 
a ameaças e interesses russos. 
 As opções para a Ucrânia, caso assinasse um acordo de associação com a UE, pode-
riam resultar na fragmentação do país, dividindo-o entre este e oeste; a não inclusão na Uni-
ão Económica Eurasiática119; ou o crescimento do movimento nacionalista, especialmente 
no este do país. A Rússia queria a inclusão da Ucrânia na União Económica Eurasiática e 
qualquer acordo que permitisse aproximação política e/ou comercial com a UE iria contra o 
que era desejável. Caso a Ucrânia assinasse um acordo com a UE a Rússia iria perder espaço 
de influência. 
 A 21 de novembro de 2013, durante a Cimeira em Vilnius, a Ucrânia rejeitou120 assi-
nar o acordo de associação com a UE como resultado da pressão exercida pela Rússia; da 
intransigência da Ucrânia em aceder às exigências da UE; e do acréscimo constante de exi-
gências que a Ucrânia requeria para assinar. A recusa em assinar o acordo de associação 
resultou em protestos121 na cidade de Kiev a favor de um acordo com a UE, seria o início da 
crise na Ucrânia. Yanukovych pretendia que o acordo com a UE preenchesse o vácuo finan-
ceiro que poderia resultar caso a Rússia cortasse relações. 
 
1.1 Os protestos de “Euromaidan” – o início da mudança 
A 21 de novembro de 2013 o presidente Yanukovych tomou uma decisão que viria a di-
tar o fim do seu governo meses mais tarde e iria mudar a realidade política, social e econó-
mica da Ucrânia. Os protestos de Euromaidan122 foram a resposta contra a posição tomada. 
Para muitos ucranianos o acordo de associação representava a oportunidade de uma nova 
                                                          
118 Ver o website da World Trade Organization (setembro de 2014). Disponível em 
http://stat.wto.org/CountryProfile/WSDBCountryPFView.aspx?Country=UA (consultado a 14.07.2015). 
119 Resultado de um acordo de cooperação assinado a 29 de maio de 2014 entre a Rússia, Cazaquistão, Bielor-
rússia e Arménia. Disponível em http://www.eaeunion.org/?lang=en#about-history (consultado a 14.07.2015). 
120 Ukraine suspends talks on EU trade pact as Putin wins tug of war. The Guardian (21.11.2013). Disponível 
em http://www.theguardian.com/world/2013/nov/21/ukraine-suspends-preparations-eu-trade-pact (consultado a 
14.07.2015). 
121 Ukraine protests after Yanukovych EU deal rejection. BBC News (30.11.2013). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-25162563 (consultado a 14.07.2015). 
122 Literalmente “Europraça”. Foi o local do começo dos protestos contra o afastamento do país do acordo de 
associação com a UE. Os protestos tiveram origem na praça central de Kiev a Maidan Nezalezhnosti – Praça da 
Liberdade. Disponível em https://en.wikipedia.org/wiki/Euromaidan (consultado a 14.07.2015). 
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vida e desenvolvimento do país. O problema é que representava um corte severo na corrup-
ção existente e a aproximação da Ucrânia ao Ocidente. Yanukovych contava com a vitória 
nas eleições de 2015. Caso ganhasse, a Ucrânia tornar-se-ia um país à imagem da Rússia ou 
da Bielorrússia e quaisquer hipóteses de aproximação à UE estariam perdidas. 
O início dos protestos demonstrou fraca aderência, o controlo da polícia era desencora-
jador. A 24 de novembro123 os protestos ganharam novo alento com milhares de pessoas a 
pedir uma Ucrânia europeia e exigir o fim da corrupção no país. A tentativa de repressão não 
resultou e os protestos continuaram, ganharam cada vez mais apoio e alastraram-se a todo o 
país. As tecnologias de informação tiveram um papel fundamental para o crescimento dos 
protestos. O uso das redes sociais, de notícias feitas ao vivo e outras formas de informação 
mantiveram a causa viva e acabaram por impulsionar o movimento. “(...) most Maidan ac-
tivists had a pretty accurate sense of what was wrong with their country: namely, obscene 
levels of corruption rooted in post-Soviet political and business culture.” (WILSON, 2014, 
p. 70). 
A tentativa de repressão dos protestos permitiu abrir uma nova vertente. A população 
não se manifestava só por uma associação com a UE, manifestava-se também contra o fim 
do regime repressivo e corrupto existente no país. Os manifestantes juntavam-se para exigir 
uma Ucrânia livre, limpa e europeia pediam sobretudo uma mudança política no país. No 
início de dezembro124 o tribunal de Kiev proibiu todos os protestos na praça de Maidan. A 
proibição não surtiu qualquer efeito e centenas de milhares de pessoas acorreram ao centro 
da capital para continuarem os protestos. Estima-se que cerca de 300,000 pessoas saíram às 
ruas em Kiev, a 1 de dezembro de 2013, para protestarem e exigir a demissão de Yanu-
kovych. Foram os maiores protestos no país desde a Revolução Laranja de 2004. O início da 
revolta mergulhou o país numa crise política e económica. 
Os ativistas envolvidos tinham identificado um conjunto de situações que consideravam 
urgentes resolver. Os problemas prendiam-se com a corrupção maciça. O objectivo passava 
por acabar com o governo cleptocrático e com a centralização do poder político e jurídico. 
                                                          
123 Ukrainian protesters flood Kiev after president pulls out of EU deal. The Guardian (24.11.2013). Disponí-
vel em http://www.theguardian.com/world/2013/nov/24/ukraine-protesters-yanukovych-aborts-eu-deal-russia 
(consultado a 15.07.2015). 
124 Ukrainians call for Yanukovych to resign in protests sparked by EU u-turn. The Guardian (02.12.2013). 
Disponível em http://www.theguardian.com/world/2013/dec/01/ukraine-largest-street-protests-orange-
revolution (consultado a 15.07.2015). 
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Diferentes partidos juntaram-se às manifestações com finalidades divergentes e visões 
nem sempre semelhantes para o futuro da Ucrânia. Partidos como o The Freedom Party125 
ou o Right Sector126, este último formado durante a revolta, foram alguns dos intervenientes 
nas manifestações e nos confrontos com a polícia. Após a fuga de Yanukovych o governo de 
emergência formado para lidar com a situação era constituído por políticos ligados ao The 
Freedom Party, alguns ativistas de Euromaidan e alguns radicais de extrema-direita127. O 
facto de estes partidos serem compostos por ideologias extremistas desencadeou uma guerra 
de propaganda de informação levada a cabo pela Rússia. Notícias transmitidas, entre outros 
meios, pela RT128 visaram difundir que a revolta de Maidan resultou na chegada ao poder de 
partidos com tendências fascistas e nazis. Apesar de existirem de facto partidos de extrema-
direita no poder o cenário não era tão negro como a propaganda queria dar a entender. Para a 
Rússia era vital que a revolução não significasse uma mudança entre os dois países. A guerra 
informativa viria a desempenhar um papel fundamental na justificação da anexação da Cri-
meia e nos confrontos que se registraram no este do país. 
O início de dezembro de 2013 representou um virar de página na revolução. A passivi-
dade e a letargia ficaram para trás e os protestos ganharam uma vertente mais violenta. A 
crescente tensão política e geográfica no país levou a medidas de maior impacto porque o 
progresso político tinha sido pouco e a situação do país estava longe de resolvida. Depois 
dos confrontos entre os manifestantes e as Berkut129 na praça de Maidan foram criados gru-
pos de resistência nacional e montadas barricadas tanto na praça de Maidan como em edifí-
cios governamentais para contrabalançar o poderio e a violência exercida pelo governo. A 
disseminação de informação foi aproveitada pelos manifestantes através da criação de web-
                                                          
125 Partido nacionalista ucraniano, conhecido também por All-Ukrainian Union Svoboda. 
126 Partido nacionalista ucraniano de extrema-direita. 
127 Como Andriy Parubiy, eleito para o Concelho Nacional de Segurança e Defesa da Ucrânia após os protestos 
terem derrubado o governo de Yanukovych. 
128 Da qual são exemplo os seguintes artigos: Result of Maidan – revival of Nazism in Ukraine. RT 
(10.04.2015). Disponível em http://www.rt.com/op-edge/248497-ukraine-law-fascists-nazi-ww2/ (consultado a 
16.07.2015). Existential threat: Russians cannot allow Ukraine to be ruled by neo-fascists. RT (02.03.2014). 
Disponível em http://www.rt.com/op-edge/ukraine-existential-threat-russia-413/ (consultado 16.07.2015). 
129 Polícia Especial da Ucrânia. Ukrainian police violently eject pro-EU protesters from Kiev square. RT 
(30.11.2013). Disponível em http://www.rt.com/news/ukraine-police-disperse-protest-509/ (consultado a 
16.07.2015). 
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sites130 para divulgar a corrupção do governo de Yanukovych. A repressão por parte do go-
verno começou a aumentar131: procuravam-se realizar ações de intimidação longe do olhar 
das câmaras, ativistas e jornalistas132 foram raptados. Após a fuga de Yanukovych133 foram 
divulgados documentos134 relativos aos gastos e outros que revelam índices de corrupção. 
A 17 de dezembro de 2013 a Rússia e a Ucrânia chegaram a entendimento sobre um pla-
no de ação135. Este acordo parecia reforçar a incapacidade da revolta em produzir mudanças 
pois afastava a opção de qualquer tipo de parceria com a UE e dava ao regime de Yanu-
kovych os alicerces necessários à sobrevivência. O acordo focava-se na revisão das restri-
ções comerciais entre os dois países, a Rússia prometeu ainda adquirir 15 biliões de dóla-
res136 da dívida ucraniana e reduzir os custos do gás para metade. Em troca a Ucrânia tinha 
que não assinar qualquer acordo de associação com a UE. Este acordo tornava a Ucrânia 
mais dependente da Rússia. 
No início de janeiro de 2014 a revolução começou a perder força. Os manifestantes não 
produziam efeitos no rumo dos acontecimentos políticos e Yanukovych mantinha o poder. 
Era evidente que a abordagem dos manifestantes teria que mudar, pois o que fora consegui-
                                                          
130 Como o website <http://yanukovich.info/> (consultado a 16.07.2015).  
131 Através das Berkut ou do uso de Titushki. Estes últimos eram formados por variados tipos sociais: crimino-
sos, polícias à paisana, membros de gangues, indivíduos pertencentes a claques de futebol, etc... Os Titushki 
foram responsáveis por alguns dos momentos mais violentos das manifestações. Ver: Titushki – the Ukrainian 
president’s hired strongmen. Deutsche Welle (19.02.2014). Disponível em http://www.dw.com/en/titushki-the-
ukrainian-presidents-hired-strongmen/a-17443078 (consultado a 16.07.2015). 
132 Ver Simon Ostrovsky on His Kidnapping, Detainment, and Release. VICE NEWS (28.04.2014). Disponível 
em https://news.vice.com/article/simon-ostrovsky-on-his-kidnapping-detainment-and-release (consultado a 
16.07.2015). 
133 Ukraine crisis: Viktor Yanukovych denounces “coup” as he leaves Kiev. The Telegraph (22.02.2014). Dis-
ponível em http://www.telegraph.co.uk/news/worldnews/europe/ukraine/10655398/Ukraine-crisis-Opposition-
demands-Viktor-Yanukovych-resign.html (consultado a 16.07.2015). 
134 Yanukovych’s Wild Spending Revealed By Documents At $70 Million Estate. Business Insider (23.02.2014). 
Disponível em http://www.businessinsider.com/yanukovychs-wild-spending-revealed-by-documents-at-70-
million-estate-2014-2 (consultado a 16.07.2015). 
135 Putin: Russian-Ukrainian action plan aimed at normalizing bilateral trade. Kyiv Post (17.12.2013). Dispo-
nível em http://www.kyivpost.com/content/ukraine/putin-russian-ukrainian-action-plan-aimed-at-normalizing-
bilateral-trade-333846.html (consultado a 16.07.2015). 
136 Ukraine receives half price gas and $15 billion to stick with Russia. The Telegraph (17.12.2013). Disponí-
vel em http://www.telegraph.co.uk/news/worldnews/europe/ukraine/10523225/Ukraine-receives-half-price-
gas-and-15-billion-to-stick-with-Russia.html (consultado a 17.07.2015). 
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do ficava muito aquém do pretendido. A forma como Yanukovych respondia contra os pro-
testos, através do uso excessivo de força, acabou por motivar os ativistas.  
A 16 de janeiro de 2014 o parlamento ucraniano aprovou um conjunto de leis137 que vi-
sava criminalizar todas as atividades que tanto os manifestantes como a oposição política 
tinham feito. A lei aprovada proibia a participação em protestos pacíficos a pessoas que 
usassem capacetes ou uniforme ou carregassem objetos pirotécnicos ou fogo. Ficaria ainda 
proibido montar tendas, palcos ou sistemas de som sem consentimento da polícia. Conduzir 
em grupos de mais de cinco carros estava proibido assim como bloquear o acesso a residên-
cias e recolher informações acerca de juízes. O governo iria ainda controlar o acesso à inter-
net e poderia proibi-lo, o que evitaria a disseminação de informação. Quaisquer membros do 
parlamento poderiam perder a imunidade sem aviso prévio. Negar crimes ou ligações fascis-
ta foi criminalizado com vista a ilegalizar o partido The Freedom Party. Com estas medidas 
o governo tentava não só justificar o uso de força excessiva e as tentativas de repressão dos 
protestos mas providenciar uma justificação legal para que os protestos acabassem. Esta lei 
ao invés de esmorecer a revolução serviu de catalisador.  
A 19 de janeiro de 2014 os protestos subiram de tom e ficaram marcados por confrontos, 
dando início a um cenário de guerra civil, entre manifestantes e forças da autoridade. A rua 
de Hrushevsky138, em Kiev, foi palco de confrontos entre manifestantes e polícia que emer-
giram na noite de 19 de janeiro e duraram cerca de três dias. Estes confrontos resultaram na 
polarização da violência entre polícia e manifestantes. Os episódios que se seguiram envol-
veram a ocupação de edifícios governamentais139 por ativistas que tomaram o Ministério da 
Energia, da Justiça e da Agricultura acabando por sair pouco depois devido a pressões rus-
sas, no que toca ao sector energético, e pressões do governo ucraniano. 
O coração da revolução era a praça de Maidan, contudo Kiev não era o único sitio na 
Ucrânia que estava a ser alvo de manifestações e confrontos. A revolta espalhou-se um pou-
                                                          
137 Ukraine parliament pushes through sweeping anti-protest law. Reuters (16.01.2014). Disponível em 
http://www.reuters.com/article/2014/01/16/us-ukraine-law-idUSBREA0F12M20140116 (consultado a 
17.07.2015). 
138 A new and dark chapter. The Economist (22.01.2014). Disponível em 
http://www.economist.com/blogs/easternapproaches/2014/01/ukraine-1 (consultado a 17.07.2015). 
139 Kiev protesters occupy government building amid uneasy truce. The Guardian (24.01.2014). Disponível em 
http://www.theguardian.com/world/2014/jan/24/kiev-protesters-occupy-government-building-truce-ukraine 
(consultado a 17.07.2015). 
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co por todo o país. As manifestações propagaram-se até às regiões mais a este140, como Dni-
propetrovsk, e começavam a chegar a regiões próximas das fronteiras com a Rússia. Em 
algumas regiões do este da Ucrânia, onde existia mais simpatia com a Rússia, as manifesta-
ções foram reprimidas com sucesso por milícias e pelos titushki. Com o alastrar das mani-
festações ao este do país emergiram grupos pró-russos141 em defesa da manutenção das rela-
ções com a Rússia e contra a aproximação à UE. Com a aproximação das manifestações às 
fronteiras russas, aumentava a pressão para que a Ucrânia contivesse a revolta. 
A 28 de janeiro de 2014 o parlamento ucraniano chumbou142 a aplicação das leis que vi-
savam ilegalizar os protestos. Uns dias mais tarde, o parlamento aprovou uma lei que visava 
dar amnistia143 aos envolvidos nas manifestações. A amnistia seria aplicada somente caso os 
manifestantes se retirassem dos edifícios e restantes sítios ocupados, tendo ficado estabele-
cido um prazo de quinze dias para o efeito. A instabilidade do governo de Yanukovych, a 
pressão da Rússia para que se acabassem as manifestações e o alastramento dos protestos ao 
este do país punham pressão no governo ucraniano para segurar a situação. A tentativa de 
dar amnistia aos envolvidos na revolta funcionava como uma forma de tentar acabar com os 
protestos da forma mais rápida, para trás ficava a lei repressiva passada semanas antes. No 
final de janeiro as conversações entre o governo ucraniano e a oposição ficaram suspensas 
por alegada indisposição de Yanukovych144 o que acrescentava mais indefinição ao futuro 
do país. 
O mês de fevereiro revelou-se decisivo para o futuro do governo e agravou a situação 
com o aumento da violência e do sentimento de revolta. A população sentia-se isolada do 
governo, mesmo a oposição a Yanukovych não atuava consoante os interesses dos protestos 
                                                          
140 Ukraine Protests Spread as Overtures Is Spurned. The New York Times (26.01.2014). Disponível em 
http://www.nytimes.com/2014/01/27/world/europe/ukraine-protests-spread-as-overture-is-spurned.html?_r=0 
(consultado a 17.07.2015). 
141 Ukraine crisis: Pro-Russia protests take place. BBC News (01.03.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-26400276 (consultado a 17.07.2014). 
142 Ukraine crisis: Parliament abolishes anti-protest law. BBC News (28.01.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-25923199 (consultado a 17.07.2015). 
143 Ukraine parliament passes amnesty law. Al Jazeera (30.01.2014). Disponível em 
http://www.aljazeera.com/news/europe/2014/01/ukraine-parliament-passes-amnesty-law-
201412922424687724.html (consultado a 17.07.2015). 
144 Talks Stall as President of Ukraine Calls in Sick. The New York Times (30.01.2014). Disponível em 
http://www.nytimes.com/2014/01/31/world/europe/ukraine-unrest.html?_r=0 (consultado a 17.07.2015). 
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de Euromaidan. Cada vez que se chegava a acordo entre o governo e a oposição a população 
aumentava o tom dos protestos de modo a demonstrar o descontentamento por não terem 
sido incluídos nas negociações. À medida que a revolta se tornava mais militarizada o regi-
me de Yanukovych tornava-se mais brutal. 
Entre 14 e 16 de fevereiro de 2014 todos os 243 manifestantes presos desde dezembro 
foram libertados e os edifícios públicos de Kiev e de outras regiões da Ucrânia tinham sido 
desocupados145. 
A 18 de fevereiro de 2014 produziram-se confrontos, que resultam na morte de cerca de 
17 pessoas146 tendo ainda sido ateado fogo à sede do partido político Party of Regions147. A 
polícia readquiriu o controlo da rua Institutska através do uso de armas, além disto existiam 
confrontos entre manifestantes e titushki no parque de Mariinsky. Durante este dia a Ucrânia 
viveu uma série de confrontos e chegou a ser emitido um ultimato para que as ruas fossem 
evacuadas ou o governo tomaria medidas para as desocupar. Como resposta o governo lan-
çou a Operation Boomerang e a Operation Surge sobre o cerco feito pelos manifestantes na 
praça de Maidan, mas não conseguiu demover os que lá se encontravam. 
Os manifestantes perderam território mas mantiveram-se firmes na luta por uma mudan-
ça. Poucos dias depois, a 20 de fevereiro, Kiev viveu um dos dias mais violentos desde o 
começo da crise. Produziram-se novos confrontos, desta vez com recurso a franco-
atiradores148 que não apresentavam qualquer tipo de indumentária oficial de modo a não 
poderem ser identificados. Os ataques conduzidos por franco-atiradores resultaram na morte 
                                                          
145 Ukraine frees all protesters detained during unrest. BBC News (14.02.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-26187299 (consultado a 17.07.2015). 
146 At least 17 dead after renewed clashes in Kiev. Euronews (18.02.2014). Disponível em 
http://www.euronews.com/2014/02/18/live-updates-ukraine-protesters-clash-with-police-near-parliament/ 
(consultado a 17.07.2015). 
147 Latest News From Ukrainian Protests 18.02.2014. Euromaidan Press (18.02.2014). Disponível em 
http://euromaidanpress.com/2014/02/18/latest-news-from-ukrainian-protests-18-02-2014/ (consultado a 
17.07.2015). 
148 Ukraine crisis: protesters targeted by snipers in Kiev. The Telegraph (20.02.2014). Disponível em 
http://www.telegraph.co.uk/news/worldnews/europe/ukraine/10650995/Ukraine-protests-truce-broken-by-
gunshots-in-Kiev-square-watch-live.html (consultado a 17.07.2015). 
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de mais de 70 pessoas entre 18 e 20 de fevereiro149 tendo alguns membros da Berkut sido 
identificados como responsáveis pelos ataques. 
O governo de Yanukovych e a oposição chegaram a acordo150 a 21 de fevereiro de 2014. 
As partes envolvidas acordaram a restauração da constituição existente durante a Revolução 
Laranja e que uma nova constituição seria delineada até setembro. Com este acordo, Yanu-
kovych mantinha o cargo de presidente até às eleições que seriam realizadas em dezembro 
mas só se acabaram por se realizar em março de 2015. As eleições seriam supervisionadas e 
seriam criadas leis eleitorais para evitar a viciação dos resultados. Seriam conduzidas inves-
tigações sobre o uso de violência policial durante as manifestações. Todos os manifestantes 
presos desde 17 de dezembro teriam direito a amnistia. O acordo alcançado estipulava que 
não seria imposto o estado de emergência no país; que tanto as autoridades como a oposição 
não recorreriam mais ao uso de violência; que ambas as partes iriam encetar esforços rumo à 
normalização social e política; todas as armas ilegais deveriam ser entregues. O parlamento 
aprovou unanimemente o regresso da constituição de 2004 e as medidas que visavam mu-
danças no código penal e que permitiria a libertação de Tymoshenko. Ainda assim, a popu-
lação continuava a exigir a demissão de Yanukovych. 
O parlamento votou a favor da destituição do cargo de presidente a Yanukovych e mar-
cou eleições para 25 de março. No mesmo dia, 22 de fevereiro, fugiu de Kiev rumo à Rússia. 
Olexander Turchynov foi votado pelo parlamento para atuar como presidente interino en-
quanto a situação não fosse regularizada e Arseniy Yatsenyuk foi nomeado primeiro-
ministro. Tymoshenko foi libertada a 22 de fevereiro. Nas semanas que se seguiram Kiev 
começou a voltar à normalidade. Os manifestantes assassinados tornaram-se mártires, está-
tuas de Lenine foram destruídas e algumas ruas foram renomeadas. A maioria das mudanças 
aconteceu no oeste, onde os movimentos políticos e a população eram propícios a uma apro-
ximação à UE. A história em algumas regiões no este da Ucrânia seria diferente. 
Os manifestantes conseguiram sobreviver à repressão do governo de Yanukovych. A 
Ucrânia tinha estado à beira do colapso mas sobrevivia para mais uma mudança política e 
social. As coisas pareciam estar a encaminhar-se para a resolução esperada: o fim da corrup-
                                                          
149 Special police shot Kiev protesters, inquiry says. BBC News (03.04.2012). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-26868119 (consultado a 17.07.2015). 
150 Ukraine opposition leaders sign deal with government. The Guardian (21.02.2014). Disponível em 
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ção do regime de Yanukovych e uma Ucrânia europeia. A revolução de Euromaidan repre-
sentou um novo capítulo na história política da Ucrânia, um capítulo sobre o qual a Rússia 
não estava satisfeita. Como a Rússia não queria perder um espaço que considerava importan-
te na aplicação dos seus interesses decidiu intervir criando maior instabilidade. A Rússia não 
facilitaria a perda de um ponto importante na aplicação da sua política externa. 
 
1.2 A Anexação da Crimeia 
A Ucrânia iria viver uma nova fase na crise que começara em finais de novembro de 
2013. A Rússia não estava disposta a perder um dos satélites para a União Europeia. A pos-
sibilidade de a Ucrânia optar por uma aproximação à UE poderia abrir a porta à inclusão do 
país na OTAN. 
“With its corruption and ethnic divisions, Crimea was always one of the worst-governed 
parts of Ukraine (...).” (WILSON, 2014, p. 107). A Crimeia foi oferecida por Nikita 
Khrushchev à Ucrânia em 1954 como forma de tornar o país menos ucraniano através do 
aumento da população russa na região. Contudo a história da Crimeia é extensa e tem sido 
uma região sempre em disputa. Embora seja reclamada como território russo são os tártaros 
da Crimeia quem estão em posição legítima de reclamar a região. A Crimeia foi anexada 
pelo Império Russo em 1783 mas só esteve sobre administração russa entre a Guerra da 
Crimeia, que aconteceu entre 1853 e 1856, até 1917 e entre 1945 e 1954 altura em que foi 
oferecida à Ucrânia. A Crimeia esteve sobre administração ucraniana cerca de sessenta anos, 
entre 1954 e 2014. Ainda antes de ser anexada pelo Império Russo, a Crimeia pertenceu ao 
povo Tártaro durante cerca de quatro séculos. Em 1944 os tártaros foram deportados da 
Crimeia após a reocupação da região pela União Soviética. 
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Fig. 6 – Mapa da Crimeia. 
Fonte: http://news.asiaone.com/news/world/ukraine-crisis-crimea-said-close-air-space-commercial-flights 
(consultado a 18.07.2015). 
 
 A população tártara constituía a maioria na Crimeia até à anexação pelo Império 
Russo em 1783 e à Guerra da Crimeia a região fora pouco russificada. Após a anexação de 
1783 a população tártara começou a decrescer. As décadas de 1920 e 1930 ficaram marcadas 
pela fome na região que resultou na morte de milhares de tártaros. A década de 1930 ficou 
ainda marcada pela expurgação de tártaros pela União Soviética. Antes de acontecerem as 
exportações de 1944 já a Crimeia tinha perdido grandes partes da população. Em maio de 
1994 os tártaros foram acusados pela União Soviética de terem colaborado com a Alemanha 
durante a ocupação da Crimeia e começaram a ser deportados para a Sibéria, partes da Ásia 
Central e Montes Urais. As condições que foram oferecidas aos tártaros eram precárias e 
houve bastantes mortes devido à falta de alimentação, à falta de condições e às adversidades 
atmosféricas. Com o êxodo da população tártara a União Soviética ganhava a oportunidade 
de russificar a região. 
Em 1967 um decreto emitido pela União Soviética retirava as acusações de cooperação 
entre os tártaros e a Alemanha nazi mas foi só a partir de 1989 que a população tártara teve 
hipótese de regressar à Crimeia. O número de tártaros na Crimeia era muito inferior ao de 
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outrora. No último censo151 realizado na Ucrânia, em 2001, a população tártara na Crimeia, 
representante de 12,1% da população, estava longe do que fora em tempos anteriores. A 
maioria da população era russa, com 58,5%, e 24,4% ucraniana. 
 
 
Fig. 7 – Constituição da população na Crimeia. 
Fonte: http://citizen.co.za/afp_feed_article/ukraine-plans-patriotic-rallies-as-crimea-crisis-deepens/ (con-
sultado a 18.07.2015). 
 
 Após a queda da União Soviética, em 1991, os principais grupos populacionais que 
compunham a Crimeia eram os russos que representavam a maioria da população os tártaros 
e os ucranianos. Em janeiro de 1991 a Crimeia foi a votos para decidir se voltaria, ou não, a 
readquirir o estatuto de região autónoma. Mais de 90% votaram a favor e a Crimeia voltou 
ao estatuto que perdera em 1945. Apesar de região autónoma continuou a fazer parte da 
Ucrânia. 
                                                          
151 Os próximos censos estão estimados para 2016. Ver http://www.kyivpost.com/content/ukraine/ukrainian-
population-census-postponed-until-2016-329592.html (consultado a 18.07.2015). 
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Com o estatuto de região autónoma adquirido a Crimeia tentou tornar-se independente 
da Ucrânia. A primeira tentativa aconteceu em 1992 mas o parlamento ucraniano não reco-
nheceu o referendo e a votação ficou sem efeito. Em 1994 voltou a tentar-se obter a inde-
pendência, uma vez mais a população aprovou as medidas apresentadas mas a Crimeia man-
teve-se anexada à Ucrânia. 
“Russia’s annexation of Crimea and its undermining of Ukrainian sovereignty were di-
rect challenges to the whole post-Cold War security order, which Russia had previously 
stoutly defended.” (WILSON, 2014, P. VII). 
O final de fevereiro de 2014 acrescentou um novo capítulo na crise. A Crimeia foi inva-
dida por soldados armados e sem uniforme oficial152 a 27 de fevereiro de 2014. Cerca de 
meia centena de homens armados forçaram a secessão do governo e a criação de um refe-
rendo, todas as comunicações com o exterior foram cortadas. As tropas que começaram o 
golpe pareciam ser formadas por uma junção entre a extinta Berkut e unidades militares e de 
inteligência russas como o Departamento Central de Inteligência (GRU) e o FSB. Para além 
da destituição do sistema político, as forças militares tomaram conta de armazéns de armas 
no Ministério do Interior em Sebastopol e bloquearam as passagens que conectam a Crimeia 
com o resto da Ucrânia. Em seguida, os aeroportos de Sebastopol e Simferopol foram captu-
rados. Os soldados responsáveis pelo golpe não tinham qualquer tipo de identificação que os 
permitisse ligar à Rússia ou a milícias pró-russas. Segundo algumas fontes153 alguns dos 
soldados em questão pertenciam, entre outros, à frota do Mar Negro da marinha russa e ao 
GRU. Em abril, o presidente Putin confirmou154 mesmo a existência de tropas russas na re-
gião com o intuito de defender os interesses e dar apoio militar às milícias pró-russas. As 
tropas ucranianas na Crimeia ofereceram o controlo sem resistência o que facilitou a eficácia 
do golpe e determinou o sucesso da invasão relâmpago. 
                                                          
152 “Little green men” or “Russian invaders”? BBC News (11.03.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-26532154 (consultado a 18.07.2015). 
153 The Crimean “Army”. VASILIEV, Andrei. openDemocracy (14.03.2014). Disponível em 
https://www.opendemocracy.net/od-russia/andrei-vasiliev/crimean-%E2%80%98army%E2%80%99 (consul-
tado a 18.07.2015). 
154 Putin admits Russian forces were deployed to Crimea. Reuters (17.04.2014). Disponível em 
http://uk.reuters.com/article/2014/04/17/russia-putin-crimea-idUKL6N0N921H20140417 (consultado a 
18.07.2015). 
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A 16 de março de 2014 realizou-se o referendo155 na Crimeia onde cerca de 95% votou a 
favor da anexação à Rússia. Analisando estes números dentro do contexto dos censos de 
2001 na Ucrânia a população russa na Crimeia compreendia 58,5% da população total. Con-
tudo o facto de cerca de 25 mil tropas russas se encontrarem na Crimeia na altura do refe-
rendo talvez possa ajudar a explicar os resultados obtidos. Com a vitória do “sim” a Rússia 
procedeu a um dos mais rápidos processos de anexação da história da Ordem Mundial con-
temporânea. A 21 de março de 2014 o presidente Putin assinou a anexação da Crimeia156 e 
reconheceu ainda a Abkhazia e a Ossétia como Estados independentes. O objectivo da for-
malização do reconhecimento das regiões da Ossétia e Abkhazia tinha o intuito de legitimar 
o processo de anexação da Crimeia e acelerar a integração ao invés de esperar pelo reconhe-
cimento da anexação por outros países, o que nunca iria acontecer pois a larga maioria con-
siderava a anexação ilegal. 
Assim que a euforia da vitória russa na Crimeia começou a assentar, foram tidos em con-
ta os custos para suportar a região. A península da Crimeia é responsável pela produção de 
apenas um décimo da energia que consome, 90% do consumo de água, 80% do consumo de 
eletricidade e cerca de 65% do consumo de gás são provenientes da Ucrânia157. Seria agora a 
Rússia a suportar os gastos energéticos da região pois a Ucrânia cortou todas as exportações. 
Em termos energéticos a Rússia não teria problemas em suportar a Crimeia, contudo a regi-
ão estava subdesenvolvida em termos infraestruturais o que significava a necessidade de 
financiamento. Cerca de 70% do orçamento da Crimeia provinha da Ucrânia. O governo 
russo anunciou que iria investir entre 5 a 6 biliões de dólares na Crimeia. A Rússia prometeu 
ainda investir na construção de infraestruturas158 para reduzir a dependência entre a Crimeia 
e a Ucrânia. Os valores gastos poderão rondar os 2,8 biliões de dólares e serão aplicados na 
construção de estradas, pontes e ferrovias que facilitem a ligação entre a Crimeia e a Rússia. 
                                                          
155 Crimea referendum: Voters “back Russia Union”. BBC News (16.03.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-26606097 (consultado a 18.07.2015). 
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http://uk.reuters.com/article/2014/04/08/uk-ukraine-crisis-crimea-costs-factbox-idUKBREA370NY20140408 
(consultado a 19.07.2015). 
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Será investido um montante semelhante na construção de centrais elétricas e será construído 
um gasoduto entre a Rússia e a Crimeia que poderá ter um custo entre os 200 milhões e 1 
bilião de dólares. Além dos gastos em infraestruturas energéticas e de acessibilidade a Rús-
sia prometeu investir na reabilitação de infraestruturas públicas como escolas, hospitais, 
aeroportos, entre outros. O ministro das finanças russo estipulou que, durante 2014, a Rússia 
iria investir na Crimeia cerca de 6,8 biliões de dólares. 
Os custos que a Crimeia terá para a Rússia afetam ainda mais o desenvolvimento eco-
nómico, já abalado pela crise económica de 2008 e que piorou com a intervenção na Ucrânia 
e a anexação da Crimeia. O impacto negativo na economia russa deve-se ao desinvestimento 
no país e às sanções impostas pelos EUA e UE. Ter que suportar o desenvolvimento da Cri-
meia poderá revelar-se contraproducente para a economia russa. 
 “Ukraine no longer has a navy. (...) For Russia, Crime ais the eastern outpost of 
Eurasia. It can dominate Southern Ukraine as far as Odesa and even Moldova, which can 
be reached by Iskander missiles. Russia and Turkey will be the only naval major powers in 
the Black Sea.” (WILSON, 2014, p. 117). A anexação da Crimeia retirou à Ucrânia capaci-
dade militar marítima, já que a frota naval estava situada em Sebastopol. Para a Rússia a 
anexação da Crimeia é um importante ponto geoestratégico. A anexação da Crimeia permite 
à Rússia ter capacidade de chegar ao sul Europa. A Rússia e a Turquia ficam ainda como os 
maiores poderes navais da região do Mar Negro. A Ucrânia perdeu o fator naval no planea-
mento político. A operação na Crimeia representou na aplicação, com sucesso, de uma guer-
ra híbrida que criou um precedente que poderá ser perigoso para futuras anexações. Apesar 
de a anexação da Crimeia não ser reconhecida internacionalmente e ser considerada ilegal, a 
Rússia procedeu a uma invasão e anexação do território numa questão de dias. A Crimeia 
deu origem à crise no este do país onde algumas regiões manifestaram-se a favor da anexa-
ção à Rússia. 
 
1.3 De Oeste para Este – A Ucrânia enfrenta um cenário de 
fragmentação territorial 
O próximo capítulo da crise ocorreu no este do país e seria conduzido de forma bem di-
ferente do que aconteceu na Crimeia. A região de Donbas159 foi alvo do aparecimento de 
                                                          
159 Representa a região do extremo este da Ucrânia, junto à fronteira com a Rússia. A região compreende três 
províncias: Dnipropetrovsk, Donetsk e Luhansk. 
182 
 
milícias e manifestações pró-russas que exigiam a realização de um referendo nas regiões de 
Donetsk e Luhansk para decidir a independência da Ucrânia e a integração em território rus-
so. A anexação da Crimeia despoletou uma onda de nacionalismo russo por grande parte do 
este da Ucrânia até porque a realidade naquela parte do país difere dos territórios a oeste. 
De acordo com o censo realizado em 2001 é no este do país que reside a maioria da po-
pulação russa na Ucrânia, cerca de 38,5%, e a população que fala russo corresponde a cerca 
de 72%. É possível compreender a variação demográfica na Ucrânia através da variação 
linguística. 
 
 
Fig. 8 – O russo como língua nativa na Ucrânia. 
Fonte: http://edition.cnn.com/interactive/2014/02/world/ukraine-divided/ (consultado a 19.07.2015). 
 
 É possível ver pelo mapa que o este da Ucrânia tem uma percentagem maior de fa-
lantes da língua russa que no oeste. Em certas regiões a diferença chega mesmo a ser superi-
or a 70%. A região de Donetsk e a Crimeia compreendem a maioria de população que tem o 
russo como língua o que pode ajudar a explicar o porquê da instabilidade que ocorreu nessas 
regiões e a vontade da população em pertencer à Rússia. 
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O presidente Putin justificou a anexação da Crimeia com o dever da Rússia de proteger e 
defender os interesses dos falantes da língua russa espalhados pelo mundo160. De acordo 
com a visão de Putin, qualquer região do mundo que tenha falantes da língua russa a serem 
oprimidos dará um pretexto para intervir. Dentro deste contexto as fronteiras perdem o signi-
ficado sendo as barreiras linguísticas aquelas que definiriam uma invasão russa. Se esta vi-
são fosse posta em prática a Rússia poderia intervir em qualquer dos antigos membros da 
União Soviética. A Nova Rússia161 de Putin compreendia a região de Donbas e a Crimeia. O 
que representava motivo de preocupação para a integridade territorial ucraniana pois se a 
legitimidade de uma intervenção russa poderia ser justificada pelo carácter linguístico então 
havia pretexto para invadir o este da Ucrânia. 
A região de Donbas não é igual à Crimeia. Outrora foi uma região que gozava de alguma 
autonomia até à era dos Czares. Contudo é pautada por divergências internas sendo esta uma 
das razões pela qual os movimentos separatistas têm dificultado a estabilização. Além das 
divergências com o oeste da Ucrânia, a região de Donbas é dependente do gás russo. 
Num inquérito162 conduzido no este e sul da Ucrânia em abril de 2014 a maioria dos in-
quiridos acredita que o país estaria melhor se estabelecesse uma relação económica com a 
UE, 44% são a favor, do que com a Rússia, cuja percentagem se fica pelos 21%. No este do 
país a maioria dos inquiridos prefere relações mais estreitas com a Rússia, 46%, do que com 
a UE, 16%. A maioria dos inquiridos no este do país não acredita que o governo ucraniano 
represente todas as regiões da Ucrânia, 64%, essa maioria vê o governo ucraniano como 
representante do oeste e centro da Ucrânia bem como dos oligarcas. A maioria dos ucrania-
nos, incluindo no este e sul, não acredita que a língua russa seja discriminada no país, 82%, 
o que vai contra o que o presidente Putin tentava passar para a comunidade internacional. 
Estes dados demonstram as divergências existentes entre o este e oeste da Ucrânia no que 
toca ao estabelecimento das relações políticas e económicas. Ainda assim uma larga maioria 
                                                          
160 The world according to Putin. The Economist (10.05.2014). Disponível em 
http://www.economist.com/news/international/21601862-why-should-russian-presidents-innovative-attitude-
towards-borders-be-restricted (consultado a 19.07.2015). 
161 Em inglês Novorossiya. “Novorossiya”, the latest historical concept to worry about in Ukraine. The Was-
hington Post (18.04.2014). Disponível em 
https://www.washingtonpost.com/blogs/worldviews/wp/2014/04/18/understanding-novorossiya-the-latest-
historical-concept-to-get-worried-about-in-ukraine/ (consultado a 19.07.2015). 
162 April 2014 Ukraine Survey Results. International Foundation for Electoral Systems (30.04.2014). Disponí-
vel em https://www.ifes.org/surveys/april-2014-ukraine-survey-results (consultado a 19.07.2015). 
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entende que a língua russa não é alvo de discriminação no país o que vai contra aquilo que 
Putin estabelecia, tentando legitimar uma invasão maior da Ucrânia, quando afirmava que a 
Rússia deve defender os russos, étnicos ou mesmo falantes, por todo o mundo e que tomará 
medidas caso os interesses dos russos residentes na Ucrânia sejam posto em causa163. 
O papel da Rússia no este da Ucrânia teve influência no seu rumo. A 26 de fevereiro o 
presidente Putin anunciou a realização de exercícios militares164 junto à fronteira com a 
Ucrânia de modo a preparar o exército para lidar como a crise na região de Donbas e com as 
tensões crescentes entre o Ocidente e a Rússia pela intromissão nos assuntos ucranianos. A 1 
de março o parlamento russo aprovou o uso de força militar165 na Ucrânia até que a situação 
estivesse normalizada sob o pretexto que a vida de residentes russos na Ucrânia estaria em 
perigo. Uns dias mais tarde surgiram notícias que indicavam que forças militares russas co-
meçavam a acumular-se166 junto à fronteira com a Ucrânia. O propósito das tropas russas no 
este da Ucrânia seria ajudar a equilibrar os níveis de poder entre os rebeldes pró-russos e as 
forças ucranianas. A Ucrânia não poderia iniciar uma ofensiva completa porque daria o pre-
texto pretendido pela Rússia para invadir o país. O Ocidente tomava uma posição de espec-
tador limitando-se a especular o que faria a Rússia ao invés de intervir na crise a favor da 
integridade territorial ucraniana. 
A tentativa de ganhar controlo da região de Donbas ganhou novo ímpeto com a tomada 
de edifícios administrativos por toda a região167 ocorrida durante o início de abril sem qual-
quer reação do governo ucraniano. Como resultado da falta de iniciativa por parte do gover-
no ucraniano a situação no este em meados de abril era preocupante. A maioria da região de 
Donbas estava controlada por separatistas pró-russos e o governo falhava em recuperar a 
                                                          
163 Russia leader Vladimir Putin says he’ll protect Russians in Ukraine by any means, but hopes force not 
required. CBS News (04.03.2014). Disponível em http://www.cbsnews.com/news/putin-reportedly-orders-
troops-near-ukraine-border-back-to-bases-after-military-exercises/ (consultado a 20.07.2015). 
164 Putin puts troops in western Russia on alert in drill. Reuters (26.02.2014). Disponível em 
http://www.reuters.com/article/2014/02/26/us-ukraine-crisis-russia-military-idUSBREA1P0RW20140226 
(consultado a 20.07.2015). 
165 Russian parliament approves troop deployment in Ukraine. BBC News (01.03.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-26400035 (consultado a 20.07.2015). 
166 Russian Troops Mass at Border With Ukraine. The New York Times (13.03.2014). Disponível em 
http://www.nytimes.com/2014/03/14/world/europe/ukraine.html?_r=0 (consultado a 20.07.2015). 
167 Ukraine crisis: Another police building seized in the east. BBC News (13.04.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-27005783 (consultado 20.07.2015). 
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região. As revoluções começaram a ter maior aderência e o número de nacionalistas russos e 
voluntários aumentou. 
Os líderes de Donbas marcaram um referendo168 para 11 de maio para decidir a indepen-
dência da região. A autoproclamada República Popular de Donetsk realizou o referendo cujo 
resultado demonstrou que a maioria preferia a independência da região. O governo ucrania-
no rejeitou, através do parlamento, o referendo justificando-o como ilegal. A invalidade do 
referendo prende-se com o facto de a região de Donbas ser território em disputa entre sepa-
ratistas pró-russos e o governo ucraniano, não existe o controlo total da região por um só 
ator. Esta instabilidade torna impossível obter um resultado fidedigno pois tendo sido reali-
zado por separatistas pró-russos a tendência iria recair a favor da independência da região.  
A verdade é que os grupos separatistas que intercediam a favor de uma anexação à Rús-
sia não tinham um plano de longo prazo. A estratégia limitava-se a esperar que a Rússia in-
terviesse na região e desse apoio à causa. Limitados financeiramente e em termos militares, 
os separatistas dependiam da contribuição da Rússia. O número de raptos e tortura aumentou 
sendo que entre abril e junho de 2014 tinham existido cerca de 500 casos de pessoas rapta-
das169. Os alvos principais eram jornalistas, políticos fiéis ao governo ucraniano e mesmo 
forças de autoridade. O objetivo era lucrar com os raptos, através do pedido de resgates, para 
financiar a campanha contra o governo ucraniano. 
Com o agudizar da situação o governo ucraniano acabou por intervir. Em meados de 
abril lançou uma operação antiterrorista170. Apesar de correr o risco de dar a legitimidade 
que faltava à Rússia para uma intervenção na Ucrânia, o governo optou por reestabelecer a 
ordem num território que ainda estava sob a sua administração. A Ucrânia não iria cometer o 
mesmo erro que com a Crimeia onde a passividade e inatividade premiaram a estratégia dos 
separatistas. A região de Donbas, por mais instável que parecesse, continuava a pertencer ao 
território ucraniano e o governo deveria atuar de modo a demonstrar que tinha capacidade de 
exercer soberania no território. 
                                                          
168 Ukraine crisis: Will the Donetsk referendum matter? BBC News (12.05.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-27344412 (consultado a 20.07.2015). 
169 Ukraine: Mounting evidence of abduction and torture. Amnesty International (11.07.2014). Disponível em 
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2014/07/ukraine-mounting-evidence-abduction-and-torture/ (consul-
tado a 20.07.2015). 
170 Ukraine starts “anti-terrorist operation”. Al-Jazeera (15.04.2014). Disponível em 
http://www.aljazeera.com/news/europe/2014/04/slow-start-ukraine-separatists-crackdown-
201441584934216576.html (consultado a 20.07.2015). 
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Tal como acontecera na Crimeia, as forças ucranianas não deram uma resposta à altura 
dos acontecimentos demonstrando falta de preparação. O exército tinha uma liderança ama-
dora, grandes lacunas capacitativas, pouco financiamento e estava com a moral em baixo 
após a derrota na Crimeia. As razões para a prestação do exército estar abaixo do esperado 
tem a ver com a falta de financiamento assim como a falta de apoio governamental. 
Foi só a partir de 1 de maio que o conflito de Donbas escalou. O exército ucraniano co-
meçou por limpar áreas que os separatistas ainda estavam a disputar e tinham apenas contro-
lo limitado, de áreas nos arredores de Donetsk e Luhansk. Cidades como Mariupol foram 
libertadas até junho. Contudo os conflitos entre o exército e separatistas intensificaram-se 
quanto mais para este o exército avançava. Entre 26 e 27 de maio decorreram combates entre 
separatistas e o exército no aeroporto de Donetsk que resultou na morte de dezenas de pes-
soas171. 
Com um clima de guerra civil a instalar-se no este da Ucrânia e com um governo ainda 
não estabelecido e solidificado a situação parecia caminhar para um inevitável cenário de 
guerra total. O governo ucraniano deu início a conversações172 de modo a chegar a um en-
tendimento que pudesse ditar o fim do conflito. O início das negociações acalmou algumas 
tensões entre os separatistas. A Rússia tinha preparado um esquema para que as negociações 
sobre o futuro da região de Donbas decorresse a seu favor. O presidente Putin iria sugerir 
Viktor Medvedchuk173, que fez parte do governo de Kuchma e tem passado os anos subse-
quentes a servir os interesses da Rússia, para governar a região de Donetsk. Para a região de 
Luhansk a Rússia iria sugerir alguém semelhante. As duas regiões de Donbas iriam, de acor-
do com o teor inicial das conversações, adquirir autonomia de Kiev embora continuassem a 
pertencer à Ucrânia. Contudo, caso a Rússia conseguisse colocar pessoas do seu interesse 
em Donetsk e Luhansk as regiões ficariam sob controlo russo. O plano russo manteria a 
fragmentação territorial entre o oeste e Donbas. 
                                                          
171 Ukraine says it controls Donetsk airport after fighting leaves dozens dead. The Guardian (27.05.2014). 
Disponível em http://www.theguardian.com/world/2014/may/27/ukraine-rebel-30-dead-donetsk-airport-air-
strikes (consultado a 20.07.2015). 
172 Ukraine crisis: Kiev talks open without rebels. BBC News (14.05.2015). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-27403109 (consultado a 20.07.2015). 
173 Putin says Medvedchuk as governor of Donetsk, sources say. Euromaidan Press (29.06.2014). Disponível 
em http://euromaidanpress.com/2014/06/29/putin-sees-medvedchuk-as-governor-of-donetsk-sources-say/ (con-
sultado a 20.07.2015). 
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A Ucrânia aceitou então um cessar-fogo174 entre 20 e 30 de junho de 2014, o problema é 
que essa decisão foi unilateral e os separatistas não se reviam na mesma. Durante o período 
de cessar-fogo continuaram a existir confrontos que resultaram em dezenas de mortes. Este 
período de menor ímpeto do exército ucraniano na luta contra os separatistas permitiu que os 
rebeldes se reagrupassem. A 2 de abril Moscovo e Kiev chegaram a um entendimento175 
para realização de conversas trilaterais entre o governo ucraniano, o governo russo e os se-
paratistas. Contudo o acordo não foi, mais uma vez, respeitado e os conflitos continuaram. 
As condições para o estabelecimento de um acordo entre todas as partes, nomeadamente o 
controlo das fronteiras, a libertação de todos os reféns e a presença de investigadores da 
OSCE no local para averiguar que todas as diligências estavam a ser cumpridas, nunca fo-
ram respeitadas. Com o agudizar da situação começava a pairar no ar a hipótese de serem 
impostas sanções unilaterais, por parte da UE e dos EUA, à Rússia devido ao papel que es-
tava a ter na crise ucraniana. 
Este tipo de conflito praticado pela Rússia teve fins diferentes na Crimeia e Donbas. En-
quanto na Crimeia foi um sucesso, em Donbas o governo ucraniano optou por uma resposta 
forte contra dissidentes e utilizou as capacidades militares para preservar a integridade da 
região. À medida que o conflito se arrastava o presidente Putin ficava numa posição cada 
vez mais delicada devido à incapacidade em atingir uma vitória em Donbas e à desordem 
que estava a provocar na região, tudo isto enquanto negava que a Rússia estava a ter qual-
quer papel no conflito176. Durante um discurso de Putin após a anexação da Crimeia o presi-
dente disse: 
“(…) Crimea is historically Russian land and Sevastopol is a Russian city. (…) There 
was not a single armed confrontation in Crimea and no casualties. Why do you think this 
                                                          
174 Ukraine president ends ceasefire with rebels. BBC News (30.06.2015). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-28101812 (consultado a 20.07.2015). 
175 Berlin talks bring Russia and Ukraine closer to resuming ceasefire. Reuters (02.07.2014). Disponível em 
http://www.reuters.com/article/2014/07/03/us-ukraine-crisis-idUSKBN0F70RR20140703 (consultado a 
20.07.2015). 
176 Putin denies Russian troops are in Ukraine, decrees certain deaths secret. The Washington Post 
(28.05.2014). Disponível em https://www.washingtonpost.com/world/putin-denies-russian-troops-are-in-
ukraine-decrees-certain-deaths-secret/2015/05/28/9bb15092-0543-11e5-93f4-f24d4af7f97d_story.html (con-
sultado a 21.07.2015). 
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was so? (…) because it is very difficult, practically impossible to fight against the will of the 
people177”. (Vladimir Putin, 18.03.2014). 
Se a anexação da Crimeia foi um sucesso diplomático e militar, dado que não se regista-
ram conflitos de grande escala e o número de baixas foi reduzido, a tentativa de tomar a re-
gião de Donbas foi um fracasso. Embora a região de Donbas estivesse longe de estar sob 
controlo do exército ucraniano, a Rússia não detinha controlo da região. O presidente Putin 
não poderia colocar mais meios militares em Donbas devido às constantes negações públicas 
de que não existia qualquer intervenção russa na Ucrânia. 
A 1 de julho a Ucrânia recomeçou a operação militar no este do país. Desta vez o exérci-
to estava a ter sucesso, recuperava território e avançava mais para este. A cidade de 
Slavyansk178 foi recuperada pelo exército ucraniano forçando os separatistas a retirarem-se 
para Donetsk. O território controlado pelos separatistas ficou reduzido a uma parcela peque-
na, que incluía as cidades de Donetsk e Luhansk. O número de mortos nos confrontos ultra-
passava as baixas de Euromaidan. Um relatório da ONU179 estimou que um total de 356 pes-
soas foram mortas entre meados de abril e meados de junho. 
O sucesso do exército ucraniano durante o mês de julho forçou os separatistas a reorga-
nizarem-se e a pedir fornecimento de armamento à Rússia. A 13 de julho de 2014 cerca de 
uma centena de separatistas acompanhados de veículos blindados atravessaram a fronteira 
russa rumo à Ucrânia para fortalecer as posições separatistas na região de Donbas180. Entre 
junho e julho cerca de uma dezena de aeronaves foram abatidas pelos separatistas. Um dia 
                                                          
177 Address by President of the Russian Federation. President Vladimir Putin (18.03.2014). Disponível em 
http://en.kremlin.ru/events/president/news/20603 (consultado a 21.07.2015). 
178 Ukrainian troops retake key city of Slavyansk from rebels in east. The Guardian (05.07.2014). Disponível 
em http://www.theguardian.com/world/2014/jul/05/ukraine-slavyansk-army-rebels-east (consultado a 
21.07.2015). 
179 U.N. Report Details Casualties in Eastern Ukraine. The New York Times (18.06.2014). Disponível em 
http://www.nytimes.com/2014/06/19/world/europe/un-report-details-casualties-in-eastern-ukraine.html?_r=0 
(consultado a 21.07.2015). 
180 Russia warns Ukraine after Shell crosses border. Reuters (13.07.2014). Disponível em 
http://www.reuters.com/article/2014/07/13/us-ukraine-crisis-idUSKBN0FI09I20140713 (consultado a 
21.07.2015). 
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antes do avião da Malásia Airlines MH17 ser abatido existiram combates entre o exército 
ucraniano e os separatistas181. 
A 17 de julho de 2014 deu-se um dos episódios mais polémicos de toda a crise. O avião 
da Malásia Airlines MH17 que fazia a viagem entre Amesterdão e Kuala Lumpur foi abatido 
quando sobrevoava a zona de conflito no este da Ucrânia do qual resultaram 298 mortos182. 
Um relatório preliminar183 realizado pela Dutch Safety Board determinou que o avião foi 
abatido por um míssil antiaéreo. Tanto o governo ucraniano como o Ocidente acusaram os 
separatistas de serem responsáveis pela destruição do MH17 e acusaram ainda a Rússia de 
fornecer tecnologia militar com capacidade para infligir esse tipo de danos. 
Os separatistas continuaram a perder território para o exército durante agosto de 2014, 
era necessário que a Rússia interviesse ou a Ucrânia acabaria por retomar o controlo. Foi 
então que a Rússia anunciou que iria enviar ajuda humanitária constituída por mais 200 ca-
miões184. A Ucrânia estava desconfiada que a missão humanitária fosse um pretexto para 
fortalecer os separatistas. A missão humanitária poderia servir para qualquer tipo de ação 
secundária por parte da Rússia e fazer a inspeção a 200 camiões era uma tarefa morosa que 
nem a Ucrânia nem a OSCE185 conseguiriam realizar: 
“Point (BCP) control area towards the border between the Russian Federation and 
Ukraine. Out of the total number of vehicles, 37 had been inspected. In addition, out of the 
227 vehicles, between 27 – 30 were support vehicles and rest of them trucks”. (OSCE Re-
port Update, 22.08.2014). 
 
                                                          
181 More Ukrainian soldiers killed as fighting rages in east, peace move flops. Reuters (17.07.2014). Disponí-
vel em http://www.reuters.com/article/2014/07/17/us-ukraine-crisis-idUSKBN0FL0K020140717 (consultado a 
21.07.2015). 
182 MH17 Malaysia plane crash: What we know. BBC News (16.07.2015). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-28357880 (consultado a 21.07.2015). 
183 Preliminary report – Crash involving Malaysia Airlines Boeing 777-200 flight MH17- Dutch Safety Board 
(September 2014). Disponível em http://www.onderzoeksraad.nl/uploads/phase-docs/701/b3923acad0ceprem-
rapport-mh-17-en-interactief.pdf (consultado a 21.07.2015). 
184 Aid convoy stop short of border as Russian military vehicles enter Ukraine. The Guardian (15.08.2014). 
Disponível em http://www.theguardian.com/world/2014/aug/14/russian-military-vehicles-enter-ukraine-aid-
convoy-stops-short-border (consultado a 21.07.2015). 
185 Spot report UPDATE: Russian trucks departed from Donetsk Border Crossing Point without ICRC’s escort. 
OSCE (22.08.2014). Disponível em http://www.osce.org/om/122935 (consultado a 21.07.2015). 
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Em finais de agosto de 2014 a Rússia conseguiu enviar reforços para os separatistas. Ti-
nha enviado meios suficientes para inverter o rumo dos acontecimentos e o Ocidente conti-
nuava como espectador e sem ter um papel decisivo na situação o que continuava a provar a 
ineficácia sobretudo da UE que partilhava responsabilidade pela crise na Ucrânia. 
Os separatistas, reforçados, realizaram uma contraofensiva entre 23 e 24 de agosto que 
resultou na morte de cerca de 300186 pessoas envolvidas nos combates no episódio mais san-
grento da batalha de Ilovaisk. As forças pró-russas conseguiram ultrapassar o cerco que o 
exército ucraniano tinha imposto nas cidades de Donetsk e Luhansk e conquistaram territó-
rio avançando pela costa de Azov até Mariupol o que ameaçava estabelecer ligação com a 
Crimeia. O exército russo já não escondia o envolvimento na crise ucraniana. Faziam-se 
notar para retirar quaisquer esperanças de vitória ao exército ucraniano e demonstrar ao resto 
da comunidade internacional que nada poderiam fazer face aos interesses russos na Ucrânia. 
Ao contrário do conflito na Crimeia, o conflito em Donbas prolongou-se por meses e as 
opções para resolver o impasse estavam a esgotar-se. As ofensivas do exército ucraniano 
tinham como objetivo conter o avanço dos separatistas. A Rússia utilizava todos os meios 
possíveis para nivelar a disparidade de forças e meios mantendo o conflito vivo. No final de 
agosto de 2014 o cenário parecia indicar que a Rússia iria levar os interesses avante na regi-
ão de Donbas que poderia adquirir um estatuto semelhante à Transnístria. A região de Don-
bas estava instável e mesmo que o exército ucraniano a reconquistasse poderia não ter o 
apoio da população local. Apesar de apenas uma minoria suportar a adesão à Rússia antes do 
início do conflito, a guerra acabou por influenciar uma mudança na decisão das pessoas. 
 
2. Ultranacionalismo – Existirá uma só Ucrânia? 
A fragmentação da Ucrânia colocou indefinição sob o futuro do país. O pensamento anti 
europeu que se desenvolveu na região de Donbas acabou por deixar a população local com 
sentimento de união com a Rússia fortalecido. Enquanto muitos ucranianos na região de 
Donbas preferem maior autonomia do governo ou mesmo a anexação à Rússia o oeste da 
Ucrânia prefere um afastamento da Rússia e a união com a UE. No meio da incompatibili-
dade existente, será que a Ucrânia vai conseguir restabelecer a integridade territorial ou irá 
                                                          
186 Over 300 Ukrainian troops killed in Ilovaisk tragedy. Kyiv Post (20.10.2014). Disponível em 
http://www.kyivpost.com/content/ukraine/over-300-ukrainian-troops-killed-in-ilovaisk-tragedy-368707.html 
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ter que conviver com regiões hostis? É necessário que se encontre uma forma de coexistên-
cia, caso contrário os conflitos que assolaram a região de Donbas durante o verão de 2014 
não terão fim e o equilíbrio da Ucrânia dependerá da vontade política do este e do oeste do 
país. 
A 25 de maio de 2014, Petro Poroshenko foi eleito Presidente da Ucrânia numa votação 
decorrida maioritariamente no oeste do país. 
 
 
Fig. 9 – Percentagem da população ucraniana, por região, que votou em Poroshenko nas eleições. 
Fonte: http://www.brookings.edu/blogs/brookings-now/posts/2015/05/21-ukraine-maps (consultado a 
21.07.2015). 
 
 A relação entre o novo governo e os manifestantes que fizeram parte da revolta de 
Euromaidan não era clara pois Poroshenko, um oligarca cujos negócios incluíam a venda de 
chocolates à Rússia, era ainda uma incógnita. A Rússia tentou implementar um sentimento 
de desconfiança com o intuito de provocar divisões internas que pudessem resultar no colap-
so do governo eleito. A propaganda russa tentava dar a imagem que o governo era composto 
por aqueles que estiveram nos confrontos na praça de Maidan e dominado por políticos per-
tencentes a partidos de extrema-direita. A decisão de incluir o partido The Freedom Party no 
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governo ajudou a propaganda russa. Em finais de fevereiro de 2014 o governo ucraniano, 
através de votação no parlamento, aboliu a lei de 2012, implementada por Yanukovych, que 
tornava o russo como a segunda língua oficial do pais187. Esta decisão dava ímpeto à guerra 
propagandística sobre a ostracização da língua e população russa e fazia com que o senti-
mento anti Ucrânia aumentasse. 
A estratégia da Rússia passava por aumentar a divergência interna. A guerra propagan-
dística, os conflitos, a instabilidade em Donbas e a anexação relâmpago da Crimeia foram 
determinantes para a instabilidade na Ucrânia. Com a anexação da Crimeia, a Ucrânia ficava 
com um espaço marítimo reduzido o que lhe conferia uma posição geopoliticamente debili-
tada. As alternativas de consumo energético, ao invés da dependência da Rússia, ficavam 
limitadas. A Ucrânia sempre fora um país cujo papel era estabelecer uma ponte entre o oci-
dente e o oriente. A crise atual provou que essa ponte está longe de ser eficaz e precisa ser 
trabalhada. 
As eleições de maio demonstraram que os partidos extremistas não tinham o apoio in-
condicional da população como a propaganda tentava dar a entender. Nem o este nem o sul 
do país ficaram representados nas eleições e na formação do governo demonstrando a frag-
mentação existente. 
O governo de Poroshenko foi eleito sob a promessa de introduzir as reformas necessárias 
para dar um rumo benéfico ao país. Até ao momento continuam a faltar introduzir essas re-
formas crucias. Uma das promessas passava pela descentralização do poder, algo que Yanu-
kovych tinha aumentado. Uma das exigências dos protestos de Maidan era por um fim à 
corrupção no governo de Yanukovych e que tinha colocado o país em recessão. Para tal os 
manifestantes de Maidan estabeleceram a criação de duas organizações contra a corrupção: o 
Comité de Lustração (Lustration Committe) e o Departamento Anti Corrupção (Anti-
Corruption Bureau). Ambas as organizações começaram a operar como ONGs compostas 
por voluntários que operavam através de ações ativistas e pelas redes sociais. Para além de 
limitados financeiramente existiam divergências sempre que tentavam investigar alguém 
relacionado com o governo. Enquanto estas ONGs tentavam uma aproximação mais ativa no 
combate à corrupção o parlamento continuava a permitir a práctica de atos ilícitos. Após a 
destituição de Yanukovych o parlamento tinha-se tornado o principal decisor político e con-
tinuavam a existir redes de influência internas controladas por oligarcas. A palavra “refor-
                                                          
187 Cancelled language law in Ukraine sparks concern among Russian and EU diplomats. RT (27.02.2014). 
Disponível em http://www.rt.com/news/minority-language-law-ukraine-035/ (consultado a 21.07.2014). 
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ma” na Ucrânia significa o desmantelamento da corrupção e do sistema oligárquico existen-
tes. 
Com o desaparecimento do grupo de Yanukovych, outros oligarcas conseguiram ganhar 
preponderância e alguns financiaram mesmo os separatistas pró-russos durante os confrontos 
de Donbas. A volatilidade das instituições políticas não deixa outra alternativa a não ser a 
convivência com os oligarcas e a existência de corrupção. As instituições oficias são dema-
siado frágeis e influenciadas para produzirem uma mudança significativa. “Ukraine may 
have a new political nation, but it has yet to build an effective state. More traditional sinews 
of power clearly need to be strengthened and reformed: the armed forces suffered major 
neglect under Yanukovych; the security services were thoroughly infiltrated by Russians; 
and the tax and customs services were deeply corrupt”. (WILSON, 2014, p. 158). A reali-
dade é que existia ainda muito trabalho pela frente, eleger um novo presidente não seria su-
ficiente pois era necessário uma política de restruturação e reformulação profunda a todos os 
níveis. Enquanto não se produzirem reformas nos sítios certos e não se der prioridade ao 
crescimento económico do pais a Ucrânia continuará a ser um Estado com capacidade limi-
tada e instável. É devido à debilidade nacional e internacional da Ucrânia que a Rússia tem 
capacidade para influenciar o país. O facto de ser um Estado fraco significa que está sujeito 
a diversas formas de influência externa. 
Por todas estas limitações as reformas que os Países Bálticos instauraram após a queda 
da União Soviética e que a Geórgia implementou após a Revolução Rosa de 2003 seriam 
impossíveis implementar na Ucrânia devido à vulnerabilidade política e instabilidade territo-
rial. A maior mudança na Ucrânia foi a assinatura do acordo de associação com a UE a 27 
de junho de 2014188 que foi o catalisador de toda a crise. A esperança é que este acordo irá 
influenciar o desenvolvimento da Ucrânia na próxima década ainda assim é incerto o futuro 
até porque a região de Donbas continua instável.  
Quem não quer uma aproximação à UE é a Rússia. A Rússia irá sempre impedir o de-
senvolvimento da Ucrânia. O desenvolvimento da Ucrânia está dependente da implementa-
ção de um governo reformista. A Ucrânia está a trabalhar por mudar a política de coopera-
ção e reorientá-la para a UE. A UE é vista como o caminho para o crescimento económico e 
o equilíbrio político da região pondo fim à corrupção no país. 
                                                          
188 A look at the EU – Ukraine Association Agreement. European Union External Action (27.04.2015). Dis-
ponível em http://eeas.europa.eu/top_stories/2012/140912_ukraine_en.htm (consultado a 21.07.20145) 
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As tensões entre o este e o oeste estão enraizadas na identidade ucraniana tanto a nível 
geográfico como psicológico. A noção de nacionalidade é algo recente, antes do século XX 
o sentimento nacionalista era quase inexistente. A Rússia Czarista construiu um império 
fundamentado na união dos povos eslavos do qual a Ucrânia fazia parte. A Ucrânia contem-
porânea começou a ser formada depois da destruição dos Impérios russo e austríaco durante 
a I Guerra Mundial contudo a nacionalidade ucraniana só começou a ser fortalecida depois 
de ter obtido a independência em 1991. A Ucrânia do século XIX não era o país de agora 
mas sim um conjunto de divisões geopolíticas com divisões a nível linguístico e religioso. A 
Ucrânia que emergiu após a queda da União Soviética continuava com divisões internas e 
falta de coesão política. A Ucrânia contemporânea divide-se entre aqueles que querem um 
país que siga os valores e os ideais europeus, composto por jovens do oeste e centro, e aque-
les que dão prioridade aos ideais russos como as populações com maior idade e residentes 
no este industrial e na Crimeia. 
O futuro não passará pelas ideologias defendidas nas regiões de Donbas ou na Crimeia. 
Embora o governo ucraniano saiba que não pode cortar relações com os russos sabe que a 
política ucraniana não pode continuar a ser reorientada consoante os interesses de outrem. A 
Rússia controla grande parte do consumo energético, é credora de grande parte da dívida 
ucraniana189 e detém conexões fortes com o sector industrial. A melhor esperança para que a 
Ucrânia tenha as reformas políticas necessárias é a UE. 
Convém vincar que um acordo de associação com a UE não representa, nem a longo 
nem a curto prazo, a adesão. A UE partilha a preocupação da Ucrânia na implementação de 
reformas. Dificilmente permitirá a abertura de fronteiras e a livre circulação de pessoas à 
Ucrânia nem lhe dará o estatuto de membro. A crise demonstra a fragilidade do país face a 
pressões externas e este tipo de vulnerabilidade e instabilidade não pode ter entrada na UE.  
As divisões internas na Ucrânia tornam qualquer decisão mais complicada. Talvez um 
referendo acabasse com as divisões existentes e seria preferível essa solução à imposição de 
uma por parte de um ator externo como a Rússia. Contudo um referendo dificilmente obteria 
um resultado pacífico já que as divergências são consideráveis. O regime corrupto, violento 
e repressivo de Yanukovych resultou no aparecimento de uma crise política que escalou para 
um conflito militar e causou a fragmentação da Ucrânia. A incompatibilidade que existia 
                                                          
189 As Ukraine’s debt tangle unwinds, Russia holds key thread. Reuters (24.09.2014). Disponível em 
http://www.reuters.com/article/2014/09/24/us-ukraine-crisis-eurobonds-analysis-idUSKCN0HJ1E120140924 
(consultado a 22.07.2015). 
195 
 
ficou acentuada com o desenrolar dos conflitos em Donbas. A diversidade regional, étnica e 
cultural dificultam uma solução. A diversidade existente não é de todo incomum na Ordem 
Mundial contemporânea veja-se o exemplo da Rússia, Índia, China, Turquia e Israel países 
com divisões internas tal como a Ucrânia. O problema é que o Estado predador que Yanu-
kovych desenvolveu resultou numa crise que extrapolou todas os motivos de divergência 
que estavam latentes. Se a Ucrânia perdesse a região de Donbas iria ganhar a estabilidade 
necessária ao desenvolvimento político e económico que precisa para sair da crise. A Rússia 
ficaria com mais uma região onde teria que aplicar milhares de milhões para reestruturar, tal 
como a Crimeia. O que a Rússia quer é uma Ucrânia com um regime idêntico ao de Yanu-
kovych que seja volátil de modo a poder exercer os seus interesses sem oposição. 
 
2.1 A Opção Diplomática como uma Solução para a Crise – A 
Tentativa de Reunificar e Estabilizar a Ucrânia durante a 
Crise 
A Europa, a Rússia, os separatistas pró-russos e a Ucrânia recorreram a opções diplomá-
ticas para resolver a crise e por um fim aos conflitos. A primeira tentativa ocorreu com as 
negociações para um cessar-fogo em Minsk. A 5 de setembro de 2014 foi assinado um pro-
tocolo de cessar-fogo com o intuito de terminar os mais de quatro meses de conflito. O pro-
tocolo assinado190 em Minsk entre a Ucrânia, a Rússia e os separatistas estipulava que o ces-
sar-fogo entraria de imediato em vigor; o cessar-fogo seria controlado por investigadores da 
OSCE no local; a Ucrânia procederia a uma descentralização de poder; a fronteira entre a 
Rússia e a Ucrânia passaria a ser alvo de supervisão da OSCE e seriam criadas zonas de se-
gurança adjacentes à fronteira para garantir a estabilidade; todos os reféns deveriam ser li-
bertados; deveria ser delineada legislação para que os envolvidos nos acontecimentos de 
Donetsk e Luhansk não fossem alvo de perseguições ou ameaças; a Ucrânia deveria com-
prometer-se com uma política ativa na tentativa de estimular a inclusão de todas as regiões; 
a situação humanitária na região de Donbas necessitava de ser melhorada; deveriam ser rea-
lizadas eleições locais nas regiões de Donetsk e Luhansk de modo a acelerar o processo de 
                                                          
190 OSCE releases the 12 – point protocol agreements reached between Ukraine, Russia and separatists in 
Minsk. Kyiv Post (08.09.2014). Disponível em http://www.kyivpost.com/opinion/op-ed/osce-releases-the-12-
point-protocol-agreements-reached-between-ukraine-russia-and-separatists-in-minsk-363816.html (consultado 
a 22.07.2015). 
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estabilização; todas as unidades militares ilegais deveriam removidos; um programa de de-
senvolvimento económico e a reabilitação das infraestruturas na região de Donbas deveria 
ser implementado; deveria ser dada a garantia de segurança aos participantes nas negocia-
ções de paz. 
Esta espécie de pré-acordo visava congelar de imediato os conflitos a decorrer no este da 
Ucrânia e procurar dar início a um processo de reestruturação e renovação da região de 
Donbas garantido tanto por investigadores da OSCE como pelo governo ucraniano. O acor-
do alcançado a setembro de 2014 não produziu os efeitos desejados e continuaram a produ-
zir-se conflitos após a assinatura, embora a intensidade tenha diminuído. 
A 12 de fevereiro de 2015191 a Ucrânia, a Rússia, a Alemanha e a França chegaram a 
acordo para por fim aos confrontos no este da Ucrânia após novas negociações em Minsk. 
Este acordo, que entrou em vigor a 15 de fevereiro, comporta os seguintes pontos: um ces-
sar-fogo imediato e definitivo nas regiões de Donetsk e Luhansk; a retirada de todos os 
equipamentos militares de artilharia pesada por ambas as partes de modo a criar uma zona 
de segurança, a OSCE ajudará no processo de desmobilização; a OSCE ficará a cargo de 
monitorizar o cumprimento do cessar-fogo e a remoção de equipamento militar das zonas de 
conflito; após o começo da retirada de armamento e das forças militares da região serão ini-
ciadas negociações com vista a promover eleições para as regiões de Donetsk e Luhansk; os 
envolvidos nos confrontos de Donbas deverão ser amnistiados; todos os reféns devem ser 
libertados; dever-se-á garantir meios para a distribuição de ajuda humanitária nas regiões 
necessitadas; terá que se definir uma forma de resumir os laços sociais e económicos entre 
todas as regiões na Ucrânia de modo a atingir coesão; fazer-se reintegração do controlo da 
Ucrânia sob as fronteiras nas regiões afetadas pelos conflitos; retirada de todos os grupos 
armados estrangeiros da Ucrânia assim como do respetivo equipamento militar, os mercená-
rios e todos os demais grupos ilegais deverão também desmobilizar, este processo será asse-
gurado pela OSCE; a Ucrânia deverá proceder a reformas constitucionais com o intuito de 
estabelecer uma nova constituição até ao final de 2015 que contenha um processo de descen-
tralização do poder assim como o estatuto especial para as regiões de Donetsk e Luhansk; as 
questões relacionadas com a realização de eleições em Donetsk e Luhansk deverão incluir os 
representantes das regiões, o sufrágio será conduzido de acordo com os parâmetros da OSCE 
                                                          
191 Factbox: Minsk agreement on Ukraine. Reuters (12.02.2015). Disponível em 
http://www.reuters.com/article/2015/02/12/us-ukraine-crisis-minsk-agreement-factbo-
idUSKBN0LG20Y20150212 (consultado a 22.07.2015) 
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e todo o processo será supervisionado pelo Office for Democratic Institutions and Humam 
Rights (ODIHR) pertencente à OSCE; devem-se intensificar os trabalhos relativos ao grupo 
trilateral, composto pela Ucrânia, Rússia e OSCE, resultante do acordo assinado em Minsk 
com o intuito de implementar os pontos que constituem o acordo. 
Após a celebração do acordo a intensidade dos conflitos diminuiu, apesar de alguns se 
terem sucedido. O segundo acordo alcançado em Minsk permitiu dar início ao fim do confli-
to e começar a trabalhar-se na formação de um futuro político e económico para o desenvol-
vimento do país. 
Antes e durante as negociações os países ocidentais recorreram a outra forma para por 
fim ao conflito, uma medida já tinha usada contra o Irão. A Rússia continuava a interceder 
nos assuntos ucranianos e a anexação da Crimeia deu início à imposição de sanções por par-
te do Ocidente. Desde a anexação da Crimeia que a UE e os EUA impuseram sanções em 
diferentes ocasiões. Os acontecimentos de Donbas motivaram a imposição de sanções dire-
cionadas contra pessoas ligadas à política russa, oficiais do exército russo e ucraniano, res-
trições nas viagens e sanções contra empresas e outros negócios. 
As primeiras sanções seguiram-se após a anexação da Crimeia192. Os EUA e a UE coor-
denaram um conjunto de sanções para imporem. Foram impostos restrições nos vistos de 
indivíduos relacionados com a situação. As sanções representavam uma retaliação contra a 
violação da integridade territorial e da soberania da Ucrânia. Os EUA e a UE ameaçaram 
implementar mais sanções caso a Rússia não parasse de interferir. À restrição imposta sobre 
os vistos fica ainda a probabilidade da apreensão e congelamento de bens. Só caso se che-
gasse a um entendimento sobre a resolução da crise as sanções seriam levantadas. 
Mais sanções193 foram introduzidas contra a Rússia por apoiar os separatistas nos con-
frontos de Donbas. Dezenas de oficiais russos e separatistas ficaram impossibilitados de 
obter vistos para viajar e tiveram os bens congelados, algumas companhias energéticas rus-
sas foram alvo de sanções. As sanções da UE tinham como alvo o sector financeiro, energé-
tico e de armas. Além disto, os bancos nacionais russos ficaram proibidos de contrair em-
préstimos no espaço da UE, a exportação de material militar de uso ambíguo foi banida. 
                                                          
192 US and EU impose sanctions and warn Russia to relent in Ukraine standoff. The Guardian (06.03.2014). 
Disponível em http://www.theguardian.com/world/2014/mar/06/us-eu-sanctions-obama-russia-ukraine-crimea 
(consultado a 22.07.2015). 
193 How far do EU – US sanctions on Russia go? BBC News (15.09.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-28400218 (consultado a 22.07.2015). 
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Três das maiores empresas energéticas foram alvo das sanções, a Rosneft, a Transneft e a 
Gazprom Neft. A UE impôs sanções contra o grupo de indivíduos e empresas mais próximas 
do presidente Putin. Foram postos numa espécie de lista negra membros do governo e dos 
serviços de inteligência russos. As sanções tomaram a forma de congelamento de bens blo-
queando a compra ou venda de bens e serviços na UE. Outras sanções foram aplicadas atra-
vés do impedimento de viagens para dentro do espaço da UE. 
Quanto às sanções impostas pelos EUA os alvos eram os mesmos. Impuseram sanções 
nos homens mais prósperos da Rússia incluindo aqueles pertencentes ao ciclo íntimo do Pre-
sidente Putin. Incluíram nas sanções empresas russas como a Rosneft, a Novatek e a Gaz-
prombank. O banco Vnesheconombank e o Sberbank, o maior banco russo, foram alvo de 
sanções. A empresa Rostec e a Gazprom, empresas com papéis preponderantes na economia 
russa, foram sancionadas de contrair empréstimos de longo prazo. Tal como a UE, os EUA 
sancionaram as exportações de serviços e tecnologia para empresas petrolíferas russas cujo 
território de exploração é o Ártico. As conhecidas Kalashnikov foram alvo de sanções. 
A Rússia acabou por retaliar194 e impor sanções. Proibiu a importação de produtos ali-
mentares dos EUA e da UE em resposta às sanções impostas que resultaram no isolamento 
da economia. Os produtos sujeitos às sanções foram as carnes de vaca, porco, aves o peixe, 
frutas, vegetais, queijo, leite e demais produtos lácteos vindos dos EUA, da UE, do Canadá, 
da Austrália e da Noruega. Os voos ucranianos que passassem por território russo foram 
banidos e ameaçou ainda estender a proibição aos voos da UE e dos EUA. As sanções apli-
cadas aos produtos alimentares poderão forçar a Rússia a desenvolver o sector agrícola de 
modo a reduzir a dependência de produtos alimentares estrangeiros e adquirindo maior au-
tossuficiência. A proibição de produtos alimentares poderá inflacionar o preço dos produtos 
o que na atual fragilidade económica poderá piorar a situação. A Rússia poderá procurar 
novos importadores fora da lista de sanções impostas com os países da América do Sul e da 
Ásia a serem os principais candidatos. 
A guerra de sanções entre a Rússia e o Ocidente por causa da crise na Ucrânia demons-
trou mais uma componente do conflito. Para além da instabilidade política e da guerra civil 
existiram conflitos diplomáticos sob a forma de sanções e negociações. A crise perdeu o 
ímpeto que tivera no início do verão de 2014 mas não significa que, apesar do acordo de 
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1407403035 (consultado a 22.07.2015). 
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Minsk e das sanções, esteja resolvido. Continuam a existir divisões na política interna ucra-
niana e a política externa continua volátil a interferências por parte da Rússia que continua 
intransigente em deixar que a Ucrânia se aproxime da UE. 
 
3. O Hostilizar de Relações entre a Rússia e o Ocidente - 
Um Jogo Geoestratégico com duas Ordens Mundiais em 
Colisão 
Para se entender a Rússia contemporânea é necessário entender o seu passado. A procura 
pela identidade pós-Soviética russa tem sido difícil. Após uma década de uma política capi-
talista sob o comando de Boris Yeltsin, Vladimir Putin estabeleceu um regime autoritário 
fundamentado no interesse nacional e na sua implementação através do recurso a hard po-
wer. Quando Mikhail Gorbachev se demitiu e dissolveu a União Soviética em 1991 foi Yelt-
sin quem ficou com a presidência da Federação Russa. Uma nova constituição foi imple-
mentada em dezembro de 1993, numa tentativa de pôr os anos da União Soviética para trás e 
relançar o país na comunidade internacional. Na década de 1990 o aparecimento de manipu-
ladores políticos ajudou a definir parte da estratégia política russa. Estes manipuladores apa-
receram com o intuito de criar uma falsa democracia devido à incapacidade de Boris Yeltsin 
em desenvolver um sistema democrático legítimo e estabilizar o país. Cada vez que existia 
um problema como uma crise energética ou económica os manipuladores entravam em cena 
através da criação de polémicas que pudessem mudar o foco de atenção sobre os assuntos 
importantes da Rússia e redirecionar a contestação para outras coisas. No ano 2000, Vladi-
mir Putin tornou-se presidente e o país adquiriu uma vertente nacional e externa diferente. 
Durante a presidência de Yeltsin os problemas económicos e a desordem continuaram, de-
monstrando a falta de eficácia em estabilizar o país. Depois de um segundo mandato, Vla-
dimir Putin deixou a presidência em 2008 sendo substituído por Dmitry Medvedev. Em 
2012, depois de estar como Primeiro-ministro do país desde 2008, regressou para um tercei-
ro mandato como presidente. Desde o terceiro mandato que Vladimir Putin tem visado o 
Ocidente, em especial os EUA, como adversário estratégico e tem implementado políticas 
com o intuito de contrabalançar a influência ocidental. Com a chegada de Putin ao poder o 
governo estabeleceu um monopólio de manipulação propagandística. Os propagandistas 
davam ênfase aos anos maus da Rússia de Boris Yeltsin e como Vladimir Putin aparecera 
200 
 
para recolocar o país no rumo da prosperidade. Tudo o que acontecia de mau com a Rússia 
era culpa de outrem, especialmente das políticas do Ocidente. 
“The crisis was also of Russia’s making and was about Russia’s future. (…) Russia’s 
historic fear of encirclement was replaying itself because of NATO expansion” (WILSON, 
2014, p. VII). 
Nos anos mais recentes os interesses russos têm ganho forma e a pressão intensificado. 
Desde que Vladimir Putin reassumiu o cargo em 2012 tem adquirido uma estratégia inversa 
aos valores ocidentais através da valorização da identidade russa e da adoção de políticas 
que visam reestabelecer a grandeza dos tempos soviéticos. 
Um desses projetos é a União Económica Eurasiática formalizada a 29 de maio de 2014. 
A Ucrânia seria parte integrante da UEE não tivesse acontecido a crise. O plano passa criar 
uma união com um modelo semelhante ao da UE, mas com uma ideologia diferente, que 
atribua à Rússia um estatuto preponderante na Ordem Mundial contemporânea e na balança 
de poder internacional. Este projeto vai oferecer benefícios económicos a quem se juntasse à 
união. Contudo a UEE representa uma oportunidade para a Rússia reestabelecer um novo 
bloco político sob as antigas repúblicas soviéticas. A Rússia, líder desta união, faria valer os 
seus interesses acima de todos os restantes. O objetivo primário passa por criar um bloco 
político que pudesse oferecer resistência e servir de contrapeso à hegemonia ocidental. Os 
BRICS são outro exemplo do contrapeso à hegemonia Ocidental que outros países procuram 
estabelecer nomeadamente os países da América do Sul e da Ásia que procuram obter um 
papel mais importante na Ordem Mundial contemporânea. 
A guerra de informação tem um papel importante na política externa russa. Alguns mei-
os de comunicação como a RT têm o intuito de provocar divergências através da dissemina-
ção de informação que vise a destabilização de quaisquer países, indivíduos ou organizações 
internacionais que possam constituir uma ameaça para a estabilidade política. 
A Rússia tem endurecido a abordagem política no que toca às relações com as antigas 
repúblicas soviéticas procurando o espaço de influência que tinha na União Soviética. O 
mapa que se segue ilustra a extensão que o território da União Soviética compreendia. 
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Fig. 10 – Antigo território da União Soviética na Europa. 
Fonte: http://www.brookings.edu/blogs/brookings-now/posts/2015/05/21-ukraine-maps (consultado a 
23.07.2015). 
 
A anexação da Crimeia devolveu á Rússia motivação para recuperar a hegemonia territo-
rial que detivera durante a União Soviética. Regiões como a Moldávia, especialmente a 
Transnístria, Geórgia, Arménia, Bielorrússia, Azerbaijão, os Estados Bálticos e mesmo a 
Grécia poderão ser alvos de uma maior ingerência. A maioria destas regiões foi parte inte-
grante da União Soviética e, mesmo após 1991, a Rússia manteve os interesses na maioria 
destas regiões. Em relação à Grécia, a Rússia tem aproveitado a crise económica grega para 
estender a esfera de influência no território da UE podendo obter um importante ponto ge-
oestratégico caso estreitem relações económicas e diplomáticas. O que aconteceu com o 
assinar de um acordo entre a Rússia e a Grécia para a construção de um gasoduto para abas-
tecer o resto da Europa. Este projeto está estimado em 2 mil milhões de euros e o banco rus-
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so VEB será detentor de 50% do gasoduto em território grego195 ficando a Grécia com os 
restantes 50% do capital relativo ao desenvolvimento. O conflito na Ucrânia levou a Rússia 
a redirecionar os planos para um gasoduto na Turquia. A instabilidade na Grécia permitiu à 
Rússia estabelecer mais um ponto de passagem para fazer chegar o gás natural ao espaço 
europeu, assegurando-se que a UE continua dependente. 
A anexação da Crimeia levou a UE a assinar acordos de associação económica com a 
Moldávia, a Ucrânia e a Geórgia acordos esses a que a Rússia se opôs196. Estes acordos vi-
sam uma aproximação à UE e servem para demover a Rússia de outra intromissão igual à 
Crimeia. 
Os países sob ameaça semelhante são a Moldávia e a Geórgia embora a Rússia não tenha 
as mesmas vantagens estratégicas que na Ucrânia. A corrupção política torna a integridade 
destes Estados vulnerável a pressões externas. A Moldávia tem a região da Transnístria que 
procura obter estatuto autónomo ou a independência. A Geórgia, por sua vez, procedeu a 
reformas em 2004, após a revolução, que se fundamentaram nos ideais da UE sendo que a 
Rússia quer evitar que o país possa estreitar laços com a europa. 
Os Estados Bálticos197 estão sob constante pressão. Enquanto a Ucrânia e a Moldávia se 
depararam com dificuldades em instaurar as reformas necessárias ao desenvolvimento polí-
tico e económico os Estados Bálticos conseguiram impor reformas após a queda da União 
Soviética e tornaram-se independentes. A Rússia provou que o interesse em todas as antigas 
repúblicas soviéticas continua vivo. Em junho deste ano anunciou que irá rever a legalidade 
do processo de independência dos países Bálticos198. Esta tomada de posição demonstra que 
continua a deter interesses. Os Estados Bálticos são mais uma prova da aplicação da política 
externa em relação às antigas repúblicas. O procurador-geral da Rússia irá rever a legalidade 
da independência dos Estados Bálticos pois alguns encaram a sua independência ilegal. A 
                                                          
195 Rússia e Grécia assinam acordo para construção de gasoduto. Jornal de Negócios (19.06.2015). Disponível 
em 
http://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/russia_e_grecia_assinam_acordo_para_construcao_de_gaso
duto.html (consultado a 24.07.2015). 
196 Guide to the EU deals with Georgia, Moldova and Ukraine. BBC News (27.06.2014). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/world-europe-28038725 (consultado a 23.07.2015). 
197 A Lituânia, Letónia e Estónia. 
198 Russia tries to soothe Baltic states over independence review. Reuters (01.07.2015). Disponível em 
http://www.reuters.com/article/2015/07/01/us-russia-baltics-idUSKCN0PB4M520150701 (consultado a 
23.07.2015). 
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Lituânia insurgiu-se de imediato sobre a revisão afirmando que a independência lituana não 
pode ser posta em causa199. 
Colocar em causa a independência dos Estados Bálticos resulta dos interesses da Rússia 
em conter a expansão da UE e da OTAN. A nova doutrina militar russa200, que entrou em 
vigor a 26 de dezembro de 2014, denota as suas ambições geopolíticas. Da nova doutrina 
militar consta como ameaça externa à integridade territorial a expansão da OTAN para terri-
tórios vizinhos. A Rússia reconhece que o interesse estratégico passa pelo fortalecimento de 
relações com países não ocidentais como a Índia, China ou o Brasil e a necessidade de forti-
ficar a presença no Ártico. O documento reconhece a existência de conflitos regionais em 
regiões adjacentes à fronteira que necessitam ser resolvidos sem que ponham a integridade 
territorial em causa reservando-se o direito de utilizar quaisquer meios que considere neces-
sários à defesa do território e dos interesses estratégicos. 
A Rússia sempre teve uma relação tensa com os vizinhos. O que acontece na Ucrânia 
com as ameaças de invasão militar, cortes no fornecimento energético ou no financiamento é 
uma prática comum de intimidação. O objetivo passa por obrigar os países vizinhos a per-
manecerem sob o controlo da esfera de influência russa. Para a Rússia um bom vizinho é 
aquele que é submisso. A revisão da independência dos Estados Bálticos passa por colocar 
pressão sobre estes países, todos membros da OTAN, transpondo a mensagem que a Rússia 
não irá permitir que a esfera de influência da UE e OTAN continue a alargar-se. 
Este endurecimento posicional em relação à expansão da UE e OTAN e em relação à 
aproximação da Ucrânia à UE resulta do declínio da posição russa na Europa de leste. Daí 
que a Rússia esteja a estabelecer ligações na Ásia Central e América do Sul pois precisa de 
estabelecer conexões políticas e económicas para evitar ficar isolada e procurar parceiros 
que permitam vantagens económicas. O crescimento da influência da China na Ordem Mun-
dial é um fator que motiva o estabelecimento de relações. A Rússia não irá desistir de mani-
pular os países vizinhos sendo que todos os exemplos realçados demonstram que a política 
externa passa pela preservação do estatuto preponderante que detém na Ordem Mundial. 
Caso não consiga manter a posição na Ordem Mundial contemporânea irá procurar criar 
                                                          
199 Rússia revê a legalidade da independência dos países do Báltico. Diário de Notícias (30.06.2015). Disponí-
vel em http://www.dn.pt/inicio/globo/interior.aspx?content_id=4654121&page=-1 (consultado a 24.07.2015). 
200 Russia’s New Military Doctrine Shows Putin’s Geopolitical Ambitions. Business Insider (12.01.2015). Dis-
ponível em http://www.businessinsider.com/russia-has-a-new-military-doctrine-2015-1 (consultado a 
24.07.2015). 
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uma ordem alternativa. As aproximações à Ásia Central, à América do Sul e à Grécia assim 
como a ingerência na Ucrânia, a tentativa de destabilizar os Estados Bálticos, a criação da 
UEE e dos BRICS demonstram que continua focada em desenvolver um modelo alternativo 
ao Ocidental que permita manter um estatuto preponderante na Ordem Mundial e na balança 
de poder. 
 
3.1 A Rússia e a Guerra Fria do Século XXI Contra a Hegemo-
nia do Ocidente 
O endurecer da posição internacional da Rússia em relação às antigas repúblicas soviéti-
cas, à UE, aos EUA e ao expansionismo da OTAN podem ser entendidos como uma guerra 
contra o Ocidente ou, pelo menos, os seus valores políticos. A crise tem um significado 
maior que o futuro da Ucrânia. A crise representa a resposta da Rússia face à proximidade 
dos EUA, da OTAN e da UE. A Rússia costuma ser mais perigosa quando se sente ameaça-
da pois em vez de assumir uma posição submissa costuma retaliar. “The Russian elite, par-
ticularly under Putin after 2012, strongly believed that Russia had been constantly humiliat-
ed since 1991.” (WILSON, 2014, p. 11). 
Os protestos na Ucrânia visaram uma mudança na realidade política e económica e Vla-
dimir Putin pretendia restaurar o prestígio da Rússia. A ingerência russa na Ucrânia teve 
como objetivo a fragmentação do país de modo a torna-lo em algo parecido à Bósnia que 
está dividida em três partes: o oeste, o centro e o este. A região este da Ucrânia, a dita Novo-
rossiya, equivaleria à República de Srpska na Bósnia, ou seja, regiões satélites da Rússia e 
da Sérvia respetivamente. O plano passa pela fragmentação da Ucrânia de tal forma que tor-
ne a hipótese de atingir estabilidade impossível. Através da criação de um sistema político 
disfuncional o país enfraquecerá e perderá a hipótese de futuras aproximações à UE. 
A Rússia é um Estado Federado e queria a Ucrânia no mesmo modelo embora se oponha 
a que algumas partes do seu território obtenham estatuto semelhante como, por exemplo, a 
Sibéria. Caso a Ucrânia se tornasse um Estado federado o este ganharia maior independên-
cia. A Ucrânia não aceita perder a soberania sobre o território tendo já perdido a Crimeia 
não quer perder também a região de Donbas. 
Em relação à UEE a Rússia havia posto uma enorme pressão sobre Yanukovych para se 
juntar ao projeto só que a crise retirou essa possibilidade. A UEE enfrenta problemas estru-
turais resultantes de dificuldades anteriores. Nenhum dos membros é um Estado democrático 
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e nenhum confia em instituições supranacionais o que demonstra que a tentativa de ter um 
modelo semelhante à UE não passa de uma utopia. No início apenas a Rússia, a Bielorrússia 
e o Cazaquistão integraram a UEE aquando da oficialização a 1 de janeiro de 2015. A Ar-
ménia juntou-se um dia depois podendo o Quirguistão ser um possível membro. O Quirguis-
tão tem um governo pró-russo desde 2010 e representa um importante ponto geoestratégico 
que serve de corredor entre a China e a Rússia. Dos outros países que poderão ainda juntar-
se à UEE há o Tajiquistão que não irá acrescentar nada à união por ser um país pobre e de-
pendente da Rússia. A Rússia, o maior país da UEE, encontra-se fragilizada devido à estag-
nação da economia. A Ucrânia entraria na UEE para contrabalançar o seu tamanho. A UEE 
servirá para restaurar a glória dos tempos soviéticos embora outras antigas repúblicas pos-
sam não ter a mesma vontade. Apesar de todas as limitações a UEE continuará mesmo que 
seja por questões políticas. Este projeto assim como a anexação da Crimeia representam o 
início de uma divisão geopolítica com a UE daí a importância da revisão da legalidade da 
independência dos Estados Bálticos e a aproximação à Grécia. Com a UEE a Rússia ganhará 
uma posição vantajosa nas relações com os países da Ásia e será capaz de equilibrar o ba-
lanço, reduzindo as disparidades, com os EUA e a China. A Rússia procura adquirir um esta-
tuto preponderante na Ordem Mundial querendo assumir uma posição em que pode impor a 
visão política a outros países ao contrário de ter que receber ordens e adaptar-se às regras de 
terceiros, o que aconteceria se entrasse para a UE. A UEE, os BRICS e o alargamento da 
esfera de influência ao espaço da UE permite proteger-se. 
Embora a Rússia esteja a desenvolver a criação de uma instituição supranacional um 
bom vizinho continua a ser aquele que é submisso, ou seja, um Estado vassalo é melhor que 
um Estado aliado. Os EUA, a UE e a OTAN representam os maiores concorrentes estratégi-
cos na Ordem Mundial contemporânea e a emergência da Ásia e da América do Sul fazem 
com que a Rússia procure estreitar ligações com novos atores internacionais. Esse modelo de 
governação é definido pela primazia dos interesses estratégicos de um país sobre quaisquer 
alianças e sobre um conjunto de elites que deverá ser detentora do poder de um Estado e que 
possam ser corrompidas. A aproximação da Rússia a partidos extremistas em alguns Esta-
dos-Membros da UE, como a França e a Hungria, representa outro exemplo de como procu-
ra aliar-se a atores internacionais na Ordem Mundial e na balança de poder internacional e 
que representem um modelo alternativo aos EUA e à UE. Qualquer tentativa de colocar a 
Rússia ou os seus interesses numa posição submissa resultará naquilo que aconteceu com a 
Ucrânia. O resultado foi a fragmentação do país através do fomento da instabilidade política 
206 
 
e social que resultou na perda de parte do território, a Crimeia, e na vontade de outra parte, 
Donbas, adquirir um estatuto autónomo ou até mesmo ter um destino semelhante. 
O aparecimento de uma Ordem Mundial alternativa criou duas esferas importantes: por 
um lado uma ordem constituída pelos EUA, a UE e a OTAN, por outro lado uma ordem 
composta pela Rússia, os BRICS, a UEE e qualquer outra organização ou instituição que 
sirva de contrapeso e fortaleça um modelo alternativo. Tanto a UEE como os BRICS pri-
mam pelo desenvolvimento de instituições políticas próprias num modelo semelhante ao da 
UE, uma união monetária que possa servir de alternativa ao Euro e ao Dólar201 e o desenvol-
vimento de relações comerciais alternativas aos EUA e a UE daí a importância em estreitar 
relações com países em crescimento como a China. A Ucrânia seria parte integrante da UEE 
o que explica a intransigência da Rússia pela assinatura de um acordo de associação com a 
UE aliado ao facto ter um grande peso histórico e cultural e pelos interesses estratégicos 
existentes. 
Enquanto a Rússia vai fortalecendo relações com atores internacionais alternativos vai 
procurando destabilizar a Ordem Mundial ocidental em prol do desenvolvimento do seu mo-
delo. Os casos da Ucrânia, a aproximação á Grécia, a revisão da independência dos Estados 
Bálticos, a aproximação a partidos extremistas europeus com ideologia antieuropeia e a per-
ceção da OTAN como uma ameaça à integridade territorial representam a postura contempo-
rânea da Rússia face à Ordem Mundial tradicional. 
O conflito entre a Rússia e o Ocidente202 representa a vontade do Presidente Putin em re-
adquirir a preponderância que o país detinha na Ordem Mundial durante a União Soviética. 
Para tal a identidade russa e tudo o que a comporta tem que ser defendida, sendo a Ucrânia 
uma parte dessa identidade. A defesa dos interesses russos só é possível se se conseguir des-
tacar na Ordem Mundial. A procura por estabelecer um modelo alternativo à ordem tradicio-
nal explica a aproximação à Ásia e América do Sul assim como a criação de instabilidade no 
espaço europeu, o apoio a partidos extremistas, os Estados Bálticos e a Grécia. A Rússia 
procura desenvolver um modelo no qual tenha um papel de líder e não de submissão e se 
possa destacar. Para tal terá que conseguir ser parte integrante na emergência dos novos ato-
                                                          
201 Brics countries launch new development bank in Shanghai. BBC News (21.07.2015). Disponível em 
http://www.bbc.com/news/33605230 (consultado a 25.07.2015). 
202 Putin’s war on the West. The Economist (14.02.2015). Disponível em 
http://www.economist.com/news/leaders/21643189-ukraine-suffers-it-time-recognise-gravity-russian-
threatand-counter (consultado a 25.07.2015). 
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res internacionais e fortalecer um modelo alternativo sólido para adquirir um estatuto pre-
ponderante na balança internacional de poder e representar uma alternativa viável à Ordem 
Mundial tradicional. 
 
4. A Questão Ucraniana na Ordem Mundial Contemporâ-
nea e na Evolução do Conflitos – O que está em Jogo? 
As limitações da Rússia tornam difícil a sua representação como um modelo alternativo 
à Ordem Mundial tradicional. A aproximação da UE e da OTAN às suas fronteiras e a inge-
rência em algumas ex-repúblicas soviéticas levaram o Presidente Putin a procurar uma for-
ma de adquirir essa preponderância. A crise na Ucrânia pode ser entendida como uma crise 
sobre o futuro da Rússia na Ordem Mundial contemporânea. O medo de ficar cercada pela 
OTAN levou-a a assumir uma posição agressiva. A anexação da Crimeia e a desvalorização 
da soberania ucraniana representam ameaças diretas à Ordem Mundial existente desde o fim 
da Guerra Fria. A mudança de atitude por parte da Rússia deriva da perda de protagonismo 
na presente balança de poder. 
A crise na Ucrânia é, para além de uma crise russa, uma crise para a Europa e a sua esta-
bilidade. A credibilidade do projeto da UE assim como o modo de funcionamento ficaram 
debilitadas com a incapacidade de interferir na mediação dos conflitos que fragmentaram a 
Ucrânia. A crise é um teste aos EUA e à capacidade de resposta face a uma Rússia que visa 
por em causa a Ordem Mundial tradicional a favor de um novo modelo. 
Esta crise determinará o futuro da região este da Europa, sejam Estados-Membros da UE 
ou não, e o sucesso ou insucesso que a Rússia poderá obter em destabilizar e aplicar pressão 
sobre a região. A capacidade para determinar o futuro da Ucrânia irá conferir à Rússia a ca-
pacidade de ingerência em países pertencentes à UE como os Estados Bálticos, a Bulgária, a 
Roménia, a Moldávia e a Grécia. “This crisis was also about the future prospects for the 
entire region, and about Russian pressure on other exposed states in Eastern Europe, the 
Caucasus and Central Asia – and on some badly-run EU countries, like Bulgaria, or even 
some well-run one, like the Baltic States.” (WILSON, 2014, P. VIII). 
Para a Ucrânia a crise passa por desafiar a ordem pós-Soviética, por acabar com a cor-
rupção política no país e por reformas que permitam o seu desenvolvimento e independência 
da Rússia. Se a Ucrânia permanecesse um Estado volátil, continuasse sobre a esfera de in-
fluência russa e falhasse em assinar um acordo de associação com a UE não poderia servir 
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de motivação a outros países ou fortalecer a oposição ao governo de Putin. “(...) within 
Ukraine, the crisis was about challenging the entire post-Soviet order, not just ending the 
corrupt regime of President Viktor Yanukovych.” (WILSON, 2010, p. VIII). 
O futuro da crise na Ucrânia irá ter influência sobre o futuro do espaço europeu e da UE 
assim como da Rússia. Tudo indica que a Ucrânia não irá reaver a Crimeia, embora não te-
nha reconhecido a anexação, e que a região de Donbas permanecerá com um estatuto espe-
cial que lhe conferirá a autonomia do governo de Poroshenko. A crise na Ucrânia contribui 
para a presente desordem com o aparecimento da multipolarização e a emergência de novos 
atores na região capazes de apresentar um modelo alternativo à Ordem Mundial tradicional 
que poderá ser seguido por outros países. 
Tudo parecia indicar que a Ucrânia iria conseguir atingir o objetivo inicial: acabar com a 
corrupção no país e reaproximar-se da UE. A Rússia acabaria por intervir e anexar a Crimeia 
numa operação relâmpago e depois criar instabilidade na região de Donbas para tentar dar-
lhe o mesmo destino. A destruição do voo da Malaysia Airlines MH17 aconteceu porque 
estava a aumentar o apoio aos separatistas pró-russos na região de Donbas devido ao avanço 
do exército. A Ucrânia aumentou a presença militar na região colocando o país num clima 
de guerra civil. O acordo de Minsk representou o primeiro passo rumo ao fim da crise con-
tudo existiram confrontos após a sua assinatura. A região de Donbas não está nem estável 
nem sob o controlo total do governo de Poroshenko. Caso não consiga controlar Donbas, a 
Rússia ganhará ímpeto para continuar a destabilizar a soberania ucraniana e outros países. O 
exército ucraniano falhou na Crimeia e no início do conflito na região de Donbas parecia 
destinado ao mesmo mas conseguiu ganhar terreno e esteve perto de conseguir derrotá-los 
até a Rússia aumentar o apoio. 
A Rússia procura limitar a aproximação da Ucrânia à UE para impedir uma associação à 
OTAN, o que resultará no destacamento de tropas para perto da fronteira. O Presidente Putin 
quer que a anexação da Crimeia seja reconhecida e que a região de Donbas adquira um esta-
tuto de autonomia. A UE procura o fim da crise e a estabilização da região. 
A Ordem Mundial que se estabeleceu após o fim da Guerra Fria tem limitações e não é 
um modelo que se possa propagar por toda a comunidade internacional. A Ordem Mundial 
que a Rússia quer estabelecer como alternativa não trará o equilíbrio pretendido. “(...) mod-
ern Russia is on its way towards becoming an ethnic nation state (...) Russia has also trav-
elled back to a very traditional view of defending its national sovereignty with hard power.” 
(WILSON, 2014, p. 6). 
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A Rússia entende a anexação da Crimeia como uma vitória contra a ingerência do Oci-
dente. O ato de fundação da Ordem Mundial que quer estabelecer consistiu no redesenhar 
das fronteiras da Ucrânia através do uso de argumentos que podem causar instabilidade em 
outros Estados com divergências políticas, étnicas ou culturais. 
Com a queda da União Soviética deu-se início a uma Ordem Mundial onde os EUA de-
tinham a supremacia sobre a balança de poder internacional. Isto resultou na disseminação 
de valores políticos americanos a países com diferentes registos históricos. Esta Ordem 
Mundial unipolar começou a ficar debilitada com a guerra no Iraque. O mundo multipolari-
zou-se e os atores começaram a ganhar uma preponderância capaz de rivalizar com o papel 
dos Estados na balança de poder o que acabou por colocar o modelo em causa. 
A Rússia aproveitou a instabilidade na Ucrânia para justificar a anexação da Crimeia rei-
terando que o acordo que garantia a integridade territorial da Ucrânia em 1994203, quando o 
governo ucraniano colocou um fim ao programa nuclear, não tem qualquer validade apesar 
de o artigo 2º do Memorando de Budapeste referir que a integridade territorial deve ser res-
peitada: 
“The Russian Federation (...) reaffirm their obligation to refrain from the threat or use 
of force against the territorial integrity or political independence of Ukraine, and that none 
of their weapons will ever be used against Ukraine except in self-defence or otherwise in 
accordance with the Charter of the United Nations”. (Budapest Memorandums on Security 
Assurances, 1994, Council on Foreign Relations). 
A Rússia justificou a ingerência na Ucrânia devido ao perigo que a população étnica e 
falante russa corria face ao crescimento do nacionalismo. Isto significa que pode intervir em 
qualquer parte do mundo que tenha população russa de acordo com o pretexto utilizado. 
O precedente que o Kosovo criou com a independência, unilateral, da Sérvia em 2008204 
foi utilizado para justificar a anexação da Crimeia. Contudo os dois casos não poderiam ser 
mais diferentes. Enquanto o Kosovo tomou medidas para se tornar um Estado independente 
após o genocídio de 1998 – 1999 a Crimeia não se tornou independente mas passou de ad-
                                                          
203 Budapest Memorandums on Security Assurances, 1994. Council on Foreign Relations (05.12.1994). Dis-
ponível em http://www.cfr.org/nonproliferation-arms-control-and-disarmament/budapest-memorandums-
security-assurances-1994/p32484 (consultado a 26.07.2015). 
204 Why the Kosovo “precedent” does not justify Russia’s annexation of Crimea. The Washington Post 
(24.03.2014). Disponível em https://www.washingtonpost.com/news/volokh-
conspiracy/wp/2014/03/24/crimea-kosovo-and-false-moral-equivalency/ (consultado a 26.07.2015). 
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ministrada pela Ucrânia para administração russa. O Kosovo representa, de facto, um prece-
dente para outros Estados que queiram obter independência unilateralmente mas não repre-
senta nem justifica o caso da Crimeia pois não conferiu qualquer independência à região. A 
independência do Kosovo ocorreu nove anos depois. Já a Crimeia realizou um referendo a 
16 de março de 2014 e dias depois o Presidente Putin oficializou a anexação. Ao contrário 
do Kosovo, a Crimeia não foi alvo de qualquer ato violento que justificasse uma intervenção 
tornando as justificações dadas pela Rússia incompreensíveis. 
A Ordem Mundial que a Rússia pretende instaurar é fundamentada na distorção do direi-
to internacional. Caso os acordos internacionais percam a validade então o que fez com a 
Crimeia poderá criar um precedente para que outros países com regiões em disputa tomem 
uma postura idêntica. Na Ordem Mundial encabeçada pela Rússia qualquer situação pode 
tornar-se um pretexto para intervenção. 
A resposta à anexação da Crimeia deveria ter sido mais dura pois este episódio coloca 
em causa a integridade territorial dos Estados na Ordem Mundial tradicional causando insta-
bilidade e fragmentando-a. As sanções deveriam ser mais pesadas face ao comportamento da 
Rússia na Ucrânia. Tal como no Irão, a aplicação de sanções que visem debilitar a economia 
e o isolamento internacional têm sempre maior efeito. A dependência energética da Europa 
em relação à Rússia deverá ser reduzida de modo a que exista uma resposta à crise ucraniana 
sem temer as repercussões. A OTAN deverá ser fortalecida e os seus membros ter assegura-
da a proteção contra eventuais ameaças. 
A Ucrânia precisa de uma injeção financeira para evitar que a economia colapse e de re-
formas para se desenvolver. É necessário que se decida o tipo de Ordem Mundial melhor 
para o futuro da balança de poder internacional: uma ordem na qual os Estados respeitam a 
integridade territorial e os acordos internacionais ou uma ordem onde os acordos e as fron-
teiras estão sujeitos a segundas interpretações e podem ser desrespeitados. 
O mundo após a queda da União Soviética dividiu-se entre as ex-repúblicas soviéticas e 
o Ocidente. Agora procura-se retirar a influência russa dessas repúblicas ao passo que a Rús-
sia tenta fortalecer a posição. Apesar do fim da bipolaridade e de existir uma ordem unipolar 
a mesma revelou-se incapaz de trazer estabilidade e segurança à balança de poder internaci-
onal. A Rússia, a China, algumas ex-repúblicas soviéticas e outros países procuram estabe-
lecer uma associação económica através do desenvolvimento de instituições supranacionais 
que contrabalancem os EUA e a UE. 
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Os EUA e a UE estão a tentar juntar a Ucrânia à Ordem Mundial enquanto a Rússia não 
está disposta a perdê-la. Para a maioria dos ucranianos uma associação com a UE representa 
o caminho para ultrapassar anos de estagnação económica e social. A população mais a este 
opta pela preservação das ligações com a Rússia. O governo de Putin, cuja sensação de ame-
aça tem vindo a aumentar, concluiu que uma aproximação da UE e dos EUA seria prejudici-
al para a integridade e optou por intervir na Ucrânia enquanto redirecionava atenções para 
relações com países da Ásia e da América do Sul. O plano de Putin passa pela criação de um 
grupo Eurasiático a UEE, do qual a Ucrânia faria parte. O problema é que a intenção do go-
verno ucraniano em assinar um acordo de associação com a UE retirava o país do projeto 
sendo entendido como uma ameaça aos interesses eurasiáticos. 
Caso a Rússia e o Ocidente não cheguem a um entendimento sobre o futuro do estatuto 
da Ucrânia no que toca às relações com a UE e a Rússia o país será fragmentado, para além 
da Crimeia, e poderá perder a região de Donbas. A Ordem Mundial unipolar foi substituída 
por uma policêntrica com centros de poder distintos. É impossível atingir um só modelo de 
ordem porque a multipolaridade atual diverge em vários aspetos. Apesar dos EUA permane-
cerem na vanguarda tecnológica, económica e militar o seu papel na Ordem Mundial está 
em declínio. A Rússia está a desenvolver uma ordem alternativa em conjunto com ex-
repúblicas soviéticas contudo a capacidade militar, financeira e económica não tem o mesmo 
peso que os EUA e a UE, embora a aproximação à China possa melhorar essa realidade. A 
Ordem Mundial contemporânea está fragmentada em grupos que se opõem. Um mundo mul-
tipolar faz com que a Rússia e a China estreitem ligações e leva a que organizações interna-
cionais como os BRICS desenvolvam mecanismos de cooperação económica e política que 
sirvam de alternativa aos EUA e à UE. 
A crise na Ucrânia expôs as assimetrias existentes na Ordem Mundial atual devido às 
disparidades entre os atores. Caso a crise não seja solucionada o resultado poderá ser um 
corte de relações entre o Ocidente e a Rússia que acabará por prejudicar outras áreas de coo-
peração: o desenvolvimento energético no Ártico; reformas na ONU, no FMI e na OSCE; 
estabilização de tensões existentes nas antigas repúblicas soviéticas e cooperação no comba-
te ao terrorismo, ao tráfico de droga e ao extremismo islâmico. 
Caso a Rússia e o Ocidente cheguem a um compromisso sobre o futuro da Ucrânia, sen-
do o acordo de Minsk o início para tal estará dado o primeiro passo para a criação de um 
mundo multipolar funcional. Para que seja possível desenvolver uma Ordem Mundial multi-
polar eficiente é necessário que se tratem dos problemas existentes, que se perceba que ten-
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tar impor os valores de uns Estados a outros não resultará sempre e que se desenvolvam po-
líticas que não conduzam a rivalidades geopolíticas nem ao redesenhar de fronteiras. Só as-
sim será possível desenvolver uma Ordem Mundial que comporte a multipolaridade e na 
qual a Rússia possa assumir um papel protagonista em conjunto com outros Estados. 
Os conflitos que se sucederam na Crimeia e em Donbas representam novos tipos de con-
flitos. Estes conflitos podem ser entendidos como híbridos, não-lineares ou mesmo conflitos 
sem contacto militar, como foi o caso da Crimeia. A capacidade de exercer uma operação 
militar reduzida com o intuito de prevenir uma operação maior é uma das características 
resultantes da evolução dos conflitos. Deste novo tipo de conflito ressaltou o recurso à guer-
ra de informação através do uso de meios de comunicação, como a RT. Além disso, a emer-
gência de grupos irregulares deram origem ao estabelecimento de um conjunto de novas 
alianças. Não existiam apenas dois lados neste conflito, mas vários o que tornou a sua reso-
lução complicado. 
A Crimeia representa a aplicação da evolução dos conflitos. A anexação foi realizada 
com recurso a poucos meios militares o que levou a que se tenham produzido poucos confli-
tos embora a demonstração de força tenha servido como dissuasor para uma eventual esca-
lada de agressão e para a anexação do território sem que tenham resultado baixas ou con-
frontos de maior intensidade. 
Parecia que a fórmula encontrada pela Rússia para anexar a Crimeia tinha sido um su-
cesso: em poucos dias foram tomados pontos estratégicos importantes que permitiram a rea-
lização de um referendo onde a propaganda russa e a demonstração de força desempenharam 
um papel importante e levaram à formalização da anexação poucos dias depois. A interven-
ção relâmpago feita foi, do ponto de vista militar, um sucesso. Contudo a mesma estrutura 
não resultou na região de Donbas pois o governo ucraniano tomou uma posição agressiva 
face aos desenvolvimentos. O resultado foi um confronto entre o exército ucraniano e os 
separatistas pró-russos. Quanto mais o conflito em Donbas durava maiores eram as conse-
quências e mais desacreditada ficava a metodologia aplicada na Crimeia. Enquanto o golpe 
na Crimeia terminou antes que lhe fosse dada muita atenção internacional na região de Don-
bas o conflito manteve-se durante meses e resultou na morte de milhares de pessoas e en-
quanto a Rússia negou o seu envolvimento na Crimeia a sua implicação na região de Donbas 
ficava difícil de negar. 
A justificação passava pela defesa dos direitos dos falantes de russo e russos étnicos em 
perigo na Ucrânia devido ao aparecimento de partidos extremistas. Para suportar estas ale-
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gações a Rússia desenvolveu uma guerra propagandística através do uso de meios de comu-
nicação cujo intuito era subverter e exagerar os acontecimentos na Ucrânia. Neste tipo de 
conflito tiveram um papel importante o canal de informação RT, Sputnik e o Russia Beyond 
the Headlines. Os meios de comunicação chegaram a manipular notícias205 com o intuito de 
desacreditar a revolta e fundamentar uma futura intervenção. A crise na Ucrânia demonstrou 
o poder da propaganda russa que também se revelou fatal pois à medida que os aconteci-
mentos evoluíam tronava-se possível distinguir os factos verdadeiros daqueles criados pela 
propaganda. 
Outro fator que influenciou a intervenção da Rússia na Ucrânia prendeu-se com o alar-
gamento da OTAN ao este da Europa. A OTAN é entendida como uma ameaça à integridade 
territorial de tal forma que a nova doutrina militar coloca-a como uma das maiores ameaças 
à integridade. O alargamento da OTAN à Europa central e este preocuparam pois significa-
ria que iria ter um maior número de forças militares junto às fronteiras. 
A Rússia havia violado tratados internacionais, entre eles o Memorando de Budapeste, a 
Carta das Nações Unidas, os compromissos estabelecidos com a OSCE e o Friendship and 
Cooperation Treaty206 celebrado com a Ucrânia em 1997, com a anexação da Crimeia e cri-
ado uma guerra na região de Donbas graças ao uso de proxies. A tentativa de utilizar o caso 
do Kosovo como justificação para os seus atos na Crimeia e em Donbas não fazia sentido 
porque se tratava do oposto do que estava a fazer. Contudo a anexação da Crimeia estabele-
ceu um precedente que violou todos os acordos internacionais estabelecidos, um precedente 
que pode ser perigoso caso existam futuras incursões em outros territórios em disputa.  
A anexação da Crimeia exacerbou a incapacidade das organizações internacionais supra-
nacionais em estabelecerem ordem. Com o poder de veto que a Rússia detém no Conselho 
de Segurança da ONU torna-se impossível tomar uma ação que condene os seus comporta-
mentos. A Rússia foi excluída do G8, mas isso não abrandou o avanço na Ucrânia. Para con-
trapor o enfraquecimento da posição em organizações Ocidentais a Rússia fortaleceu a posi-
ção com os BRICS para continuar na vanguarda da Ordem Mundial contemporânea. 
                                                          
205 Russia’s manipulation of information on Ukraine and the EU’s response. European Parliament (maio 2015). 
Disponível em 
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2015/559471/EPRS_BRI(2015)559471_EN.pdf (consul-
tado a 27.07.2015). 
206 Ver http://cis-legislation.com/document.fwx?rgn=4181 (31.05.1997). Consultado a 27.07.2015. 
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A Rússia pôs a economia e estatuto internacional em risco com a crise na Ucrânia. A uti-
lização de hard power pela Rússia na Crimeia e na região do Donbas teve consequências 
piores que a intervenção na Geórgia em 2008. A UE tem-se revelado incapaz de agir com 
eficácia durante a crise e os EUA optaram por cortar relações com a Rússia e impor sanções. 
O soft power do Ocidente não representou uma alternativa viável ao hard power utilizado 
pela Rússia. Os novos conflitos estão refletidos na Ucrânia. Podem ser caracterizados pelo 
recurso ao uso de proxies compreendidos por grupos separatistas com capacidade reivindica-
tiva e pelo uso de manipulação política e informativa. A anexação da Crimeia representou 
uma intervenção relâmpago que resultou numa intervenção militar sem recurso a conflito e à 
realização de um referendo que serviu de legitimação para anexar o território. A mesma es-
tratégia foi a utilizada em Donbas, mas o resultado não foi o mesmo pois o governo ucrania-
no não estava disposto a perder a região. Este conflito criou uma instabilidade que resultou 
na fragmentação do país e poderá resultar numa realidade política parecida à da Bósnia. 
A crise na Ucrânia provocou um reboliço na Ordem Mundial tradicional onde os EUA e 
a UE ficaram em causa e a Rússia, apesar de ter ficado em posição debilitada, iniciou um 
modelo alternativo. Falhada a possibilidade de a Ucrânia se juntar à Ordem Mundial que a 
Rússia está a desenvolver, o Presidente Putin optou por causar instabilidade no país e frag-
menta-lo para que não se torne uma opção viável para a UE ou a OTAN. O Ocidente res-
pondeu à ingerência na Ucrânia com sanções económicas e o isolamento das relações oci-
dentais através da expulsão do G8. A Rússia não se submeteu à pressão dos EUA e da UE, 
começou a procurar alternativas para desenvolver um grupo forte, estabeleceu relações eco-
nómicas com a China, procurou destabilizar o espaço europeu através da aproximação à 
Grécia e a questão da independência dos Estados Bálticos e fortaleceu a posição dos BRICS 
na balança de poder com a criação de um banco que possa ter uma moeda alternativa ao dó-
lar e ao euro. Foi criada a UEE, da qual a Ucrânia seria um pilar, de modo a dar à Rússia um 
papel protagonista sobre o antigo espaço soviético. 
As movimentações da Rússia na Ordem Mundial estão a colocar em causa a ordem tra-
dicional e irão resultar na fragmentação e criação de dois grupos na balança de poder: de um 
lado a Ordem Mundial tradicional da qual faz parte o Ocidente e do outro a alternativa com-
preendida pela Rússia, pelos BRICS e por todos os novos atores internacionais que não se 
revejam na ordem ocidental. O conflito na Ucrânia criou um precedente que poderá resultar 
na destabilização de países instáveis e fragmenta-los. O recurso a proxies, demonstrações de 
força, estabelecimento de referendos sem validade legislativa e propaganda política repre-
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sentam uma nova forma de realizar um conflito que prima pela destabilização de um territó-
rio assim como a sua anexação ignorando o direito internacional, o valor das fronteiras e 
soberania estabelecida pela Paz de Vestefália. Uma Ordem Mundial fundamentada na visão 
russa não trará equilíbrio mas sim desordem. É necessário uma estabilização caso contrário a 
crise na Ucrânia poderá alastrar-se a outros países. 
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Conclusões 
A Ordem Mundial é um conceito em constante reformulação desde que foi implementa-
do em 1648. Começou por ser um mecanismo de defesa da soberania e integridade territorial 
dos Estados criado com a finalidade de parar as guerras e movimentos imperialistas. Foi 
adquirindo novas características à medida que as relações entre atores se complexificavam e 
obtinham novas dinâmicas.  
A realidade que compreende a Ordem Mundial contemporânea é distinta daquela im-
plementada no século XVII. Os Estados perderam autonomia em certos aspetos: político, 
económico, tecnológico, militar e de segurança e defesa. Isto deveu-se à emergência de no-
vos atores, estatais e não-estatais, que vieram retirar a autonomia e protagonismo aos Esta-
dos, os tradicionais atores da Ordem Mundial. A multipolarização aliada à globalização cri-
ou um novo conjunto de importâncias. 
Este trabalho de investigação teve como finalidade demonstrar como a Ordem Mundial 
evoluiu desde o século XVII até ao século XXI e como os conflitos acompanharam essa 
mudança tornando-se, tal como a Ordem Mundial, desordenados e caóticos. Para se perceber 
estas mudanças é necessário compreender o que mudou nas relações entre os intervenientes 
da balança de poder internacional, o porquê de a ordem contemporânea estar desordenada e 
como os conflitos foram afetados pela desordem mundial.  
Para corroborar estes desenvolvimentos foram escolhidos dois casos de estudo que con-
têm exemplos tanto da mudança da Ordem Mundial como da evolução dos conflitos são 
eles: a proliferação nuclear no Irão e a crise na Ucrânia. O caso do Irão demonstra como a 
Ordem Mundial tradicional, um modelo que tem como principais difusores os sistemas polí-
ticos dos EUA e da UE, tem vindo a perder preponderância na comunidade internacional e 
não é visto como o modelo a seguir por países como o Irão que compreendem diferentes 
registos políticos e culturais. A dinamização do Irão enquanto principal ator do Médio Ori-
ente e a procura por uma posição protagonista fizeram com que se isolasse do Ocidente e 
procurasse atingir um estatuto de relevância fora desse contexto. A criação de um programa 
nuclear, com fins energéticos, parecia ser a resposta para dar ao país a liderança no Médio 
Oriente e ser uma alternativa à Ordem Mundial tradicional. Os Estados ocidentais demons-
traram alguma apreensão sobre o desenvolvimento de um programa nuclear no Irão após a 
Revolução de 1979 que ditou uma mudança política no país cuja ideologia centrava o Oci-
dente como principal inimigo. 
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Para tentar demover o Irão de desenvolver um programa nuclear foram aplicadas sanções 
económicas tanto pelo Conselho de Segurança da ONU como pelos EUA e pela UE. O Irão 
aceitou negociar com o P5+1 um acordo em que se comprometia a limitar determinados pa-
râmetros do programa e em troca as sanções económicas impostas dentro desse contexto 
seriam levantadas. O exemplo do Irão demonstra uma das ameaças à estabilidade da Ordem 
Mundial tradicional pela tentativa de criar um modelo alternativo visto não ser rever no tra-
dicional. A falta de flexibilidade da Ordem Mundial tradicional tem sido uma das causas 
para a desordem e para o aparecimento de novos atores que procuram estabelecer um mode-
lo alternativo o que desvirtua e retira legitimidade à ordem tradicional. 
No que toca aos conflitos, o caso do Irão demonstra a perda de liberdade dos Estados em 
tomarem decisões autonomamente. Isto deve-se a um conjunto de razões: ao aparecimento 
de organizações internacionais com capacidade supranacional; ao crescimento do fator eco-
nómico nas decisões políticas, resultando no encarecimento dos conflitos tradicionais, e à 
crescente interdependência política, económica e militar entre Estados seja através de alian-
ças internacionais ou de acordos. A via diplomática é agora a primeira escolha para resolver 
divergências, quando esta opção fracassa são impostas sanções. A opção militar é tida como 
última solução e raramente utilizada. O Irão representou essa mudança ao demonstrar as 
abordagens executadas pela comunidade internacional na tentativa de conter o progresso 
nuclear. O facto de não ser um aliado do Ocidente e procurar obter a hegemonia do Médio 
Oriente fez com que a finalidade do programa fosse posta em causa pois caso conseguisse 
armas nucleares obteria o dissuasor necessário à estabilidade territorial e política. Aliado a 
essa independência obteria ainda um estatuto de preponderância na região o que lhe poderia 
conferir o estatuto de hegemonia pretendido. 
O caso da Ucrânia difere do Irão tanto naquilo que contribui para a Desordem Mundial 
como na demonstração da evolução dos conflitos. A crise na Ucrânia representa um conjun-
to de valores maiores que o futuro do país: é um braço-de-ferro entre a Ordem Mundial tra-
dicional e uma Ordem Mundial emergente. A Rússia procura estabelecer um modelo alterna-
tivo à Ordem Mundial tradicional e criar ligações com países que não se revêm na ordem 
contemporânea tal como a China, algumas das antigas repúblicas soviéticas ou determinados 
países da América do Sul. Um desses exemplos foi a criação da UEE que representa o de-
senvolvimento de uma união monetária entre países num modelo que procura seguir-se pelo 
da UE na teoria mas que na prática diverge. A UEE, os BRICS e o estabelecimento de novos 
parceiros económicos como a China têm a finalidade de estabelecer um contrapeso à ordem 
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tradicional e desenvolver um modelo alternativo no qual a Rússia terá uma posição protago-
nista contrariando a posição ostracizada atual.  
Na procura pelo estabelecimento de uma alternativa à Ordem Mundial contemporânea a 
Ucrânia representa um ponto estratégico importante para a Rússia. É na Ucrânia que fica 
uma importante base naval russa. A anexação da Crimeia permitiu assegurar um ponto de 
acesso ao Mar Negro, ao Mar Mediterrâneo e ao sul da Europa. A Ucrânia representa uma 
considerável fronteira entre a UE e a Rússia devido à extensão geográfica pelo que a perda 
da influência russa e a aproximação à UE deixam o território russo mais aberto ao Ocidente 
o que poderá piorar caso o governo ucraniano decida aderir à OTAN pois resultará no acu-
mular de forças junto à fronteira. Além disto, a Ucrânia iria ser parte da UEE como era o 
desejo da Rússia o que significaria que continuaria sobre a influência do governo de Putin e 
os interesses na região permaneceriam assegurados. A intransigência da Rússia em deixar a 
Ucrânia aproximar-se da UE deve-se ao reconhecimento da importância que o país teria no 
desenvolvimento de um modelo alternativo à Ordem Mundial atual. Cada civilização tem 
um processo de desenvolvimento particular, não coincidem todos no espaço e no tempo. Os 
Estados não atingem todos a maturidade em simultâneo. Enquanto os EUA e a UE represen-
tam o exemplo de Estados já com maturidade política, social, cultural e económica. Países 
como a Rússia, o Irão e a Ucrânia estão atualmente a enfrentar o processo de maturação pelo 
qual o Ocidente já passou durante os períodos de conflitos que marcaram a Europa e contri-
buíram para a redefinição da Ordem Mundial tradicional. 
Desta intransigência entre a Rússia e a UE nasceu uma crise política, económica e a 
fragmentação territorial sendo este último ponto que demonstra a evolução dos conflitos. A 
situação na Ucrânia começou em Kiev quando manifestantes se opuseram à decisão de Vik-
tor Yanukovych em não assinar o acordo de associação com a UE depois de tudo acordado. 
As manifestações ganharam uma vertente violenta quando o governo utilizou forças de segu-
rança para silenciar os protestos. Com a destituição do governo de Yanukovych e a marca-
ção de eleições para eleger um novo governo a crise no país passou para a Crimeia.  
Os acontecimentos na Crimeia ilustraram algumas das características dos novos confli-
tos. A rapidez com que se realizou tanto o referendo como a formalização da anexação só foi 
possível devido à eficácia da operação. O processo de tomada da Crimeia envolveu poucos 
recursos e não existiram combates de grande intensidade. O golpe foi conduzido por separa-
tistas e tropas russas efetivas na região, foram assegurados pontos estratégicos como os ae-
roportos, edifícios governamentais e os meios de comunicação. Isto permitiu cortar as liga-
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ções com a restante Ucrânia e isolar a região. Numa questão de dias foi realizado um refe-
rendo cujo resultado demonstrava o interesse da população local em tornar a Crimeia territó-
rio russo o que foi oficializado dias depois. Este processo demonstrou que a Rússia não está 
disposta a perder os seus interesses estratégicos e agirá para os proteger mesmo que tenha 
que violar todas as normas internacionais que estipulam a integridade territorial e a sobera-
nia de um país. Neste caso, a integridade territorial e a soberania da Ucrânia foram postas 
em causa e deslegitimadas por uma anexação que, de acordo com os trâmites internacionais, 
foi ilegal e não é reconhecida. O Conselho de Segurança da ONU não pode tomar uma posi-
ção sobre a situação pois a Rússia é um dos membros permanentes do Conselho tendo a ca-
pacidade de vetar qualquer resolução. 
O conflito na Ucrânia continuou a alastrar-se e passou para a região de Donbas. Ao con-
trário do que aconteceu na Crimeia, a mesma tática falhou em Donbas porque o governo 
ucraniano respondeu aos movimentos separatistas região e enviou o exército para combater. 
Começou um conflito entre o exército ucraniano e uma junção de exércitos irregulares com-
postos por separatistas e voluntários cuja finalidade passava por manter as relações com a 
Rússia. O conflito na Ucrânia pode ser caracterizado como disperso, irregular e caótico tudo 
aspetos que definem os novos conflitos. Disperso porque não existe concentração de forças 
numa só localização estando espalhadas por diversas áreas o que dificulta o fim do conflito 
pois não existe uma batalha decisiva. A irregularidade prende-se com o facto de o exército 
ucraniano estar a combater contra um exército irregular cujos métodos de ação não primam 
pelas técnicas tradicionais de guerra. O caos prende-se com a multipolaridade dos atores 
envolvidos nos conflitos o que faz com que seja difícil chegar a uma solução diplomática ou 
militar. Existe ainda a política identitária que está a ser utilizada por parte dos separatistas 
com o intuito de enaltecer os valores russos o que ajuda a fragmentar social e geografica-
mente o país e permite que o conflito perdure, outra característica comum nos novos confli-
tos. A vontade de criar regiões autónomas como demonstram as autoproclamações de inde-
pendência em Donetsk, Luhansk e Kharkiv visam retirar a legitimidade de intervir ao gover-
no e é outra das características destes conflitos. Tanto as políticas identitárias como as auto-
proclamações de independência visam criar maior instabilidade em países que estão a atra-
vessar uma crise política, como é o caso da Ucrânia. É por isso que as medidas utilizadas 
pelos separatistas, ainda que desprovidas de qualquer legitimidade e reconhecimento do go-
verno ucraniano, contribuíram para agudizar a situação e permitiram que a instabilidade per-
durasse. Nem o acordo de Minsk conseguiu estabilizar a situação. 
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Os dois casos de estudo demonstram exemplos de ameaças à Ordem Mundial e como os 
conflitos evoluíram. As mutações nestes dois conceitos estão ainda interligadas pois os con-
flitos representam o mecanismo de defesa dos interesses da Ordem Mundial que, antes do 
fim da Guerra Fria, eram utilizados exclusivamente pelos Estados e é atualmente uma ferra-
menta utilizada por múltiplos atores. Os conflitos foram evoluindo à medida que a Ordem 
Mundial se foi complexificando. Os fenómenos que afetaram a Ordem Mundial como a mul-
tipolarização e a globalização tiveram também efeitos na evolução dos conflitos. Os confli-
tos caóticos, que são compostos por múltiplos atores, são um dos resultados da consequente 
multipolarização. O choque entre diferentes conceções da Ordem Mundial deriva da colisão 
entre distintas etapas de modernidade, neste caso, o choque é entre as diferentes ideologias 
da Rússia, do Irão e da Ucrânia contra o tradicionalismo do Ocidente. A soberania dos Esta-
dos, em especial dos ocidentais, teve uma evolução favorável a nível interno. Contudo, a 
projeção dessa evolução a nível internacional teve o resultado oposto contribuindo para a 
descaracterização e fragmentação da ordem contemporânea. 
O objetivo deste trabalho passou por demonstrar que existe uma ligação entre a desor-
dem mundial e a evolução dos conflitos através do recurso a casos de estudo que evidenciam 
como estes conceitos são influenciados. As conclusões obtidas demonstram que existe uma 
relação entre a evolução da Ordem Mundial e dos conflitos pois este último é uma ferramen-
ta de defesa dos valores da ordem que se vão alterando consoante a evolução da complexifi-
cação das relações internacionais. Os mesmos fatores que determinaram a desordem mundial 
contemporânea deram origem a uma transformação nos conflitos o que resultou na perda das 
características clausewitzianas e deu-lhes toda uma nova configuração. Tanto o Irão como a 
Ucrânia ilustram distintas formas de conflitos e representam diferentes ameaças à estabilida-
de da ordem tradicional. Estes casos foram escolhidos para evidenciar que tanto a Ordem 
Mundial como os conflitos apresentam ameaças que põem em causa o modelo tradicional e 
uma evolução que criou uma dissociação das guerras tradicionais em que os Estados recor-
rem cada vez mais a métodos alternativos, como as sanções ou a diplomacia, aos conflitos 
armados e os novos atores resultantes da multipolarização têm capacidade de criar conflitos 
que fragmentam países. 
Este trabalho ajuda a compreender o porquê da desordem mundial contemporânea e as 
razões pelas quais os conflitos evoluíram para algo fora do conceito clausewitziano. É im-
portante perceber o porquê de a Ordem Mundial tradicional estar a ser posta em causa e co-
mo o sistema está a perder relevo em detrimento do surgimento de modelos que procuram 
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estabelecer uma alternativa e dar uma posição preponderante a atores que, na ordem tradici-
onal, tinham uma posição secundária. A emergência de novos atores não estatais mas com 
capacidade de desenvolver e implementar um modelo político é o resultado de uma Ordem 
Mundial desatualizada que foi incapaz de se adaptar ao fim da Guerra Fria e consequente 
multipolarização. Importa salientar que o modelo de Ordem Mundial foi iniciado no século 
XVII e a sua redefinição deu-se através de momentos marcantes na história. Será que a or-
dem atual tem que ser atualizada de modo a poder obter uma forma de conjugação com a 
multipolaridade contemporânea? A Ordem Mundial está desatualizada em relação ao con-
texto internacional atual, mas permanece imutável. Representa um conceito que se tem reve-
lado inabalável, mas poderá ter que se readaptar caso os modelos alternativos adquiram mai-
or preponderância. 
Durante o desenvolvimento deste estudo foram encontradas algumas limitações em des-
cobrir investigações que demonstrem tanto a desordem mundial atual como a evolução dos 
conflitos. Não existe muita matéria disponível sobre uma ligação entre estes dois conceitos. 
Este ensaio é importante, no âmbito do estudo das Relações Internacionais, pois ajuda a evi-
denciar as mutações nas ligações entre os diferentes atores da ordem internacional e como os 
atores tradicionais, os Estados, se inserem e adaptam às mudanças que se processam na co-
munidade internacional contemporânea. Este trabalho ajuda a compreender a estrutura e 
funcionamento dos múltiplos atores da nova realidade internacional: sejam eles os Estados, 
as organizações internacionais, as empresas multinacionais, ou qualquer outro ator com ca-
pacidade de ingerência. A Ordem Mundial e os conflitos devem ser entendidos como concei-
tos que se complementam através da defesa do seu estatuto com recurso a guerras clausewit-
zianas ou caóticas. É necessário que se trabalhe esta ligação pois irá ajudar a compreender a 
realidade política, económica, social e militar atual e perceber os valores que influenciam 
estes aspetos e são determinantes para a constituição tanto da Ordem Mundial, e consequen-
te desordem, como para a evolução dos conflitos. 
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